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PREFACIO GERAL 


Estudo a Bíblia há vários anos e, dentre todas as fontes que têm servido de ajuda aos 
meus estudos, sempre tive um interesse e um respeito todo especial pelas 
teologias sistemáticas. Porém, sempre senti falta de uma teologia que tratasse 
sistematicamente dos assuntos teológicos sob a visão pentecostal. Fis que, certo dia, fui 
procurado pelo pastor Walter Brunelli, meu amigo de muitos anos, informando-me que 
estava trabalhando em uma Teologia para Pentecostais. 


Conversamos longamente sobre a conceituação, o conteúdo, o lastreamento do projeto 
e, finalmente, cheguei à conclusão de que eu estava diante da preparação de uma obra 
escrita sob uma ótica nova, original e prática. Imediatamente, assumi o compromisso de 
abraçar editorialmente aquele projeto e de colocá-lo em nosso cronogra-ma de 
lançamentos. 


Todo pastor necessita de ferramentas teológicas ricas, diversificadas, de texto acessível 
e construídas sob rigor acadêmico. Esta Teologia para Pentecostais - Uma Teologia 
Sistemática Expandida é uma obra com estes e outros méritos. Abrangendo os 10 temas 
da teologia sistemática, o pastor Brunelli disserta, de maneira expandida, sobre: 
Bibliologia - Estudo sobre as Escrituras; Teontologia - Estudo sobre o ser de 
Deus; Cristologia - Estudo sobre a pessoa de Cristo; Pneumatologia - Estudo sobre o 
Espírito Santo; Angelologia - Estudo sobre os anjos; Antropologia - Estudo sobre o 
homem; Ha-martiologia - Estudo sobre o pecado; Soteriologia - Estudo sobre a 
salvação; Eclesiologia - Estudo sobre a Igreja; Escatologia - Estudo sobre as últimas 
coisas; e ainda brinda os leitores com mais dois estudos: a História da Teologia 
Cristã e a História do Movimento Pentecostal. 


Todo esse arsenal de conhecimentos é o resumo dos estudos de um pastor que sempre 
dedicou-se ao aprendizado e ao ensino ao longo de sua vida. Em minha opinião, Walter 
Brunelli é, entre nós, ministros pentecostais, uma das mais autorizadas vozes na 
ministração do ensino da Palavra de Deus, tanto pelos conhecimentos que tem reunido 
como pela experiência de cátedra. Tê-lo na lista de nossos autores nacionais com uma 
obra de tamanha envergadura é algo que nos honra, pois agregará enorme valor ao 
nosso catálogo. 


Tenho certeza de que, publicando esta obra, a Editora Central Gospel estará facilitando 
a formação curricular de milhares de estudiosos da Bíblia e tornando acessível aos 
pentecostais uma Teologia Sistemática Expandida e destinada a eles. 


Pastor Silas Malafaia 


Pastor presidente da Igreja ADVEC, presidente da Editora Central Gospel, psicólogo 
clínico, conferencista internacional e pastor evangélico. 


ANTROPOLOGIA 


ESTUDO SOBRE O 


HOMEM 


PREFÁCIO À ANTROPOLOGIA 


Pode parecer estranho a um leitor desatento o deslocamento do Estudo de Deus 
(Teologia) para o Estudo do Homem (Antropologia). Entretanto, verificaremos ao ler 
este capítulo da Sistemática, que é absolutamente normal e necessário que se estude o 


Homem, “coroa da criação”, e a revelação que o próprio Criador permite desnudar 
do mesmo, a fim de que conheçamos melhor quem somos e quem nos criou. 


No prefácio do livro “Fósseis que Falam”, Jamie Buckingham assevera: “Todos os 
homens perguntam: De onde vim? É importante saber de onde viemos... porque 
nossa origem diz para onde nos encaminhamos”. Brunelli, neste capítulo, Antropologia 
Teológica, de alguma maneira nos ajudará a conhecer, através de um passeio pela 
Bíblia, a origem do homem, bem como a razão pela qual fomos criados. 


Ao longo do capítulo, Brunelli, ao discorrer o tema abordado, mostrará que a 
Antropologia Teológica, tanto quanto a Antropologia buscarão conhecer a origem 
do homem. A diferença se dá na formulação das respostas. Enquanto a Antropologia 
se limita às teorias científicas, a Antropologia Teológica tem como fonte e inspiração 
as Sagradas Escrituras. 


De um lado, a Antropologia, com suas teorias científicas como a Teoria da Evolução, 
procura mostrar a origem do Homem, seu desenvolvimento em sociedades e construção 
de culturas variadas. Preocupa-se em conhecer a origem e organização do mundo 
simbólico, a construção e evolução da linguagem, das convenções sociais e 
dos relacionamentos, temas amplamente estudados por ela. Do outro lado, a 
Antropologia Teológica, enraizada na Bíblia Sagrada, mostra que o Criador, motivado 
por seu infinito amor, decide espontaneamente criar aquele que seria sua imagem e 
semelhança (Gn 1.26). Como o próprio autor escreve: “Quando Deus quis fazer algo 
ainda mais excelente de tudo o que já havia feito, pensou em algo parecido com Ele 
mesmo: aí, criou o homem”. 


A Antropologia Teológica busca ainda conhecer este homem a partir da revelação 
escriturística, “seu tempo de pureza moral, sua queda pelo pecado, seu comportamento 
depois de caído e seu interesse em buscar ou não a Deus e recuperar seu antigo status 
perdido no jardim do Éden”. Esta disciplina ocupa-se em compreender o homem não 
apenas como ser humano, mas também como ser eterno em relacionamento com seu 
Criador, revelado por Jesus Cristo, como nosso Pai. 


Por causa do imenso amor a esse homem que Ele mesmo criou, a fim de salvá-lo de 
seus delitos, enviou Seu Único Filho, em um projeto singular, encarnacional, 
encontrando-se com esse homem, a fim de redimi-lo e trazê-lo de volta à 
comunhão. Daí a necessidade do estudo acurado acerca do homem: sua origem 
(criacionistas e evolucionistas), sua natureza (consciência, intelecto, emoção e vontade) 
e constituição (corpo, alma e espírito), a criação de sua companheira e auxiliadora 
(igualdades e diferenças), e por fim, o propósito da criação do homem. 


O autor busca, através das Sagradas Escrituras, mostrar como se deu o plano re- 
dentivo, começando com a criação, posterior queda e oferta de redenção. Como bem 
nos lembra Brunelli, a queda não retirou do homem a imago Dei. Ainda que 
esteja distorcida, mesmo assim, permanece no homem. “O homem é irremediavelmente 
religioso”, disse Agostinho. 


Como citado anteriormente, a pureza moral do homem se perdeu com sua desobediência 
e consequente queda. Entretanto, o homem permanece desejoso de algo mais, razão de 
construir idolos, religião, algo que sacie sua sede, mas é incapaz de fazê-lo per si. “O 
vazio no coração do homem tem o formato de Deus”, disse um pensador. 


Brunelli reforça ainda a lição dos pais da fé, enfatizando o ensinamento bíblico de que 
há algo dentro do coração humano que o diferencia dos animais: a eternidade. Segundo 
as Escrituras: “Tudo fez formoso em seu tempo; também pôs a eternidade no coração 
deles...” (Ec 7.11), essa eternidade que certamente não se acabará para o homem criado 
por Deus, regenerado e que segue sua caminhada com propósitos específicos e 
definidos: a glória do Unico e Soberano Deus (Is 43.7; 60.21; Le 2.14). 


Creio que esta obra, escrita por Walter Brunelli, corrobora para o fim último da 
criação: glorificar o Deus de toda a terra, assim como a realização de Sua vontade 
soberana. Que Ele mesmo nos ajude, com todos os santos espalhados por sobre a terra 
e juntamente com os três que testificam no céu: o Pai, a Palavra, e o Espírito, a 
cumprirmos a Sua boa, perfeita e agradável vontade. 


Dr. Ricardo Bitun 
Pastor, Mestre em Ciências da Religião pela Universidade Metodista, Dr. em 


Ciências Sociais pela PUC, Coordenador da Pós-graduação do programa 
de Ciências da Religião da Universidade Presbiteriana Mackenzie e escritor. 


ANTROPOLOGIA 


Antropologia é o estudo ou a ciência do homem. Estudá-la na perspectiva teológica não 
é o mesmo que estudá-la na perspectiva científica. O estudo antropológico no campo 
das ciências ignora completamente tudo o que a Bíblia diz sobre o homem, a começar 
pela sua origem. Para as ciências biológicas e humanas o homem é visto como uma 
animal racional que vive em sociedade. Para a antropologia bíblico-teológica o homem 
é um ser criado por Deus, possuindo características que o tornam semelhante ao seu 
Criador tendo, portanto, uma conduta que requer dele prestação de contas por seus atos. 


Enquanto, para as ciências, a religiosidade inerente do homem é mero reflexo das suas 
emoções, para a antropologia teológica ela é sintomática, porque espelha uma relação 
existente desde o homem primevo com o Criador, a qual não pode ser 
ignorada. Enquanto a antropologia extrabíblica não vê nenhum propósito na existência 
humana, a antropologia teológica compreende haver uma razão altamente relevante: a 
glória de Deus. Para a antropologia extrabíblica, o homem, os animais e a vida, em si, 
são mero fruto do acaso; para a antropologia teológica, o que é, não poderia não ser, 
porque cumpre propósitos eternos nos planos supremos de Deus, conforme se 


depreende da revelação que se espraia por toda a Bíblia. 


Cientistas ministros de Deus 
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O que há de comum entre a antropologia como ciência e a antropologia teológica é que 
ambas se ocupam em entender quem é o homem e o que ele faz. No campo das ciências, 
a biologia está interessada em estudar o homem geneticamente e compará-lo às demais 
espécies animais; a psicologia está interessada em conhecê-lo em sua 
conduta relacionai; a sociologia está interessada em conhecê-lo na sua história, 
desenvolvimento cultural, tecnológico e social nos diferentes grupos étnicos. No campo 
teológico, a antropologia está interessada em estudar o ser criado à imagem e 
semelhança de Deus, seu tempo de pureza moral, sua queda pelo pecado, seu 
comportamento depois de caído e seu interesse em buscar ou não a Deus e recuperar 
seu antigo status perdido no jardim do Éden. A antropologia teológica ocupa-se de 
estudar o homem não apenas como ser humano, mas como um ser eterno; sua grandeza 
em relação ao universo a ponto de haver mobilizado o Céu, quando o Criador enviou 
Seu Filho Unigênto à Terra para ter com o homem e se apresentar a ele como alguém 
capaz de recuperá-lo à condição original, perdida no Éden, assim que desobedecera a 
Deus. 


Não obstantes as diferenças encontradas nos pressupostos das ciências e os da Bíblia, 
não podemos e não devemos menosprezar as ciências, porque os cientistas 
são ministros de Deus em favor da terra e dos homens. As discordâncias que há em 
relação à origem e a queda do homem, decorrem de fatores de razão e de fé, para os 
quais, os que se atêm à revelação bíblica, o entendimento sobre o homem toma um rumo 
que não pode ser explicado, de começo ao fim, senão pelas Escrituras Sagradas. E, uma 
vez que se toma esse caminho é necessário manter-se nele até o fim. 


Não haverá contradição em torno da verdade e nem deve ser a intenção do intérprete 
bíblico ir contra a verdade, pelo contrário, como defensores da verdade que, como 
crentes em Jesus, somos, não há por que temê-la. Na questão das teorias 
evolucionistas que se propõem a explicar a origem do homem na terra, conforme 
trataremos mais adiante, podemos de antemão alertar o leitor de que as pressuposições 
das ciências não são comprovadas, mantendo-se todas elas no nível de teoria e não de 
Ciência e, mesmo que, se em algum momento as ciências trouxerem prova que confirme 
a antiguidade do homem para um período muito remoto ou que se prove que, de alguma 
maneira, o homem é mesmo fruto de evolução; isso tudo em nada diminuiria o 
testemunho bíblico a respeito do homem, de que ele fora criado por Deus à Sua imagem 
e semelhança. 


Com respeito à narrativa bíblica inicial sobre o homem, Chafer observa que essa foi 


feita por um homem muito distante de nós e voltada para o homem daquela época.! Mas, 
prossegue o mesmo autor: 


Expansão dos luminares 


É também verdade que a expansão da doutrina segue o curso da revelação divina, mas 
há uma qualidade sobrenatural do começo ao fim que harmoniza tudo o que é dito em 
muitos séculos numa narrativa consistente. Os homens dos tempos primitivos falaram a 
própria linguagem deles às pessoas daqueles tempos. A verdade revelada é elevada 


acima do nível dos fatos naturais e revela um discernimento que é divino. 


A Bíblia não foi escrita com propósito científico, mas espiritual. O modo curto e rápido 
com que ela descreve a origem do universo e, particularmente do homem, dá a entender 
que há infinitos detalhes que, se fossem escritos, ocupariam muitos volumes e não 
apenas algumas poucas páginas, como encontramos na Bíblia Sagrada; entretanto, o 
estudante da Bíblia satisfaz-se com as informações ali existentes, porque elas 
servem de base para todo o complexo conteúdo da revelação que segue até o final das 


Escrituras. 

1 

CHAFER, Lewis Sperry, Teologia Sistemática. S. Paulo, SP: Editora Hagnos, 2003. v. 2. p. 568. 
ps 


Ibidem. p. 538. 


CRIADO A IMAGEM E SEMELHANÇA DE DEUS 


Quando Deus quis fazer algo ainda mais excelente de tudo o que já havia feito, pensou 
em algo parecido com Ele mesmo: aí, criou o homem. 


Após haver feito a luz no primeiro dia; a expansão das águas e dos céus no segundo 
dia; a separação da terra seca das águas, a produção da vegetação com todo o seu 
encanto, no terceiro dia; a expansão dos luminares para o dia e para a noite, no 
quarto dia; os peixes do mar e as aves do céu no quinto dia; e, depois de haver feito 
todos os animais, ainda no mesmo dia, Deus fez o homem à Sua imagem, conforme à 
sua semelhança no sexto dia. Antes de fazer o homem portanto, Deus deixou a casa 
bem montada para ele. 


A todos os seres viventes Deus chamou de “alma vivente” (Gn 1.20,21,24), menos o 
homem. A esse, deu um tratamento diferente: “à nossa imagem, conforme a 
nossa semelhança” (1.26). Essa diferença exalta o homem em relação a toda a criação. 
O homem não tem apenas vida, mas, por ter sido feito à semelhança de Deus, goza 
de atributos espirituais que fazem dele um ser elevado em imortalidade, 
inteligência, criatividade, capacidade moral para decidir e domínio sobre a terra. As 
palavras de Wayne Grudem expressam muito bem essa posição do homem em relação a 
Deus: “Quanto mais sabemos sobre Deus e o homem, mais semelhanças reconhecemos, 


e mais plenamente compreendemos o que as Escrituras querem dizer ao afirmar que o 
1 


homem existe à semelhança de Deus”.- 
A Bíblia descreve a Deus como tendo forma humana. Fala dos Seus olhos, 
Sua boca, Seus ouvidos, Seus pés, Suas costas, Suas mãos, Seus dedos. 
Diz que Ele fala, que Ele ouve, que Ele anda. 


O que significam imagem e semelhança de Deus 


Os animais foram todos criados como “seres viventes”; porém, o homem foi criado à 
imagem e à semelhança de Deus. O que significa isso? O que a Bíblia quer dizer com 
“imagem” de Deus? Isso, em primeira instância, pressupõe que Deus teria um 
corpo como o humano e que nós, seríamos meras réplica mimiaturizadas dele. 
À imaginação do homem recorreria para as Suas características físicas como altura, cor 
dos olhos, cor do cabelo etc. 


A Bíblia descreve a Deus como tendo forma humana. Fala dos Seus olhos, Sua boca, 
Seus ouvidos, Seus pés, Suas costas, Suas mãos, Seus dedos. Diz que Ele fala, que 
Ele ouve, que Ele anda, que Ele se assenta, que Ele cheira. Mas todas estas conotações 
não passam de antropomorfismos para descrever os movimentos de Deus numa 
linguagem humana; contudo, não é realmente isso que o termo “imagem de Deus” quer 
dizer, mesmo porque a Bíblia é categórica em afirmar que Deus é Espírito (Jo 4.24). 
Como então entender a expressão imago Dei? Seria a capacidade humana de 
raciocinar? Este foi o palpite de muitos pensadores cristãos ao longo da História, mas 
não expressa exatamente a “imagem”, como veremos mais adiante. Outras sugestões 
para decifrar a expressão imago Dei também foram aventadas como: a pureza moral de 
Deus; capacidade de decisão; a imortalidade; a capacidade de dominar o mundo etc. 


Com base em Eclesiastes 77.20 que diz: “Na verdade, não há homem justo sobre a terra, 
que faça bem e nunca peque” já se tirou a seguinte conclusão: o termo “Justo” é reto, 
assim, a semelhança de Deus consiste em que Deus tem uma postura ereta, desse modo, 
o homem é semelhante a Ele por ser ereto. Essa é uma persistência em relacionar a 
imagem física do homem a uma suposta imagem física de Deus. 


Há também, historicamente, um esforço de se distinguir imagem e semelhança, como se 
ambas tratassem de aspectos peculiares, porém, por “semelhança, subentende-se que, 
em sendo feito à imagem de Deus, o homem deve ser Seu representante na Terra, 
exercendo autoridade sobre a criação. Alguns Pais da Igreja como Orígenes e Clemente 
de Alexandria relacionavam a imagem às características físicas do homem, e a 


semelhança às qualidades provindas de Deus.2 


O termo “semelhança” aparece somente uma vez no versículo 26: “Façamos o homem à 
nossa imagem, conforme a nossa semelhança...”, depois lê-se: “E criou Deus o homem 
à sua imagem; à imagem de Deus o criou; macho e fêmea os criou”. Não que a palavra 
“semelhança” seja insignificante, mas se houvesse algum destaque nela que 
a diferenciasse do outro termo, certamente ela reaparecería. Ao que tudo indica, o 


termo apenas corrobora o primeiro, até mesmo para amenizá-lo, a fim de que dele não 
suscitasse a ideia de uma réplica física. Para os teólogos da Reforma não havia 
distinção entre imagem e semelhança, porém os termos não são sinônimos. Adauto 
Lourenço não apenas salienta a distinção quanto ainda discorre sobre a distorção que 
houve na semelhança: 


O pecado distorceu a semelhança de Deus criada em nós. Continuamos tendo a sua 
imagem, pois Deus nunca deixará de ser quem é, mas não possuímos mais a 
sua semelhança. (Você poderá ver como isso ocorre nos Salmos 115.2-8 e 135.15- 
18). Olhamos para o ser humano e vemos apenas uma semelhança distorcida da 
pessoa de Deus. Por isso à medida que conhecemos mais e mais sobre a pessoa de 
Deus, passamos a conhecer também um pouco mais sobre nós. Passamos a entender 


também o quão desastrosa foi a nossa queda no pecado, a qual extinguiu quase 


que completamente a semelhança que Deus colocara em nós. 


Continua, no entanto, havendo indagação sobre o significado dessa imagem. O que ela 
quer dizer? Primeiramente, serve para distinguir o homem dos demais seres animais. 
De todas as espécies animais, o macaco é o que mais se aproxima do homem, tanto é 
que essa foi a primeira e grande suspeita de Darwin. Durante muitos anos, após o 
surgimento da teoria da evolução os devotos da Ciência diziam em alto e bom som que 
o homem era proveniente do macaco, afinal a diferença fisica entre eles é de 
apenas 5%. Para qualquer pessoa, ávida por acreditar na evolução, essa hipótese 
parecia bem propícia para uma espécie de discurso conclusivo sobre a questão. No 
entanto, apesar das semelhanças físicas, o macaco comporta-se como qualquer outro 
animal irracional. 


Sua inteligência é da mesma categoria dos demais seres sem que haja qualquer simili- 
tude da qual se possa dizer que ambos, homem e macaco, procedam do mesmo tronco 
genético. Tudo então voltou à estaca zero. 


O homem e os animais 


Os animais têm características próprias. Eles possuem instinto. O instinto é uma 
sabedoria restrita que compõe especificamente cada espécie. A abelha faz o favo 
de cera com perfeição geométrica em qualquer lugar do mundo, desde mil gerações 
passadas, sem nunca mudar. Os animais machos de algumas espécies disputam com 
luta corporal uma fêmea para o acasalamento, desde a antiguidade, sem nunca alterarem 
sua conduta. O adestramento de animais como cães, pássaros e baleias, 
parece assemelhá-los aos homens em inteligência quando, sob o comando de um 
adestrador, realizam verdadeiros shows de acrobacia, dança ou simulação de 


salvamento com um boneco de pano, quando tudo não passa de condicionamento por 
exercícios repetitivos em troca de alguns biscoitos, grãos e peixes. Estudos revelam 
que o comportamento dos animais é sempre o mesmo, diferentemente do homem no 
decorrer da História. Sua inteligência é mecânica, porém jamais é capaz de exercer um 
raciocínio abstrato. O homem, entretanto, pode desenvolver ciências e tecnologia 
realizando coisas Incríveis. 


O homem apresenta aspectos espirituais peculiares, que não se poderiam encontrar 
entre os animais. Os animais não oram, não intercedem, nem sequer falam. Não que eles 
não tenham emoção, porém, suas emoções também são limitadas. Ainda que haja algum 
tipo de comunicação entre os que são da mesma espécie ou mesmo camuflagem para 
escapar de algum predador, tudo não passa de instinto de sobrevivência. Eles possuem 
hábitos repetitivos; porém, não criativos. Já o ser criado à imagem, conforme 
à semelhança de Deus tem inclinação espiritual. Fle ora, adora e nutre esperança no 
coração. Há algo ainda bem mais profundo do que simplesmente ser diferenciado das 
espécies 


Música padrão técnico 


O homem diferencia também dos animais no aspecto ético. Os animais não têm noção 
de certo e errado. Até mesmo os homens que não têm limites por má formação de 
caráter, sabem muito bem a diferença entre o certo e o errado; entre o bom e o 
mau; entre o justo e o injusto. Exceto por questão de doença mental em que a noção de 
limite está completamente alterada, qualquer ser humano, em geral sabe agir dentro 
dos limites da ética como ser moralmente responsável. 


O ser criado à imagem de Deus, na sua noção do bom e do belo, possui sentimento 
artístico. Ele é capaz de fazer e executar música em elevado padrão técnico. Basta 
assistir ao concerto de um exímio pianista, que consegue apresentar uma peça com mais 
de uma hora de duração, acompanhado por uma orquestra sinfônica, tendo toda a 
partitura memorizada e ainda com elevado padrão de beleza, sob a batuta de 
um competente regente. 


As relações sociais dos animais são restritas, cada um à sua espécie, havendo entre 
elas, inclusive a dos que comem os seus filhotes. Já o homem pode se relacionar 
com Deus, com a família e com outros fora dela. No relacionamento social o homem 
respeita e é repeitado pela hierarquia no desempenho de diferentes papéis, mantendo 
ainda a característica de domímo sobre muitas situações, conforme a capacidade que 
Deus lhe dera no início da criação (Gn 1.26,28). Quando Deus olha para o homem, 
ainda vê nele o Seu ideal de criação: “Fazes com que ele tenha domínio sobre as obras 
das tuas mãos; tudo puseste debaixo de seus pés; todas as ovelhas e bois, assim como 
os animais do campo; as aves dos céus, e os peixes do mar, e tudo o que passa pelas 
veredas dos mares” (SI 8.6-8). Há um resgate dessa capacidade de ser superior. 
Quando Jesus voltar caberá aos homens julgar os anjos (1 Co 6.3). 


Com a queda, o homem perdeu a imagem de Deus? 


Quando olhamos para o rosto de uma pessoa piedosa, temente a Deus e generosa com 
os necessitados, podemos facilmente enxergar nela a imagem de Deus; 
entretanto, quando olhamos para uma pessoa embriagada, caída na rua, suja, 
maltrapilha, falando impropérios, podemos enxergar nela a mesma coisa? A 
comparação entre elas leva-nos a concluir que, em uma, a imagem de Deus está 
presente, enquanto em outra, não. Até que ponto os nossos olhos são capazes de fazer 
esse julgamento? Seria correto dizer coisas diferentes acerca de dois seres humanos, 
criados igualmente como portadores da imagem de Deus? Se ambos são humanos, logo, 
ambos foram feitos iguais. No que animais: “Tudo fez formoso em seu tempo; também 
pôs a eternidade no coração deles...” (Ec 3.11). 


A queda, por pior que tenha sido, não retirou do homem a imago Dei. A 


imagem está distorcida, mas está ali. Precisa apenas ser recuperada. À 
pureza moral do homem foi perdida quando ele pecou, mas ainda assim 
todo ser humano anela por Deus. 


A queda, por pior que tenha sido, não retirou do homem a imago Dei. A imagem está 
distorcida, mas está ali. Precisa apenas ser recuperada. A pureza moral do homem foi 
perdida quando ele pecou, mas ainda assim todo ser humano anela por Deus. Há uma 
atração por Deus, provocada por essa imagem que ainda está nele. A religiosidade 
inerente ao ser é uma prova de que há algo no homem que precisa ser satisfeito. 
Nenhum homem está satisfeito sem Deus. A ignorância religiosa é, ao mesmo tempo, 
tanto um sinal de que está perdido, quanto constitui uma prova desse anelo. O homem 
pode errar na forma de buscar a Deus, criando cultos diferentes, alguns até com 
oferendas de vidas humanas, porém, quanto mais absurdas são as formas de cultuar, 
mais isso comprova esse anelo. 


Jesus, a expressa imagem de Deus 


Jesus, a expressa imagem de Deus 


Eis aqui a razão por que Jesus veio ao mundo: “Ali estava a luz verdadeira, que alumia 
a todo homem que vem ao mundo” (Jo 1.9). Todas as pendências que o 
Antigo Testamento deixou, foram resolvidas no Novo Testamento com a chegada do 
Filho de Deus à Terra, por isso, é possível compreender o significado da expressão a 
partir do que a Bíblia revela sobre o Filho: “O qual é imagem do Deus invisível, o 
primogênito de toda a criação” (Cl 1.15); “Porque os que dantes conheceu, também os 
predestinou para serem conformes à imagem de seu Filho, a fim de que ele seja o 
primogênito entre muitos irmãos” (Rm 8.29). João diz que um dia seremos semelhantes 
a Ele: “Amados, agora somos filhos de Deus, e ainda não é manifesto o que havemos de 
ser. Mas sabemos, que, quando ele se manifestar, seremos semelhantes a ele; porque 
assim como ele é o veremos” (1 Jo 3.2). Na nossa união com Cristo na glória, duas 
coisas ocorrerão simultaneamente: veremos o Filho de Deus tal qual Ele é, e essa visão 
bastará para que a sua imagem seja refletida na nossa, porque o texto diz que seremos 
semelhantes a Ele quando o virmos. O apóstolo Paulo relaciona também a recuperação 
plena da imagem de Deus em nós na glorificação, no exato momento em que se der a 
ressurreição dos mortos; mesmo, porque tais acontecimentos se darão ao mesmo tempo: 
“E, assim como trouxemos a imagem do terreno, assim traremos também a imagem do 
celestial” (1 Co 15.29). 


Quando o homem se volta para Deus por meio de Seu Filho Jesus Cristo, ele não 
apenas vê ressurgir de dentro de si a imagem ofuscada de Deus, quanto ainda 
pode desfrutar do sentimento de satisfação pelo resgate dessa imagem, que faz dele um 
novo homem, e não para aí: o brilho dessa imagem vai se acentuando quanto mais ele 
se aproxima do Criador: “Mas todos nós, com cara descoberta, refletindo, como um 
espelho, a glória do Senhor, somos transformados de glória em glória, na mesma 
imagem, como pelo Espírito do Senhor” (2 Co 3.18). 


Volta-se para Deus 


A ORIGEM DO HOMEM 


O texto de Gênesis, que trata da criação do homem, durante muito tempo foi aceito pela 
humanidade sem discussão; embora haja outras crenças a respeito do assunto 
em religiões antigas, como veremos logo mais. Quando Charles Darwin apresentou a 
sua teoria em 1858, foi muito combatido não apenas pela religião (tanto anglicana 
quanto católica, na época), mas até mesmo por intelectuais. Com o passar do tempo, sua 
teoria foi ganhando aceitação nos meios acadêmicos, a ponto de se tornar um dogma. O 
texto bíblico da criação deixou de ser uma revelação para ser tratado como mito e 
tornar-se, até mesmo, alvo de zombaria. 


A partir de então, uma linha divisória foi posta entre os homens, formando dois grupos: 
o dos que aceitam a revelação bíblica sobre o surgimento do homem e o dos que 
aceitam a suposição darwiniana. Ambos constituem crenças: o primeiro (o grupo dos 
criacionistas) têm mesmo como pressuposto a fé - e nem pode ser diferente porque este 
é o objetivo divino; e o segundo - porque é mais filosófico do que científico, embora 
tenha a presunção de passar por científico, sendo temerariamente tratado como tal por 
tanta gente - defende a Ciência como absoluta e verdadeira, nada havendo o que 
discutir, embora sabendo que nada é, de fato, científico, até que seja cabalmente 


comprovado. 


Charles Darwin, nascido em 12 de fevereiro de 1809, na Inglaterra. Estudou Medicina 

e também Teologia. Cria na Bíblia, mas via-a mais como uma autoridade moral do que 

reveladora, principalmente quanto à questão da criação. Com a morte de sua filha Ana, 

em 1851, sofreu grande esfriamento na fé. Levava a família para a Igreja Anglicana e, 
enquanto os seus permaneciam no culto, ele saía para caminhar. Com sua teoria, 
revolucionou o mundo moderno, a ponto de hoje, até mesmo pessoas que dizem 

acreditar em Deus, a aceitarem como a explicação mais plausível para o surgimento do 

homem. 


Darwm 


De acordo com a Teoria da Evolução, as espécies que culminaram no homem são: 1) o 
homo babilis, entre 2,4 a 1,5 milhões de anos; 2) o homo erectus, entre 8 milhões a 300 
mil anos atrás; 3) o homo neandertalis, entre 300 a 120 mil anos e 4) o homo sapiens 
(o homem tal como ele é hoje) de 120 mil anos para cá. 


Há uma pergunta óbvia aqui: se considerarmos o crescimento populacional na 
proporção desse tempo todo, haveria lugar no planeta pra tanta gente? Muller se junta a 


Thomas Heinze e a Oswaldo Schuller para questionar sobre para onde foi toda 
essa gente? “Emigraram para outros planetas? Espaçonaves são coisas do século 20, 
não de trogloditas! No entanto, se aplicarmos o percentual de crescimento populacional 
a partir da família de Noé (oito pessoas), salva das águas do dilúvio relatado nas 
Escrituras, chegaremos perfeitamente à população mundial atual.”4 
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Evolução 


O criacionismo não precisa construir nada para provar sua fé na cnaçao 
divina, nem mesmo buscar formas de adequar a fé cristã a um 
evolucionismo teista, para amenizar o conflito entre a Ciência e a 
Teologia. 


A proposta deste autor não é discutir, nem mesmo tentar negar a Ciência, porque essa 
não é a sua área e, também, porque não se propõe a um debate para decidir quem é o 
vencedor, pela força do argumento. Um trabalho teológico tem uma proposta particular, 
que é defender o conteúdo do seu objeto de estudo, do mesmo modo que a Ciência tem 
com os seus objetivos e propósitos. Nem por isso deixará de mostrar que a doutrina da 
evolução milita ao lado da doutrina da criação tentando, silenciá-la pela força de 
um suposto cientificismo cabal. 


O criacionismo não precisa construir nada para provar sua fé na criação divina, nem 
mesmo buscar formas de adequar a fé cristã a um evolucionismo teista, para amenizar o 


conflito entre a Ciência e a Teologia, conforme se tem proposto a fazer um grupo de 
cristãos de maioria católica. A criação divina é o assunto em torno do qual toda a 
Bíblia se desenvolve, porque tem, como interesse único, apresentar o Deus Criador de 
todas as coisas; o homem, criado à Sua imagem, conforme a Sua semelhança; a queda 
do homem; a intervenção divina ao enviar um Salvador do céu para tratar do pecado do 
homem e resgatá-lo à sua condição de santidade e pureza e restabelecer o Seu contato 
definitivamente com o Criador, sendo promovido, finalmente a morar no Céu. Por isso, 
estar de acordo com a Bíblia é seguir os seus passos, um a um, e aceitar os seus relatos 
incondicionalmente como verídicos (Mt 19.4; At 17.26; Rm 5.12-19; 1 Co 15.45-49; 1 
Tm 2.13), ademais: “Sempre seja Deus verdadeiro, e todo homem mentiroso” (Rm 3.4). 


É razoável pensar que o homem natural não poderia contentar-se com uma explicação 
divina sobre a origem do Universo e, particularmente do homem, buscando uma 
explicação que fosse cientificamente mais plausível, a partir de fatos eminentemente 
naturais e não sobrenaturais. Neste sentido, a Teoria da Evolução, apresentada por 
Charles Darwin, veio satisfazer a esse anseio, ganhando, como adeptos, toda 
a comunidade científica do planeta, estendendo-se por todo o universo escolar, das 
universidades aos alunos de ensino fundamental. 


Fé x Criacionismo 


Enquanto, de um lado, nós, evangélicos, nos apoiamos nas afirmações bíblicas sobre a 
criação, jovens são bombardeados nas escolas com teorias que se chocam frontalmente 
com a sua fé no criacionismo. Nas aulas de Biologia, eles aprendem que o homem 
evoluiu de uma espécie inferior, simiesca; e nas provas são obrigados a expor o que 
aprenderam, em oposição áquilo em que acreditam. Se, para a ciência, é 
razoável pensar que uma explicação divina quanto à origem da vida não é adequada, é 
justo também pensar que a teoria do evolucionismo não passa de uma estratégia do 
diabo para pôr em descrédito a Palavra de Deus. Conseguindo invalidar o primeiro 
versículo da Bíblia, por que os homens se interessariam pelos demais? 


Não se pode deixar de admitir que o evolucionismo aja como uma forte arma satânica 
para favorecer o materialismo e a absoluta descrença em Deus. Satanás tem contra si 
toda a Bíblia. Ela é a Palavra de Deus e a sua luta para negá-la, vem desde o Éden, 
quando insinuou para a mulher que Deus não faz tudo o que diz: “E esta disse à mulher: 
É assim que Deus disse: Não comereis de toda a árvore do jardim?”, sabendo de 
antemão que não se podia comer de apenas uma das árvores; entretanto, a sua tática era 
induzir a mulher ao erro, na primeira informação. A mulher, prontamente corrigiu: “E 
disse a mulher à serpente: Do fruto das árvores do jardim comeremos, mas do fruto da 
árvore que está no meio do jardim, disse Deus: Não comereis dele, nem nele tocareis, 
para que não morrais” (Gn 3.1-3). O jogo tático de palavras, induziu a mulher a dar 
informações também distorcidas. Mas o alvo mesmo era distorcer a palavra dada por 
Deus: “Então, a serpente disse à mulher: Certamente não morrereis” (Gn 3.4). O que 
Satanás fez com a mulher no jardim do Éden, fez com a humanidade novamente no 
século 19, ao entrar com uma doutrina que já dissuadiu da fé, uma infinidade de vidas e 
a cada dia continua a dissuadir. Talvez seja esta a maior tática satânica porque, se ele 
conseguir pôr em dúvida o primeiro versículo da Bíblia, certamente fará desacreditado 
todo o restante dela. 


Em tom de lamento, desabafa Sperry Chafer: “Na verdade, seria um pobre começo se a 
Bíblia concedesse as suas concepções altamente celestiais de conduta e a sua narrativa 


sublime da criação fossem substituídas pela hipótese da evolução”? 


O que é o evolucionismo 


Evolucionismo 
O evolucionismo aceita que todas as formas de vida existentes na terra são derivadas 
de outras formas originais inferiores, através de transformações contínuas até chegar ao 
que hoje cada espécie é, em todo reino animal e vegetal. Para compreender todo 
esse universo evolutivo criou-se um sistema de estudos chamado taxionomia” que 


r 


classifica os organismos em diferentes graus. A classificação é a seguinte: tipo 
(phylum- “desam-biguação”),? classes, ordens, famílias, gênero e espécie. Mas o que é 


espécie? “Uma classe de plantas ou animais que tenham propriedades e características 


comuns, e que possam propagar-se indefinidamente sem mudar essas características.”é 


As espécies sempre se conservam, cada uma no seu grupo, havendo apenas entre 
elas variações, porém sempre dentro do mesmo grupo genético. O cão é uma espécie, 
porém há vários tipos de cães. Esses tipos diferentes constituem-se raças. Há grande 
variedade de raças entre os cavalos, porém a espécie “cavalo” permanece sempre 
cavalo. Não é possível haver o cruzamento entre uma espécie e outra porque o número 


do DNA? varia de espécie para espécie. Por exemplo, o homem tem 23 pares de 
cromossomos. O número de cromossomos do gorila é de 24 pares; o do gibão é de 22 


pares. Para que haja cruzamento é necessário haver o mesmo número de genes. No ato 
da reprodução, a pentose divide-se ao meio, juntando-se o primeiro par do pai com o 
segundo par da mãe. Juntos eles formam uma nova pentose com números iguais. Como, 
por exemplo, seria possível uma espécie com o seu número de cromossomos se juntar a 
outra espécie com número desigual para formar uma nova pentose? 


Diferentes tipos de carne 


É possível, excepcionalmente haver algum cruzamento entre espécies diferentes, como 
é o caso do cavalo com jumenta, gerando a mula, mas a espécie mula não é capaz de se 
reproduzir. Em laboratório é possível fazerem-se arranjos genéticos pela engenharia 
genética que está muito avançada; mas, naturalmente essa junção seria impossível. A 
Bíblia é taxativa ao afirmar a distinção entre a carne dos homens e a dos animais: “Nem 
toda carne é uma mesma carne, mas uma é a carne dos homens, e outra, a carne dos 
animais; e outra a carne dos peixes, e outra, a das aves” (1 Co 15.39). 


Em tempos remotos, apareceram a matéria e a força. Da união entre a matéria e a força 
surgiu a célula, menor partícula do ser vivo. Da célula nasceram todas as formas de 
vida existes. “Essas leis, em conexão com o meio ambiente, explicam a origem 


das diversas espécies que têm existido e que existem, incluindo o homem”.!º 


A teoria da evolução foi apresentada ao mundo por Charles Darwin. Darwin, no 
entanto, não foi tão inédito na sua hipótese. Thomas comenta que “A noção ou ideia da 
evolução já tinha sido sugerida por outros pensadores, mas ninguém a levou a sério por 
não ser acompanhada de uma teoria plausível de causa, método ou mecanismo, que 
explicasse como tudo teve origem e se desenvolveu”.! A teoria de Darwin 
ganhou popularidade na época graças à filosofia do progresso de Hegel (1769 - 1831). 


A obra de Darwin 4 Origem das Espécies, apresentava as seguintes hipóteses: 1) A 
evolução ocorreu realmente - todas as formas presentes de vida se desenvolveram de 
outras formas primitivas, e 2) O processo evolutivo deve ser explicado pela seleção 
natural (incluindo a doutrina da “sobrevivência do mais apto”), operando sobre 


variações ao acaso. 


Uma série de questões pode e deve ser levantada sobre as hipóteses apresentadas (tidas 
por científicas pelos evolucionistas), como por exemplo, afirmar que os “mais aptos” 


Ciência e a Fé 


sobrevivem aos “menos aptos”. Uma pergunta bastante propícia, como a que é feita por 
Thomas é: como se explica o aparecimento dos “mais aptos”? 


Recentemente, foi encontrada, numa caverna em Maropens, perto de Joanesburgo, local 


denominado pelos cientistas como berço da humanidade, !é uma ossada de homonídeos. 
Constatou-se que entre aquele ser animal há semelhanças ao grupo pré--humano 
chamado australopithecus. Há semelhança nas mãos, nos punhos e nos pés, porém o 
cérebro é pequeno. A Ciência não para. Ela pesquisa, sempre na esperança de que um 
dia possa provar a evolução. Mas não foi comprovado nada, sendo essa teoria apenas 
uma suposição e não um fato científico. 


Tempo é fator determinante 


A questão do tempo 


De quando vem o homem? Há um conflito entre a Ciência e a Fé quanto à antiguidade 
do homem. Um professor dizia aos seus alunos que a Terra é bem mais antiga do que a 
Bíblia afirma ser. Um menino, incomodado com a sua fala, disse: “Professor, Deus 


pode muito bem fazer uma coisa nova com cara de velha. Adão foi feito homem adulto, 
e nunca foi jovem ou criança”. A resposta do menino, embora possa ser ridicularizada 
por quem acredite na evolução, esconde uma realidade que a lógica da fé sustenta. 


Segundo a teoria da evolução, o tempo é fator determinante para que se possam 
explicar as mutações dos seres vivos, todavia não há consenso entre os evolucionistas 
quanto ao tempo em que o homem vive sobre a Terra, variando entre 1.750.000 a 150 
ou 200 mil anos, baseados nos fósseis encontrados. Ainda que essa variação de tempo 
seja grande entre eles, maior ainda é a variação de tempo quando comparadas à 
hipótese mais recente como a sugerida pelos cálculos genealógicos apresentados 
na Biblia, entre Gênesis 5 a 11, feito pelo arcebispo anglicano Usher, chegando a 4004 


acl 


Se a espécie humana fosse tão antiga, como propõe o evolucionismo, 
a população do mundo teria que ser muitas vezes maior do que é. 


O teólogo Usher em 1611, com base na soma das genealogias, conclui que Adão teria 
vivido em cerca de 4004 a.C. Parece um tempo muito recente para um mundo 
aparentemente tão antigo. Por causa disso, muitos estudiosos têm tentado esticar as 
genealogias, encontrando, inclusive saltos de gerações não somadas, distanciando Adão 
para 15 mil anos antes de Cristo. De qualquer forma, é fato que o ser vivo na Terra, 
diferentemente do que a ciência propõe, é jovem. Se a espécie humana fosse tão antiga, 
como propõe o evolucionismo, a população do mundo teria de ser muitas vezes maior 
do que é. 


Segundo Thomas, há razões para se acreditar que pelas próprias Escrituras a idade do 
homem na Terra é bem anterior à do cálculo de Usher em razão de saltos genealógicos, 
com a omissão de alguns períodos. Ele cita como exemplo a genealogia de Jesus dada 
por Mateus (1.1) como uma amostra de que interessava para aquele autor apenas 
indicar que Jesus era descendente de Abraão.!º As genealogias apresentam saltos tão 
grandes que torna obrigatório a mudança de cálculo para a fixação de um período mais 
remoto para o tempo de Adão. Mesmo assim, segundo a Bíblia, o período seria ainda 
grandemente diferente do que qualquer período admitido pelos evolucionistas. 


A Ciência não se baseia apenas na geologia e na paleontologia como meios de fixar 
uma idade certa para o surgimento do homem na Terra. Ela precisa também de outros 
elementos que comprovem a atuação do homem e o máximo a que se conseguiu chegar 
não passa de cinco a sete mil anos antes de Cristo. Por exemplo, 
descobertas arqueológicas de objetos utilizados como armas e ferramentas da cidade de 


Jerico é a mais antiga a que chegaram. 


Existem muitas provas de vida cavernícola na Palestina desde há tempos remotíssimos, 
mas as ferramentas microlíticas empregadas pelos últimos ocupantes das cavernas se 
encontram também entre os vestígios mais antigos de ocupação das primeiras cidades, o 
que faz coincidir de certo modo o fim da vida em cavernas como o primeiro uso das 


cidades cerca do ano 5.000 antes de Cristo.!? 


Outra descoberta importante é a da escrita, fixada em 3.200 a.C. O final do período da 
pedra pelo uso do bronze na confecção de ferramentas ocorreu por volta do ano 1200 
a.C. Objetos de pedra e de bronze encontrados junto aos esqueletos humanos não são 
tão antigos quanto pressupõem os evolucionistas. O que teria feito o homem até então, 
se sua datação é de centenas de milhares de anos como eles pressupõem? Não é 
possível, portanto fazer-se a fixação da idade do homem para um período tão remoto 
tomando como base apenas a geologia e a paleontologia, sem que se utilizem também 
de objetos deixados por ele. A teoria da evolução, por mais que se esforce para se 
sustentar como Ciência, carece de comprovação. A Ciência e a Bíblia acabam 
se encontrando na História. 


Não obstante tudo 1sso, ainda a Ciência não dispõe de um mecanismo para provar o 
“como” da criação 


Evolução teísta 


Uma parte de teólogos cristãos busca conciliar o evolucionismo com o cristianismo, 
pela admissão de que Deus tenha feito uso da evolução para colocar o homem na Terra 
e assim, não tiram totalmente a razão da evolução, tendo-a também como certa. 
Concordar com a evolução, ainda que dando um jeito de colocar Deus dentro dela, é 
contradizer a Palavra de Deus, aceitando-a como parcialmente verdadeira. E por que 
razão precisariamos harmonizar a fé bíblica na criação a uma teoria que carece de 
comprovação científica? O evolucionismo descarta completamente uma inteligência por 
traz de tudo. Tudo o que existe é mero fruto do acaso. Por que precisaríamos nos curvar 
ante a uma teoria que depende de muito mais fé do que a que dispõe o relato bíblico? 


Evolução teista 


A evolução teista está a um passo do que propõem os ateus, acerca da religião, 
alegando que o homem criou um Deus parecido com ele para crer. Esta afirmação seria 
tão verdadeira quanto a que admite que Deus se valeu da evolução para, 
num determinado momento da História, mudar o status de animal para um ser criado à 
Sua imagem e semelhança. Essa saída da teologia para um ajuste com a Ciência foi 
crida e defendida por Tomás de Aquino e Agostinho. Por conta disso, o evolucionismo 
teista é aceito pela Igreja Católica. Mas, dos religiosos, não são apenas os católicos 
que a aceitam. Os teólogos liberais, os neo-ortodoxos ou existencialistas bem como 


uma parte dos judeus aceitam o evolucionismo teísta.18 


A criação 


A teoria naturalista da formação do homem carece de comprovação e tentar ajustá-la à 
fé, numa combinação de evolução e uma inteligência sobrenatural por trás das mutações 
até chegar ao que se tem hoje constitui uma crença que nega a revelação dada 
pelas Escrituras acerca da criação. 
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A criação 


O homem, sem dúvida, é a mais extraordinária obra da criação. Tudo na criação tem 
o toque de Deus, mas o homem é a única obra que se parece com o seu Criador. 
Qualquer tentativa de excluir Deus da Criação, através de teorias evolucionistas, não 
deixa de ser maligna e usurpadora. Como se sentiria o autor de uma obra se, depois de 
pronta, alguém afirmasse que não foi elaborada por ele? Como se sentiria o autor 
de uma música amplamente conhecida se lhe negassem a autoria? Como deve sentir-se 
Deus, diante dessa tentativa absurda de negar a Sua obra criadora de tudo o que existe? 


Como crentes, devotamos nossa fé no que está registrado na Bíblia 
Sagrada e não nos preocupamos em provar nada. 


Como crentes, devotamos nossa fé no que está registrado na Bíblia Sagrada e não nos 
preocupamos em provar nada. O funcionamento harmônico, belo e perfeito da Natureza, 
dá, por si só, testemunho vivo de que há uma mente muito poderosa — ou 
“desenho inteligente”, como uma linha de cientistas mesmo admite — por trás de tudo o 
que existe, obrigando o homem a curvar-se diante do Criador sem apresentar 
desculpa alguma para a descrença: “Porque as suas coisas Invisíveis, desde a criação 
do mundo, tanto o seu eterno poder como a sua divindade, se entendem e claramente se 
veem pelas coisas que estão criadas, para que eles fiquem inescusáveis” (Rm 1.20). 


A doutrina bíblica da criação mostra ter havido duas criações: a primeira de Gênesis 
1.1,2: “No princípio criou Deus os céus e a terra. E a terra era sem forma e vazia; e 
havia trevas sobre a face do abismo; e o Espírito de Deus se movia sobre a face 
das águas” e a segunda, que envolve os seis dias, seguidos pelo sétimo dia, o dia do 
descanso de Deus (Gn 1.31; 2.2). 


O intuito da narrativa bíblica sobre a criação é pôr em destaque o homem como ser 
criado à imagem, conforme a semelhança de Deus. Não que as outras informações não 
sejam relevantes, pelo contrário, elas são simples e objetivas e não estão ali 
para causar polêmica, pelo contrário, sendo Deus único e estando acima de todas as 
coisas, não faria o menor sentido não reconhecer que nele está a autoria do Universo. 
Tentar desmerecer essa informação, para crer numa teoria que elimine o elemento 
sobrenatural é o mesmo que apropriar-se indevidamente da autoria de uma obra, em 
detrimento aos méritos do autor. 


Os autores da Bíblia eram criacionistas. O autor dos Hebreus declara: “Pela fé, 
entendemos que os mundos, pela Palavra de Deus, foram criados; de maneira 


que aquilo que se vê não foi feito do que é aparente” (Hb 11.3). Diz o salmista: “Pela 
palavra do Senhor foram feitos os céus; e todo o exército deles, pelo espírito da sua 
boca. Ele ajunta as águas do mar como num montão; põe os abismos em tesouro. Tema 
toda a terra ao Senhor; temam-no todos os moradores do mundo. Porque falou, e tudo se 
fez; mandou, e logo tudo apareceu” (SI 33.6-9). Paulo, em seu discurso em Atenas, 
diante dos filósofos epicureus e estoicos, levou aqueles filósofos pagãos a considerar o 
Deus criador: “O Deus que fez o mundo e tudo que nele há, sendo Senhor do céu e da 
terra, não habita em templos feitos por mãos de homens. Nem tampouco é servido por 
mãos de homens, como que necessitando de alguma coisa; pois ele mesmo é quem dá a 
todos a vida, a respiração e todas as coisas; e de um só fez toda a geração dos homens 
para habitar sobre toda a face da terra, determinando os tempos já dantes ordenados e 
os limites da sua habitação” (At 17.24-26). 


O homem foi feito de barro 


O homem é formado do pó da terra. Esta é, afinal, a matéria da qual o homem é, 
fisicamente constituído: pó (Gn 2.7). Relativamente aos outros seres animais, o 
relato bíblico usa simplesmente o verbo criar. Com relação ao homem, Deus o formou. 
Ao criar cada espécie, Deus partiu do nada: usou simplesmente a sua palavra e o ser 
surgiu; mas ao homem Deus formou. A ideia contida no texto é a de que ele o fez com 
as suas próprias mãos e depois soprou nele o fôlego de vida. Para formar o homem, 
Deus partiu de algo já existente; o mesmo ocorreu com a mulher: ele usou uma costela 
de Adão para formá-la (Gn 2.22). 


De um só fez todos nós. Deus formou apenas um homem, depois, tomando uma costela 
dele formou a mulher (Gn 2.18-23). O apóstolo Paulo não se intimidou diante dos 
intelectuais de Atenas. Num discurso que proferiu no Areópago declarou em alto e bom 
som a sua posição criacionista: “E de um só fez toda a geração dos homens para habitar 
sobre a face de toda a Terra, determinando os tempos já dantes ordenados e os limites 
da sua habitação” (At 17.26). 


São 16 os elementos químicos que constituem o corpo humano: cálcio, carbono, cloro, 
flúor, hidrogênio, tintura de iodo, ferro, magnésio, manganês, nitrogênio, oxigênio, 
fósforo, potássio, silicone, sódio e sulfur. Esses elementos minerais orgânicos 
representam 6%, aproximadamente, do corpo humano; o restante da composição é água, 


ELEMENTOS QUÍMICOS DO CORPO HUMANO 


Cálcio (Ca) | Hidrogênio (H) 


Carbono (O)|Tintura de iodo (1)] Nitrogênio (N) 
Cloro (CI) Ferro (Fe) Oxigênio (0) | Sódio (Na) 
Flúor (F) Magnésio (Mg) Fósforo (P) I|Sulfur (S) |, 


carbono e gases.! Nesse vaso de barro, como diz Paulo, reside o espírito, denominado 
por ele de “tesouro” (2 Co 4.7). 


O homem é um composto de duas naturezas: uma material e outra imaterial. A material 
consiste de pó: “E formou o Senhor Deus o homem do pó da terra, e soprou em seus 
narizes o fôlego da vida; e o homem foi feito alma vivente” (Gn 2.7); “... porquanto és 
pó e em pó te tornarás” (Gn 3.19). Todos os demais seres vivos foram feitos almas 
viventes, mas, no caso do homem, ele não apenas foi declarado “alma vivente”, mas 
feito alma vivente pelo sopro direto de Deus em suas narinas. Isso o diferencia 
das espécies animais. A respeito do sopro Chafer diz: 


A Palavra de Deus registra três sopros interiores divinos: (a) aquele pelo qual o homem 
se tornou uma alma vivente com uma existência eterna, seja para o bem ou mal; (b) o 
sopro no discípulos pelo Espirito Santo feito pelo Cristo ressurreto (Jo 20.22) e (c) o 


sopro da Palavra de Deus, que é a inspiração (2 Tm 3.16). 


Além do texto do Gênesis, há ainda outras menções bíblicas que demonstram a posição 
criacionista dos seus autores: Dt 4.32; SI 95.6; Is 40.26; Mt 13.35; Cl 1.15; Ap 3.14. A 
Bíblia não é um tratado científico; portanto, não é propósito dela entrar em pormenores 
acerca da origem do universo bem como das espécies. Ela trata curta e objetivamente a 
questão da criação. O seu propósito central é mostrar que o homem, criado à imagem e 
à semelhança de Deus pecou; que o seu pecado distanciou-o do seu Criador e que o 
Criador, interessado em resgatá-lo, proveu um Salvador, Jesus. Não obstante o modo 
resumido como trata da origem do homem, o assunto é relevante para a compreensão de 
toda a mensagem bíblica que o sucede. 
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Um projeto da Trindade — para criar cada coisa Deus apenas dizia “haja”; “produza”; 


mas quanto ao homem, disse: “Façamos o homem a nossa imagem, conforme a nossa 
semelhança...” (Gn 1.26). Este versículo é, aliás, a primeira prova bíblica da Trindade. 
Com quem Deus está falando, quando usa o verbo fazer no plural? Corroborando a 
isso, vê-se novamente o brado de Deus no plural: Então, disse o SENHOR Deus: Eis 
que o homem é como um de nós, sabendo o bem e o mal... (Gn 3.22). Portanto, 
é inegável que o Pai, o Filho e o Espírito Santo participaram dessa obra. 


Deus fez o homem com duas finalidades bem específicas: uma física e outra espiritual. 
A física: frutificar, multiplicar, encher a Terra, sujeitá-la e dominá-la (Gn 1.28), e a 
espiritual é para que o homem viva para o louvor da Sua glória (Ef 1.11,12). 


Ao criar o homem, estava no plano de Deus criar também a mulher. Não se pode 
entender a expressão “não é bom que o homem esteja só” (Gn 2.18) como uma espécie 
de conclusão posterior do tipo: “parece que faltou alguma coisa”. Se Deus tinha 
plano de fazer de um homem, uma geração de homens, tinha que fazer a obra 
completa, tanto é que proveu o homem de sexualidade. A mulher, portanto, não pode 
jamais ser vista como uma espécie de “arranjo” na criação e nem como ser secundário, 
mas tão essencial quanto o homem. Ela foi feita, tanto quanto Adão, à imagem e 
semelhança de Deus (Gn 5.1,2). 


Os descendentes de Adão eram continuadores da sua imagem, numa sucessão constante 
da similitude que lhe havia sido dada por Deus, quando o criou à Sua imagem, 
conforme a Sua semelhança: “E Adão viveu cento e trinta anos, e gerou um filho à sua 
semelhança, conforme a sua imagem, e chamou o seu nome Sete” (Gn 5.3). O fato de 
haver essa menção a Sete, não significa que os outros filhos não tenham sido gerados 
também à sua imagem e semelhança: trata-se apenas de uma menção particular para 
ressaltar a história de Sete. 


O propósito de Deus em fazer macho e fêmea foi igual para todas as espécies, daí a 
razão da sexualidade. Ela foi dada com propósitos específicos e completos, incluindo o 
prazer, a fim de aproximar os diferentes; manter a união entre eles e para 
procriarem. Por isso, já desde cedo, assim que Deus fez a mulher, mostrou o futuro da 
humanidade pelo casamento: “Portanto, deixará o varão o seu pai e a sua mãe e apegar- 
se-á à sua mulher, e serão ambos uma carne” (Gn 2.24). 


Parecidos, mas não iguais 


O homem e a mulher parecem-se em muitas coisas, porém são diferentes em outras. 
Ambos foram feitos à imagem de Deus; em ambos há órgãos iguais: tanto o homem 
como a mulher são constituídos de cabeça, tronco e membros. Ambos possuem braços e 
pernas, olhos, ouvidos, nariz e boca. Ambos possuem fígado, estômago, rins, baço, 
intestinos, pulmão e coração. Homem e mulher comem as mesmas comidas, sentem sono 
e cansaço. Ambos têm o poder de comunicação e de inteligência, mas as peculiaridades 
orgânicas do homem e da mulher diferem em muitos aspectos. Os órgãos sexuais são 
diferentes; a mulher possui seios e tem útero. A sensibilidade da sua pele não é a 
mesma da pele do homem. O homem possui pelos e seus músculos são mais 
enrijecidos. O corpo da mulher foi aparelhado para receber um homem e o corpo do 
homem foi aparelhado para receber uma mulher, no contato sexual, daí a atração que os 
aproxima e que resulta na perpetuação da espécie. Por mais que os homens defendam o 
contato entre iguais, eles não têm como não admitir que o tal contato não corresponde 
ao propósito orgânico natural dessa união. Assim Deus os fez: homem e mulher! 


Ao dizer: "não é bom que o homem esteja só", Deus não falava apenas 
em criar uma companheira para satisfazé-lo sexualmente, mas 
para conviver com ele. 


O homem precisa se relacionar com pessoas. 


O homem foi feito um ser social 


Ao dizer: “não é bom que o homem esteja só”, Deus não falava apenas em criar uma 
companheira para satisfazê-lo sexualmente, mas para conviver com ele. O homem 
precisa se relacionar com pessoas: falar, ouvir, trocar idéias, concordar, discordar, 
reagir, gostar, enfim, relacionar-se socialmente. O casamento é o início dessa relação 
social. A relação social que nasceu entre Adão e Eva, se estendeu por toda a 
humanidade. Assim, o homem vive em sociedade organizada em que valores e limites 
são impostos através de leis a fim de que todos vivam satisfatoriamente, 
respeitando, cada um, o espaço do outro. Todo ser humano é social, ainda que alguns, 
excepcionalmente, sejam antissociáveis, vivendo isoladamente longe da civilização, no 
meio da mata, mas até lá, ele manterá contato com a natureza, conversando com os 
bichos, com as árvores, pedras e água. 


O homem foi feito um ser social 


A sociabilidade que nasceu dentro do casamento forma uma unidade entre o homem e a 
mulher. “Essa unidade não é apenas unidade física; é também unidade espiritual e 
emocional de dimensões profundas”. Jesus tratou essa unidade como uma junção feita 
por Deus de modo inseparável. Ao responder a uma pergunta sobre o divórcio, feita 
pelos fariseus, Jesus recorreu à questão nos termos de Deus, voltando ao princípio da 
criação, porque ali é que está a base determinante para o casamento: “Ele, porém, 


respondendo, disse-lhes: Não tendes lido que, no princípio, o Criador os fez macho e 
fêmea e disse: Portanto, deixará o homem pai e mãe e se unirá à sua mulher, e serão 
dois numa só carne? Assim não são mais dois, mas uma só carne. Portanto, o que Deus 
ajuntou não separe o homem” (Mt 19.4-6). 


Unidade na diferença 


A união entre homem e mulher no casamento transcende aos aspectos físicos: ela 
envolve o ser total, a tal ponto que a Bíblia considera ambos, marido e mulher, 
como sendo uma só carne. O apóstolo Paulo acentua essa unidade física do casal ao 
dizer: “Assim devem os maridos amar a sua própria mulher como a seu próprio corpo. 
Quem ama a sua mulher ama-se a si mesmo” (Ef 5.28). A unidade vai além da união. 
União pressupõe ajuntamento; unidade implica convergência de sentimento e de 
propósito. Envolve cumplicidade e confidência em que um decifrará o outro ao longo 
de toda a vida. Essa é a razão por que o casamento é inviolável. Não permite a invasão 
de outro ser, exatamente para não quebrar o vínculo. Esse vínculo é estabelecido por 
Deus, por isso, é sagrado. 


A razão de constituir pecado, a união de um homem com uma meretriz, não se deve 
apenas a um princípio ético, regulador da sociedade, a fim de conter a promiscuidade; 
mas, porque viola o sagrado. “Ou não sabeis que o que se ajunta com a meretriz faz-se 
um corpo com ela? Porque serão, disse, dois numa só carne” (1 Co 6.16). 


O mistério da união homem e mulher no casamento é tão profundo que simboliza a 
união existente entre Cristo e a Igreja. No texto de Efésios, onde o apóstolo Paulo trata 
da igreja, no seu âmbito universal, ele adentra na relação marido e mulher e o faz com 
tanta profundidade, que numa analogia da relação que há entre Cristo e a Igreja, ele 
parece confundir as duas: “Por 1sso, deixará o homem seu pai e sua mãe e se unirá à sua 
mulher; e serão dois numa carne. Grande é este mistério; digo-o, porém, a respeito de 
Cristo e da igreja” (Ef 5.31,32). O mistério da umão familiar realizada nos termos de 
Deus é tão sagrada que espelha a unidade existente na Trindade divina, conforme expõe 
Grudem: “Apesar de a unidade não ser exatamente a mesma, a unidade familiar entre 


marido, mulher e filhos reflete de fato em certa medida a unidade interpessoal, 


e também a diversidade das pessoas da Trindade”. 


Igualdade na diferença 


As diferenças físicas entre homem e mulher refletem na postura. Nos seus extremos, a 
mulher é delicada, suave e mais cultivadora da beleza, enquanto o homem é dado à 
força bruta. À mulher cabe o papel de ser mãe, tarefa que exige carinho, dedicação 
especial, paciência; ao homem, cabe o papel de ser o provedor do lar. Essas missões 
foram bem especificadas assim que o homem pecou: “E à mulher disse: Multiplicarei 
grandemente a tua dor e a tua conceição; com dor terás filhos; e o teu desejo será para o 
teu marido, e ele te dominará. E a Adão disse: Porquanto deste ouvidos à voz de tua 
mulher e comeste da árvore de que te ordenei, dizendo: Não comerás dela, maldita é a 
terra por causa de ti; com dor comerás dela todos os dias da tua vida” (Gn 3.16,17). 


Inferioridade da mulher 


A vida, de certa forma, tem transcorrido exatamente do modo como foi prescrito por 
Deus. Os papéis continuam sendo os mesmos, embora os movimentos 
feministas discordem de algumas coisas. Até a Alta Idade Média a mulher estava 
relegada a um patamar de inferioridade em relação ao homem, sendo privada de alguns 
privilégios, como por exemplo aprender a ler e escrever. Ela era preparada para as 
prendas domésticas e nada mais. Depois da Reforma Protestante, o mundo passou por 
uma revolução cultural. Foi dado à mulher o direito de estudar. Ela podia chegar até o 
Clássico, onde, além das disciplinas comuns, aprendia artes e línguas. A mulher de 
hoje faz os mesmos cursos que o homem e ocupa as mesmas funções de 
responsabilidade, chefiando e dirigindo negócios, empresas e nações. 


Apesar do fato de Deus haver feito a mulher à Sua imagem e semelhança, assim como o 
homem, os hebreus tratavam-na de modo discriminatório. Na sociedade israelita a 
mulher não gozava os mesmos privilégios do homem. Nas genealogias, eram 
contados os varões, e não as mulheres. Os religiosos, homens, davam graças a Deus por 
haverem nascido homens (e não mulheres): “Bendito sejas Tu, Eterno, nosso Deus, Rei 
do Universo, que não me fizeste mulher”. Não é agradável para mulher alguma que, por 


sua vez, tenha de proferir, com “resignação”, as palavras: “Bendito sejas Tu, Eterno, 
nosso Deus, Rei do Universo, queme fizeste segundo Tua vontade”, conquanto 1sso 
significasse ter de aceitar uma posição menos privilegiada na vida. Ainda nos dias de 
Jesus, a mulher era tida como ser inferior. Os discípulos de Jesus tentaram calar a 
mulher cananeia que vinha gritando em busca de socorro: “Senhor, Filho de Davi, tem 
misericórdia de mim, que minha filha está miseravelmente endemoninhada.” Os 
discípulos de Jesus, no entanto, reagiram: “Despede-a, que vem gritando atrás de nós” 
(Mt 15.22,23). A mulher achada no próprio ato de adultério fora levada a Jesus por 
escribas e fariseus, dispostos a apedrejá-la. A intenção que subjazia no ato era apanhar 
Jesus em alguma contradição teológica, a partir da lei mosaica. Para aqueles homens, o 
que contava era a ação da mulher, mas e quanto ao homem que adulterara com ela? (Jo 
8.1-11). 


Deus designou papéis respectivos aos homens e às mulheres e eles são fortemente 
distinguidos na cultura do povo da velha aliança, onde, não obstante os extremismos 
machistas ali encontrados, tais papéis são hierarquicamente definidos. Se, para o 
homem oriental a mulher é tida em grau de inferioridade, para Deus não é. A profecia 
de Joel sobre o derramamento do Espírito Santo diz: “E há de ser que, depois, 
derramarei o meu Espírito sobre toda a carne, e vossos filhos e vossas filhas 
profetizarão...” (J1 2.28). Na visão do Novo Testamento a mulher é elevada a uma 
condição melhor do que a encontrada no Antigo Testamento. 


O apóstolo Paulo enfatiza a igualdade estabelecida entre homens e mulheres na Igreja 
de Cristo: “Nisto não há judeu nem grego; não há servo nem livre; não há macho nem 
fêmea; porque todos vós sois um em Cristo Jesus” (Gl 3.28). A relação de dependência 
mútua entre homem e mulher deve ser lembrada também dentro da igreja: “Todavia, 
nem o varão é sem a mulher, nem a mulher, sem o varão, no Senhor. Porque, como a 
mulher provém do varão, assim também o varão provém da mulher, mas tudo vem de 
Deus” (1 Co 11.11,12). Além disso, é possível encontrar-se a mulher em pé 
de igualdade com o homem na Igreja de Cristo, em textos que falam da importância 
do todo, sem a distinção de gênero: na edificação da Igreja o apóstolo Paulo fala três 
vezes sobre a responsabilidade de “cada um” (1 Co 3.1-15). Expressão parecida é 
usada por Pedro: “Cada um administre uns para os outros, sem murmurações” (1 Pe 
4.10). Paulo repete a expressão quando se refere aos dons espirituais: “Mas a 
manifestação do Espírito é dada a cada um para o que for útil” (1 Co 12.7). Em todos 
os demais textos em que a Bíblia fala da Igreja, ela generaliza o povo (homens e 


mulheres) chamando-os igualmente de “irmãos”, “santos”, “filhos de Deus” etc. A 
espiritualidade, tanto do homem quanto da mulher, não sofre alteração alguma por 
questão de gênero. Tanto há homens espirituais quanto há mulheres espirituais. Os dons 
do Espírito são repartidos igualmente tanto a homens quanto a mulheres. 


O papel de cada um 


Para que a vida funcionasse harmonicamente era necessário que cada um, homem e 
mulher, exercesse um papel peculiar. Fazia-se também necessário o estabelecimento de 
uma hierarquia, colocando um deles sobre o comando. Deus criou primeiramente 
o homem, logo, coube a ele ser o cabeça do lar. Deus assim designou. Grudem 
compara essa relação com a Trindade: 


O papel de cada um 


Entre os membros da Trindade sempre houve igualdade de importância, pessoa-lidade e 
divindade por toda a eternidade. Mas sempre houve diferenças de papéis entre os 
membros da Trindade. Deus Pai sempre foi o Pai, e sempre se relacionou com o Filho 
como um Pai se relaciona com seu Filho. Embora os três membros da Trindade sejam 


iguais em poder e em todos os outros atributos, o Pai tem a autoridade mais elevada. 
Ele exerce um papel de liderança entre os membros da Trindade, papel esse que nem o 


Filho e nem o Espírito Santo têm” 


Cada membro da Trindade exerce um papel próprio: na Criação o Pai fala, o Filho 
executa, e o Espírito sustenta. Assim ocorre também na redenção. O Pai envia o Filho 


Para que a vida funcionasse harmonicamente era necessário que 
cada um, homem e mulher, exercesse um papel peculiar. Fazia-se também 
necessário o estabelecimento de uma hierarquia. 


Cada membro da Trindade exerce um papel próprio: na Criação o Pai 
fala, o Filho executa, e o Espírito sustenta. Assim ocorre também na 
redenção. 0 Pai envia o Filho ao mundo, o Filho morre pelos nossos 
pecados e o Espirito Santo convence os homens do pecado levando-os à 
conversão. 


ao mundo, o Filho morre pelos nossos pecados e o Espírito Santo convence os homens 
do pecado levando-os à conversão. Assim é também com o casal: um comanda e o 
outro é comandado, sem que haja demérito algum naquele que é comandado. Todavia há 


quem pense que a submissão da mulher à autoridade do homem somente passou 
acontecer após a queda: o teu desejo será para o teu marido, e ele te dominará” (Gn 


3.16).é Essa forma de ver a relação hierárquica entre homem e mulher estabelece não 
apenas desnível de importância como o princípio de conflito pelo poder. 


Antes mesmo da queda, Deus já havia estabelecido a ordem do comando, por isso criou 
primeiramente o homem e depois a mulher: “Disse mais o Senhor Deus: Não é bom que 
o homem esteja só; far-lhe-ei uma auxiliadora que lhe seja idônea” (Gn 2.18). Na 
cultura veterotestamentária, o princípio da primogenitura, pelo qual, aquele que 
nascesse primeiro numa casa, mantivesse a liderança, sempre foi mantido. O apóstolo 
Paulo, que respeitava o princípio de hierarquia na relação homem-mulher, relembra os 
seus leitores desse fato, dizendo: “Porque primeiro foi formado Adão, depois Eva” (1 
Tm 2.14). 


Auxiliadora 


A mulher foi criada para auxiliar o homem (Gn 2.18). O que seria do homem sem esse 
auxílio? Com base neste termo “auxílio”, há, entretanto, quem defenda a ideia de que, 
na língua hebraica, o termo “auxiliador” possa significar “superior”, uma vez que a 
palavra , ezer, é usada muitas vezes para designar alguém mais poderoso. Por exemplo, 
Deus é o nosso auxiliador. Não apenas 1sso, mas ainda no mesmo versículo, apegam-se 
à palavra “idônea”, do hebraico, 1 “kenegdow, para ressaltar a importância de Eva 
em relação a Adão. Certamente Paulo, sendo judeu, grande conhecedor da língua 
hebraica e excelente intérprete das Escrituras, jamais cometeria um equívoco desses, 
interpretando e aplicando erradamente o contexto da hierarquia divina que estabelece o 
homem como o cabeça e comandante do lar. Jamais interpretaria o versículo do mesmo 
modo que esses que invertem a ordem das coisas, doutro modo, jamais diria: “Porque 


também o varão não foi criado por causa da mulher, mas a mulher, por causa do varão” 
(1 Co 11.9). 


Para se referir à humanidade, Deus a chama de homem, e não de mulher. O gênero 
masculino representa a humanidade. A luta, na tentativa de se alterar essa ordem 


procede de movimentos feministas, que não se conformam com o estabelecimento 
da hierarquia, do mesmo modo como os ativistas da causa “gay” lutam pela supressão 
dos termos que indicam os gêneros sexuais, homem e mulher. 


Quem primeiro pecou foi Eva: “E, vendo a mulher que aquela árvore era boa para 
comer, e agradável aos olhos, e árvore desejável para dar entendimento, tomou do seu 
fruto e comeu, e deu também a seu marido, e ele comeu com ela” (Gn 3.6). No entanto, 
é ao homem que o pecado é imputado: “Pelo que, como por um homem entrou o pecado 
no mundo, e pelo pecado, a morte, assim também a morte passou a todos os homens, por 
isso todos pecaram... No entanto, a morte reinou desde Adão até Moisés, até sobre 
aqueles que não pecaram à semelhança da transgressão de Adão, o qual é a figura 
daquele que havia de vir... se pela ofensa de um, morreram muitos...” (Rm 5.12,14,15). 
Adão assume toda a responsabilidade: “Porque, assim como todos morrem em Adão, 
assim também todos serão vivificados em Cristo” (1 Co 15.22). Tentar tirar a primazia 
de Adão como o primeiro, logo também, como o que exerce autoridade sobre a mulher 
é desmerecer Aquele a quem ele representa diretamente: o segundo Adão, Cristo: “... à 
semelhança de Adão, o qual é a figura daquele que havia de vir” (Rm 5.14). Há um 
paralelismo antitético? apresentado por Paulo, entre o primeiro e o último Adão: Assim 
está também escrito: O primeiro homem, Adão, foi feito em alma vivente; o último 
Adão, em espírito vivificante. Mas não é o primeiro o espiritual, senão o animal; 
depois, o espiritual. O primeiro homem, da terra, é terreno; o segundo homem, o 
Senhor, é do céu” (1 Co 15.45-47). 


Casamentos conflitantes 


A harmonia existente entre o primeiro casal antes da queda, foi quebrada depois dela. 
Os juízos impostos, como a fadiga pelo trabalho, imposta ao homem, e a dor de parto, 
imposta à mulher, certamente contribuíram para 1sso, mas o desejo pelo entendimento 
(Gn 3.6), insinuado pela serpente, aguçou na mulher o interesse por uma condição de 
disputa com o homem. A expressão divina “ele te dominará”, indica que o homem, que 
já antes exercia autoridade sobre ela, o faria, doravante, de modo mais ditatorial: “ele 
te dominará”; ou “ele te governará”, *712)72?, mãshal. “É um termo forte geralmente 
associado a governos monárquicos e não, em geral, à autoridade do marido”! (Dt 15.6; 
Py 22.7; Jz 14.4; 15.11). Essa forma de “dominio”, “eoverno” sobre a mulher, parece 
vir como parte do juízo a que o homem fora submetido. Certamente 1sso explica a 
maneira brutal e excessiva com que muitos homens exercem a liderança sobre a esposa 


e sobre o próprio lar. 


Os efeitos do pecado cometido no Éden refletem-se até hoje nos relacionamentos 
familiares. Homens e mulheres continuam casando-se, mas, depois de casados, 
continuam conflitando. Quantos casamentos perduram? Quantos chegam a um final 
feliz? Por quais razões surgem tensões dentro dos lares? Por que aquilo que começa 
com amor precisa terminar nos fóruns diante dos juizes? A insubmissão feminina e o 


autoritarismo masculino ferem a sensibilidade mútua. Esse não é o padrão divino para a 
vida familiar. A receita neotestamentária prima pelo resgate do propósito divino para o 
casamento: “Vós, mulheres, estai sujeitas a vosso próprio marido, como convém no 
Senhor. Vós maridos, amai a vossa mulher e não vos 1rriteis contra ela” (Cl 3.18,19). 
Em sua carta pastoral a Tito, Paulo recomenda às mulheres idosas que orientem às 
mulheres mais jovens a “serem moderadas, castas, boas donas de casa, sujeitas a seu 
marido, a fim de que a palavra de Deus não seja blasfemada” (Tt 2.5). Em Efésios o 
apóstolo também exorta as mulheres a serem sujeitas ao marido: “Vós mulheres, 
sujeitai-vos a vosso marido, como ao Senhor; porque o marido é a cabeça da mulher, 
como também Cristo é a cabeça da igreja, sendo ele próprio o salvador do corpo” (Ef 
5.22,23). Pedro segue na mesma linha do apóstolo Paulo: “Semelhantemente, vós, 
mulheres, sede sujeitas ao vosso próprio marido, para que também, se algum não 
obedece à palavra, pelo procedimento de sua mulher, seja ganho sem palavra” (1 Pe 


3.1).2 Observe que em quatro textos a destinatários diferentes, o mesmo termo se 
repete: “sujeição” ou “submissão”. Quando um termo se repete, dentro de um mesmo 
assunto, é porque Deus tem grande interesse nele. 


Certa ocasião, quando eu ministrava para casais numa igreja, uma senhora, que 
certamente não vivia um bom relacionamento familiar, mostrou-se altamente 
irritada quando eu me detive no termo “submissão”. Ela dizia discordar de tal 
exigência, por considerá-la injusta ao que lhe perguntei se ela achava injusto ser 
submissa a Cristo. Ela, de pronto respondeu: “A Cristo não, ao meu marido sim”. “Mas 
a Escritura diz que é preciso submeter-se ao marido do mesmo modo como ao Senhor”. 
Por mais que eu tentasse levá-la para dentro das Escrituras, eu não tinha êxito no meu 
argumento. Depois de fazer duas ou três perguntas sobre o modo como ela se 
comportava como esposa, não tive outra saída senão citar para ela Provérbios 14.1: 


“Toda mulher sábia edifica a sua casa, mas a tola derriba-a com as suas mãos”. 


O que este exemplo ilustra? Que o padrão divino para a vida familiar precisa ser 
resgatado e isso é possível na vida de pessoas verdadeiramente regeneradas por 
Cristo (Jo 3). E quanto ao homem? A capacidade de viver um relacionamento saudável, 
gentil sem os impulsos do ódio e do rancor somente é possível à custa do amor e é 1sso 
que se exige dele: Vós, maridos, amai vossa mulher, como também Cristo amou a igreja 
e se entregou por ela” (Ef 5.25). Não é suficiente estar dentro de uma igreja, ainda 
que ocupando cargos de confiança, para se viver o padrão divino num 
relacionamento conjugal. “É necessário nascer de novo” - foi o que Jesus disse a 
Nicodemos (Jo 3.7). O amor verdadeiro somente é possível para quem já nasceu do 
Espírito (1 Jo 4.7). 


Resgatar padrão divino 


CHAFER. 2003. p. 554. 
Ibidem. p. 554. 


Clássico, curso correspondente ao atual Colegial. Na época, era dividido entre Clássico, para as 
mulheres, e Científico, para os homens. 


E 


Ibidem. p. 377. 


Ibidem. p. 379. Grudem cita Aida B. Spencer e Gilbert Bilezikian como defensores dessa ideia. 
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Paralelismo antitético é uma característica da poesia hebraica, que aparece com certa frequência na 
literatura paulina, em que uma ideia é ressaltada por outra ideia contrária. 


1 


Ibidem. p. 381. 


oo 


Ibidem. p. 381. 


Os grifos nos textos bíblicos são do autor. 


A NATUREZA TRICOTOMICA DO HOMEM 


Compreender a realidade do lado imaterial do homem é a chave para se aceitar a 
possível relação entre ele e Deus. Os naturalistas (materialistas) que enxergam no 
homem apenas o lado material, jamais serão capazes de compreender a realidade do 
mundo espiritual. Por ter natureza não apenas material é que o homem é um ser 
instintivamente religioso. Mesmo quando dirige a sua fé para uma crença errada, ele 
está demonstrando a necessidade de busca pelo sobrenatural. A natureza espiritual do 
homem garante a imortalidade da sua alma e nisso ele difere das outras espécies 
criadas. 


Este é mais um dos pontos controversos da Teologia Sistemática: a natureza do homem 
que se divide em duas correntes: a dicotomista, que entende que alma e espírito 
significam a mesma coisa, concluindo que o homem é um ser composto de corpo e 
alma-espírito e a corrente tricotomista, mormente aceita pelos pentecostais, que 
defende que o homem é composto de espírito, alma e corpo. 


Não dispomos, na Bíblia, de nenhum tratado exclusivo sobre a natureza do homem, mas 
um estudo sistemático irá levar-nos a concluir que, do mesmo modo como Deus é trino, 
o ser criado à sua imagem e semelhança é constituído de uma natureza tricotômica: 
espírito, alma e corpo. Diz um certo escritor que “a separação entre alma e espírito que 
a Teologia não é capaz de distinguir, a Palavra de Deus consegue”. Tricotomia é o nome 
que se dá à linha doutrinária que defende a triunidade humana, ou seja, que o homem é 
formado de espírito, alma e corpo. O cântico de Maria, estabelece distinção quanto a 
função específica da alma e do espírito: “ A minha alma engrandece ao Senhor e o meu 
espirito se alegra em Deus, meu Salvador” (Lc 1.46,47). 


O argumento dicotomista 


A grande maioria dos teólogos defende a posição dicotomista. À luz dos inúmeros 
textos em que as palavras alma e espírito se confundem, o leitor ficará inclinado a 
concordar com os dicotomistas no primeiro instante. Os dicotomistas se detêm a 
considerar o homem como ser material e imaterial, com o que nós também 
concordamos, diferentemente dos monistas, para os quais o homem não tem uma parte 
imaterial. Os que não acreditam em vida após à morte entendem que o homem é um ser 
animal, composto de mente, através da qual raciocina, sente vontade e tem emoções. Já, 
para os cristãos, sejam eles dicotomistas ou tricotomistas, o lado imaterial separa-se do 
corpo por ocasião da morte, seguindo um destino previamente determinado: se é salvo, 
para o céu, se é perdido, para a condenação. 


Nosso alvo aqui é apresentar os argumentos usados pelos dicotomistas que consideram 
os termos sinônimos e igualmente aplicáveis, para se referirem tanto à alma quanto ao 
espírito, considerando, de antemão, que ambos, em algum sentido, têm razão. Os relatos 
históricos descrevem muitas situações, em que se aplicam os respectivos termos com o 
mesmo significado, sem se importarem com as implicações 


Tanto a alma quanto o espirito podem pecar: "Eis que todas as almas 
são minhas; 


como a alma do pai, também a alma do filho é minha; a alma que 
pecar, essa morrerá" (Ez 18.4). 


teológicas a que os termos aludem, a partir das suas respectivas etimologias. Por 
ocasião da morte de Raquel lê-se: “E aconteceu que, saindo-lhe a alma (porque 
morreu), chamou o seu nome Benont...” (Gn 35.18). Já, com Jesus, no instante da Sua 
morte temos outra descrição: “E, clamando Jesus com grande voz, disse: Pai, nas tuas 
mãos entrego o meu espírito. E havendo dito isso, expirou” (Lc 23.46). Os que já 
morreram e estão no céu, ou no inferno, são chamados “espíritos”. No céu, estão 
os espíritos dos justos aperfeiçoados (Hb 12.23) e, de acordo com Apocalipse 6.9, 
João viu os justos que morreram na Grande Tribulação como “almas”: “E, havendo 
aberto o quinto selo, vi debaixo do altar as almas dos que foram mortos por amor 
da palavra de Deus e por amor do testemunho que deram”. 


Getsêmani 


Com respeito aos sentimentos de Jesus, relativos à Sua morte, João emprega os 
dois termos: “Agora, a minha alma está perturbada; e que direi eu? 


Pai, salva-me desta hora; mas para isso vim a esta hora” (Jo 12.27), e depois: “Tendo 
Jesus dito 1sso, turbou-se em espírito e afirmou, dizendo: Na verdade, na verdade vos 
digo que um de vós me há de trair” (Jo 13.21). 


Tanto a alma quanto o espírito podem pecar: “Eis que todas as almas são minhas; como 
a alma do pai, também a alma do filho é minha; a alma que pecar, essa morrerá” (Ez 
18.4). 


“Ora, amados, pois que temos tais promessas, purifiquemo--nos de toda imundícia da 
carne e do espírito, aperfeiçoando a santificação no temor do Senhor” (2 Co 7.1). Neste 
caso, o apóstolo está sugerindo a possibilidade de o espírito pecar. A Bíblia fala em 
altivez de espírito (Pv 16.18); “o Senhor pesa os espíritos” (Pv 16.2). O Salmo 78.8 
refere-se aqueles cujo espírito não foi fiel para com Deus. Grudem diz: “Tudo o que se 
diz que a alma faz, diz-se que o espírito também faz; e tudo o que se diz que o espírito 


faz, diz-se que a alma também faz.”*> 


O argumento tricotomista 


A posição tricotomista baseia-se em textos que fazem clara distinção entre alma e 
espírito, tais como: “E o mesmo Deus de paz vos santifique em tudo; e todo o 
vosso espírito, e alma, e corpo sejam plenamente conservados irrepreensíveis para a 
vinda de nosso Senhor Jesus Cristo” (1 Ts 5.23); “Porque a palavra de Deus é viva e 
eficaz, e mais penetrante do que qualquer espada de dois gumes, e penetra até a divisão 
da alma, e do espírito, e das juntas e medulas, e é apta para discernir os pensamentos e 
intenções do coração” (Hb 4.12) e outros textos, como veremos mais adiante. 


O fato de a Bíblia fazer uso simultâneo dos termos alma e espírito, não significa que 
não haja clara distinção entre eles. “Mente” e “sopro” não são a mesma coisa. O uso 
corrente que se faz misturando os termos não implica que não haja entre eles algumas 
peculiaridades distintas no Novo Testamento, principalmente em textos que falam da 
nova natureza do crente, bem como dos que tratam dos dons do Espírito. “O termo 
espírito é usado livremente para indicar a parte imaterial do homem (cf. 1 Co 5.3; 6.20; 
7.34; Tg 2.26); assim o termo alma é usado da mesma maneira (cf. Mt 10.28; 


A mente — sede dos pensamentos e do conhecimento (lado cognitivo) 
— tanto pode relacionar-se com o sagrado quanto com as impurezas 
do pecado, fazendo-se inimiga de Deus. 


At 2.31; 1 Pe 2.11)”. O próprio Deus é descrito como alma e como espírito: “Eis aqui 
o meu Servo, a quem sustento, o meu Eleito, em quem se compraz a minha alma; pus o 
meu Espírito sobre ele; juízo produzirá entre os gentios” (Is 42.1); “Porventura, por 
estas coisas não os visitaria? - diz o Senhor; ou não se vingaria a minha alma de gente 
tal como esta?” (Jr 9.9): “Eis aqui o meu servo que escolhi, o meu amado em quem a 
minha alma se compraz; porei sobre ele o meu Espirito, e anunciará aos gentios o juízo” 
(Mt 12.18); “Mas o justo viverá da fé; e, se ele recuar, a minha alma não tem prazer 
nele” (Hb 10.38). 


A natureza da alma 


A alma, do hebraico 1í7D3,, nephesh, e do grego W'u)(f], psiche, abarca o intelecto, a 
vontade e as emoções e do latim anima, indica o princípio animador do corpo, o sangue 
(Dt 12.23) e também a mente. A alma é a vida espiritual do homem. É o princípio 
inteligente, consciente e pensante do homem. Nela estão presentes a vontade, as razões 
e os sentimentos que geram a inclinação, tanto para o bem quanto para o mal. A alma, 
portanto, é tanto cognitiva quanto emotiva. A mente — sede dos pensamentos e do 
conhecimento (lado cognitivo) — tanto pode relacionar-se com o sagrado (Rm 7.25) 
quanto com as impurezas do pecado, fazendo-se inimiga de Deus (Rm 8.7 ARA). 


Mente 


A alma faz uso do cérebro e dos órgãos do sentido para comunicar-se com o mundo 
exterior ao corpo. A alma é imaterial e está corrompida pelo pecado. “Peso da palavra 
do Senhor sobre Israel. Fala o Senhor, o que estende o céu, e que funda a terra, e que 
forma o espírito do homem dentro dele” (Zc 12.1). Embora este seja mais um daqueles 
textos que confundem alma com espírito, ele ensina que Deus forma o espírito (nesse 


caso, a alma) dentro do homem. A alma do homem é espiritual, o que o diferencia dos 
animais que foram feitos “almas viventes”: “E disse Deus: Produzam as águas 
abundantemente répteis de alma vivente... E Deus criou as grandes baleias, e todo réptil 
de alma vivente...” (Gn 1.20,21). 


Do mesmo modo como há diversas aplicações para o termo “espírito”, há também para 
o termo “alma”. Alma, no Antigo Testamento, é identificada como vida ou 
“pessoa total” (Gn 12.5); simplesmente “pessoa”: “a alma que pecar, essa morrerá” (Ez 
18.4); sangue ou vida (Dt 12.23,24); “número”: “Todas as almas, pois, que 
descenderam de Jacó foram setenta almas; José, porém, estava no Egito” (Éx ae E 
Rm 13.1); “sangue”: “Porque a alma da carne está no sangue...” (Lv 17.11); e, é claro, 


como ser espiritual. 


A alma também é identificada muitas vezes como coração. O “coração” aparece mais 
de 600 vezes no Antigo Testamento.” Devido ao uso frequente do termo, qualquer 
pessoa sabe distinguir o seu significado para cada situação particular, sabendo, de 
antemão que coração não pensa, não chora, não ama etc. - sentimentos que usualmente 
se atribuem a ele -por ser um órgão muscular que bate no peito, num ininterrupto 
processo de sístole e diásto-le, bombeando o sangue venal, procedente das vias 
centrípetas (veias) do corpo e mandando-o para os alvéolos do pulmão, onde deposita 
o gás carbônico e recebe o oxigênio, num processo denominado hematose. De volta ao 
coração, na segunda câmara, o sangue oxigenado é bombeado para o corpo, pelas vias 
centrifugas (artérias) até chegar às células e fazer novamente a troca. O coração 
do ímpio e o do salvo são absolutamente iguais. Onde entra o sentido espiritual nisso? 


Coraçao 


) y E 
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O coração é o órgão nobre do corpo, por ser ele o que comunica a vitalidade. Se o 
coração está batendo, sabe-se que a pessoa está viva. Se parar de bater, o 
próximo passo é examinar a pupila, se ela estiver dilatada, a pessoa está morta. Devido 
a essa posição eletiva do coração como órgão nobre, os poetas sempre fizeram uso dele 
para expressar sentimentos da alma, quer de alegria ou de tristeza; de amor ou de ódio. 
Com os escritores sagrados nunca foi diferente. Mas houve também tempos em que os 
rins eram tidos como órgãos nobres do corpo. Daí porque eles também são 
empregados na linguagem poética. “Os rins” aparecem ao menos 14 vezes no Antigo e 
uma vez no Novo Testamento (Ap 2.23). Como órgão nobre do corpo, ele não se 
sustentou, visto que, se o homem perder um rim, ele ainda consegue sobreviver com o 


outro. Mas os poetas também usaram os rins para expressar sentimentos, não tanto 
quanto o coração que permanece ocupando o papel de órgão nobre, é claro. Até o 
cérebro e o fígado já ocuparam esse trono. Não é comum os poetas usarem o cérebro 
para expressar sentimentos, mas o fígado aparece em várias situações, como as 
expressões: “ódio figadal” ou “essa pessoa sofre do fígado”, para descrever-se uma 
pessoa amarga. 


Poética e simbolicamente, o coração representa o centro da vontade. “Todavia, o que 
está firme em seu coração, não tendo necessidade, mas com poder sobre a sua própria 
vontade, se resolveu no seu coração guardar a sua virgem, faz bem” (1 Co 7.37); 
“Também Davi, meu pai, propusera em seu coração o edificar casa ao nome do Senhor, 
o Deus de Israel” (1 Rs 8.17).1 O coração é o centro do juízo. “A teu servo pois, dá um 
coração entendido para julgar a teu povo, para que prudentemente discirna entre o bem 
e o mal; porque quem poderia julgar a este tão grande povo?” (1 Rs 3.9); “Mas Jesus, 
conhecendo os seus pensamentos, disse: Por que pensais mal em vosso coração?” (Mt 
9.4).2 O coração é o centro da vida moral. “Disse, então, Pedro: Ananias, por que 
encheu Satanás o teu coração, para que mentisses ao Espírito Santo e retivesses parte 
do preço da herdade?” (At 5.3); “E, acabada a ceia, tendo já o diabo posto no coração 
de Judas Iscariotes, filho de Simão, que o traísse” (Jo 13.2); “Não tenha o teu coração 
inveja dos pecadores; antes, sê no temor do Senhor todo o dia” (Pv 23.17); “Porque do 
interior do coração dos homens saem os maus pensamentos, os adultérios, as 
prostituições, os homicídios, os furtos, a avareza, as maldades, o engano, a dissolução, 
a inveja, a blasfêmia, a soberba, a loucura, todos estes males procedem de dentro e 
contaminam o homem” (Mc 7.21-23).2 Por isso, recomenda o sábio: “Sobre tudo o que 
se deve guardar, guarda o teu coração, porque dele procedem as saídas da vida” (Pv 
4.23). É o lugar onde se guarda a lei de Deus (Rm 2.15). O coração é a sede da 
consciência: “Cheguemo-nos com verdadeiro coração, em inteira certeza de fé; tendo o 
coração purificado da má consciência e o corpo lavado com água limpa” (Hb 10.22). O 
coração é a sede da vida emocional. Neste sentido é que ele é mais explorado pelos 
poetas, para expressar o que sentem. “Eis que os meus servos cantarão por terem o seu 
coração alegre, mas vós gritareis com tristeza de ânimo e uiváreis pelo vosso 
quebrantamento de espírito” (Is 65.14); “Porque estou aflito e necessitado, e dentro de 
mim, está aflito o meu coração” (SI 109.22); “Mas Paulo res-pondeu: Que fazeis vós, 
chorando e magoando-me o coração? Porque eu estou pronto não só a ser ligado, mas 
ainda morrer em Jerusalém pelo nome do Senhor Jesus” (At 21. 13); “E, ouvindo eles 
isto, enfureceram-se em seu coração e rangiam os dentes contra ele” (At 7.54); “E farei 
com eles um concerto eterno, que não se desviará deles, para lhes fazer bem; e porei o 
meu temor no seu coração, para que nunca se apartem de mim” (Jr 32.40); 
“Perseverando unânimes todos os dias no templo e partindo o pão em casa, comiam 
juntos com alegria e singeleza de coração” (At 2.46). 


Coração poético 


Representando o ser total, incluindo o espírito e algumas figuras que a representem, a 
alma tem sua própria distinção, quando vista particularmente; do mesmo modo o 
espírito tem sua própria distinção, quando estudado particularmente. Por alma, entende- 
se a vida da pessoa expressa em diferentes tipos de sentimentos, tais como: alma 
faminta: “Pois fartou a alma sedenta e encheu de bens a alma faminta” (SI 107.9); alma 
cansada: “Porque satisfiz a alma cansada, e toda a alma entristecida saciei” (Jr 31.25); 
alma angustiada: “Porventura, não chorei sobre aquele que estava aflito, ou não se 
angustiou a minha alma pelo necessitado?” (Jó 30.25); alma enfadada: “ E porei o meu 
tabernáculo no meio de vós, e a minha alma de vós não se fartará”(Lv 26.11); 


alma repleta de amor: “Dize-me, ó tu, a quem ama a minha alma: onde apascentas o teu 
rebanho, onde o recolhes pelo meio-dia, pois por que razão seria eu como a que erra 


ao pé dos rebanhos de teus companheiros?” (Ct 1.7). 


A alma precisa de salvação, porque é ela quem irá, primeiramente, sofrer no inferno, se 
o indivíduo morrer sem salvação. A alma tanto pode se inclinar para os desejos da 
carne quanto para o anelo do espírito. Normalmente a alma do homem ímpio é chamada 
de carnal porque ela busca todas as sensações que o corpo pode lhe dar, sem se 
importar se está ou não agradando a Deus (1 Co 2.14; Rm 1.28). O espírito vivifica a 
alma do homem, por isso, na morte do salvo, o espírito se sobrepõe e, uma vez 
no paraíso — enquanto aguarda pelo dia da ressurreição — o homem (alma e espírito) 
é chamado de “espírito aperfeiçoado” (Hb 12.23). No inferno não há vida por 1sso, 
aquele estado e chamado de “a segunda morte” (Ap 20.14) —, mas há existência em 
estado consciente. Na segunda ressurreição, as almas dos ímpios se unirão aos seus 
corpos e ambos sofrerão castigo eterno. A imagem de Deus não estará jamais no 
inferno, por isso, os homens serão incompletos, entre bichos (Mc 9.44,46,48). 


O espírito 
O espírito 
Espírito, do hebraico fTH, ruah, e do grego Ttveiipa, pneu- 


ma, significa literalmente “sopro”, ou “vento”: “Então soprou um vento do Senhor, e 
trouxe codornizes do mar...” (Nm l. 31 - o grifo é do autor); “E quanto aos anjos, diz: 
O que de seus anjos faz ventos e de seus ministros, labareda de fogo” (Hb 1.7; veja 
mais: Éx 15.8; Jó 4.9; 12.10; 15.30;2 Sm 22.16;2 Ts 2.8). 


O termo “espírito” é empregado de várias maneiras no Novo Testamento. Refere-se a 
anjos (Hb 1.7); sopro (Jo 12.10, 15,30; 2 Ts 2.8); denota “aparição” (ou fantasma, 
para os místicos e supersticiosos, Lc 24.37); serve também em circunstâncias adjetivas, 
para designar qualificações boas ou más de uma pessoa: pobre de espírito (Mt 5.3); 
espírito de escravidão (Rm 8.15); espírito de profundo sono (Rm 11.8); espírito de 
ciúmes (Éx 5.14); espírito de luxúria (Os 4.12) etc.; o espírito de Elias (sobre Eli-seu) 
referindo-se aos atributos ou virtudes (não à pessoa) de Elias (Lc 1.17; 2 Rs 2.15); 
fato esse repetido anos mais tarde com relação a João Batista (Mt 17.10-12; cf. Ml 
4.5). O espírito tem inteligência própria (Cl 1.9). Entretanto, o espírito do homem, 
como elemento que compõe a sua natureza é uma substância. 


DISTINÇÃO DA ALMA 


FAMINTA (S1 107.9) 
CANSADA (Jr 31.25) 
ANGUSTIADA (Jó 30.25) 
ENFADADA (Lv 26.11) 


REPLETA DE AMOR (Ct 1.7) 


Já vimos que o termo “espírito”, no seu sentido comum, é intercambiável com o termo 
“alma”, mas também já tem sido possível mostrar que ele tem sua própria distinção. O 
termo aparece num sentido mais místico, o que não se vê com o termo “alma”. Os 


discípulos de Jesus, ao vê-lo caminhar sobre as águas à noite, pensaram que fosse um 
fantasma, Oávtaopá, literalmente fantasma (Mt 14.26). Tratar-se-ia de uma aparição 
sobrenatural, se não fosse o próprio Senhor em carne que 1a em direção a eles. Mas, 
após a ressurreição, Jesus apareceu aos discípulos, estando eles a portas fechadas: “E 
eles, espantados e atemorizados, pensavam que viam algum espírito”, no grego, 
Ttveiipa, pneuma, “espirito” (Lc 24.37). 


Na literatura paulina, há uma revelação da graça, através da qual um sentido 
diferenciado do usual e comum na literatura veterotestamentária é apresentado para 
manifestar a distinção do espírito humano. Há uma forte sugestão dos dicotomistas de 
que a ideia tricotomista do Novo Testamento tenha sofrido influência grega e 
judaica. Platão falava de um princípio mais elevado no homem, pressupondo tratar-se 
de um princípio espiritual, porém ele jamais usou a palavra Ttveiipa, pneuma e sim 
volç, nous, “sentido”, “mente”, “espírito” (não como sopro divino). A vida espiritual 
do crente no Novo Testamento, não somente favorece como também esclarece a 
distinção do espírito humano. Paulo faz a distinção ente o homem psíquico e o 
espiritual, o corpo psíquico e o espiritual. Daí ele extrai as expressões: “novo homem”, 
“homem interior”, “nova criatura”: “Por isso, não desfalecemos; mas ainda que o nosso 
homem exterior se corrompa, o interior, contudo, se renova de dia em dia” (2 Co 4.16); 
“Porque, segundo o homem interior, tenho prazer na lei de Deus” (Rm 7.22). 


Há uma distinção dada por Paulo sobre a adaptação do corpo à alma e o corpo futuro 
que será adaptado ao espírito:é “Semeia-se corpo animal, ressuscitará corpo espiritual. 
Se há corpo animal, há também corpo espiritual” (1 Co 15.44). O corpo glorifi-cado no 
céu é diferente do corpo terrestre no sentido de que o terrestre é contaminado, 
corruptível, frágil e totalmente adequado à alma; já o corpo futuro tem 
características adaptadas ao espírito. Juntos, formam a parte imaterial do homem. Myer 
Perlman diz: 


A combinação desses dois elementos constitui o homem em “alma”. A alma sobrevive à 
morte porque o espírito a dota de energia; no entanto, a alma e o espírito são 


inseparáveis porque o espírito está entrosado e confunde-se com a substância da alma > 


Por isso, o Novo Testamento refere-se à alma do mesmo modo que o Antigo, para se 
referir ao lado imaterial do homem: “Pois a redenção da sua alma é caríssima, e 
seus recursos se esgotariam antes” (SI 49.8); “Pelo que, rejeitando toda imundícia e 
acúmulo de malícia, receber com mansidão a palavra em vós enxertada, a qual pode 
salvar a vossa alma” (Tg 1.21); “Pois não deixarás a minha alma no inferno, nem 
permitirás que o teu Santo veja corrupção” (SI 16.10; cf. At 2.37); “Não temais os que 
matam o corpo e não podem matar a alma; temei, antes, aquele que pode fazer perecer 


no inferno a alma e o corpo” (Mt 10.28). 


Corroborando as palavras de Elm: “O Espírito de Deus me fez; e a inspiração do Todo- 
Poderoso me deu vida” (Jó 33.4), Chafer apresenta uma significativa citação de Oehler: 


O homem não é espírito, mas ele o tem: ele é alma... Na alma, que brotou do espírito, e 
existe continuamente através dele, repousa a individualidade - no caso do homem, a sua 


personalidade, o seu eu, seu ego.é 


O espirito é o princípio criador de Deus demonstrado em Gênesis, quando Deus soprou 
na narina do homem e lhe deu vida. O que não pode ser compreendido com tanta 
clareza no Antigo Testamento, torna-se mais nítido no Novo Testamento, onde 
a espiritualidade do salvo é tratada de modo peculiar. O homem regenerado - aquele 
que nasceu do Espírito (Jo 3.3,8) - é diferenciado do homem natural. O Espírito Santo 
tem um relacionamento direto com o espírito do homem regenerado, fazendo dele um 
ho-mem espiritual. Antes da regeneração, o espírito do homem está nele, garantindo a 
vida da alma, porém em estado latente. Na regeneração, ele assume o seu lugar e, à 
medida que cresce, passa a ter domínio sobre o ser total. Não é possível ao homem 
natural compreender as coisas do Espírito de Deus, mas ao homem espiritual é: “Ora, o 
homem natural não compreende as coisas do Espirito de Deus, porque lhe parecem 
loucura; e não pode entendê-las, porque elas se discernem espiritualmente” 


LÁ 


O coração é o centro da vida moral. "Disse, então, Pedro: 
Ananias, por que encheu Satanás o teu coração, para que 
mentisses ao Espírito Santo e retivesses parte do preço da herdade? 


Por meio do espírito, o homem se relaciona com Deus. E no espírito 
do homem que o Espírito Santo vem fazer morada; afinal: ambos são 
da mesma substância. 


satisfaz-se no engano, porém o seu espírito satisfaz-se apenas quando se encontra com o 
seu Criador. 


Por meio do espírito, o homem se relaciona com Deus. É no espírito do homem que o 
Espirito Santo vem fazer morada; afinal: ambos são da mesma substância. O apóstolo 
Paulo faz uma pergunta e ele mesmo responde: “Que farei? Orarei com o espírito, mas 
também orarei com o entendimento; cantarei com o espírito, mas também cantarei com o 
entendimento” (1 Co 14.15). Como confundir o entendimento e o espírito se ele fala 
sobre a oração e o cântico, feitos, peculiarmente em cada uma das respectivas 


perspectivas? A adoração a Deus é algo que transcende ao esforço da alma. A adoração 
atinge o coração de Deus e se torna completa quando realizada no espírito: “Mas a hora 
vem, e agora é, em que os verdadeiros adoradores adorarão o Pai em espírito e em 
verdade, porque o Pai procura os tais que assim o adorem. Deus é Espírito, e importa 
que os que o adoram o adorem em espírito e em verdade” (Jo 4.23, 24). 


O corpo 


A palavra ocupa, soma, “corpo” é bem abrangente na língua grega, mas neste caso, está 
bem claro que se refere à oapÇ, sarx, “carne”, o lado material do homem. O 
corpo recebe nomes diferentes nas Escrituras, tais como: “bainha”, “invólucro” (Dn 
715); 


O corpo 


“tabernáculo”, “casa” (2 Co 5.1; 2 Pe 1.13); “templo” (Jo 2.21; 1 Co 6.19; Is 38.12). 
No dia de Pentecostes, Pedro aplicou as palavras de Davi para referir-se à alma e ao 


corpo de Cristo (At 2.30,31). Os sentidos — o que dá sensação ao corpo e permite que 
ele se relacione com o mundo exterior, são os cinco órgãos de percepção: olfato; 
audição; visão; tato e paladar. Internada no corpo, a alma busca todas as sensações que 
o corpo pode lhe oferecer, através dos sentidos. O mau uso dos sentidos do corpo 
constitui os pecados da carne. 


Ainda que o termo “carne” apresente diferentes significados, o primeiro e mais comum, 
é o que fala da parte material do homem. Esse corpo de carne foi condenado à morte 
por causa de uma decisão moral decorrente da alma, no Éden. Se foi condenado à 
morte, isso pressupõe que Deus fizera o homem para se perpetuar sobre a terra. 
O homem de hoje teria grande dificuldade para entender como isso seria possível, 
afinal, com o passar dos anos, aquele corpo envelheceria; entretanto, supõe-se que o 
processo de deterioração da matéria não o atingiria. Deus estava no controle e, 
portanto, tal condição seria mantida. Tanto é verdade que a salvação promete ao homem 
o resgate e recuperação do plano divino. Haverá ressurreição para todos os que 
partiram em Cristo (1 Ts 5.16). 


A carne se opõe a Deus e é por meio dela que a alma busca as sensações de prazer, 
transgredindo às regras do Criador. O homem continua desejando experimentar o fruto 
proibido. Ele tem prazer em transgredir. O apóstolo Paulo apresenta a sua queixa contra 
a carne: “Porque eu sei que em mim, isto é, na minha carne, não habita bem algum; e, 
com efeito, o querer está em mim, mas não consigo realizar o bem. Porque não faço o 
bem que quero, mas o mal que não quero, esse faço. Ora, se eu faço o que não quero, já 
não o faço eu, mas o pecado que habita em mim. Acho, então, esta lei em mim: que, 
quando quero fazer o bem, o mal está comigo. Porque, segundo o homem interior, tenho 
prazer na lei de Deus. Mas vejo nos meus membros outra lei que batalha contra a lei do 
meu entendimento e me prende debaixo da lei do pecado que está nos meus membros. 
Miserável homem que eu sou! Quem me livrará do corpo desta morte?” (Rm 7.18-24). 
Neste contexto - observa Chafer - há dois conflitos demonstrados pelo apóstolo: um 
entre a carne e a mente e outro entre a carne e o Espirito Santo. No conflito entre a 
carne e a mente (nous), a carne se mostra mais forte,* ainda que com a mente o crente 
pode servir a “lei de Deus”, mas na carne ele, fatalmente, servirá a lei do pecado (Rm 
7.25). Já no conflito entre a carne e o Espírito a vitória é do Espírito: “Porque a lei do 
Espírito de vida, em Cristo Jesus, me livrou da lei do pecado e da morte. Porquanto, o 
que era impossível à lei, visto que estava enferma pela carne, Deus, enviando o seu 
Filho em semelhança da carne do pecado, pelo pecado condenou o pecado na carne, 
para que a justiça da lei se cumprisse em nós, que não andamos segundo a carne, mas 
segundo o Espírito. Porque os que são da carne inclinam-se 


para as coisas da carne; mas os que são segundo o Espírito, para as coisas do Espírito. 


Porque a inclinação da carne é morte; mas a inclinação do Espírito é vida e paz” (Rm 
8.2-6). 


Ainda que o termo "carne" apresente diferentes significados, 
o primeiro e mais comum, é o que fala da parte material do homem. 
Esse corpo de carne foi condenado à morte por causa de uma decisão 
moral 


Paulo dava muita importância a essa dicotomia entre o material e o ima-terial para 
discutir a força do pecado e o domínio que o crente deve exercer sobre ele. Ele 
denuncia o viver na carne, enquanto exalta o viver no espírito: “Porquanto a inclinação 
da carne é inimizade contra Deus, pois não é sujeita à lei de Deus, nem, em verdade, o 
pode ser. Portanto, os que estão na carne não podem agradar a Deus. Vós, porém, não 
estais na carne, mas no Espírito, se é que o Espírito de Deus habita em vós. Mas se 
alguém não tem o Espírito de Cristo, esse tal não é dele” (Rm 8.7,8). 


O pecado é, antes de tudo, imaterial, porque ocorre na alma, mas, porque se expressa 
por meio do corpo, esse passou a representá-lo integralmente, na linguagem bíblica do 
Novo Testamento. Daí, a expressão: “carnal”, “carnalidade”, “homem carnal”. Há um 
destino traçado para cada esfera desse viver. Se na carne, o Inferno, porque quem segue 
esse caminho há de identificar-se com a velha vida, quando ainda era filho da ira (Ff 
2.3); se no Espírito, o céu. “Porque o que semeia na sua carne da carne ceifará a 
corrupção; mas o que semeia no Espírito do Espírito ceifará a vida eterna” (Gl 
6.8). “Não reine, portanto, o pecado em vosso corpo mortal, para lhe obedecerdes em 
suas concupiscências; nem tampouco apresenteis os vossos membros ao pecado por 
instrumentos de iniquidade; mas apresentai-vos a Deus, como vivos dentre os mortos, e 
os vossos membros a Deus, como instrumentos de justiça” (Rm 6.12,13). 


Ao queixar-se do comportamento dos crentes de Corinto, pelo modo pecaminoso como 
viviam, o apóstolo Paulo diz: “E eu, irmãos, não vos pude falar como a espirituais, mas 
como a carnais, como a meninos em Cristo... porque ainda sois carnais, pois havendo 
entre vós inveja, contendas e dissensões, não sois, porventura, carnais e não andais 
segundo os homens?” (1 Co 3.1,3). Igualmente se vê com relação às obras da carne em 
que, tanto pecados que fazem uso exclusivo do corpo quanto outros que 
são absolutamente imateriais ou éticos, a representação está na carne: “Porque as obras 
da carne são manifestas, as quais são...” (Gl 5.19). Pedro admoesta os crentes: 
“Amados, peço-vos, como a peregrinos e forasteiros, que vos abstenhais das 
concupiscências da carne, que combatem contra a alma” (1 Pe 2.11). 


Mas, o corpo está sujeito ao espírito, o que indica que ele é inferior. Jesus advertiu os 
discípulos por dormirem, quando deviam estar atentos, no Getsêmani: “Vigiai e orai, 
para que não entreis em tentação; na verdade, o espírito está pronto, mas a carne é 
fraca” (Mt 26.41). 


Mas, se o corpo de carne é usado como instrumento de prazer, ele também é chamado 
de invólucro da alma, templo de Deus e morada do Espírito Santo. Paulo chama a 
atenção dos crentes de Corinto para que entendam a importância do corpo a fim de que 


saibam fazer uso correto dele: “... Mas o corpo não é para a prostituição, senão para o 
Senhor, e o Senhor para o corpo... Não sabeis vós que os vossos corpos são membros 
de Cristo? Tomarei, pois, os membros e fá-los-ei membros de uma meretriz? Não, por 
certo. Ou não sabeis que o que se ajunta com a meretriz faz-se um corpo com ela? 
Porque serão, disse, dois uma só carne... Fugi da prostituição. Todo pecado que 
o homem comete é fora do corpo; mas o que se prostitui peca contra o seu próprio 
corpo” (1 Co 6.13,15,16,18). Um dia todos teremos de prestar contas a Deus, no 
tribunal de Cristo, sobre o modo como utilizamos nosso corpo: “Porque todos 
devemos comparecer ante o tribunal de Cristo, para que cada um receba segundo o que 
tiver feito por meio do corpo, ou bem ou mal” (2 Co 5.10). 


Origem da alma 


A origem da alma é um assunto que fez parte do debate ético no Congresso Nacional 
brasileiro, quando se discutiu a questão da reprodução assistida. Embora o assunto 
fosse de âmbito científico, representantes dos segmentos cristãos inferiram nessa 
questão. A origem da alma é assunto que vem sendo debatido desde as mais antigas 
escolas teológicas, tendo recebido sua primeira influência da filosofia grega. Filósofos 
como Platão, acreditavam na preexistência da alma, encontrando eco em Orígenes, 
importante teólogo cristão (185 - 254), que se tornou o principal representante dessa 
ideia. Na Igreja Oriental a teoria dominante foi a do criacionismo e na Igreja Ocidental 
o traducionismo. Todas elas tinham suas teorias sobre quando surge a alma. 


LÁ 


Mas, se o corpo de carne é usado como instrumento de prazer, ele 
também é chamado de invólucro da alma, templo de Deus e morada 
do Espírito Santo. 


O preexistencialismo 


Orígenes acreditava que o atual estado risico mental das pessoas reflete o que elas 
foram no estado anterior e que certas ocorrências do passado explicam algumas 
condições em que vivem no presente. Para Orígenes as irregularidades da vida são 
castigos por pecados praticados anteriormente. Em outras palavras, essa teoria 
corrobora aos pensamentos budista, religiões egípcias, correntes filosóficas, o 
pensamento hinduísta de transmigração e a crença espírita no carma. Os mórmons 
também acreditam na preexistência, ainda que não do mesmo modo desses grupos 
citados. 


Júlio Mueller usa a teoria para reconciliar a universalidade do pecado à culpa 


individual. Já Scotus Erígena, também defensor do preexistencialismo, considera que o 
pecado deu entrada na humanidade no estado pré-temporal, por isso o homem começa 
sua carreira na terra como pecador.! 


Alguns textos bíblicos são usados para justificar a crença na preexistência tais como: 
“Hã alguma coisa nova de que se possa dizer: Vê, isto é novo? Já foi nos 
séculos passados, que foram antes de nós. Já não há lembrança das coisas que 
precederam; e das coisas que hão de ser também delas não haverá lembrança, nos que 
hão de vir depois” (Ec 1.10,11). Usam também - tão forçadamente quanto este texto - 
Provérbios 8.22-31 onde a sabedoria vem antes de tudo, como se dissesse respeito à 
preexistência da alma. No Novo Testamento, apelam para o caso de João Batista, cheio 
do Espírito Santo ainda antes de nascer, estando no ventre de sua mãe (Lc 1.15). Caso 
semelhante é o de Paulo que diz ter sido separado por Deus para fazer a Sua obra 
quando ainda estava no ventre de sua mãe (Gl 1.15). Por mais que apelem para textos 
bíblicos como estes, não há nenhuma razão, seja bíblica ou teológica, capaz de 
sustentar essa teoria. Se os que acreditam em reencarnação - para os quais o 
preexistencialismo encontra absoluta acolhida - uma pessoa que cometeu erros no 
passado volta para pagar por eles, esta seria uma forma extremamente injusta da pessoa 
ser punida, visto que não há lembrança de quem foi e nem do que fez. A razão da 
punição reside na consciência do que fez para que lhe seja imposto o castigo que 
merece. O preexistencialismo foi condenado pelo Sínodo de Constantinopla em 533. 


Segundo o traducionismo as almas são transmitidas pelos pais aos 
filhos. Alguns teólogos da igreja primitiva cnam nessa teoria, dentre 
eles, Apolinário, Rufino e Gregório de Nissa. 


O traducionismo 


Segundo o traducionismo as almas são transmitidas pelos pais aos filhos. Alguns 
teólogos da Igreja primitiva criam nessa teoria, dentre eles, Apolinário, Rufino e 
Gregório de Nis-sa. Lutero adotava essa crença e, já desde os seus dias, os luteranos 
são traducionistas. Sua base teológica nasce em Gênesis 1.27; 2.7, quando Deus soprou 
nas narinas do homem. Não se lê que houvesse soprado nas narinas de Eva, quando 
Deus a fez a partir da costela de Adão. Ela estava incluída na alma de Adão. Como, 
depois de Adão, Deus cessou a obra da criação, logo, toda a descendência humana 
(corpo e alma) decorrem dos lombos do primeiro (Gn 46.26; Hb 7.9,10). Essa teoria 
facilita a explicação para a “herança da depravação moral e espiritual do homem, que é 


assunto da alma e não do corpo”. 


Essa teoria apresenta várias dificuldades, como ter de admitir que a alma é uma 
substância divisível; de qual alma o filho se originaria, da alma do pai ou da alma 
da mãe? E se da alma de ambos, então a alma teria de seguir o mesmo caminho 
biológico do corpo, por meio do qual, as células do pai e da mãe, em processo de 
meiose, dividem-se, somando-se as duas metades, uma do pai e outra da mãe para 
formar a nova célula que servirá de embrião. Dentre outras objeções ainda possíveis de 
se levantar acerca dessa posição, caberia perguntar sobre Cristo. Se o filho herda a 
alma do pai ou da mãe ou de ambos, Jesus, forçosamente teria de herdar a alma de sua 
mãe que, como ser humano, não estava isenta de pecado. Com todas as dificuldades que 
esta teoria apresenta, Culver alia-se a Strong em concordância com ela. Ele diz que o 
traducionismo “satisfaz as exigências de Romanos 5.12-19, em que a atenção se 


concentra no problema do pecado original” 


O criacionismo 


De acordo com o criacionismo cada alma é criada imediatamente por Deus. Enquanto 
já desde o princípio da criação o corpo vem da terra, a alma vem de Deus, tratando-se, 
portanto, de duas substâncias diferentes: “E o pó volte à terra, como o era, e o espírito 
volte a Deus, que o deu” (Ec 12.7); “Assim diz Deus, o Senhor, que criou os céus, e o 
estendeu, e formou a terra e a tudo quanto produz, que dá a respiração ao povo que nela 
está e o espírito, aos que andam nela” (Is 42.5); “Peso da palavra do Senhor sobre 
Israel. Fala o Senhor, o que estende o céu, e que funda a terra, e que forma o espírito do 
homem dentro dele” (Zc 12.1); “Além do que, tivemos nossos pais segundo a carne, 
para nos corrigirem, e nós os reverenciamos; não nos sujeitaremos muito mais ao Pai 
dos espíritos, para vivermos?” (Hb 12.9, cf. Nm 16.22). 


O criacionismo também sofre objeção, o que torna o assunto ainda mais complexo. Se 
Deus cria a alma de cada indivíduo ao nascer, como ficaria a questão do pecado 
original? Ou então Deus teria que se responsabilizar pelo mal existente em cada 
indivíduo. Essa objeção foi levantada por Strong, que é traducionista. Mas, como 
admite Berkhof, “Nosso conhecimento da alma ainda é muito deficiente, para falarmos 
com absoluta segurança sobre este ponto”.é O assunto é tão complexo que Agostinho 
achou 


O criacionismo 


difícil decidir entre o traducionismo e o criacionismo. É possível haver algum elemento 
de verdade em cada uma destas duas posições, como acreditam muitos teólogos. 
Entretanto, recai sobre o criacionismo a preferência de opimão sobre a origem da 
alma, porque ao menos adverte contra os seguintes erros, como argumenta Berkhof: “1) 
que a alma é divisível; 2) que todos os homens são numericamente da mesma 


substância; e 3) que Cristo assumiu a mesma natureza numérica que caiu em Adão”. 
Myer Pe-ralman adota a teoria participativa em que a ação conjunta entre Deus e o 
casal dão origem ao ser completo: 


A origem da alma pode explicar-se pela cooperação tanto do Criador como dos pais. 
No princípio duma nova vida, a Divina criação e o uso criativo de meios agem 
em cooperação. O homem gera o homem em cooperação com “o Pai dos espíritos”. 
O poder de Deus domina e permeia o mundo (At 17.28; Hb 1.3) de maneira que 
todas as criaturas venham a ter existência segundo as leis que ele ordenou. Portanto, 
os processos normais da reprodução humana põe em execução as leis da vida 


fazendo com que a alma nasça no mundo. 


A teoria participativa parece combinar o traducionismo e o criacionismo, sem, contudo 
comprometer-se com qualquer uma dessas correntes. O fato é que, assim como tantos 
outros assuntos da Teologia, o mistério da vida permanece em segredo com Deus e, por 
mais que especulemos, jamais alcançaremos as respostas, exceto na eternidade, se 
assim Deus achar por bem nos revelar. 


A consciência 


Que sentimento é esse que abate o nosso ânimo quando fazemos alguma coisa errada? A 
paz vai embora e a sensação de que alguma coisa não saiu como devia, atormenta a 
nossa mente! É o escrúpulo moral que dá ao homem o discernimento entre o Bem e o 
Mal. A isso chamamos de consciência. É uma noção intrínseca de certo e errado que 


grita na nossa alma e que nos leva tanto ao remorso, quanto ao arrependimento. 
Atuando como juíza na mente humana, a consciência cumpre o dever de culpar ou 
absolver a pessoa. 


No Antigo Testamento não existe a palavra “consciência”, embora haja casos em que 
ela é demonstrada ou mesmo sugerida: “A alma do homem é a lâmpada do Senhor, 


A consciência 


a qual esquadrinha todo o mais intimo do ventre” (Pv 20.27). Quando os irmãos de José 
foram ao Egito comprar comida, não sabiam que estavam lidando com aquele a quem 
haviam vendido, anos atrás. Depois de identificá-los como seus irmãos, José 
lhes impôs uma pesada prova, sem dar a eles conhecimento de quem era. Tendo que 
deixar como garantia a Simeão, os demais foram obrigados a voltar para a sua terra e 
trazerem o irmão mais novo sob pena de serem acusados de espiões, por Faraó. A 
pressão psicológica aguçou-lhes a consciência pelo que lhe haviam feito no passado: 
“Então, disseram uns aos outros: Na verdade, somos culpados acerca de nosso irmão, 
pois vimos a angústia de sua alma, quando nos rogava; nós, porém, não ouvimos; por 
isso, vem sobre nós esta angústia” (Gn 42.21). Davi também teve a consciência pesada 
quando numerou o povo de Israel: “E o coração doeu a Davi, depois de haver 
numerado o povo, e disse Davi ao Senhor: Muito pequei no que fiz; porém agora, ó 
Senhor, peço-te que traspasses a iniquidade do teu servo; porque tenho procedido mui 
loucamente” (2 Sm 24.10). Jó, seguro da sua justiça, manteve-se firme nela sem abrir 
precedente à acusação da sua consciência: “À minha justiça me apegarei e não a 


largarei; não me re-morderá o meu coração em toda a minha vida” (Jó 27.6). 
Acrescentem-se a esses casos ainda outros: Faraó (Ex 9.27): Esdras (Ed 9.6); O 
salmista (SI 40.12); Belsazar (Dn 5.6). 


Jesus e a mulher adúltera 


No Novo Testamento, a palavra ai>v£u5fjaei, suneidései, “consciência” aparece 33 
vezes, além disso, há também situações em que o termo “consciência” não aparece, 
mas a situação em que alguém está sendo pressionado pela consciência é evidente, 
como é o caso de Judas Iscariotes, após haver traído Jesus (Mt 27.3) ou mesmo os 
judeus, após ouvirem o sermão de Pedro no dia de Pentecostes (At 2.37). Os 
acusadores da mulher adúltera, prestes a ser apedrejada, após ouvirem a pergunta feita 
por Jesus: “... aquele que dentre vós está sem pecado seja o primeiro que atire pedra 
contra ela” (Jo 8.7). “Quando ouviram isso, saíram um a um, a começar pelos mais 


velhos até aos últimos; ficaram só Jesus e a mulher, que estava no meio”(Jo 8.9) 


Mesmo sem ter conhecimento da lei, Paulo diz que há uma consciência inerente no 
coração dos homens que os impele a agir de maneira certa: “Os quais mostram a obra 
da lei escrita no seu coração, testificando juntamente a sua consciência e os 
seus pensamentos, quer acusando-os, quer defendendo-os” (Rm 2.15). Mas, Paulo fala 
também daqueles que, devido às trevas nas quais estão metidos, são pessoas de 
coração duro e insensível, capazes de cometer dissoluções e impurezas: “E digo isto e 
testifico no Senhor, para que não andeis mais como andam também os outros gentios, na 
vaidade do seu sentido, entenebrecidos no entendimento, separados da vida de 
Deus, pela ignorância que há neles, pela dureza do seu coração, os quais, havendo 
perdido todo o sentimento, se entregaram à dissolução, para, com avidez, cometerem 
toda a impureza” (Ef 4.17-19). 


Mas, Paulo fala também daqueles que, devido às trevas nas quais 
estão metidos, são pessoas de coração duro e insensível, capazes 
de cometer dissoluções e impurezas. 


O nível de consciência varia de pessoa para pessoa, sendo algumas mais sensíveis e 
outras completamente frias e indiferentes. Alguns como Paulo, que demonstrava uma 
boa consciência, enquanto outros, tendo-a contaminada; pessoas comprometidas com 
Deus por causa da consciência, enquanto outras, de consciência fraca: “Pela hipocrisia 
de homens que falam mentiras, tendo cauterizada a sua própria consciência” (1 Tm 
4.2): “Todas as coisas são puras para os puros, mas nada é puro para os contaminados e 
infiéis; antes, o seu entendimento e consciência estão contaminados” (Tt 1.15): “Porque 
é coisa agradável que alguém, por causa da consciência para com Deus, sofra agravos, 
padecendo injustamente” (1 Pe 2.19); “E, se algum dos infiéis vos convidar e quiserdes 
1r, comei de tudo o que se puser diante de vós, sem nada perguntar, por causa da 
consciência. Mas, se alguém vos disser: isto foi sacrificado aos ídolos, não 
comais, por causa daquele que vos advertiu e por causa da consciência; porque a terra 
é do Senhor e toda a sua plenitude” (1 Co 10.27,28 - os grifos dos textos são do autor). 
Neste caso Paulo instrui os crentes a não viverem tensos por algumas situações 
inesperadas, como a de perguntar sobre a procedência de um alimento, quando for 
convidado para comer na casa de alguém. Tal comida pode ter sido comprada num 
açougue que vendia peças de carne que sobraram de um culto pagão. Se alguém 
sacrificasse um animal grande e entregasse ao seu deus apenas uma parte considerada 
suficiente, o restante era vendido a preço módico no açougue para ser revendido no 
varejo. Não sabendo a procedência da carne a recomendação do apóstolo é orar e 
comer. Se, no entanto, alguém o advertir dizendo: “esta carne é resto de sacrifício”, o 


informado deve evitá-la, primeiro, por respeito a quem o avisou e depois por causa da 
própria consciência. Depois de comer a carne, tendo sido avisado, sua consciência 
o perturbará dizendo: “você não devia ter feito aquilo. Pode vir alguma con-sequencia 
etc.. 


O apóstolo Paulo faz diversos apelos à sua própria consciência acerca de vários 
assuntos: “Dou graças a Deus, a quem, desde os meus antepassados, sirvo com uma 
consciência pura, porque sem cessar faço memória de ti nas minhas orações” (2 Tm 
1.3); “E, pondo Paulo os olhos no conselho, disse: Varões irmãos, até o dia de hoje 
tenho andado diante de Deus com toda a boa consciência” (At 23.1). Referindo-se ao 
sentimento de tristeza que carrega consigo acerca do povo judeu, seu povo, desabafa: 
“Em Cristo digo a verdade, não minto (dando-me testemunho a minha consciência no 
Espirito Santo): tenho grande tristeza no meu coração” (Rm 9.1,2). Para que não fosse 
acusado de praticar alguma fraude no seu ministério Paulo abre o coração: “antes, 
rejeitamos as coisas que por vergonha, se ocultam, não andando com astúcia nem 
falsificando a palavra de Deus; e assim nos recomendamos à consciência de todo 
homem, na presença de Deus, pela manifestação da verdade” (2 Co 4.2). 


Há uma discussão sobre ser a consciência espontânea, inata ou ser construída e 
alterada. Diferentemente dos animais, que não têm dificuldade em roubar a comida 
de outro animal, o ser humano sabe que não é certo fazê-lo, ainda que o faça. A 
noção de certo e errado, por mais grosseira que seja, há de sempre existir, como é o já 
citado caso de Romanos 2.15, mas não há dúvida de que a consciência é construída e 
também pode ser alterada. O conhecido caso do índio que mata uma ave que está 
parada no galho de uma árvore e depois sente-se culpado pelo que fez, porque na sua 
cultura, a ave somente pode ser abatida se estiver em movimento, valendo-se do seu 
direito de auto-proteção. Já, outro índio, sente-se culpado por abater uma ave em 
movimento, porque na sua tribo, aprende-se que uma ave somente está pronta para ser 
abatida se estiver parada, esperando por isso. Nos dois casos a consciência foi 
construída. Por outro 


Ao formar o homem, Deus o capacitou para exercer O 
domínio "sobre os peixes do mar, e sobre as aves dos céus, e sobre 
o gado, e sobre toda a terra, e sobre todo réptil que se move sobre a 
terra" (Gn 1.26). 


lado, há pessoas que depois de cometerem muitas vezes o mesmo erro, não se sentem 
mais culpadas. Assim ocorre com a pessoa que trai o seu cônjuge. No Início sente-se 
envergonhada, mas, depois de um tempo, convive normalmente com a situação, como 


se tudo estivesse absolutamente certo. O mesmo ocorre com o roubo e até com o 
homicídio, em que, depois de presa, a pessoa não demonstra o menor sinal de 
arrependimento. 


A consciência do homem espiritual conta com dois fatores preponderantes: a Palavra de 
Deus, que lhe dá consciência da verdade e da justiça divina, produzindo temor em seu 
coração, e da ação do Espírito Santo em sua vida. Não é possível a um 
crente, verdadeiramente comprometido com 


O intelecto 


o Senhor, a prática de atos condenáveis sem que a consciência o acuse, levando-o para 
o arrependimento: “Amados, se o nosso coração nos não condena, temos confiança para 
com Deus; e qualquer coisa que lhe pedimos, dele a receberemos, porque guardamos os 
seus mandamentos e fazemos o que é agradável à sua vista” (1 Jo 3.21,22). 


O intelecto 


O intelecto é, segundo o dicionário, a capacidade de compreender; inteligência; 
intelecção; raciocínio.? Consiste no uso que se faz da mente para pensar, agir e 
reagir ao meio. Deus dotou o homem de intelecto. O intelecto é assunto, mais 
propriamente da Psicologia e da Filosofia, mas também da Teologia. Para ser 
semelhante a Deus o homem não podia ser menos do que um ser inteligente. Ao formar 
o homem, Deus o capacitou para exercer o domínio “sobre os peixes do mar, e sobre as 


aves dos céus, e sobre o gado, e sobre toda a terra, e sobre todo réptil que se move 
sobre a terra” (Gn 1.26). 


É possível imaginar o contato que o homem tinha sobre os animais do campo e as aves 
do céu, mas, como ele exercia domínio sobre os peixes do mar? E algo extraordinário e 
foge à nossa capacidade de compreensão. Isso indica que a extensão do raciocínio 
humano era incomparavelmente superior ao uso que hoje fazemos dele. 


O homem, no entanto, não perdeu a capacidade de pensar. Ele 
raciocina, o que também faz dele um ser criativo. Por esta razão, 
Deus não o subestima, deixando por conta dele a decisão sobre o 
caminho a tomar. 


De acordo com a teoria da evolução, o homem veio de um primata até se tornar o que é 
hoje. Se, como dizem os evolucionistas, a girafa tem o pescoço comprido de tanto 
esticá-lo para alcançar os frutos das árvores, então, como o homem chegou a ter um 
raciocínio, no mínimo 10 vezes maior do que o que usa? É comprovado que o homem 
que mais faz uso da sua inteligência, não alcança além de 10% da sua capacidade 
mental. De onde vieram então os outros 90% se ele nunca chegou lá? Isso não coloca 
essa teoria em contradição? Em resposta a isto, não temos outra conclusão senão a de 
que Deus fez o homem altamente competente, afinal Ele o fez segundo à Sua própria 
imagem! O pecado fez decrescer no homem essa capacidade intelectual. 


Ao dotá-lo de racionalidade, Deus o dotou também de sensibilidade ética e estética. A 
ética e a estética estão no campo dos valores, na Filosofia.? A estética dá a noção de 
beleza. Eva observou a árvore: “E, vendo a mulher que aquela árvore era boa para 
se comer, e agradável aos olhos, e árvore desejável para dar entendimento, tomou do 
seu fruto, e comeu, e deu também a seu marido e ele comeu com ela” (Gn 3. 6). “Eva 
sabia distinguir a verdade da mentira, ou as advertências sobre a árvore no meio do 
jardim não significariam nada”.!º Ela quis compartilhar do prazer que a sua noção do 
bom e do belo lhe proporcionou. A sensibilidade estética, no entanto, afetou a 
sensibilidade ética. A ética é normativa. Ela diz o que o indivíduo deve fazer, enquanto 


a moral é descritiva e conta o que ele fez ou o que ele faz. 


O homem, no entanto, não perdeu a capacidade de pensar. Ele raciocina, o que também 
faz dele um ser criativo. Por esta razão, Deus não o subestima, deixando por conta dele 
a decisão sobre o caminho a tomar. Uma amostra dessa liberdade de escolha foi 
apontada por Josué quando deu aos filhos de Israel liberdade de escolha entre Deus e 
os deuses pagãos (Js 24.15). Deus não vê o homem como marionete, mas como o 
ser que Ele mesmo criou à Sua imagem, conforme à Sua semelhança. No jardim, 
mantinha diálogo com ele e ainda hoje deseja manter, para tanto, Ele abriu um caminho 
de reconciliação. Todos os que passam por esse caminho ganham a Sua amizade e 
atenção. Ele continua aberto para o diálogo com o homem. 


A mensagem da salvação é para a razão e não para a emoção. É verdade que muitos são 
tocados no sentimento, no ato da conversão, mas o alvo mesmo é a razão. O Espírito 
Santo atua no intelecto. Jesus avisou que quando o Espírito Santo viesse - e Ele veio, 
At 2.4 - Ele convenceria o mundo. A tarefa de convencer, não é emocional, antes é 
racional: “E, quando ele vier, convencerá o mundo do pecado, e da justiça, e do juízo” 
(Jo 16.8). Para realizar uma obra dessa, no mínimo é necessário ser Deus. O Espírito 
Santo é Deus. A razão disso é que o homem seria incapaz de entender o mistério da 
salvação. Por mais racional que seja, há um bloqueio mental que impossibilita o homem 
de entender a mensagem sobrenatural da fé salvadora: “Mas, se ainda o 
nosso evangelho está encoberto, para os que se perdem está encoberto, nos quais o deus 
deste século cegou os entendimentos dos incrédulos, para que não lhes resplandeça a 
luz do evangelho da glória de Cristo, que é a imagem de Deus” (2 Co 4.3,4). A razão é 
a porta de entrada, como também é o campo em que a revelação divina atua. Paulo ora 
a Deus para que os irmãos de Éfeso tenham o campo da razão aberto para a revelação 
da esperança oferecida pelo Evangelho: “Não cesso de dar graças a Deus por vós, 
lembrando-me de vós nas minhas orações, para que o Deus de nosso Senhor Jesus 
Cristo, o Pai da glória, vos dê em seu conhecimento o espírito de sabedoria e de 
revelação, tendo iluminados os olhos do vosso entendimento, para que saibais qual seja 
a esperança da sua vocação e quais as riquezas da glória da sua herança nos santos” (Ef 
1.16-18). 


A vontade 


Segundo o dicionário escolhido para definição do termo, vontade é: potência ou 
faculdade interior, em virtude da qual o homem se determina a fazer ou não fazer 
alguma coisa; espontaneidade; intenção; ânimo; domínio; desejo; necessidade; 
desígmo; talante; capricho; persuasão íntima; convicção. 


Conquanto a vontade, como assunto da antropologia, represente todos esses sinônimos, 
na teologia ela não se mostra tão livre e tão independente, o que parece ser uma 
contradição do próprio termo. Não que Deus não quisesse que o homem tivesse 
vontade, pelo contrário, Ele o dotou dela, mas por não saber fazer bom uso da vontade, 
o ser, que fora criado para dominar todas as coisas, acabou perdendo o direito ao 
exercício de sua plena vontade. Ele a perdeu quando vendeu o seu direito a ter vontade 
própria no dia em que pecou e foi expulso do jardim do Éden (Rm 7.14). Uma diferença 
entre o querer e o poder do homem foi ali estabelecida. Desde então, a vontade tornou- 
se relativa. Psicologicamente o homem tem liberdade para escolher o que comer, 
aonde 1r, que faculdade cursar, com quem se casar etc., mas não é livre para muitas 
outras coisas. A vontade humana é limitada: o homem não pode tudo o que quer. 


Cerebro humano em porcentagem 


ANS 
100% 90% 


Se a vontade humana fosse plena o homem seria um ser livre, mas não é. Segundo a 
Bíblia ele se tornou escravo do pecado e a maior prova disso é que ele não pode 
escolher não morrer quando a morte vem. Nem o homem mais rico do mundo pode 
negociar com ela. Naquele dia, ele perde todos os direitos adquiridos em vida e é 


obrigado a se despedir de todos e de tudo o que ama, sem opção! Este assunto é tão 
grave que incomodou até o Filho de Deus, diante do túmulo de Lázaro: “Jesus chorou” 
(Jo 11.35). Por que ele chorou? Chorou por causa da morte! 


Não há melhor explicação sobre 1sso do que a que é dada pelo apóstolo Paulo sobre o 
uso da vontade humana. Há uma grande diferença entre o que eu quero e o que eu posso 
fazer. A razão disso é que há uma lei, a lei do pecado que comanda a vontade do 
homem. O fato de Paulo colocar-se como o objeto da reflexão (eu), não sigmfica que 
eles esteja falando de si mesmo, antes, que está se colocando no lugar do 
homem natural para exemplificar o seu assunto. Diz ele: “Porque o que faço, não o 
aprovo, pois o que quero, isso não faço; mas o que aborreço, 1sso faço” (Rm 7.15). Não 
é agonizante viver asssm? Que força é essa que atua dentro de mim que não me 
permite fazer o que realmente quero? Pergunta o apóstolo e ele mesmo responde: a 
força do pecado: “De maneira que, agora, já não sou eu que faço isto, mas o pecado que 
habita em mim” (Rm 7.17). Ele prossegue falando desse conflito interno entre o querer 
e o fazer: “Porque eu sei que em mim, isto é, na minha carne, não habita bem algum; 
e, com efeito, o querer está em mim, mas não consigo realizar o bem”. (Rm 7.18). 


A força do pecado é algo tão grande no indivíduo que ele não é capaz de livrar-se dele 
por vontade própria. Desse modo é comum ver-se pessoas tentando livrar-se de algum 
vício, sem no entanto ter êxito. Jesus disse que o pecado escraviza: “Respondeu-lhes 
Jesus: Em verdade, em verdade vos digo que todo aquele que comete pecado é servo 
do pecado” (Jo 8.34). Desse modo, o homem não peca porque quer; mas, porque é 
obrigado. Ele está sujeito à lei do pecado em sua vida. Sua vontade não é atendida nem 
mesmo por ele. Outra explicação do apóstolo Paulo dada aos Ffésios é 
bastante esclarecedora: “E vos vivificou, estando vós mortos em ofensas e pecados, em 
que, noutro tempo, andastes, segundo o curso deste mundo, segundo o príncipe das 
potes-tades do ar, do espírito que, agora, opera nos filhos da desobediência; entre os 
quais todos nós também, antes, andávamos nos desejos da nossa carne, fazendo a 
vontade da carne e dos pensamentos; e éramos por natureza filhos da ira, como os 
outros também” (Ef 2.1-3). 


Enquanto desfrutava de liberdade com Deus no jardim do Éden, o homem gozava de 
livre-arbítrio, mas ele o perdeu quando pecou. Isto significa que o homem não o tem 
mais? A resposta é que o homem não o tem plenamente. À luz de Romanos 7 (sugiro que 
o leitor leia calmamente do versículo 7 ao 25), o homem não é livre para decidir 
segundo a sua vontade, porque ele está debaixo de uma lei mais forte do que sua 
vontade. 


A força do pecado é algo tão grande no indivíduo que ele não é capaz 


de livrar-se dele por vontade própria. Desse modo é comum ver-se 
pessoas tentando livrar-se de algum vício, sem no entanto ter êxito. 


Aqui, há um ponto de tensão entre as doutrinas arminiana e calvinista, respectivamente. 
Segundo o calvinismo, essa vontade que atrai o pecador para o Evangelho é possível 
somente para aqueles que são predestinados para a salvação; sendo, portanto, privados 
dela, os que são predestinados para a condenação. Não é esta a posição arminiana. Em 
ambos os casos, acredita-se que uma pessoa somente pode aproximar-se de Jesus pela 
atuação do Espírito Santo. Não haverá a menor possibilidade de uma pessoa converter- 
se, senão pela atuação daquele que convence a pessoa do pecado, da justiça e do juizo 
(Jo 16.8), concomitantemente com a pregação do Evangelho: “Porque todo aquele 
que invocar o nome do Senhor será salvo. 


Como, pois, invocarão aquele em quem não creram? E como crerão naquele de quem 
não ouviram? E como ouvirão, se não há quem pregue?” (Rm 10.13,14). 


A diferença é que na posição arminiana todos podem e devem ouvir o Evangelho 
porque a oportunidade é oferecida indistintamente a todos. 


Como, então, atua a vontade do indivíduo que é escravo do pecado, para que aceite o 
Evangelho? De forma simples e objetiva, com a diferença de que, para o pecado que 
atua como uma pesada lei sobre ele, ele não consegue dizer não, mas, para Jesus, ele 
consegue dizer sim, se o quiser. Todo indivíduo pode escolher entre o caminho da 
escravidão e o da liberdade. Vejamos o caso de Josué, cinco anos depois de haver feito 
todas as conquistas para possuir a terra de Canaã, ele reuniu as tribos de Israel em 
Siquém, juntamente com os líderes, juizes e os oficiais do povo e fez um longo 
discurso, relembrando toda a História de seu povo. No final do discurso, Josué deu ao 
povo o direito de escolha: “Porém, se vos parece mal aos vosso olhos servir ao Senhor, 
escolhei hoje a quem sirvais: se os deuses a quem serviram vossos pais, que estavam 
dalém do rio, ou os deuses dos amorreus, em cuja terra habitais; porém eu e a minha 
casa serviremos ao Senhor” (Js 24.15). Um caminho, dentre outros, estava proposto 
diante do povo, cabendo a quem quisesse o direito de escolher e o povo escolheu o 
caminho proposto por Josué e foi tão verdadeira a escolha que, muitos anos após a sua 
morte temos o seguinte relatório: “Serviu, pois, Israel ao Senhor todos os dias de Josué 
e todos os dias dos anciãos que ainda viveram muito depois de Josué e que sabiam toda 
a obra que o Senhor tinha feito a Israel” (Js 24.31). 


Todo homem tem inteligência para decidir - exceto os que são física e 
cronologicamente incapazes - quanto ao caminho a tomar. Segundo o conceito 


calvinista, da graça irresistível, resulta uma liberdade compatibilista (determinista), ou 
seja, todas as ações humanas continuam sendo dirigidas, preordenadas por Deus, 
enquanto no conceito arminiano, da graça preveniente resulta uma liberdade libertária, 
ou seja, depois de salvo, o livre-arbítrio é resgatado. Quando a oportunidade da graça 
chega a um indivíduo, cabe a ele querer ou não querer. A graça oferece a liberdade que 
falta ao homem pecador: “Conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará” (Jo 8.32) 
e “Se, pois, o Filho vos libertar, verdadeiramente sereis livres” (Jo 8.36); “Estai, pois, 
firmes na liberdade com que Cristo nos libertou e não torneis a meter-vos debaixo do 
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jugo da servidão” (G1 5.1). 


O homem é um ser emocional. Ele expressa seus sentimentos 
de satisfação ou de descontentamento; de alegria ou de tristeza; de 
prazer ou de dor, de várias formas. 


A emoção 


Jesus chorou 


O homem é um ser emocional. Ele expressa seus sentimentos de satisfação ou de 
descontentamento; de alegria ou de tristeza; de prazer ou de dor, de várias formas. 
Segundo a Psicologia, a cada estímulo corresponde uma reação. O homem educado 
pode reagir a uma pisada proposital no pé, com um simples olhar de reprovação; 
outros, como Lameque, podem matar a quem lhe pisou (Gn 4.23). Sentimentos de amor 
e ódio fazem parte do dia a dia das pessoas. Elas riem e choram, fazem festas e 
velórios. Esta sensibilidade que alimenta os sonhos de cada um, que gera esperança e 
encoraja à luta corresponde à imagem de Deus implantada no homem. “O homem reflete 
ou simboliza aquilo que é verdadeiro de Deus. Quão vasto é o amor de Deus, e quão 


real é o amor e a devoção do coração humano”. Deus tem sentimentos e Ele não os 


esconde. Deus se irou muitas vezes por causa dos erros do Seu povo (Éx 4.14; Nm 
11.1; 12.9; Dt 9.20; 2 Sm 24.1), mas também se alegra (Ne 8.10). Jesus chorou junto ao 
túmulo de Lázaro (Jo 11.35); mas alegrou-se quando os setenta discípulos voltaram 
trazendo relatório de que tiveram êxito na missão (Lc 10.21). 


Força de vontade/tentando largar o vício do álcool 


As emoções humanas são constantemente cultivadas. Ele está sempre buscando algo que 
lhe satisfaça, por 1sso busca o prazer e a alegria, seja pela alimentação, pelo sexo, pelo 
lazer, pelo poder, e nunca está plenamente satisfeito: falta-lhe sempre algo. Essa busca 
incessante é capaz de levá-lo a buscar emoções mais fortes e intensas. Muitos, nessa 
busca apelam para o álcool e para as drogas, a tal ponto de ultrapassarem os próprios 
limites e sucumbirem. Bem que diz o profeta Jeremias: “Enganoso é o coração, mais do 
que todas as coisas, e perverso; quem o conhecerá?” (Jr 17.9). O homem somente se 
satisfaz plenamente quando tem um encontro com Deus e se reveste do Seu Espírito. 
Resultado: “Mas, o fruto do Espírito é: amor, gozo, paz, longanimidade, benignidade, 
bondade, fé, mansidão, temperança” (Gl 5.22). Pode haver emoções mais fortes do que 
essas? 
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Entender qual o propósito de Deus ao criar o homem é responder à velha pergunta: qual 
é o significado da vida? A vida não faria sentido sem o homem. Esta afirmação pode 
parecer bem egoísta em relação às outras espécies criadas, mas faz todo o 
sentido quando pensamos que usufruir do mundo, sem entendimento, não é a mesma 
coisa do que desfrutar dele, entendendo-o. Esta é mais uma das muitas vantagens que 
Deus conferiu ao homem na criação. Melhor do que desfrutar da vida com inteligência 
é compreender a razão por que fomos criados e, em corresponder a esse propósito está 
a plena felicidade do ser humano e a resposta simples, curta e objetiva, em torno da 
qual versaremos neste ponto é: que o homem foi criado para a glória de Deus! “A todos 
os que são chamados pelo meu nome, e os que criei para minha glória; eu os formei, 
sim, eu os fiz” (Is 43.7). 


A famosa declaração de Heidelberg, preparada por Zacarias Ursino e Gaspar Ole- 
viano em 1563, apresenta seis razões por que Deus criou a humanidade: 1) para que 
pudesse conhecer corretamente a Deus seu Criador, 2) amá-lo de todo coração, 3) e 


viver com ele, 4) em eterna felicidade, 5) para glorificá-lo, 6) para louvá-lo.* Esta 
declaração, pelo modo didático e bíblico com que responde ao propósito divino da 
criação, merece um desdobramento. 
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Entende-se por remorso uma tristeza da alma que leva o indivíduo a olhar para trás e lamentar pelo 
que fez; o arrependimento, por sua vez, traz consigo a mesma sensação, com a diferença de que, em 
vez de olhar para trás e lamentar, olha para frente e busca melhorar (2 Co 7.10). 
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Mais propriamente na Axiologia - campo da Filosofia que estuda os valores, dividindo-os em 
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supremos, éticos e estéticos. 


Que relação de amizade poderia existir entre o homem o seu Criador 
senão uma relação que acontecesse nos termos do amor? Deus não 
incomodava o homem quando todas as tardes aparecia no jardim. 


Para conhecer a Deus 


Ursino e Oleviano tinham em mente Ffésios 4.24, quando assentaram este ponto, na 
declaração. O texto diz: “E vos revistais do novo homem, que, segundo Deus, é criado 
em verdadeira justiça e santidade”. Somente quando o homem conhece a Deus de fato - 
o que significa ter contato com Ele por meio da fé, com base na revelação que Ele dá 
de si mesmo por meio das Escrituras Sagradas - é que o homem passa a ter interesse em 
relacionar-se com Ele. Deus se expunha ao homem quando, na viração do dia aparecia 
para Ele. Deus via a si mesmo no homem quando olhava para ele, afinal, criou-o à Sua 
própria imagem. Ambos, Deus e o homem se deleitavam nessa comunhão. Deus não 
desistiu dessa ideia. Ele continua se dando a conhecer aos homens que dele se 
aproximam e essa revelação de si mesmo perdurará por toda a eternidade: “O boi 
conhece o seu possuidor, e o jumento, a manjedoura do seu dono, mas Israel não tem 
conhecimento, o meu povo não entende” (Is 1.3). Esta é uma queixa de Deus contra o 
Seu próprio povo quando esse não se interessa em conhecê-lo. Ele usa o profeta Oseias 
para exortar o povo a conhecê-Lo: “Conheçamos e prossigamos em conhecer o Senhor; 
como a alva, será a sua saída; e ele a nós virá como chuva, como chuva serôdia que 
rega a terra” (Os 6.3). “E a vida eterna é esta: que conheçam a ti por único Deus 
verdadeiro e a Jesus Cristo, a quem enviaste” (Jo 17.3). 


Para amar a Deus 


O amor verdadeiro deve ser espontâneo, voluntário e é isso que se espera de quem 
ama. A melhor forma de expressão de amor é quando o amor é espontâneo. E quando 


a pessoa ama, não porque seja obrigada a amar, mas ama porque quer amar. É verdade 
que nós o amamos porque Ele nos amou primeiro, mas Ele amou somente alguns e não a 
todos igualmente? (Jo 3.16). A recíproca do amor é exaltada por Deus a ponto 
de colocá-lo como o principal mandamento da lei: “Amarás, pois, o Senhor, teu Deus, 
de todo o teu coração, e de toda a tua alma, e de todo o teu poder” (Dt 6.5; cf. Mt 
22.37). 


Que relação de amizade poderia existir entre o homem o seu Criador senão uma relação 
que acontecesse nos termos do amor? Deus não incomodava o homem quando todas as 


tardes aparecia no jardim para falar com ele, antes, sua visita era prazerosa. O resgate 
do amor a Deus é o corolário da fé cristã, o apóstolo do amor escreve sobre esse amor 
recíproco entre o homem e Deus: “E nós conhecemos e cremos no amor que Deus nos 
tem. Deus é amor e quem está em amor está em Deus, e Deus, nele” (1 Jo 4.16). 


Para viver com Deus 


Os seres humanos normalmente evocam a Deus, de uma forma ou de outra, mesmo que 
não tenham religião. Há sempre um modo subjetivo de se entender a Deus, seja como 
uma energia, seja com um ser todo-poderoso que lhes assiste. As frases: “Deus está 
comigo”: “faço diariamente as minhas orações”; “todo caminho leva a Deus” etc., e a 
essas frases, segue-se a expressão gestual de tirar o chapéu ao pronunciar a 
palavra “Deus”. Quanto ao resto, vive cada um a sua vida, mal se lembrando de que há, 
de fato, um Deus que tudo vê e que tudo pode, com quem cada um pudesse manter um 
relacionamento mais íntimo. Essa parece uma forma bem ateniense de se expressar 
reconhecimento por Deus. Entre tantos deuses evocados pelos gregos, na periferia de 
Atenas, havia um altar erigido a um deus desconhecido. O receio era deixar algum deus 
fora da lista e, para não incorrerem no risco de negligenciar um suposto deus que eles 
não conhecessem, havia um altar de stand by, para cumprir um fórum jurídico. Paulo 
viu naquele altar uma porta de entrada para anunciar o Deus Criador para os 
atenienses: “... Esse, pois, que vós honrais não o conhecendo é o que eu vos anuncio. O 
Deus que fez o mundo e tudo que nele há, sendo Senhor do céu e da terra, não habita em 
templos feito por mãos de homens” (At 17.23,24). 


Deus não criou o homem para ser lembrado na periferia da sua vida, mas para 
participar dela e ter comunhão com Ele. No início, o homem gozava dessa 
comunhão: “E ouviram a voz do Senhor Deus, que passeava no jardim pela viração do 
dia...” (Gn 3.8). Não sabemos como Deus aparecia e nem mesmo como o som da Sua 
voz era ouvido. Esses detalhes não nos são informados. Culver conjectura que tratava- 
se de um antropomorfismo, mas ao mesmo tempo “congratula-se” com o que ele chama 
de “privilégio (invejável) dos nossos primeiros pais”.> 

Ao discorrer sobre o relacionamento exclusivo que deve haver entre os filhos de Deus 
em questões de alianças com pessoas de crenças diferentes, exalta - como outras vezes 
o faz nesta mesma epístola - a importância do corpo como templo de Deus, concluindo 
com estas palavras: “E que consenso tem o templo de Deus com os ídolos? Porque vós 
sois o templo do Deus vivente, como Deus disse: Neles habitarei e entre eles andares; e 
eu serei o seu Deus, e eles serão o meu povo” (2 Co 6.16). O propósito da criação se 
cumpre em cada pessoa regenerada, cujo corpo se transforma em templo onde o próprio 
Deus possa habitar. 


Viver com Ele em eterna felicidade 


Este é o quinto item da confissão de Heidelberg. Deus não apenas estava interessado 
em participar da vida do homem, mas em proporcionar-lhe felicidade. Felicidade, do 
grego paKapiapóç, makarismós, aparece três vezes no Novo Testamento (Rm 4.6,9; 
Gl 4.15). Seu sentido é sempre de felicidade espiritual, bem-aventurança. Grandes 
pensadores da História esmeraram-se em definir a felicidade, mas não é necessária 
nenhuma definição filosófica para saber o que todos querem. A felicidade é o sonho de 
todos. Felicidade é a plenitude das satisfações e constitui o alvo da vida. Era isso que 
Deus queria proporcionar ininterruptamente ao homem. Mas, Ele não desistiu. A 


promessa para os regenerados é a de resgatar o propósito inicial da criação: 


Viver com Ele (Deus) em eterna felicidade 


“E ouvi uma grande voz do céu, que dizia: Eis aqui o tabernáculo de Deus com os 
homens, pois com eles ha-bitará, e eles serão o seu povo, e o mesmo Deus estará 
com eles e será o seu Deus. E Deus limpará de seus olhos toda lágrima, e não haverá 
mais morte, nem pranto, nem clamor, nem dor, porque já as primeiras coisas são 
passadas” 


Para glorifica-lo 


(Ap 21.3,4). 


Para glorificá-lo 


Esta é, certamente, a principal razão por que Deus criou o homem. Deus é em si mesmo 
um Deus de glória. Ele está cercado de glória no céu: “Glória e majestade estão ante a 
sua face; força e formosura, no seu santuário” 


(SI 96.6) e também na terra: “...Santo, Santo, Santo é o Senhor dos Exércitos; toda 


a terra está cheia da sua glória” 


(Is 6.3). Depois de haver criado todas as coisas, viu Deus que era bom. Contudo, o que 
foi feito bom não permaneceu para sempre bom. Há algo que incomoda grandemente o 
Criador: o pecado! O salmista, reivindica a glória e a alegria do Senhor pela criação: 
“A glória do Senhor seja sempre! Alegre-se o Senhor em suas obras!” (SI 104.31), mas 
ao mesmo tempo ele anela pela erradicação dos pecadores: “Desapareçam da terra os 
pecadores, e os ímpios não sejam mais” (SI 104.35). O anelo do salmista não ficará 
sem resposta. Está previsto um novo tempo no plano escatológico de Deus em que o 
pecado e os pecadores serão completamente erradicados: “E o que estava assentado 
sobre o trono disse: Eis que faço novas todas as coisas...” (Ap 21.5). O Senhor fará um 
novo céu e uma nova terra onde habita a justiça (Ap 21.1). 


Deus não precisa da glorificação do homem para ser glorioso. Ele é Deus. Quando, 
porém, o homem O glorifica, ele se inclui no rol dos seres celestiais que também O 
glorificam: “A todos os que são chamados pelo meu nome, e os que criei para 
minha glória; eu os formei, sim, eu os fiz” (Is 43.7). 


Os descendentes de Adão, infectados pelo vírus do pecado, passaram a viver para si 
mesmos e não para a glória de Deus. Mas Deus não está indiferente a esse ato de 
insolência: “Porque do céu se manifesta a ira de Deus sobre toda a impiedade e 
imustiça dos homens que detêm a verdade em injustiça ... porquanto, tendo conhecido a 
Deus não o glorificaram como Deus, nem lhe deram graças; antes, em seus discursos, 
se desvaneceram, e o seu coração insensato se obscureceu” (Rm 1.18,21). 


A glória e a santidade de Deus misturam-se, de modo que ninguém pode viver para a 
glória de Deus a menos que resolva a questão do pecado em sua vida. Isso é possível 
quando o pecador é justificado por Cristo e passa a viver em verdadeira santidade. 
Nisso ele glorifica a Deus! Glorificar a Deus é expressar reconhecimento por quem Ele 
é! 


Para louvá-lo 


O louvor expressa o reconhecimento pelo que Deus faz. Antes de formar o homem, 
Deus preparou o ambiente. Fez a terra para ele. Supriu-a de todas as condições 
necessárias para a sua sobrevivência e prazer. Não faltava nada de que o homem 
precisasse. O reconhecimento pelo dom da vida devia aguçar no homem um 
profundo senso de constante gratidão. Mas 1sso não se aplica somente a Adão: no 
cartório da ingratidão, Deus tem títulos protestados contra todos os seres humanos, 
exceto contra aqueles que tiveram suas dívidas pagas pelo sangue do Cordeiro (Ap 


22.14). O salmis-ta Davi foi cuidadoso com detalhes ao expressar o seu salmo de 
louvor: “Bendize, ó minha alma ao Senhor, e tudo o que há em mim bendiga o seu santo 
nome. Bendize, ó minha alma, ao Senhor, e não te esqueças de nenhum de seus 
benefícios” (SI 103.1,2). 


Louvar a Deus, é expressar reconhecimento pelo que Fle faz. “Nele, digo, em quem 
também fomos feitos herança, havendo sido predestinados conforme o propósito 
daquele que faz todas as coisas, segundo o conselho da sua vontade, com o fim de 
sermos para louvor da sua glória, nós, os que primeiro esperamos em Cristo” (Ef 
LAI): 


O ESTADO ORIGINAL 
SP HOMEM 


A narrativa bíblica a respeito do estado original do homem parece ridícula para os 
céticos. Lamentavelmente, alguns pregadores, hoje, fogem deste assunto, porque julgam 
ser um tanto ingênuo para a mentalidade do século 21. Entretanto, sabemos que a Bíblia 
é a Palavra de Deus e que não mente. No terreno da fé, muitas coisas parecem mesmo 
absurdas. 


A Bíblia não dá tanta importância ao jardim como dá ao homem. Ele é o foco da 


narrativa bíblica. O Criador depositou nele uma parte de si mesmo, ao criá-lo. Fazer 
o homem à sua imagem, conforme a sua semelhança, foi dar a ele a mais alta 
identidade para um ser criado. 


Quanto às características psicológicas do homem, entende-se claramente, pela narrativa 
bíblica, que ele já foi feito maduro. Para os evolucionistas, o homem primitivo era um 
ser imbecil; bruto, desqualificado e que, paulatinamente, foi ganhando inteligência. 


A proposta do Evangelho é resgatar, pouco a pouco, a natureza do primeiro homem, em 
cada salvo. O apóstolo Paulo diz: “E vos revistais do novo homem, que, segundo Deus, 
é criado em verdadeira justiça e santidade” (Ef 4.24). Neste versículo, o apóstolo usa 
propositalmente o verbo “criar”. Ele está pensando na santidade do primeiro homem, 
ao fazer tal recomendação. 


O ambiente do jardim 


Os pecados são sempre atitudes invasoras com que o ser humano busca algo que lhe 
falta. No Éden, tudo era bom, completo e perfeito, de modo que o ambiente do jardim 
jamais seria a causa da queda de Adão. Havia um bosque, cheio de árvores que 
o Senhor fez brotar da terra (Gn 2.9). As árvores eram lindas, viçosas e produziam 
bons frutos, portanto, havia fartura de alimento. Quem pode imaginar a variedade de 
árvores frutíferas que compunham o paraíso? Ser tentado a comer, estando de 
estômago vazio, como foi o caso de Jesus, ainda se justifica (Mt 4.1-10); mas, de 
estômago cheio, só mesmo por algum motivo diferente do da fome! Foi exatamente o 
que ocorreu. 


O jardim era regado por umrio que se dividia em quatro braços. O território do jardim 
era extremamente amplo. Fazia parte desse território a terra de Havilá onde havia muito 
ouro e pedras preciosas, como a sardônica (uma pedra alaranjado-escura), o bdélio 
(uma resina especial extraída de uma palmeira). O ambiente do jardim era de extrema 
beleza, riqueza e conforto (Gn 2.10-14). O controle do Éden estava nas mãos do homem 
para cuidar dele e o lavrar. Não havia fadiga pelo trabalho. Tudo era prazeroso e ele 
podia desfrutar de tudo quanto o jardim oferecia. 


Quando uma criança vem ao mundo, sua alma ainda está 
intacta, completamente livre de culpa ou de responsabilidade 
por qualquer ato, exceto pelo pecado original, acerca do qual, ela 
nada sabe. 


A santidade do homem refletia perfeitamente a santidade de Deus, mas ela precisava 
ser provada; daí, porque o Senhor impôs um limite (Gn 2.16,17). Adão era inocente 
quanto ao Mal, mas tinha noção da diferença entre o certo e o errado. Deus impôs ao 
homem uma medida de responsabilidade ao declarar francamente que ele morreria se 
transgredisse (Gn 2.17). Certamente Deus explicou para ele o que era “morte”. Por 
meio do limite, o homem demonstraria seu grau de responsabilidade e obediência ao 
Criador. Durante bom tempo o homem saiu-se muito bem. O que mais poderia desejar? 
Além de não lhe faltar nada, ainda podia gozar de intimidade com o Criador que, 
pela viração do dia, passeava pelo jardim para falar com ele (Gn 3.8). 


O estado de inocência 


O termo “inocência” vem do latim, cujo significado é: in, “não” ou “isento de”, e 
nocens, “nocivo”. Assim, inocente significa “não nocivo” ou “que não faz mal”. Do 
mesmo modo como uma criança ingênua, simples e pura, no seu caráter, não conhece a 
maldade, Adão não conhecia o mal e, quando se deparou com ele pela primeira vez, 
não soube como lidar, ainda que Deus o criara maduro. 


Estado de inocência 


Quando uma criança vem ao mundo, sua alma ainda está intacta, completamente livre de 
culpa ou de responsabilidade por qualquer ato, exceto pelo pecado original, acerca do 
qual ela nada sabe. Ela se conserva assim por um número de anos, até que a natureza 
pecaminosa aflore e os seus atos egoistas se manifestem em forma de conflito. O 
inocente infantil carrega em sua natureza humana a genética do pecado (Rm 
5.12), porém, há uma tolerância divina até uma idade que não se pode definir. 
Certamente, esse estado-limite, entre a inocência e o despertar da consciência, varia de 
criança para criança. Considerando a inocência e a simplicidade dos pequeninos, Jesus 
fez três declarações importantes: a primeira é que "... dos tais é o Reino de Deus” (Lc 
18.16); a segunda é que o estado de inocência faz das criancinhas uma referência para a 
conversão do adulto (Mt 18.3); a terceira (citando o Salmo 8.2) é que, das crianças, 
emana o “perfeito louvor” (Mt 21.16). 


Embora a inocência de Jesus fosse como a de uma criança Ele não portava a 
ingenuidade infantil. A inocência o acompanhou por toda a vida. Jesus foi a única 
pessoa neste mundo que teve ousadia de perguntar aos maiores religiosos de Israel, 


verdadeiros guardiães das leis divinas: “Quem dentre vós me convence de pecado?” 
(Jo 8.46). 


Ainda que tentado neste mundo, jamais pecou (Hb 4.15) e permanece sem pecado algum 
(Hb 9.28). O apóstolo Pedro, a respeito de Jesus, declara: “O qual não 
cometeu pecado, nem na sua boca se achou engano” (1 Pe 2.22) e é exatamente por essa 
condição que Ele pode justificar os que por ele se chegam a Deus (Hb 7.25). 


A aliança das obras 


Ao longo da história bíblica conhecemos algumas alianças (pactos, concertos) 
estabelecidas por Deus. As primeiras alianças - diferentemente da nova aliança 
que temos em Cristo - eram respaldadas em obras. Cada pacto exigia uma ação 
correspondente que a simbolizasse. 


Toda aliança é garantida por uma promessa (Hb 8.6; 2 Co 1.20). A promessa de Deus a 
Adão, feita na aliança, era a de garantir-lhe vida eterna. Embora não se leia isso, está 
implícita esta promessa ao declarar que se Adão desobedecesse, morreria (Gn 2.16). 
Se obedecesse, jamais morreria. Até o ato de desobediência, a lei da morte não estava 
sobre ele. Numa queixa contra as tribos de Efraim e de Judá o Senhor diz, através do 
profeta Oseias: “Mas eles traspassaram o concerto como Adão; eles se portaram 
alervosamente contra mim” (Os 6.7). Em outras palavras, assim como Adão, eles me 
traíram. A aliança de Deus com Adão não recebeu um nome, mas passou a 
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Aliança/Pacto 


ser comumente conhecida como “aliança das obras” porque implicava numa condição 
humana. 


As alianças pressupõem um selo. Por exemplo, na aliança noética, o sinal foi o arco- 
íris; na aliança abraâmica, a circuncisão; na aliança mosaica, o sangue e, no caso da 
nova aliança, o selo é a ceia do Senhor (1 Co 11.25). O selo da aliança adâmica era a 
“arvore da vida”. Quando o homem pecou, foi imediatamente privado deste selo 
(Gn 3.22,23). O que foi considerado na aliança das obras: 


1) Adão foi constituído chefe representativo da raça humana para poder agir por todos 
os seus descendentes; 2) foi temporariamente posto à prova, a fim de determinar se 
poderia sujeitar espontaneamente ou não à vontade de Deus; 3) Foi-lhe dada a 


promessa de vida eterna por meio da obediência e assim, pela 


misericordiosa disposição de Deus, ele adquiriu certos direitos condicionais.! 


Deus não deixaria a humanidade desapontada, por essa razão, ele 
preparou o caminho do perdão através de Jesus, e Jesus deixou 
uma promessa de vida eterna em estado de perfeita inocência, junto 
dele, no céu. 


Há, no coração do homem, um anelo pela inocência. Até mesmo os que praticam algum 
mal evocam para si a presunção da inocência. Ninguém mexe com um inocente. 
Inocente não deve nada. Este sentimento não existe no homem por acaso. Foi 
plantado por Deus no ato da criação e, mesmo que o homem de hoje seja consciente de 
seus pecados ele tem, no fundo do seu coração, um anelo pela inocência. 


Deus não deixaria a humanidade desapontada, por essa razão, ele preparou o caminho 
do perdão através de Jesus, e Jesus deixou uma promessa de vida eterna em estado de 
perfeita inocência, junto dele, no céu, para os que o confessarem como Senhor e 
Salvador (Is 1.18; Rm 5.20). 
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PREFÁCIO À HAMARTIOLOGIA 


O problema mais difícil, mais complicado e mais sério em que o ser humano se debate, 
desde o Éden, chama-se pecado. A Teologia Sistemática abre suas páginas para tratar 
dessa questão sob a denominação de Hamartiologia, palavra de origem grega 
que sigmfica Estudo do Pecado. Evidentemente, a erudição reconhece a riqueza que há 
na variedade de abordagens de todo o universo de temas que fazem o homem meditar. 


A mente humana é criativa no que se refere a perguntas, mormente em assuntos de 
natureza transcendental, mas o autor não deixa sem respostas. É frequente a indagação a 
respeito da relação entre a onisciência divina e a ocorrência do pecado. O autor, pr. 
Walter Brunelli, usa fartamente o recurso da pergunta retórica - “Deus poderia 
ser surpreendido quanto a algum evento?” - para estabelecer os critérios de sua 
análise. Essa forma de conduzir o assunto aproxima o leitor do ponto de vista que o 
autor assume, sem descurar da erudição que a obra exige. 


Lidar com este assunto significa adentrar num universo de opiniões que variam nos 
extremos do Ateísmo (que nega a Deus, mas afirma o mal) ao Panteísmo (que afirma a 
existência de Deus, porém nega o mal), como diria Norman Geisler. O termo “pecado” 
resume a existência do mal, contra o qual a humanidade vem se debatendo desde o 
início da sua História na tentativa de estancá-lo e, se possível, de extirpá- 
lo, desconhecendo, porém, o fato de que Deus vem fazendo isso há mais tempo e que, 
um dia, no processo da História, sem dúvida, triunfará completamente sobre ele! 


Nesta obra, o pr. Brunelli não se ocupa de analisar o pecado em terrenos alheios aos da 
fé cristã, preferindo ater-se às duas posições mais insistentemente trazidas à tona pelos 
teólogos da Reforma: a visão supralapsariana, defendida pelos calvinistas; e a visão 
infralapsariana, defendida pelos arminianos. A primeira, que vê no pecado do homem 
uma ação divinamente planejada; e a segunda, que contempla a graça misericordiosa de 
Deus manifestada por intermédio de Jesus para alcançar o homem indiscriminadamente, 
resgatando-o do pecado e da morte eterna. 


O pr. Brunelli leva-nos a percorrer o caminho do pecado, iniciado pelo autor deste, o 
diabo, quando esse ainda desfrutava de uma condição de glória, da qual fora destituído 
por engrandecer-se, até chegar ao homem, feito maduro, inteligente e cônscio da sua 
autoridade e do seu poder sobre a obra da criação. Não foi sem aviso nem 
ingenuamente que Adão, o homem criado à imagem e semelhança de Deus, dominador 
do planeta, caiu na cilada de Satanás. 


O autor, nesta obra, leva-nos a constatar que a rebeldia no Éden causou os mais 
terríveis males, não somente ao primeiro casal, mas a toda a descendência humana, e a 
tudo quanto Deus criara: o planeta e sua natureza, a flora e a fauna. A natureza geme, 
esperando a manifestação dos filhos de Deus. Que desgraça atingiu a todos 
nós! Quebrou-se a relação da humanidade com o Criador, com o Senhor de todas as 
coisas. O homem pecou; ficou destituído da glória divina. Segundo o autor, “pecado é a 
ação voluntária que se opõe à vontade de Deus”. Pois, é exatamente assim que caminha 
toda a geração do homem. 


A obra apresenta as consequências imediatas e posteriores que recaíram sobre toda a 
descendência de Adão, em várias perspectivas: jurídica, ética e natural. Na jurídica, 
aborda a imputação do pecado de Adão que recaiu sobre toda a humanidade; na ética, a 
inclinação para o mal que todo homem traz consigo, como escravo do pecado que é; e 
no aspecto natural, trata da morte, à qual todos os homens estão condenados. 


Como pastor pentecostal que é, alinhado à forma sinergista de pensar, fazendo jus aos 
fundamentos wesleyanos nos quais os pioneiros do pentecostalismo hodierno se 
sustentavam no início do século 20, na Rua Azusa, o pr. Walter Brunelli defende 
a inteira santificação do crente: espírito, alma e corpo, à luz de 1 Tessalonicenses 5.23. 


Não há dúvida de que os interessados - sejam pastores, estudantes de teologia, 
professores ou autodidatas, bem como quaisquer outros leitores voltados para as lides 
da teologia encontrarão nesta obra, levada a efeito por um autor brasileiro, 
pastor assembleiano, os subsídios de que certamente necessitarão para ampliar seus 
conhecimentos. Só podemos dar os parabéns aos que dedicarão tempo ao estudo desta 
obra. 


Dr. José lido Mello Bispo da Igreja Metodista Livre 


DOUTRINA DO PECADO 


Como pôde o ser criado à imagem e semelhança de Deus haver cometido pecado apesar 
das circunstâncias favoráveis que o cercavam? Como pôde ceder à tentação - 
aparentemente - de modo tão simples quando estava debaixo de uma ordem clara e 
única para que não comesse do fruto daquela árvore? Sua inteligência era a mais pura 
que qualquer ser humano jamais experimentou. Sua mente era intacta! Além de tudo, 
o Criador era seu amigo e falava diariamente com ele. 


Desde a queda, Adão nunca mais foi o mesmo. A consciência de pecado trouxe consigo 
a culpa, e o ato em si recompensou-o com a morte: “Pelo que, como por um homem 
entrou o pecado no mundo, e pelo pecado, a morte, assim também a morte passou a 
todos os homens, por isso que todos pecaram” (Rm 5.12). O Pecado é a ação voluntária 
que se opõe à vontade de Deus; traz consigo o mal, que é a consequência dele, em 
forma de sofrimento. Tanto um como o outro são opostos à vontade de Deus. 


Dessa forma, é lícito falar do pecado como mal moral, que emana de uma vontade e 
resulta em uma experiência que se opõe a Deus, distinguindo-se, pois, do mal 


metafísico, que parece ser efeito da própria estrutura da existência, ou do mal 


natural, que provém de causas subpessoais.! 


O mal foi introduzido no mundo. A existência do mal natural desvia a atenção dos 
homens para que eles não olhem para Deus nem parem para entender a sua 
causa. Antes, fazem dessa mesma causa insistente argumento para não crerem em Deus. 


Por outro lado, a teodiceia - “justificação de Deus” - vem explicar que tanto as 
catástrofes no mundo como a infelicidade de crianças que nascem doentes trazem, por 
trás de st, a causa primordial que é o pecado. 


A natureza pecaminosa passou a fazer parte do ser que portava a imago dei. A razão 
disso é que o mentor do pecado para o homem é Satanás e o pecado só é pecado porque 
é contra Deus (Jo 15.18,23-25). Isso era tudo o que Satanás queria ao induzir o homem 
a pecar. 


O pecado é abrangente. Ele não se limita aos atos deliberadamente contrários à vontade 
de Deus, mas à falta de temor e de confiança nele. Paulo diz:"... Tudo o que não é de fé 
é pecado” (Rm 14.23). Spo-nheim levanta uma pergunta: “O pecador é contra Deus, 
mas ele é a favor do quê? Ao se afastar de Deus, o pecador se volta para algo. Esse 
algo pode se encontrar fora da pessoa, gerando a idolatria, condenada por ambos os 
testamentos”.2 


As maiores certezas que o ser humano tem são a da culpa e a da morte. A consciência 
de culpa está presente no homem em todos os períodos da História. Os cultos pagãos, 
ao longo da História, desenvolveram-se com rituais de sacrifícios de sangue, até 
mesmo de próprios filhos inocentes, na busca de paz com os deuses. Por mais que o 
homem tente maquiar seus erros, arranjando-lhes desculpas, ele não consegue livrar-se 
da culpa. 


O início do pecado 


O mal foi introduzido no mundo. 


A existência do mal natural desvia a atenção dos homens, para que 
eles não olhem para Deus, nem parem para entender a sua causa. 


A primeira pergunta que todos fazem é: “onde se originou o pecado”? 


É claro que a pergunta parte do pressuposto de que Satanás havia pecado antes do 
homem e a resposta já está na ponta da língua de quem a faz, mas o que parece ser 
simples tem desdobramentos mais profundos. Não é bem na relação de tempo e de 
espaço que a pergunta se encaixa, mas no ser que a criou: foi o diabo, foi homem ou 
foi o próprio Deus? Pode até parecer uma blasfêmia pensar que o pecado tenha origem 
em Deus, afinal, Ele não pode ser tentado pelo mal! “Ninguém sendo tentado, diga: De 
Deus sou tentado; 


porque Deus não pode ser tentado pelo mal e a ninguém tenta” (Tg 1.13). De fato, já nos 
sentimos mal com a pergunta, entretanto, Calvino é mais ousado e sugere a resposta 
como veremos mais adiante. 


Resta, então, dar outra direção à pergunta: se Deus tem o controle de tudo, como Ele 
permitiu o surgimento do pecado”? Essa pergunta passa a fazer mais sentido, visto que 
ela tem, em si, o cuidado em proteger a honra e a dignidade de Deus, relativamente ao 
pecado. Não podemos pensar que o pecado nasceu no coração de Lúcifer num instante 
em que Deus estava distraído e, então, percebeu que o mal já havia surgido. O mal 
nasceu primeiramente por permissão de Deus. Deus não impediu que ele nascesse. Há 
grande diferença entre a permissão e a preordenação? 


Nunca compreenderemos claramente as implicações da relação existente entre o Deus 
criador e o surgimento do pecado como algo que não estava fora do Seu controle. Há 
uma névoa à nossa frente que não nos permite ver e compreender com clareza todas 
essas implicações. Certamente, na eternidade, o Senhor nos fará compreender as Suas 
razões, para tudo isso que hoje nos incomoda profundamente. Chafer argumenta: “O 
propósito divino relativo ao pecado não foi revelado e, sem dúvida, a mente humana 
não pode compreender tudo o que está envolvido. Almas devotas continuarão a crer 
que, embora nenhuma manifestação do pecado seja possível fora da vontade 
3 permissiva de Deus, Ele é em si mesmo sempre isento de qualquer cumplicidade 
com o mal que permite”. Norman Geisler dá o seu parecer: 


A origem do pecado é uma dificuldade em qualquer cosmovisão, no entanto, representa 
um problema ainda mais agudo para a Teologia cristã. As três perspectivas básicas 
sobre o mal trazem à tona os seguintes debates: o Ateísmo afirma o mal, mas nega a 


Deus; o Panteísmo afirma a existência de Deus, mas nega o mal; e o Teísmo afirma 
ambos, o que parece incompatível. 


Segundo a suposição determinista, se não houvesse o mal, jamais compreenderiamos a 
bondade e a justiça de Deus reveladas. O pecado é o agente que dispara todo o tipo de 
mal que há no mundo e a existência do mal atende aos propósitos divinos. Partindo 
desse pressuposto, compreende-se que seria necessário que houvesse alguma referência 
negativa para que o bem fosse notado. 


O pecado nascido no céu 


Pecado nascido no Céu 


É difícil imaginar que o pecado tenha nascido no céu onde está estabelecido o trono de 
Deus. O Céu, o lugar de toda a glória e santidade, não parece ser o local propício para 


o berço da maior desgraça que assolaria para sempre uma parte dos anjos e subme-teria 
a futura criação de Deus (o homem) a uma situação de contaminação da 
maldade perpétua. 


A queda do anjo maior é compreendida a partir dos seguintes textos: Isaías 14.12- 
15; Ezequiel 28.11-19; Apocahpse 12.4-9; Lucas 10.18. Ainda que haja quem acredite 
que a Bíblia não dê explicações sobre a origem do diabo, a maioria dos teólogos, já 
desde o início da História da Igreja, utiliza esses textos como chave para compreender 
a tragédia da rebelião ocorrida no Céu a partir de um ato de soberba do querubim 
ungido. Quando se adentra ao Novo Testamento e constata-se que a intenção do diabo 
sempre foi a própria exaltação e a evocação de atributos para si que são exclusivos de 
Deus, torna-se mais evidente que os textos do Antigo Testamento usados como base de 
revelação sobre a queda de Lúcifer fazem todo sentido. 


Alguns aspectos relevantes no texto de Ezequiel corroboram para a afirmação de que se 
trata mesmo da queda do anjo maior. O texto apresenta cinco atos de elevada presunção 
daquele que foi chamado de “Sinete da perfeição”. Ora, quando jamais Deus chamaria 
um homem, principalmente se esse homem fosse um pagão de “perfeito”? Os cinco atos 
são: 1) “Eu subirei ao céu”; 2) “Acima das estrelas de Deus exaltarei o meu trono”; 3) 
“No monte da congregação me assentarei, nas extremidades do norte”; 4) “Subirei 


acima das alturas das nuvens”; 5) Serei semelhante ao Altíssimo”.é 


Nada acontece por acaso 


O que Calvino diz sobre o pecado 


Excetuando os pontos comuns que os calvinistas têm com os não calvinistas acerca do 
pecado - e são vários os pontos em comum - há um ponto altamente divergente na 
questão do determinismo defendido por aqueles. Para ser coerente com sua demasiada 
ênfase na soberania de Deus (em nível desigual, relativamente aos outros 
atributos divinos), o ultracalvinismo é determinista. Nada acontece ao acaso: tudo é 
absolutamente preordenado por Deus, até mesmo o pecado de Adão. 


Calvino diz no parágrafo intitulado: “A queda de Adão foi preordenada por Deus, e daí 
a perdição dos réprobos e de sua linhagem”:? 


Negam que subsista em termos explícitos que por Deus foi decretado que Adão 


perecesse por sua apostasia. Como se realmente esse mesmo Deus, que a Escritura 
proclama “fazer tudo quanto quer” [SI 115.3], haja criado a mais nobre de suas 
criaturas com um fim ambíguo! Dizem que foi apanágio do livre-arbítrio que ele 
próprio dispusesse seu destino; Deus, porém, não destinou nada, senão que o tratasse 
conforme seu mérito. Se tão insípida invenção for aceita, onde estará aquela 
onipotência de Deus pela qual, segundo seu conselho secreto, o qual de nenhuma outra 


coisa depende, a tudo governa e regula? 


John Piper, um dos maiores expoentes do calvinismo dos nossos dias, diz: “De alguma 
maneira (que nós não podemos entender plenamente) Deus é capaz, sem ser culpado de 
“tentar”, de garantir que uma pessoa faça o que Deus ordena que ele faça, ainda que isso 
envolva o mal”.2 Os calvinistas insistem em que “tudo o que Deus preordena e torna 
certo, incluindo o pecado e o mal, glorifica a Deus”.10 O supralapsariatiismoll é a 
maior prova do radicalismo monergista,12 pois para garantir a lógica da eleição 
individual, pelo método da razão, não da revelação - afinal não há nas Escrituras texto 
algum que confirme esse exagero -parte do pressuposto de que o próprio Deus favorece 
o pecado do indivíduo para a sua própria perdição, podendo, assim, justificar-se da 
condenação que lhe fora imposta, não por conta de uma preordenação, propriamente, 
mas por conta do seu próprio pecado, para o qual o indivíduo não teria escolha de 
qualquer forma, ainda que quisesse. 


Pecado preordenado 


Para o calvinismo, Deus torna certo tudo quanto acontece porque 
tudo está preordenado. Desse modo, não há nem como dialogar com 
eles. Essa preordenação divina levanta muitas questões. 


Para o calvinismo, Deus torna certo tudo quanto acontece porque tudo está 
preordenado. Desse modo, não há nem como dialogar com eles. 


Essa preordenação divina levanta muitas questões e suspeitas a respeito de Deus, tais 
como: por que seguir às instruções das Escrituras, para ajustarmos os nossos caminhos 
aos de Deus? Por que orar se tudo vai sair como já está determinado? De que valem 
tantos esforços por uma vida santificada se o que tem de ser será? Pior ainda é que, se 
Deus está por trás do pecado, preordenando quem irá praticá-los e como irá praticá- 
los, entretanto, responsabilizando o homem por isso, enquanto Ele permanece inocente, 
isso não nos força a desconfiar da bondade, da seriedade e da própria sinceridade de 
Deus? Pergunta como esta é altamente ofensiva para eles, porque não se pode levantar 
tal suspeita a respeito de Deus. Certamente não, porque o Deus da Bíblia não se parece 
com esse! Vejamos algumas declarações feitas por alguns dos mais preemi-nentes 
calvinistas dos nossos dias: 


Adão, Eva e Satanás foram originalmente criados bons; então seu desejo ou inclinação 
mais forte deve também ter sido originalmente bom. Isto, então, sigmfica que nenhum 
deles pode ser a origem do pecado. O culpado é o próprio Deus, que introduziu o mal 
neste mundo (p. 51). De fato, Deus agiu de acordo com sua inclinação mais forte; ele 


agiu motivado pelo que ele mais queria que acontecesse - como ele sempre faz. 


Deus não apenas tinha um pré-conhecimento perfeito do resultado da experiência de 
Adão; não só seu olho onisciente viu Adão comer do fruto proibido, mas decretou de 


antemão que ele deveria fazê-lo.14 


Deus predestinou todos os acontecimentos, inclusive o pecado: “Deus preordenou o 
»» 15 


pecado”. 
“Deus planejou, ordenou e governou os ataques às Torres Gêmeas em 11 de Setembro 
de 2001” 19 


Um Deus que seja o próprio causador do mal e do pecado e é justificado por ser Deus - 
pois toda a responsabilidade é do homem - não se parece com o Deus da Bíblia que é 
absolutamente santo, justo e bom. Se para defender a soberania de Deus é necessário 1r 


tão longe, a ponto de pensar que Deus já decretou todas as coisas, boas e más, não há 
razão para acreditar nos Seus atributos comunicáveis como justiça, bondade, amor e 
santidade. 


Para os deterministas, até mesmo as obras de Satanás são preordenadas por Deus. O 
armintano Roger Olson, profundo estudioso e conhecedor do calvinismo observa 
o modo calvinista de pensar: 


Tudo, até mesmo os mínimos detalhes da história e vidas individuais, incluindo o 
pensamento e ações das pessoas, são preordenados e tornados certos por Deus. Até 
mesmo ações más e pensamentos maus são planejados e efetivados de sorte que Deus 
“oarante” que eles aconteçam para realizar sua vontade. Nada, de jeito nenhum, seja o 
que for, está fora do plano e destino predestinadores de Deus. Contudo, Deus não é 
manchado pelo mal que as criaturas fazem ainda que ele o torne certo, pois seus 


motivos são sempre bons, até mesmo em efetuar o mal que ele proíbe.! 


O fato é que, quando formou o homem, Deus o presenteou com Sua imagem e 
semelhança. Deu-lhe capacidade de pensar, de dominar e de escolher. Deus não o 
fez uma marionete. O fato de, como ser onisciente que é, saber de antemão o que 
aconteceria, não consta nas ações humanas; ademais, não temos que tentar entender 
como Deus lida com a Sua onisciência e Sua onipotência ao mesmo tempo. A Bíblia 
trata o homem, o tempo todo, como ser inteligente e responsável por suas ações e ela 
não o instiga a pensar que a sua relação com Deus seja artificial, para não dizer falsa, 
teatral. Tudo é real: nossas escolhas, nossos atos de obediência e de desobediência; de 
acertos e de erros; de espiritualidade e de carnalidade, enfim, quem somos e como 
somos, ocorrem por meio de gestos espontâneos e não robotizados. A Bíblia apresenta 
um Deus aberto ao diálogo e interessado em participar da vida de todos os que se 
rendem a Ele. 


Imagem e semelhança 


E 


O que se depreende dessa ideia é que Deus, usando de misericórdia para com o homem, 
age em favor dele para socorrê-lo; não que Deus dependesse de um erro, armado por 
Ele mesmo, para fazer vingar um plano maior. O homem pecou porque quis e não 
porque Deus determinou isso. O tempo todo, na Bíblia, o Deus santo se mostra avesso 
ao pecado (1 Pe 1.16); não tem prazer na morte do ímpio (Ez 33.11) e quer que todos os 
homens se salvem (1 Tm 2.4; 2 Pe 3.9). Por que Deus desejaria uma coisa e faria outra? 
O cal-vinista Vincent Cheung declara que “Deus não age de forma contrária à própria 
vontade ou natureza, tampouco se contradiz, porque contradições não são seus atos”. 
Onde é que se vê contradição, então, senão em quem o coloca nessa situação? 


Bastava ao homem confiar na Palavra de Deus, tal qual o medico, 
que nao precisa experimentar cada doença para saber 
como diagnosticá-la e curá-la. Era, portanto, suficiente crer no que 
Deus disse. 


Deus não poderia jamais ser acusado de causar o mal, sob qualquer pretexto: “Tu és 
puro de olhos, que não podes ver o mal e a vexação não podes contemplar, por que, 
pois, olhas para os que procedem alervosamente e te calas quando o ímpio devora 
aquele que é mais justo do que ele?” (Hc 1.13). 


O mal não era imevitável. Adão poderia optar por não pecar. A sua ação foi auto- 
determinada, caso contrário, Deus não o teria responsabilizado pelo que fez. “E Deus 
disse: Quem te mostrou que estavas nu? Comeste tu da árvore que te ordenei que 
não comesses?” (Gn 3.11). 


O episódio do jardim 


O que para muitos não passa de um mito ou “conto de carochinha”, o episódio do 
jardim do Éden é a base para a compreensão de todo o mistério da existência humana e 
sua escolha quanto ao futuro. Quem ignora a descrição bíblica do Gênesis jamais 
chegará à compreensão das verdades reveladas de Deus acerca do homem e do seu 
destino eterno. Por mais simples e propedêutica que possa parecer tal descrição, faz-se 
necessário considerá-la. A narrativa bíblica da queda do homem é recorrente em toda a 
Bíblia. 


Da mesma forma como o diabo distorceu para Eva a Palavra de Deus: “certamente não 
morrereis” - Gn 3.4), ele o faz ainda hoje. Observe-se que o diabo empreende uma luta 
para fazer o homem descrer do primeiro versículo da Bíblia. Quem descrê do primeiro, 
descrê de todo o resto. O maior esforço do diabo é distanciar o homem da Palavra de 
Deus! 


Deus deu ao homem todas as regalias no Jardim do Éden. Não lhe faltava nada. Ele 
podia desfrutar de todas as delícias do paraíso. “E ordenou o Senhor Deus ao homem 
dizendo: De toda árvore do jardim, comerás livremente” (Gn 2.16). Mas, havia ali uma 
prova. Tratava-se da árvore da ciência do bem o do mal, para a qual havia 
uma restrição imposta: “Mas da árvore da ciência do bem e do mal, dela não comerás; 
porque no dia em que dela comeres, certamente morrerás” (Gn 2.177). 


Havia, portanto, uma sentença de morte. Para que a vida fosse valorizada e o bem 


ressaltado, o homem precisava saber que havia um contraste. Não era necessário, 
entretanto, conhecer esse contraste; bastava ao homem confiar na Palavra de Deus, 
tal qual o médico, que não precisa experimentar cada doença para saber como 
diagnosticá-la e curá-la. Fra, portanto, suficiente crer no que Deus disse: “certamente 
morrerás”. A morte, no entanto, não foi imediata. 


Adão e Eva não morreram imediatamente (embora a sentença de morte começasse a 
produzir efeito em suas vidas no dia em que pecaram). Já o Midrash?º judaico diz que 
Adão e Eva morreram literalmente “no dia em que” comeram o fruto 
proibido, conforme o aviso feito por Deus (Gn 2.17; cf. 3.19; 5.5). O Midrash baseia- 
se no Salmo 90.4 que diz que mil anos para o Senhor são como um dia.20 Do ponto de 
vista humano, entendemos que a execução total da sentença de morte foi adiada por 
muitos anos. Além disso, até hoje, milhões de seus descendentes não morrem e vão para 
o inferno assim que pecam, mas continuam a viver por muitos anos, usufruem de 
incontáveis bênçãos neste mundo. Como pode ser 1sso? Como Deus pode continuar a 
dar bênçãos a pecadores que merecem unicamente a morte - não apenas aqueles que no 
final das contas serão salvos, mas também aos milhões que nunca serão salvos, cujos 
pecados nunca serão perdoados? A resposta a essas perguntas é que Deus outorga a 
graça comum. Graça comum é o favor de Deus aos seres humanos, independentemente 
da bênção da salvação. Por essa graça, todos os seres humanos desfrutam dos 
benefícios da vida. O sol nasce para todos; as chuvas caem para o benefício dos salvos 
e dos ímpios; o ar que respiramos vem para todos. A palavra comum, aqui, significa 
alguma coisa extensiva a todas as pessoas, não restrita aos crentes ou aos eleitos. 


Episódio jardim 


Lá estava Satanás, incorporado numa serpente para distorcer a Palavra de Deus. 
Quando perguntou à mulher sobre o que Deus dissera — ele próprio, sabendo, a 
priori, as palavras de Deus — repetiu-as antes de formular a pergunta (Gn 3.1). À 
resposta da mulher estava acrescida da palavra “tocar”. Deus não disse que não era 
para tocar, apenas, para não comer. Mas, provavelmente, para evitar a tentação, o casal 
havia optado por nem mesmo tocar no fruto. Na sequência, o diabo retrucou a sentença 
divina, negando-a: “Certamente não morrereis” (Gn 3.4). A mulher preferiu crer na 
mentira do diabo a ficar com a Palavra de Deus e, a partir disso, desencadeou-se a 
desgraça da morte à espécie humana, colocando-a no mesmo nível de condenação do 
diabo: o inferno (Mt 25.41). O apóstolo Paulo retoma esse ponto, para continuar seu 
tratado sobre a justificação pela fé, em sua Carta aos Romanos (Rm 5.12). 


Strong enuncia pergunta cuja resposta Interessa a todos nós: “Como poderia Deus, com 
Justiça, permmtir a tentação de Satanás?” Ele continua, oferecendo uma resposta: “Nesta 
permissão vemos não a justiça, mas a beneficência”.2! A diferença entre o pecado de 
Adão e o pecado dos anjos é que a tentação daqueles foi de ordem interna, a de Adão 
foi de ordem externa: a árvore. Mas depois que cedeu à tentação externa e caiu, tornou- 
se duplamente suscetível ao pecado: por tentação externa (o fruto proibido) e por 
tentação interna (concupiscência). A condição de santidade em que antes se encontrava 
foi perdida e isso o tornou vulnerável. Storng prossegue: “a tentação não tem em si 
nenhuma tendência para desgarrar a alma. Se a alma for santa, a tentação só 
pode confirmá-la na virtude. Só a vontade má, por si mesma determinada contra Deus, 


pode tornar a tentação em ocasião para a ruína”. 
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O teste 


Claro que não foi a espécie do fruto comido pelos primeiros pais que constituiu 
pecado. Se a Bíblia não especifica o fruto é porque isso não faz diferença alguma. 
Deus escolheu uma árvore qualquer e usou-a para o teste da obediência. Relevante, 
sim, é o ato de desobediência e suas respectivas consequências. 


Não bastava a Adão ter sido criado santo. Era necessário que ele passasse por uma 
prova, para que a sua fidelidade a Deus se confirmasse. A árvore foi denominada 
de “árvore do conhecimento do bem e do mal”. Até então, o primeiro casal conhecia 
a diferença entre o “certo” e o “errado”. “Certo” era o que se podia fazer; “errado” era 
o que não se podia fazer. Essa diferença está implícita na ordem dada. A questão é: se 
não fosse a árvore, Deus conservaria para sempre o homem nesse estado de 
ignorância, sem que conhecesse essa diferença entre o certo e o errado? Ou será que, 
num determinado tempo, Ele revelaria essa diferença sem que o homem precisasse 
pecar? Bem, esta é uma pergunta que não saberemos jamais responder. 


Curiosamente, no relato bíblico, há uma serpente que fala, o que também é considerado 
mito para os que negam o caráter histórico da declaração bíblica. Para os céticos, isso 
deve ser considerado apenas mera simbologia da cobiça e do raciocínio pecaminoso ou 


do próprio Satanás. Na verdade, é grande o esforço para se tentar negar todas as 
narrativas bíblicas sobre o início da vida humana. Entretanto, não há por que duvidar 
que um animal possa ser usado em favor do homem ou da natureza; ou mesmo contrário 
a eles, quando submetido ao poder de uma ação sobrenatural. Uma mula falou (Nm 
22.28); porcos, possuídos por uma legião de demônios precipitaram-se no Mar (Mc 
5.13). 


Uma vez contaminado pelo pecado, a concupiscência é plantada 
no ser humano. Concupiscência é paixão desordenada. 


E intrínseca à natureza humana. Ela é responsável pelos "desejos". 


O apóstolo Paulo traz uma grande luz ao analisar o modo como a serpente explorou os 
sentidos de Eva: “Mas temo que, assim como a serpente enganou Eva com a sua 
astúcia, assim sejam também de alguma sorte corrompidos os vossos sentidos e 
se apartem da simplicidade que há em Cristo” (2 Co 11.3). Os sentidos são: audição, 
visão, olfato, tato e paladar. Para introduzir o pecado no mundo, Satanás soube como 
explorar os sentidos da mulher. Satanás é negociante (Ez 28.16). Sua capacidade de 
sedução foi desenvolvida num passado muito remoto quando persuadiu a terça parte 
dos anjos do céu a se rebelarem juntamente com ele contra Deus (Ap 12.4,9). 


Primeiro foi a audição. A serpente fez a Palavra de Deus parecer falsa aos ouvidos de 
Eva. A sentença de morte parecia muito severa para algo tão simples e imofensivo. A 
serpente que, de antemão, conhecia a severidade de Deus, agiu como “advogada de 
Deus” defendendo uma suposta “tolerância” divina: “certamente não morrereis” 


OS CINCO SENTIDOS EXPLORADOS PILA SERPENT 


Segundo: Visão 


Terceiro: Olfato 


IM 


o po» Tato | 


Quinto: Paladar 


(Gn 3.4). Era como se dissesse: “Deus não é tão severo assim. Ele não faz tudo o que 
diz”, ou como dizem muitos hoje “amáveis” religiosos: “Deus é muito bom para que 
mande alguém para o inferno”. Todavia, a Palavra de Deus continua alertando o homem 
a considerar a bondade e a severidade de Deus” (Rm 11.22). 


Segundo foi a visão. A serpente fez Eva enxergar, naquele fruto, um extraordinário 
poder mágico de transmitir conhecimento. Insinuou a razão da proibição: “Porque Deus 
sabe que, no dia em que dele comerdes, se abrirão os vossos olhos, e sereis como 
Deus, sabendo o bem e o mal!” (Gn 3.5). Quem, em sã consciência, desejaria conhecer 
o mal, a menos que desconhecesse na prática as suas implicações? Havia no diálogo 
alguns elementos sutis que se juntavam à proposta: o ser como Deus; o desejo 
despertado pelo “proibido” e o apetite aguçado pelo sabor do fruto. Muitos anos mais 
tarde, Moisés passou por uma tentação semelhante, porém fez a escolha certa (Hb 
11.24,25). Se não tivesse cedido à tentação, Eva e seu marido teriam experimentado a 
vida perpétua (1 Jo 2.16,17). 


Terceiro foi o cheiro. Estando já com os sentidos corrompidos, era fácil para a serpente 
ludibriar o olfato de Eva para que ela sentisse um cheiro diferente numa fruta, cujo 
cheiro era exatamente igual ao das outras da mesma espécie. Mas até o cheiro parecia 
“melhor” para ela. 


Quarto foi o tato. Partiu de Eva o comentário sobre o tato quando disse à serpente que 
Deus os proibira de tocarem no fruto (Gn 3.3). Ao dizer isso, Eva mostrou 
certa frustração, porém, Satanás persuadiu-a a trocar tal sentimento por uma 
possibilidade que se abria facilmente diante dela. 


Quinto, e último, foi o paladar. Aí estava o golpe fatal que culminaria na morte, 
conforme decretada por Deus: ambos, ela e o marido, comeram. 


O apóstolo Paulo, em sua analogia, conclui que a corrupção dos sentidos é que leva a 
pessoa à perda da simplicidade de Cristo. A razão por que o apóstolo Paulo estabelece 
relação entre os sentidos corrompidos de Eva e a simplicidade que há em Cristo é que: 
Il) a simplicidade de Cristo é referência absoluta para o que é verdadeiro; 2) a 
simplicidade implica em ver as coisas como elas são. Assim é que Jesus vê sempre as 


coisas: como elas realmente são. 


Uma vez contaminado pelo pecado, a concupiscência é plantada no ser humano. 
Concupiscência é paixão desordenada. É intrínseca à natureza humana. Ela é 
responsável pelos “desejos”. O desejo é uma disposição interna para atender aos 
apetites dos sentidos. “Andai em Espírito e não cumprireis a concupiscência da carne” 
(G1 5.16). 


A tentação é um estímulo externo aos órgãos do sentido. Quando a tentação atinge o seu 
objetivo de provocar os sentidos, sem sofrer a censura da consciência, o resultado fatal 
é o pecado: “Mas cada um é tentado, quando atraído e engodado pela sua 
concupiscência. Depois, havendo a concupiscência concebido, dá à luz o pecado; e 
o pecado, sendo consumado, gera a morte” (Tg 1.14,15). Desse modo, o homem se 
torna suscetível ao pecado por meio de duas forças: uma interna (concupiscência) e 
outra externa (a tentação). 


A tentação e a queda 


Submeter o ser humano a um teste moral era uma necessidade da mais alta importância 
para Deus. Deus não estava brincando com a criatura ao fazer isso. Não se tratava de 
um jogo, mas de uma necessidade inexorável a fim de resguardá-lo da ingenuidade e 
preservá-lo na inocência. A ingenuidade é uma inocência cega, simplista e facilmente 
sujeita ao engano. A inocência é ausência de culpa; é a preservação de um espírito 
intacto. 


A ingenuidade é uma inocência cega, simplista e facilmente sujeita ao 
engano. 


inocência é ausência de culpa; é a preservação de um espírito intacto. 


Deus preveniu o homem, mostrando-lhe a diferença entre o “certo” e o “errado”. A 
partir do esclarecimento dado, a santidade mudaria de passiva para ativa. Uma 
santidade consciente e determinada em honra à santidade do Criador. Deus não criou o 
homem com mente infantil: senão, não poderia cobrar dele responsabilidade: criou- 
o maduro, inteligente e responsável. 


Os teólogos liberais não acreditam no relato da criação apresentado pela Bíblia. A 
Bíblia, para eles, contém a Palavra de Deus. Segundo eles, ninguém pode afirmar que a 
Bíblia é a Palavra de Deus. O liberalismo teológico quer conciliar o pensamento 


racionalista com a Bíblia, porque a fé que demonstram ter na Palavra de Deus é muito 
limitada. Assim, eles entendem que o relato do diálogo da serpente com a mulher não 
passa de um mito. Jesus, porém, não pensava assim. 


Seres macho e fêmea 


Ele cria plenamente no relato bíblico de um casal que vivia no Éden (Mt 194,5). O 
apóstolo Paulo também cria no relato do primeiro casal (1 Co 11.3;1 Tm 2.13,14). 


Se, para os céticos, é difícil crer no relato bíblico sobre o primeiro casal, como 
conseguirão crer na reprodução da vida, sem a existência de dois seres macho e fêmea? 
Não há a menor possibilidade de pro-criação sem a existência de um casal. De 
qualquer forma, a Ciência também tem de se curvar ante o fato de ter existido um 
primeiro casal, ainda que não queira chamá-lo de Adão e Eva, respectivamente! 


A atenção dada à tentação e à queda é muito grande, quer pelos pregadores e pelos 
estudiosos das Escrituras Sagradas; quer pelos céticos que usam tal relato para 
compará-lo com suas teorias presunçosas; quer pelos poetas; quer pelos profanos que 
insinuam o primeiro pecado como sendo de ordem sexual, pondo a maçã como 
simbolo (erótico) de um fruto proibido. Portanto, o assunto é bem divulgado, 
contribuindo assim, para uma maior responsabilização pelo conhecimento das 
Escrituras por todos os homens, o que, sem dúvida, servirá de peso no dia do juízo de 
Deus. 


O relato requer uma atenção específica também à pessoa do tentador — o estudo que se 
encaixa na doutrina dos anjos -, já que ele fora um querubim ungido, que se exaltou e 
foi posto para fora do céu, acompanhado da terça parte dos anjos celestiais que o 
apoiaram na sua rebelião (Lc 10.18; Ap 12.4). 


Apesar do que o homem fez, Deus podia ser intolerante com ele e matá-lo 
imediatamente, mas o homem não morreu quando aceitou a oferta da serpente, e 1sso 
pareceu confirmar a mentira satânica. A serpente (Satanás) insinuou que Deus é um ser 
tolerante e que não faz tudo o que promete: “certamente não morrereis”. Essa 
propaganda, ele continua fazendo ainda hoje. O discurso satânico é esse: “Deus quer a 
felicidade dos homens”. “Não há pecado naquilo que pode dar prazer e trazer 
felicidade”. “Os crentes são muito intolerantes e apresentam um Deus muito austero”. 
“Deus é amor, por isso aprova tudo o que é feito em amor” etc. O fato é que Adão e 
Eva não seriam infelizes por não comer o fruto proibido; pelo contrário, após o teste, 
provavelmente seriam, de alguma maneira, recompensados por Deus, mas preferiram 
ceder ao tentador. 


A palavra e a constatação 


Constatar que Eva não morreu imediatamente foi o que certamente deu mais confiança a 
Adão para acreditar nela. Talvez ele pensasse que a morte haveria de ser imediata, 
como se o fruto proibido fosse um veneno. Eva continuava viva (constatação); então a 
serpente “dissera a verdade”. A ideia de que, o que pode ser constatado fisicamente é 
real, não passa de uma mentira! Essa constatação se deu muitos anos depois quando 
ambos morreram. A partir daí, a Bíblia também apresenta a doutrina da condenação 
eterna. Como aceitá-la: pela fé na Palavra ou pela constatação? Não vale a pena pagar 
para ver! 


Conta-se que um peixinho correu para abocanhar uma isca apetitosa, quando um peixe 
mais experiente aconselhou-o a não fazer aquilo. Disse o peixe experiente ao ingênuo 
peixinho: “isto é uma isca. Depois de mordê-la, você será puxado. Do outro lado, há 


um homem mau que porá você numa frigideira e, depois de fritá-lo ele irá comê-lo”. 


O peixinho inexperiente perguntou: “como você sabe disso? Você tem como provar”? 
Apesar da pergunta lógica do peixinho, você e eu sabemos com quem estava a razão! 


Eva não resistiu e comeu o que não lhe era permitido. Se a serpente estivesse diante de 
Adão, teria ela conseguido persuadi-lo do mesmo modo como fez com Eva? Talvez não. 
Possivelmente a tarefa de cuidar do jardim e sua intimidade com Deus davam-lhe um 
maior senso de responsabilidade. Talvez fosse mais racional e menos emotivo; por A 
palavra de constatação 1sso, a serpente buscou alguém mais sensível para persuadir: “E 
Adão não foi enganado, mas a mulher, sendo enganada, caiu em transgressão” (1 Tm 
2.14). 


Ninguém quer errar sozinho. Por mais saborosa que fosse a fruta e por mais segura que 
ela estivesse de que a fruta não era mortifera - afinal ela comeu e não morreu - Eva 
precisava compartilhar com o marido sua transgressão e trazer para si um aliado. 
A cumplicidade aliviaria sua preocupação por haver violado a recomendação divina. 
Com a sua docilidade feminina, passou para Adão a ideia de que a serpente estava 


certa. Ela constatou exatamente o que a serpente lhe dissera: “Vendo a mulher...” (Gn 
3.6). A maior prova disso era o fato de ela estar viva. Nesse caso, Adão trocou a 
Palavra de De ça com uma simples frase: “isso não faz pela constatação. O pecado 
gradativo come-d” e termina em tragédia (Pv 16.25). 


Satanás e todo o seu exército já estavam no caos desde longa data. 
Com certeza, a cena do Eden fora assistida pelas hostes angelicais 
decaídas. Tais hostes ali estavam torcendo pelo sucesso da serpente. 


Os expectadores 


Satanás e todo o seu exército já estavam no caos desde longa data. Com certeza, a cena 
do Eden fora assistida pelas hostes angelicais decaídas. Tais hostes ali estavam 
torcendo pelo sucesso da serpente. Quantos risos de zombaria e deboche feitos por 
aquela imensa nuvem de demônios,! diante da queda humana! Era gratificante ver um 
ser criado à imagem e semelhança de Deus, incorrendo no mesmo erro que eles (Ez 
28.11 19; Is 14.12-17; Ap 12.4, 7-9). O pecado, portanto, afrontou a Deus! 


Ali, era apenas um casal; hoje, a humanidade inteira, com mais de sete bilhões de 
pecadores, descontando-se os salvos e remidos pelo sangue de Cristo, afronta delibe- 
radamente o Criador, colaborando com o príncipe deste mundo em sua doce 
sensação de vingança contra Deus. Apesar de tudo, Deus ainda ofereceu à humanidade 
uma oportunidade. Não como as pessoas desejariam que fosse, mas uma oportunidade 
que o senso de justiça de Deus encontrou como sendo única: enviou o Seu Filho, 
para pagar o preço dos pecados de todos, desde que creiam em Jesus e o confessem 
como Salvador e Senhor (Jo 3.16; Rm 10.9,10). 


Oportunidade 


A existência do pecado 


Com origem primeiramente no céu, por meio do querubim ungido que se tornou Satanás, 
e, depois na terra, por meio de Adão, o pecado instalou-se no cosmos e não há nada 
mais real do que ele na sociedade humana, seja onde for: das grandes metrópoles aos 
pequenos guetos, onde houver uma só pessoa, ali estará presente o pecado. O pecado - 
na perspectiva religiosa cristã - é a representação máxima do mal, visto ser ele o 
causador de todas as demais espécies de males. O mal se divide em três categorias: 
o mal moral (o pecado): o mal natural (desordem no Universo), e o mal metafísico 


(representa os limites do ser humano). 


Se o mal é o resultado do pecado causado por dois autores: Satanás e Adão, logo, Deus 
não pode ser o seu criador, embora ele surja da própria criação e Deus seja o autor de 
toda a criação. Bruce R. Marino comenta: “Deus não criou o mal, porém realmente 
criou tudo o que existe. Assim, o mal não pode ter uma existência independente. O mal 


é a ausência ou a perversão do bem.”< O mal moral (pecado) é a anomalia daquilo que 


foi feito bom e perfeito. Deus é bom: “Porque o Senhor é bom, e eterna a sua 
misericórdia; e a sua verdade estende-se de geração a geração” (SI 110.5). Jesus 
defendeu a bondade de Deus (Mc 10.18). 


TRÊS CATEGORIAS 
DO MAL 


É Moral (o pecado) 


Natural (desordem no 
Universo) 


à Metafísico (representa os 
” limites do ser humano) 


Tiago diz que Deus a ninguém tenta (Tg 1.13); entretanto, lê-se em Isaías: 


“Eu formo a luz, e crio as trevas; faço a paz, e crio o mal; eu o Senhor, faço todas as 
cousas” (Is 45.7). Como conciliar esta última palavra com as anteriores onde se 
defende que Deus é bom e que o mal não tem sua origem nele? 


Não há contradição alguma entre uma situação e outra. A palavra “mal” empregada em 
Isaías 45.7 nada tem a ver com o “mal moral”. As vezes, o “mal” significa 
99. GG 


“desconforto”; “prova”; “dificuldade” (por exemplo: o “dia mau” - Am 6.3), como foi 
o caso de José do Egito (Gn 45.7). 


Deus abandona as pessoas ao mal quando elas se entregam aos desejos dos seus 
corações, em detrimento da obediência a Deus e aos seus preceitos: “Pelo que eu os en- 
treguei aos desejos dos seus corações, e andaram segundo os seus próprios 
conselhos” (SI 81.12); “Pelo que Deus os abandonou às paixões infames...” (Rm 1.26). 
Quando a Bíblia diz que o Senhor endureceu o coração de Faraó: “O Senhor, porém, 
endureceu o coração de Faraó, e este não os quis deixar ir” (Éx10.27), o que houve com 


relação a Faraó foi que Deus o entregou ao seu próprio sentimento, permitindo que ele 
se afundasse ainda mais nele; afinal, o rei do Egito, lá atrás, já havia se manifestado 
arrogante e prepotente contra Deus e contra o Seu povo. Quando Moisés foi falar com 
Faraó, sobre deixar o seu povo sair do Egito, Faraó se mostrou prepotente: “Mas Faraó 
disse: Quem é o Senhor, cuja voz eu ouvirei, para deixar ir Israel? Não conheço o 
Senhor, nem tão pouco deixarei ir Israel” (Éx 5.2). O apóstolo Paulo interpreta esse 
fato como um modo utilizado por Deus para mostrar o Seu poder e engrandecer o Seu 
nome diante de toda a Terra: “Porque diz a Escritura a Faraó: Para isto mesmo te 
levantei; para em ti mostrar o meu poder, e para que o meu nome seja anunciado em 
toda a terra” (Rm 9.17). 


O sentimento de culpa 


A inocência garantia plena paz ao coração do homem. Não havia mal algum contra o 
qual precisasse debater-se. A nudez não os incomodava: “E ambos estavam nus, o 
homem e a sua mulher; e não se envergonhavam” (Gn 2.25). O homem diferia 
dos animais em vestimenta: todos são cobertos por pelos ou por penas, o homem é liso. 
Tal como era, recebia a visita de Deus todas as tardes, na viração do dia, o qual vinha 
para falar com ele; mas, depois de pecar, sua nudez foi-lhe percebida: “Então, foram 
abertos os olhos de ambos, e conheceram que estavam nus; e coseram folhas de 
figueira, e fizeram para st aventais” (Gn 3.7). 


Adão não morreu imediatamente, mas teve de conviver com a certeza de que um dia 
morreria: não só porque lhe fora anunciado por Deus, mas porque o cansaço, as dores 
no corpo avisavam-no disso. Deus o chamou pelo nome e ele escondeu-se: “E chamou 
Deus a Adão e disse-lhe: Onde estás?” (Gn 3.9). O timbre santo da voz de Deus, dessa 
vez, não soou como das vezes anteriores. 


Os seus sentidos já estavam contaminados pelo pecado. Era impossível a um pecador 
comparecer diante de um Deus absolutamente santo, sem ter noção do seu estado. Isaías 
que o diga (Is 6.5). Ao ouvir aquela voz, escondeu-se. Percebeu o que jamais notara 
antes: a sua nudez. O que antes era pura inocência agora se transformara em vergonha e 
culpa (Gn 3.10,11). A culpa acompanha sempre o homem e ele busca formas de se 
livrar dela. A Psicologia é o meio profissional mais buscado na tentativa de autoacel- 
tação quando a culpa tira o sono, embora nem todos os que são culpados sintam a 
dor da culpa. Uma coisa é ser culpado e outra é sentir-se culpado. O Dr. Richard Sturz 
diz: 


O perigo da psicoterapia freudiana é que ela tenta remover todos os sentimentos de 
culpa, sem considerar se estes refletem a culpa real pela qual a pessoa é responsável. A 


remoção do sentimento de culpa sem a remoção de sua causa cria todos os tipos de 
dificuldades futuras, particular no âmbito espiritual. 


Sentimento de culpa 
A nudez passou a incomodá-los. Que significado ganhou ela tão de repente”? 


Arrancada do reino das trevas para a luz 


Que mensagem a nudez passou a transmitir ao coração do homem a partir 
daquele instante? Certamente ela denunciou ao homem que ele acabara de pecar e que 
não podia mais se encontrar com Deus, como de costume. Culpa! Era tudo o que o 
homem sentia e não podia, como não pode até hoje, desculpar-se (Rm 1.20,21). O casal 
se escondeu, mas Deus chamou o chefe do lar: “Onde estás, 


Adão?” Deus sabia onde estava o casal, mas a consciência de pecado aflorou ante à 
santidade de Deus. A santidade divina e o pecado humano não comungam. Eles 
jamais podem encontrar-se. 


Adão e Eva tomaram providências para amenizar a culpa: coseram folhas de figueira 
para encobrir a nudez e, se esconderam entre as árvores. A partir daquele dia, o homem 


começou a se esconder de Deus e nunca mais parou. Ele continua cosendo folhas de 
figueira das religiões ou da justiça própria para não expor a verdade sobre st mesmo; 
mas o lugar onde mais sente a sensação de estar longe dos olhos de Deus é nas trevas, 
por 1sso João diz que os homens “amaram mais as trevas do que a luz”. Davi entendeu 
que é impossível ao homem fugir da presença de Deus: “Nem ainda as trevas me 
escondem de ti; mas a noite resplandece como o dia; e a luz são para ti a mesma coisa” 
(SI 139.12). Quando a salvação chega, a pessoa é arrancada do reino das trevas para o 
reino da luz. 


Deus não podia ver o homem coberto com as folhas, com as quais achava que podia se 
expor: preparou para ele vestes apropriadas: “E fez o Senhor Deus a Adão e a sua 
mulher túnicas de peles e os vestiu” (Gn 3.21). Quanto sigmficado há nisso! Antes 
que o homem morresse - afinal a sentença de morte fora dada a ele se pecasse -, morreu 
um animal (ou mais), prefigurando a morte daquele que fora, ali mesmo, prometido, 
como o Redentor para o homem: a semente da mulher, a qual viria para ferir a cabeça 
da serpente: Cristo (Gn 3.15). Tais vestes foram precedidas por sangue derramado. A 
isso Deus chama de “vestes de justiça”. Quando Ele olha para um pecador, seja ele 
qual for, vê apenas a sua nudez que traduz o seu pecado; mas, quando olha para um 
salvo, Ele vê as vestes de justiça. Esta é a única certeza que garante ao salvo 
tranquilidade na hora de morrer; “E, por 1sso, também gememos, desejando ser 
revestidos da nossa habitação, que é do céu; se, todavia, estando vestidos, não formos 
achados nus” (2 Co 5.3,4). 


A condenação imediata 


As punições foram imediatas, mas também teriam severos desdobramentos (aquelas que 
acompanhariam o homem no transcurso da sua História). Deus não tinha por que dar 
outra oportunidade para o homem. A serenidade de vida na Terra, a partir de então, 
seria transformada numa cadeia de conflitos, sofrimentos, cansaço, dor, lágrimas e 
morte. As punições vieram em forma de sentenças. 


A primeira sentença foi dada à serpente, que, até então, não é revelada como sendo 
Satanás. No Novo Testamento é que encontramos a sua identificação plena como sendo 
o próprio diabo: “Ele prendeu o dragão, a antiga serpente, que é o diabo e Satanás...” 
(Ap 20.2). Sua sentença foi andar rastejando sobre o ventre e comendo o pó (Gn 3.14). 
Essa serpente veio crescendo ao longo da História até que se tornou um dragão e, como 
dragão, será lançada no lago de fogo e enxofre onde permanecerá para todo sempre (Ap 
20.10). 


A segunda sentença foi dada à mulher: ter filhos com dor (Gn 3.16). Por se tratar de um 


processo natural da vida, o nascimento de uma criança deveria acontecer de modo mais 
simples e tranquilo, tal como uma fruta brota de uma árvore; entretanto, foi dada à 
mulher a sentença de dor. A dor do parto deve ter um sentido didático: lembrar à 
mulher, na hora do parto, que a primeira mãe pecou e deixou às mulheres a herança da 
dor como sinal da desobediência. 


A terceira sentença foi dada ao homem, cujo trabalho, para garantir o seu sustento, seria 
exaustivo e com o suor do seu rosto, até voltar ao pó pela morte física (Gn 3.19; cf. Rm 
DZ): 


Condenação homem 


O trabalho era algo prazeroso e espontâneo, porém, tornou-se um fardo. Isso explica a 
razão de haver tantos vagabundos no mundo: pessoas que fazem corpo mole para o 
trabalho, para fugir desse incômodo. A árvore da vida não fazia mais sentido para 
o homem pecador, por isso Deus o afastou dela. A morte, sem dúvida, foi a principal 
sentença para o homem. 


AS PUNIÇÕES IMEDIATAS 


1. À serpente: sua sentença foi andar rastejando sobre o ventre e 
comendo pó. 


À mulher: ter filhos com dor. 


3. Ao homem: trabalho exausto e com suor para garantir o sustento, até 
oltar ao pó pela morte física. 


À Terra: produzir espinhos e cardos. 


5. Expulsão do homem do jardim:estava implícita nessa punição a perda 
da comunhão com Deus. 


A quarta sentença foi dada à Terra de produzir espinhos e cardos (Gn 3.18). Por que 
razão algumas plantas e árvores têm espinhos, quando há tantas plantas e árvores 
sensíveis que não os têm? Se os espinhos surgiram como defesa para algumas plantas 
sensíveis, conforme defendem os evolucionis-tas, por que há um grande número 
de plantas sem defesa? E para que servem as ervas cheias de espinhos no campo? 


Para ferir pessoas e animais. Vale lembrar que espinho representa objeto que fere. Eles 
contribuem para o gemido da criação (Rm 8.22). 


A quinta sentença foi a expulsão do homem do jardim. O homem incorria ainda em 
outro risco: o de comer o fruto da árvore da vida e viver eternamente — o que seria 
uma contradição, para alguém já sentenciado de morte — por isso Deus o expulsou do 
jardim e, para impedir que ele o invadisse, pôs ali querubins e uma espada flamejante 
que andava ao redor da árvore da vida (Gn 3.24). Estava implícita nessa punição a 
perda de comunhão com Deus. O homem ímpio não tem noção do que significa 1sso, 
porque nunca experimentou a comunhão com Deus. O sentimento de vazio o acompanha 
e ele busca formas de preenchê-lo, porém entende esse vazio como parte da vida. 
Quem, no entanto, já experimentou a comunhão com Deus e, por qualquer motivo a 
perdeu, sabe bem qual é a diferença. R. Williams diz: “Pois o homem é constituído por 
Deus de tal maneira que não pode haver uma vida sigmficativa, exceto num 


relacionamento com ele” é 


Vivemos num vale de lágrimas. A vida é composta de duas situações simultâneas: 


alegrias e sofrimentos. Por causa da graça comun”, tanto salvos como ímpios gozam de 
bem-estar; mas, ao mesmo tempo, vivemos a tensão de acontecimentos ruins que podem 
nos advir a qualquer momento. Uma doença inesperada ou a morte de um ente querido; 
uma extorsão ou um roubo que saca de uma só vez o que levamos anos para conquistar; 
os noticiários que relatam tragédias, mortes, guerras, catástrofes, diariamente, tudo 
forma um só quadro de tristeza, de sofrimento e de ansiedade acerca do amanhã. Com 
sua investida no Éden, o diabo conseguiu suas maiores conquistas na obra da criação: 


1) destronar o homem do seu status de perfeição, remetendo-o ao status de pecador 
mortal e, 2) roubar do homem a capacidade de dominar o mundo (1 to 5.19). 


A humanidade expressa, de muitas maneiras, um gemido de inconformismo que resulta 
do seu estado de separação de Deus, porém desconhece sua origem e o modo como 
deve tratá-lo. Analisando com mais profundidade a questão do pecado e 
suas respectivas consequências, o apóstolo Paulo ressalta três gemidos existentes: o 
gemido da criação; o gemido da igreja e o gemido do Espírito (Rm 8.22,23,26). Depois 
de haver 


O texto bíblico que trata da queda anuncia o castigo numa 
sequência imediata, começando pela causadora do mal: a serpente. 
Até então, uma parte dos anjos decaídos fora lançada em cadeias de 
escuridão. 


discorrido com muita propriedade acerca da justificação, o apóstolo Paulo estabelece 
um contraste entre a situação de caos, trazida pelo pecado, e a salvação oferecida por 
Deus, para dar aos seres humanos uma saída honrosa e gloriosa, resgatando-o do 
pecado e garantindo-lhe, ainda, a esperança de viver eternamente e na total ausência do 
pecado e de seu mentor principal: o diabo: “Porque para mim tenho por certo que as 
aflições deste tempo presente não são para comparar com a glória que em nós há de ser 
revelada” (Rm 8.18). 


As consequências da queda 


Tudo caminhava muito bem até o instante em que o homem tropeçou, Consequência da 
queda cedendo à proposta da serpente. Como seria a vida sem a presença do pecado? 
Quantas perguntas sem respostas! Na eternidade, quem sabe, o Senhor nos contará tudo. 


O trabalho da serpente foi o de enfraquecer as palavras de Deus no coração do homem: 
“certamente não morrereis”. Quem neste mundo tem o poder de aliviar o peso da 
Palavra do Senhor quando ela é ameaçadora? “Considera, pois, a bondade e 
a severidade de Deus” (Rm 11.22). Uma vez praticado o pecado, a espécie humana 
teria de conviver para sempre com as consequências dele, das quais, a morte é a 
principal. 


Biblicamente, a morte não aparece apenas como uma situação, mas como uma 
instituição que ainda permanecerá por muito tempo no planeta. Mesmo durante 
o Milêmno (Ap 20.2-7), ela estará atuando no mundo, ainda que um tanto 


enfraquecida (Is 65.20). Somente na consumação final é que a morte há de ser vencida: 
“Ora, o último inimigo que há de ser aniquilado é a morte” (1 Co 15.26). 


O texto bíblico que trata da queda anuncia o castigo numa sequência imediata, 
começando pela causadora do mal: a serpente. Até então, uma parte dos anjos 
decaídos fora lançada em cadeias de escuridão, onde aguardam o juízo (2 Pe 2.4); 
enquanto outra, permanece ainda solta.º Será que Satanás e os seus anjos tinham ideia 
do futuro deles? Será que imaginavam que a sua sentença seria agravada de um modo 
tão terrível numa condenação eterna no fogo do inferno? (Ap 20.10). 


O texto expande a lista de juízo divino à mulher, ao homem e ao planeta Terra, 
incluindo a expulsão do homem do jardim. O paraíso não fora o lugar da criação 
do homem. Deus formou o homem fora e o colocou dentro para cuidar dele: “E 
plantou o Senhor Deus um jardim no Éden, da banda do Oriente, e pôs ali o homem que 
tinha formado” (Gn 2.8). Em que lugar da Terra teria Deus colocado o homem depois 
que o tirou do jardim? Certamente, num terreno feio, cheio de espinhos, nada 
agradável à vista, inóspito. A partir desse relato das punições, a Bíblia segue falando 
em erros e punições constantes até o último livro, o Apocalipse. 


As punições imediatas abrem o caminho para se entender a razão de haver tanto mal no 
mundo. Por que o catastrofismo funciona como uma lei no planeta? Porque o pontapé 
inicial foi dado no Éden pelo homem. Todo desequilíbrio na natureza é indício de 
pecado. Nele, está a causa primeira de todas essas ocorrências. Todo sofrimento é 
indicio de morte. Ficamos perplexos quando algum cataclisma assola o 
planeta, matando tantas pessoas ao mesmo tempo, inclusive crianças, como, por 
exemplo, o dilúvio. O tratamento de Deus, relativamente ao futuro da alma, 
especialmente dos inocentes, é algo que Deus reserva para si mesmo. Se Deus quisesse 
destruir o mundo todo, num só instante, quem ou que o impediria? Motivos para 1sso 
não lhe faltariam, mas “As misericórdias do Senhor são a causa de não sermos 
consumidos; porque as suas misericórdias são sem fim” (Lm 3.22). Pelo contrário, 
apesar de ser afrontado pelo homem, o Senhor ainda proveu um meio de salvação para 


todos quando enviou o Seu Filho Jesus à Terra (Jo 3.16). 


A sentença futura 


Os efeitos do pecado, infelizmente, não se restringem aos sofrimentos desta presente 
vida, mas estendem-se pela eternidade: “E, como aos homens está ordenado morrerem 
uma vez, vindo, depois disso, o juízo” (Hb 9.27). A condenação resulta de três 
princípios básicos: 1) natureza pecaminosa (Ef 2.1-3); 2) escolha pelo pecado 
(Jo 3.19) e 3) rejeição do Filho de Deus (Jo 3.18). A condenação se dará no inferno, 


lugar de sofrimento perpétuo. A Palavra de Deus não trata deste assunto com suavidade 
e discrição, devido à necessidade de que seja conhecido e necessariamente 
considerado por todos (Mt 25.30,41,46; Mc 9.43-48; Ap 14.9-11;19.3; 20.10). A 
perdição do ímpio é um estado que só pode ser revisto enquanto ele vive; entretanto, 
torna-se definitiva e irreversível na morte. 


Qualquer pessoa neste mundo pode ousar viver sem Jesus, mas ninguém pode correr o 
risco de morrer sem Ele. Ainda que seja no último instante de vida, um pecador, por 
pior que seja, tem a oportunidade de se salvar, como aconteceu com o ladrão na cruz 
(Lc 23.39-43). Depois do último suspiro, ao pecador resta tão somente o Juizo 
(Hb 9.27). A parábola do rico e o Lázaro, contada por Jesus, serve para ilustrar o que 
está por vir (Lc 16.19-31). 


À SENTENÇA FUTURA 


O 
aim 


Natureza pecaminosa 


Escolha pelo pecado 


da) 


Rejeição do Filho de Deus 


Haverá também ressurreição para os que morrem sem salvação, porém essa será 
diferente da ressurreição dos salvos. Há duas ressurreições aguardadas: a primeira dos 
salvos, e a segunda dos ímpios: “E muitos que dormem no pó da terra ressuscitarão, uns 
para a vida eterna, e outros para vergonha e desprezo eterno” (Dn 12.2). A segunda 
ressurreição ocorrerá no dia do juízo final. Tanto o estado de gozo, para os que 
morreram em Cristo (1 Ts 4.16; Fp 1.21), como o de sofrimento para os que morreram 
sem salvação, recebem o nome de estado intermediário, que corresponde ao período 


entre a morte e a ressurreição. A segunda ressurreição será de vergonha e dor para os 
que morreram sem salvação (Jo 5.28,29; At 24.15; Ap 20.12,15; cf. Ap 20.4-6). 


O tempo de oportunidade para se acertar com Deus é agora. De nada adianta fazer 
orações por alguém que já faleceu. A salvação é individual. Cada pessoa deve fazer a 
sua própria confissão (Rm 10.9). A doutrina católico-romana sobre o purgatório e as 
concomitantes orações em favor dos mortos não gozam de apoio nas 
Escrituras Sagradas. Toda oportunidade é possível tão somente nesta presente vida. 
Desse modo, como crentes em Jesus, cabe-nos a missão de avisar aos ímpios do seu 
caminho mau (Ez 3.18,19) e fazer todo o esforço para alcançar maior número possível 
de almas para o Senhor. 


A morte prometida a Adão, caso pecasse, dizia respeito somente à morte física, uma 
vez que a alma ou espírito nem ainda eram assuntos cogitados.? Mas entendemos que 
essa morte tanto era física como espiritual à luz do Novo Testamento (Ef 2.1). 
Uma palavra esclarecedora acerca do pecado e da morte é esta: “Mas o que pecar 
contra mim violentará a sua própria alma; todos os que me aborrecem amam a morte” 
(Pv 8.36). 


A condenação para todos os homens no seu estado de pecado é o inferno. Inferno é uma 
palavra traduzida do latim inferii e sigmfica “prisões subterrâneas”; do grego 
góriç, hades - “lugar inferior de sofrimento”, ou ainda “lugar dos mortos”; do 
hebraico sheol,- cujo significado é o mesmo que aôgç, hades. Outro termo para se 
referir ao inferno que Jesus empregou é ycevvav, geena, era um vale a sudoeste de 
Jerusalém, onde no passado se sacrificavam crianças ao deus Moloque. Mais tarde, 
aquele local tornou-se um monturo — local onde se queimavam os lixos da cidade. O 
fogo produzido pelos gases do lixo, ali, era constante. Pedro usou a palavra 
TapTapcáaaç, tártaros, para “inferno” (2 Pe 2.4). Outro termo grego é á(Juaoov, 
abissos, abismo (Ap 9.11; 11.7; 20.1,3). 
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Graça comum diz respeito à providência divina que favorece todos os homens do planeta com os 
benefícios da vida natural. O sol, a chuva, O ar para respirar, a alimentação, enfim, todos os benefícios 
da vida natural procedem de Deus e dizem respeito aos salvos e aos ímpios. 
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Teodiceia. Do grego: Theós (Deus); Dikaiós (justiça), é o campo comum, tanto da Filosofia como da 
Teologia, que trata da relação entre o mal e a justiça de Deus. Se Deus é bom, por que o mal existe? 
Essa é a antiga pergunta que todos conhecem. E difícil para um ser humano que não experimentou o 
novo nascimento compreender as razões espirituais desse fato porque é preciso ter a mente de Cristo. 
Paulo mostra a diferença entre o homem natural e o homem espiritual. Ele deixa claro que ao homem 
espiritual (que tem a mente de Cristo) é possível compreender coisas que são vedadas ao homem 
natural (1 Co 2.14). 
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No Novo Testamento, é muito comum a ideia de “morte espiritual" (Ef 2.1). Esta expressão serve para dizer que quem não tem 
Cristo - que é a própria vida - encontra-se espiritualmente morto. Por outro lado, quando o ímpio morre, a sua alma é levada 
para um estado de existência eterna no inferno (Lc 16.19-31). 


Sintomas de morte 


A primeira dor da morte apareceu com as dores sentidas ao longo da vida. As dores em 
si representam prenúncios da morte e elas foram impostas ao homem: a dor pela fadiga 
do trabalho; a dor do parto; a dor das doenças, dos acidentes etc. 


Sintomas da morte 


O relato bíblico da tentação e da queda de Adão revela 
com profundidade as implicações de uma decisão que recaiu sobre 
toda a espécie humana com a contaminação da sua natureza. 


Mas, de todas as dores, a primeira foi a da consciência. O simples confronto com a 
santidade de Deus bastou para que o homem a sentisse. Sem que fosse dita uma só 
palavra, o homem se desconcertou com Deus: percebeu que estava nu e escondeu-se. A 
pergunta que Deus fez a ele ainda ecoa entre os homens: “... quem te mostrou que 
estavas nu?” (Gn 3.11). Isaías, ao deparar-se com a glória e a santidade de Deus, sentiu 
o peso do seu pecado: "... at de mim, que vou perecendo... ” (Is 6.5). 


O relato bíblico da tentação e da queda de Adão revela com profundidade as 
implicações de uma decisão que recaiu sobre toda a espécie humana com a 


contaminação da sua natureza. Qual rio caudaloso de águas contaminadas, o pecado se 
estendeu por toda a humanidade, sem que ninguém dessas águas possa escapar, como 
disse Jó: “Quem do imundo tirará o puro? Ninguém!” (Jó 14.4). 


Morte espiritual 


A condição espiritual a que o homem ficou relegado desde o pecado original é a de 
morte espiritual, embora essa expressão - bem conhecida na teologia cristã - não seja 
citada explicitamente na Bíblia. Lemos em Colossenses 3.1: “Portanto, se Já 
ressuscitaste com Cristo...” é uma expressão que pressupõe que antes estávamos 
espiritualmente mortos. Outro texto é o de Ffésios 2.1: “E vos viviíicou, estando vós 
mortos em ofensas e pecados”. A morte espiritual denota o estado em que se encontram 
todos os pecadores diante de Deus. Cabe aos crentes a incumbência de lidar com os 
pecadores, mortos em seus “delitos e pecados” e trazê-los para a vida, apresentando- 
lhes Jesus (Ef2.1; C1 2.13; 1 Co 1.21). 


Morte física 


Se a condenação imposta ao homem era a morte, caso pecasse, supõe-se que no caso de 
não pecar, o homem sobreviveria ao tempo, sem sofrer qualquer tipo de degradação 
física. O corpo santo se manteria intacto por obra e graça do próprio Criador. Essa 
crença, entretanto, gerou uma polêmica por parte dos pelagianos. Pelágio (360 d.C.- 
420 d.C.), teólogo britânico teórico, diz que o homem foi feito sem pecado, po-rém, 
mortal. A sua afirmação contrapõe-se à afirmação bíblica de que a morte entrou na 
humanidade por meio do pecado: “Pelo que, como por um homem entrou o pecado no 
mundo, e pelo pecado a morte, assim também a morte passou a todos os homens, por 
isso que todos pecaram” (Rm 5.12). 


Morte física 


Morte eterna 


Não se pode pensar que a expressão “morte eterna” dê margem à conclusão de que a 
morte do ímpio significa sua extinção. Os amquilacionistas* creem que com a morte 
física, tudo se extingue, não havendo estado de condenação para os ímpios, apenas céu 
para os salvos. Mas a Bíblia não ensina assim (Mt 18.9; Lc 12.5). A Bíblia também 
chama essa morte de “segunda morte” (Ap 2.11; 20.6,14; 21.18). Os espiritualmente 
mortos sofrerão o dano da morte eterna como uma continuação do estado em que já se 
encontram, isto é, separados de Deus, mas isso não quer dizer que não estarão 
conscientes nela. 


Reflexo na natureza 


A natureza foi afetada pelo pecado do homem. Um desequilíbrio crescente tomou conta 
dela; por isso, ela geme, “esperando a manifestação dos filhos de Deus” (Rm 8.19). 


Adão tinha consciência plena da aliança estabelecida entre Deus e ele. Assim que 
pecou, a consciência encarregou-se de lembrá-lo das consequências que adviriam 
do pecado. Adão não tinha saída. Não havia nada que pudesse fazer para reverter 
esse quadro. A Palavra de Deus é clara quanto à postura de Deus em relação ao 
pecador: “ao culpado não tem por inocente” (Na 1.3). Doravante, Adão teria de 
enfrentar as punições cabíveis do seu erro, bem como as consequências, tanto naturais 
como espirituais, do seu pecado. 
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Pecado original é uma expressão não encontrada na Bíblia. Juliano de Eclano, em 
418/419 acusou Agostinho de ser o inventor da noção de “pecado original” para se 
referir à semente do pecado, que está dentro do coração de cada ser humano. O 
indivíduo não peca apenas porque nasce num mundo carregado de pecado; mas, porque 
ele mesmo traz consigo essa propensão característica da impiedade (SI 58.3; 51.5; Tg 
1.14,15). 


Agostinho de Hipona foi um grande defensor dessa doutrina, dando continuidade à 
doutrina da imputação, em contraposição a Pelágio que a negava. Agostinho dizia que 


as crianças já nascem em pecado, não porque os tenha praticado, mas por causa do 


pecado original, por isso ele defendeu o batismo de bebês? Os teólogos da 


Reforma apoiaram a doutrina do pecado original e, de modo geral, toda a comunidade 
cristã, sejam as igrejas tradicionais ou pentecostais, defendem a teologia do pecado 
original. “Eis que em iniquidade fui formado, e em pecado me concebeu minha mãe” 
(SI 51.5). 


Os Pais da Igreja foram os primeiros a usar a expressão “pecado original”. Ela não era 
conhecida na Igreja primitiva. Os pais latinos evitavam usar a expressão para 
não permitir que o povo atribuísse a responsabilidade dos seus pecados a Adão, em vez 
de assumi-los como responsabilidades suas, deixando de resistir a eles. Até o ano 200 
d.C., o pecado era visto como uma influência demoníaca e não como algo que fizesse 
parte da natureza humana, a partir do seu primeiro ancestral, Adão. O primeiro teólogo 


a ensinar claramente sobre o pecado original foi Tertuliano, em sua obra De Anima 
“Sobre a Alma” 


A transmissão da natureza pecaminosa 


Uma vez plantada a semente do pecado no coração do homem, ninguém mais poderia 
deter o seu crescimento e a sua expansão sobre a Terra, a menos que Deus exterminasse 
por completo a humanidade e começasse tudo de novo; mas Deus preferiu combater a 
semente plantada pela serpente, com a semente da mulher: “E porei inimizade entre ti e 
a mulher e entre a tua semente e a sua semente; esta te ferirá a cabeça, e tu lhe ferirás o 
calcanhar” (Gn 3.15). Felizmente, esse dia chegou! “Mas vindo a plenitude dos tempos, 
Deus enviou seu Filho, nascido de mulher, nascido sob a lei” (Gl 4.4). 


Depois de haver introduzido o pecado no mundo, nunca mais a espécie humana seria a 
mesma. O que se segue é uma sucessão interminável e crescente de pecados tais como: 


Uma vez plantada a semente do pecado no coração do homem, 
ninguém mais podería deter o seu crescimento e a sua expansão 
sobre a Terra, a menos que Deus exterminasse por completo a 
humanidade. 


Il. O homicídio de Caim, o qual matou seu irmão Abel, por oferecer melhor culto a 
Deus do que ele (Gn 4.8). O seu pecado foi vingado sete vezes (Gn 4.24). 


2. A expansão da maldade na Terra. Depois que os filhos de Deus se casaram com as 
filhas dos homens a maldade se espalhou pela Terra (Gn 6.5) e o Senhor se arrependeu 
de haver feito o homem (Gn 6.6); 


3. O início da poligamia. Deus havia designado uma mulher para cada homem (Gn 
2.24). Lameque foi o primeiro a quebrar essa regra: tomou para si duas mulheres e 
um dia se vangloriou diante delas, por haver matado um homem que o ferira e um jovem 
por lhe pisar (Gn 4.19,23). O pecado gerou no homem a sede de vingança. A vingança 
de Lameque foi vingada 490 vezes (Gn 4.24). A vingança humana produz um agente 
multiplicador, por 1sso, a maldade entre os homens é sempre crescente. Mas, enquanto a 
vingança é a expansão do poder do pecado, o perdão de Deus é a expansão da Sua 
misericórdia. Quando Pedro perguntou a Jesus se deveria perdoar a seu irmão até sete 
vezes, Jesus lhe respondeu: “Não te digo que até sete, mas até setenta vezes sete” (Mt 
18.22). Em suma, Jesus corrige a visão errônea do homem, ensinando que o pecado se 
combate com o perdão - quando há arrependimento - e não com a vingança! 


Arca de Noé 


O primeiro juízo coletivo. Já não bastava um juízo individual; chegou o tempo de Deus 
enviar um juízo coletivo, em forma de dilúvio para destruir a Terra (Gn 6.7). Nos dias 
de Noé, começou a haver também o desrespeito familiar. Noé se embriagou com vinho 
e despiu as suas vestes. Seu filho Cam, zombou dele, e foi amaldiçoado (Gn 6.21,22). 


O segundo juízo coletivo foi a confusão de línguas. Ninrode tornou-se poderoso na 
terra. Construiu Babel e, com os moradores daquela cidade, decidiu construir uma torre 
cujo topo chegasse ao céu. As finalidades eram: 1) promoverem-se, fazendo um nome 
(Gn 11.4); 2) concentrarem-se naquele lugar, quando a ordem do Senhor era que se 
espalhassem pela Terra (Gn 11.4; cf Gn 1.28, 9.1); 3) havia a hipótese, 
segundo documentos de descobertas arqueológicas daquele lugar, de que, havendo outro 
dilúvio, não ficariam submergidos nas suas águas por estarem seguros num lugar alto. 
O Senhor reagiu: “E o Senhor disse: Fis que o povo é um, e todos têm uma mesma 
língua; e isto é o que começam a fazer; e, agora, não haverá restrição para tudo o que 
eles intentarem fazer” (Gn 11.6). O castigo foi confundir os homens com idiomas 
diferentes. 


O pecado vem sendo combatido em razão dos seus efeitos mais do que em razão da sua 
causa. Os efeitos são tratados com juízos, mas a causa foi tratada na cruz do Calvário, 


com a morte do Filho de Deus, a fim de que os efeitos diminuam e os homens sejam 
menos punidos por eles. Nem mesmo a cruz eliminou totalmente o pecado do coração 
do homem, porque o pecador arrependido que se vale do sacrifício de Cristo é 
justificado e passa a viver um novo modo de vida em Cristo; mas, livra-se da 
velha natureza, contra a qual tem que lutar diariamente, até o dia da sua redenção 
completa, a qual se dará, seja pela morte física ou pelo arrebatamento da Igreja, aí, sim, 
haverá completa erradicação da natureza pecaminosa do crente. 


Uma condição comum a todos 


A universalidade do pecado é um fato demasiadamente exposto nas Escrituras (1 Rs 
8.46; Fc 7.20; Is 53.6; 64.6; SI 103.3; 143.2; Rm 3.19,22,23; Fp 3.22; Tg 3.2; 1 
Jo 1.8,10; 1 Jo5.19). Hodge afirma: “Todas as exortações da Escritura que se dirigem 
de maneira indiscriminada aos homens, chamando-os ao arrependimento, 


necessariamente pressupõem a universalidade do pecado”. é 


O pecado e a morte espiritual andam juntos: "Porque todos pecaram e destituídos estão 
da glória de Deus” (Rm 3.23). A única exceção para essa sentença é o Filho de Deus. 
Está implícita a ideia de que, quando uma pessoa se converte a Cristo, o seu estado era 
o de morte espiritual: “Na verdade, na verdade vos digo que quem ouve a minha 
palavra e crê naquele que me enviou tem a vida eterna e não entrará em condenação, 
mas passou da morte para a vida “ (Jo 5.24; cf. Ef2.1; C1 3.1). 


Condição comum a todos 


O pecado vem sendo combatido em razão dos seus efeitos mais do 
que em razão da sua causa. Os efeitos são tratados com juízos, mas a 
causa foi tratada na cruz do Calvário. 


A atualidade do pecado 


Daí para a frente, o que se sabe, tanto pelas Escrituras quanto pela constatação da vida, 
é que a maldade dos homens nunca mais parou de crescer: “E viu o Senhor que a 
maldade do homem se multiplicara sobre a terra e 


que toda imaginação dos pensamentos de seu coração era só má continuamente” (Gn 
6.5). A prática do mal se tornou comum, enquanto a prática do bem, uma 
dificuldade insuperável. Ninguém é capaz de fazer integralmente o bem: “Desviaram-se 
todos e juntamente se fizeram imundos; não há quem faça o bem, não há sequer um” (SI 
14.3). O ser humano vive o conflito da vontade com a incapacidade: “Porque eu sei 
que em mim, isto é, na minha carne, não habita bem algum; e, com efeito, o querer está 
em mim, mas não consigo realizar o bem. Porque não faço o bem que quero, mas o mal 


que não quero, esse faço. Ora, se eu faço o que não quero, já o não faço eu, mas o 
pecado que habita em mim” (Rm 7.18-20). Para piorar a situação, a Bíblia anuncia o 
aumento da maldade humana, no decorrer do tempo: “Sabe, porém, isto: que nos 
últimos dias sobrevirão tempos trabalhosos. Porque haverá homens amantes de si 
mesmos, avarentos, presunçosos, soberbos, blasfemos, desobedientes a pais e mães, 
ingratos, profanos, sem afeto natural, irreconciliáveis, caluniadores, incontinentes, 
cruéis, sem amor para com os bons, traidores, obstinados, orgulhosos, mais amigos dos 
deleites do que amigos de Deus, tendo aparência de piedade, mas negando a eficácia 
dela. Destes afasta-te” (2 Tm 3.1-5), o que não é novidade para nós, hoje! 


A natureza pecaminosa 


Em que consiste a natureza pecaminosa do homem? Chafer define como “a perversão da 
criação original de Deus e, nesse sentido, uma coisa anormal”.ºA maior comprovação 
disso é o modo como o ser humano lida com a morte. Ela nunca é bem-vinda e jamais 
será. Não há um dispositivo mental que capacite o homem a aceitá-la como algo 
normal. Ninguém se conforma com ela, mesmo sabendo que ela virá para todos. Essa 
anomalia veio em decorrência dessa perversão da natureza humana que é o pecado. O 
pecado cauteriza a consciência (1 Tm 4.2); cega o entendimento (2 Co 4.4); põe o 
homem em trevas (1 Jo 2.11; Ef 4.18; Cl 1.13); pende para a morte (Rm 8.6); escraviza 
(Jo 8.34; Rm 6.20); gera todo tipo de maldade no coração (Rm 1.29); causa rejeição a 
Cristo (Jo 5.40; Ap 2.21). 


Natureza pecaminosa 
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Essas são as características do homem pecador, logo, descrevem o nosso velho homem. 
Somos tudo 1sso na velha natureza que, vez por outra desperta, daí por que a Palavra de 
Deus nos exorta o tempo todo à vigilância e à busca da santificação. A obra da graça 
em nós não erradica a natureza pecaminosa. Ela vai nos seguir até à morte ou o 
arrebatamento: “Porque convém que isto que é corruptível se revista de 
incorruptibilidade, e isto que é mortal se revista de imortalidade” (1 Co 15.53). O 
Texto de Romanos 6, por exemplo, é um grande alerta para todos nós. A propensão para 
o pecado é de todo ser humano. O homem não é pecador porque peca, mas peca porque 
é pecador. Essa é a sua natureza herdada de Adão. 


A iniquidade, a transgressão e o pecado 


Quando Deus mandou Moisés lavrar uma pedra para que ele repetisse as mesmas 


palavras que estavam escritas na pedra que fora quebrada (Éx 34.1)? Ele fez 
questão de mostrar a Sua misericórdia e prontidão em perdoar a iniguidade, a 


transgressão e o pecado do povo: “Que guarda a beneficência em milhares; que perdoa 
a iniquidade, e a transgressão, e o pecado; que ao culpado não tem por inocente; que 
visita a iniquidade dos pais sobre os filhos até à terceira e quarta geração” (Ex 34.7). 


São muitos os casos na Bíblia de pessoas que reconheceram haver pecado: Faraó 
confessou a Moisés que era um ímpio (Éx 9.27); Balaão alegou ignorância ao Anjo do 
Senhor (Nm 22.34); Acã confessou ter roubado os despojos de guerra (Js 7.20); Saul 
confessou não ter exterminado completamente os amalequitas, conforme a ordem do 
Senhor, ainda que, no mesmo instante da confissão, pede para ser honrado (1 
Sm 15.24). Após ouvir uma parábola contada por Natã, Davi reconheceu haver 
pecado (2 Sm 12.13). No Novo Testamento encontramos duas confissões do gênero: 
Judas, que disse haver pecado traindo sangue inocente (Mt 27.4) e o filho pródigo, que 
ao se reencontrar com o pai confessou haver pecado (Lc 15.21). Todavia, nas 
Escrituras parece não haver nenhuma confissão de pecado mais comovente do que a do 
rei Davi, no Salmo 51.4: “Contra ti, contra ti somente pequei, e fiz o que aos teus olhos 
é mal...” 


Preferimos começar pelo termo “pecado”, fugindo um pouco da ordem em que os três 
atos estão colocados no texto bíblico enunciado, optando pela ordem inversa: 
pecado, transgressão e iniquidade. 


Tanto a língua hebraica quanto a língua grega empregam vários termos peculiares para o 
“pecado”, “transgressão” e ““imiquidade”. No hebraico encontramos os 
seguintes termos: JINtsn, hattat, “pecado”; Ottfijtn, haasham, “culpa”, “ficar 
desolado”, “causar ofensa”, “transgredir”, 3,W sogêg, “errar”; 'SNtfS),pesha, 
“transgredir”, “rebelar-se”, “revoltar-se”; awôn, “iniquidade”, “ofensa contra Deus”; 
7TJV2152, áwalata, “perversidade”, “maldade”; *1171º, shaquer, “mentira”, 
“falsidade”; maal, “cometer atos de infidelidade”; yi37, bogued, “ir além do 
permitido”. No grego temos: ápetpTia, hamartia, “errar o alvo”; TtapaTtTtbpa, 
paraptoma, “ofensa”, “cometer atos de infidelidade”, “transgressão”; napa(3áaiç, 
parabasis ou, rtapavópia, paranomia, “quebra da Lei”; avópia, ano-mia, 
desregramento”; aduãa, adikia, “imjustiça ou falta de retidão”; ctcré(kiav, 
asebeian, “impiedade”. A vantagem de se identificar, nos originais, a distinção desses 
termos é a de se poder compreender a que categoria de pecado o autor do texto em foco 
se refere, para maior elucidação do estudante da Palavra de Deus. 


Conceitos históricos sobre o pecado 


Os compêndios teológicos gastam centenas de páginas para tratar das discussões sobre 
pecado, desde o final do primeiro século da era cristã, começando pelos 
Pais Apostólicos, estendendo-se pela Idade Média, até à época dos reformadores 
cristãos. Pelágio diz que o homem é livre para pecar ou não. O homem “não era justo 
nem injusto, nem santo nem profano. Simplesmente possuía capacidade de tornar-se 
ambos... Se agisse corretamente, se tornaria justo; se agisse erroneamente, se tornaria 
injusto”.? Opondo-se a ele, Agostinho sustenta que o homem é escravo do pecado 
porque já nasce pecador, não tendo força própria para se livrar dele (Jo 8.34). 
Martinho Lutero, o reformador da Igreja, posicionou-se favoravelmente a Agostinho. 


Conceitos modernos sobre o pecado 


Os teólogos liberais passaram a dar ao pecado muitas desculpas, limitando o seu 
caráter espiritual, conforme o teor bíblico. Para o teólogo alemão Schleirmacher, 
“pecado não é tanto a revolta do homem contra Deus, mas o domínio da natureza 
inferior dentro de nós”. Há outros conceitos sobre o pecado tais como: mera falta de 
consciência de Deus; ignorância; ilusão; decorrência do egoísmo; o pecado é sensorial 
(ou seja, a 
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"Errar o alvo" é o conceito mais popular entre os crentes acerca 
do pecado (ápapxia -hamartia, gr). Porém, ele abre precedente para 
se pensar que muitas pessoas, de certa forma, pecam inocentemente. 


exploração indevida dos cinco órgãos do sentido). Todos esses conceitos restringem a 
noção bíblica de pecado! 


Conceito bíblico sobre o pecado 


“Errar o alvo” é o conceito mais popular entre os crentes acerca do pecado (ápapTia - 
hamartia, gr). Porém, ele abre precedente para se pensar que muitas pessoas, de certa 
forma, pecam inocentemente. No desejo de acertar, erram o alvo; porém, têm a 
intenção de agir corretamente. Mas ao usar o termo ápaptia, o autor sagrado não está 
pensando ingenuamente sobre o pecado. “Errar o alvo” ou “deixar de acertar” é algo 
tão corriqueiro na vida que, aparentemente, não deveria ser levado sempre em conta, 
Dimensão individual / Cada indivíduo é responsável por mas as implicações espirituais de se 
“errar o alvo” diante de Deus, quando se sabe o que é o certo, não podem ser encaradas 


tão inocentemente. Por outro lado, há termos mais pesados que nos ajudam a entender, 
tanto a extensão, quanto a gravidade do pecado. O pecado tem dimensão cósmica e 
individual. 


Dimensão cósmica 


O pecado de Adão estendeu-se a toda a geração dos homens, menos um. O pecado é 
uma rebelião coletiva: “Pelo que, como por um homem entrou o pecado no mundo, e 
pelo pecado, a morte, assim também a morte passou a todos os homens, por isso que 
todos pecaram” (Rm 5.12). O apóstolo Paulo já havia dito na mesma carta que todos 
pecaram (Rm 3.23) e também que Deus encerrou a todos os homens debaixo da 
desobediência (Rm 11.32). 


Dimensão individual 


Cada indivíduo é responsável diante de Deus por seus atos: “E deu o mar os mortos que 
nele havia; e a morte e o inferno deram os mortos que neles havia; e foram julgados 
cada um segundo as suas obras” (Ap 20.13). 


A lei do pecado 


O pecado não se resume a atos praticados: implica tanto a atos como a condição. Isto 
quer dizer que o homem não é pecador porque peca, mas peca porque é pecador: “Mas 
vejo nos meus membros outra lei que batalha contra a lei do meu entendimento e me 
prende debaixo da lei do pecado que está nos meus membros” (Rm 7.23). 


Todo pecado é cometido contra Deus, que é santo e justo. Qualquer ato pecaminoso 
ofende a santidade de Deus. Enquanto Deus ainda não havia dado as leis a Moisés, 
o homem era orientado pela consciência. Tratava-se de uma lei moral, através da qual 
o Jromem podia saber a diferença entre o “certo” e o “errado”, mas 1sso era muito 
pouco para ele, uma vez que a consciência pode amoldar-se à cultura ou a uma situação 
de conveniência. Deus, então, outorgou leis específicas como instrumentos para 
estabelecer limites e ter um referencial de pecado e transgressão: “Porque a lei opera a 
ira; porque onde não há lei também não há transgressão” (Rm 4.15): “Porque até à lei 
estava o pecado no mundo, mas o pecado não é imputado não havendo lei” (5.13). 


Transgressão é “violação de uma lei”; “infração”; “aquebra de uma regra”; “ultrapas- 
sagem do permitido”. A transgressão de qualquer lei civil responsabiliza o 
transgressor, seja com multa como é o caso das normas de trânsito; ou com prisão, no 
caso de se praticar um delito ou crime. Os termos hebraicos “Ij?tÉ, sager. (traição, 
mentira, engano), byÓ, maal, (infringir, ser infiel), abar. (ir além do permitido) e 
n'yuís, pesha, (rebe 


hão), são traduzidos como “transgressão”, “transgressor” e “transgredir”. Em sua 
crítica aos judeus legalistas, que insistiam na observância da lei, mas que, com 


frequência a quebravam, Paulo diz: “Tu que te glorias na lei, desonras a Deus pela 
transgressão da lei?” (Rm 2.23). 


A transgressão no Novo Testamento 


No Novo Testamento, não mais prevalece a lei mosaica, mas a lei do 
amor que resulta de uma boa consciência: "Ora, o fim do 
mandamento é a caridade de um coração puro, e de uma boa 
consciência, e de uma fé não fingida" (1 Tm 1.5). 


Fica fácil compreender a transgressão, quando se tem lei, como é o caso do Antigo 
Testamento. E no caso do Novo Testamento, cuja cédula da lei foi rasgada? (Cl 2.14). 
Não temos, no Novo Testamento, um texto que fale sobre a transgressão, do mesmo 
modo que no Antigo Testamento, porque não estamos mais no tempo da lei e “ 
onde não há lei também não há transgressão”, Ttapápaaic;, parábasis, (Rm 4.15). As 
referências à transgressão aparecem quando o texto trata de alguma situação 
veterotestamentária. Adão e Eva transgrediram (Rm 5.14; 1 Tm 2.14), mas, ainda que 
no seu tempo não houvesse lei, o casal estava sob uma aliança. O Novo Testamento 
deixa claro que a transgressão só é possível se houver lei (Hb 9.15) — e duraria "... até 
que viesse a posteridade” (G1 3.19), ou seja, o Novo Testamento. Mas há uma lei moral 
gravada no coração dos que não conhecem a Deus, a qual é regida pela consciência: 
“Porque, quando os gentios, que não têm lei, fazem naturalmente as coisas que são da 
lei, não tendo eles lei, para si mesmos são lei; os quais mostram a obra da lei escritas 
em seus corações, testificando juntamente a sua consciência, e os seus pensamentos, 
quer acusando-os, quer defendendo-os” (Rm 2.14,15). O que está implícito no coração 
é o que se encarrega de nortear as atitudes para o bem, de modo que, quem ultrapassa 
os limites dessa lei da consciência, comete transgressão. A diferença entre o salvo e o 
ímpio, neste sentido é que o Espírito Santo atua diretamente no coração do crente 
dando-lhe controle dos seus atos (Rm 9.1). No Novo Testamento, não mais prevalece a 
lei mosaica, mas a lei do amor que resulta de uma boa consciência: “Ora, o fim do 
mandamento é a caridade de um coração puro, e de uma boa consciência, e de uma fé 
não fingida” (1 Tm 1.5). 


O fato de não haver transgressão, como havia no Antigo Testamento porque naquele 
havia a lei e no Novo Testamento estamos debaixo da graça e não debaixo da lei, não 
significa que os princípios da lei moral não perdurem. Continua sendo transgressão 
matar, roubar, adulterar etc., enfim, tudo quanto está implícito na lei moral. Por 1sso 
João diz: “Todo aquele que pratica o pecado, também transgride a lei: porque o pecado 


é a transgressão da lei” (1 Jo 3.4 - ARA). 
A iniquidade 


O termo “imquidade” no Antigo Testamento é "pi?, awon, e aparece com frequência no 
Novo Testamento, quer expressando ato de injustiça, ctôndaç, adikias, quer 
expressando a própria transgressão ou quebra de uma regra: ctvopía, anomia. Os 
dicionários da língua portuguesa apontam iniquidade como “falta de equidade” 
(retidão, igualdade, imparcialidade, justiça); “perversidade” (alteração do que é 
normal; maldade). Jesus acusou os religiosos de praticarem a iniquidade: “Ai de vós, 
escribas e fariseus, hipócritas! Pois que limpais o exterior do copo e do prato, mas o 
interior está cheio de rapina e de iniquidade (Mt 23.25); avisou que no final dos tempos 
ela tomaria o lugar do amor: “E, por se multiplicar a iniquidade, o amor de muitos se 
esfriará” (Mt 24.12); Simão, o mago, foi acusado de iniquidade por querer comprar a 
unção do Espírito Santo: “Arrepende-te, pois, dessa tua iniquidade e ora a Deus, para 
que, porventura, te seja perdoado o pensamento do teu coração; pois vejo que estás em 
fel de amargura e em laço de iniquidade” (At 8.22,23); a iniquidade pode ser praticada 
pela língua: “A língua também é um fogo; como mundo de iniquidade, a língua está 
posta entre os nossos membros, e contamina todo o corpo, e inflama o curso da 
natureza, e é inflamada pelo inferno” (Tg 3.6); quem tiver prazer na iniquidade será 
Julgado: “Para que sejam julgados todos os que não creram a verdade; antes, tiveram 
prazer na iniquidade” (2 Ts 2.12); os iníquos serão mandados para bem longe de Deus: 
“E ele responderá : Digo-vos que não sei de onde vós sois; apartai-vos de mim, vós 
todos os que praticais a iniquidade” (Lc 13.27) -os destaques em negrito são do autor. 


Iniquidade 


Imquidade é maldade, perversidade, injustiça. Trata-se da prática do pecado no seu 
estado mais degradante. Embora todos os homens estejam debaixo da lei e da 
condenação do pecado, nem todos são perversos nas suas atitudes. Nem todos 
matam, roubam, agridem ou fazem coisas semelhantes. Não obstante essa distinção, que 
a etimologia da palavra nos fornece, a Bíblia declara que: “Qualquer que comete 
pecado também comete iniquidade, porque o pecado é iniquidade” (1 Jo 3.4). A razão 
disso é que o pecado sempre ofende ou prejudica alguém. Ofende a Deus e prejudica 
ao próximo, bem como ao próprio indivíduo que o pratica, porque ele sofrerá as 
consequências do seu ato pecaminoso. 


A iniquidade é uma característica própria do homem ímpio: “Estando cheios de toda a 
iniquidade, prostitução, malícia, avareza, maldade, cheios de inveja, 
homicídio, contenda, engano, malignidade” (Rm 1.29). O Senhor Jesus nos adverte que, 
no final dos tempos a imquidade aumentaria: “E por se multiplicar a iniquidade, o amor 
de muitos esfriará” (Mt 24.12; cf. 2 Tm 3.1-7). No Novo Testamento há severas 
recomendações aos crentes para que se afastem da iniquidade: “Nem tampouco 


apresenteis os vossos membros ao pecado por instrumentos de iniquidade...” (Rm 
6.13); “... o Senhor conhece os que são seus, e qualquer que profere o nome de Cristo 
aparte-se da iniquidade” (2 Tm 2.19). 


Embora o Antigo Testamento não revele as consequências do estado e da prática do 
pecado no mundo, do mesmo modo como o faz o Novo Testamento, ele não esconde a 
ira de Deus contra o pecado, a transgressão e a iniguidade dos homens. No 
Novo Testamento temos uma revelação bem clara acerca do juízo futuro, do mesmo 
modo que tiveram os anjos decaídos: “Porque, se a palavra falada pelos anjos 
permaneceu firme, e toda transgressão e desobediência recebeu a justa retribuição, 
como escaparemos nós, se não atentarmos para uma tão grande salvação...” (Hb 
223) 


Adão sabia que, caso cedesse à tentação, estaria sentenciado à morte; mas, não tinha 
ideia das implicações do pecado e da morte. As doenças, a dor, a miséria, a fome, 
as guerras, a violência, as catástrofes mundiais, estão ligadas diretamente ao pecado, 
pois todas essas coisas são indícios de morte (Gl 6.7; Rm 8.22). O pecado é 
abrangente. A Bíblia classifica os pecados em categorias diversas, para dar a entender 
a sua extensão e respectivas consequências. Embora a Bíblia nem sempre dê nomes 
específicos aos diversos tipos de pecados, ao longo da História da Igreja, eles foram 
sendo nomeados, quer por questão didática, quer pela necessidade de se atribuir uma 


disciplina apropriada para cada caso específico. 


Toda vez que ousamos generalizar os pecados, cometemos uma série de injustiças 
contra um eventual infrator, por faltar em nós a capacidade de entender exatamente o 
que ocorreu, atribuindo critério injusto de juízo. É preciso fazer a distinção entre 
as diversas classes de pecado, tais como: a descrença; o pecado imperdoável; o pecado 
de omissão; pecado venal, os pecados capitais e o pecado para morte. 


A incredulidade 


A narrativa do livro de Gênesis tornou-se recorrente para todo assunto relacionado ao 
pecado. A primeira investida da serpente contra a mulher foi a de plantar nela 
a incredulidade, ao trazer à tona a palavra pronunciada por Deus quando impôs limite à 
árvore da ciência do bem e do mal: “E esta disse à mulher: É assim que Deus disse: 
Não comereis de toda a árvore do jardim?” (Gn 3.1). A sutileza estava, inicialmente, 
em transformar uma afirmação em pergunta para então provocar uma reação afirmativa, 
mas aparentemente em tom de frustração. Com os sentidos já corrompidos, a mulher 
cooperou com a serpente, acrescentando palavras à que fora dada por Deus: “Mas do 
fruto da árvore que está no meio do jardim, disse Deus: Dele não comereis, nem 
tocareis nele, para que não morrais” (Gn3.3). Rodman Williams observa: “Não havia 
nada na ordem de Deus acerca de não tocar na árvore proibida ou de que tocá-la 
causaria morte. Além disso, Deus não falou que aquela árvore estava no meio do 
jardim”.39Mas a serpente astuciosamente fê-la desacreditar na promessa de morte. Um 
Deus bondoso jamais faria isso com as Suas criaturas! A incredulidade na punição 
divina é maior do que a incredulidade na Sua promessa de salvação. A humanidade 
rebela-se contra toda e qualquer possibilidade de que, um Deus bom, seja 
suficientemente intolerante com o homem a ponto de condená-lo ao sofrimento eterno. O 
ódio que o mundo pecador destila contra os crentes que protestam contra o pecado, 
reside no fato de que eles apresentam um Deus que enviará juízo aos rebeldes. 


Incredulidade 


A matriz de todo pecado está na incredulidade. Se a Palavra de Deus fosse acreditada 
por todos, o mundo estaria completamente salvo e o inferno seria uma prisão solitária 
para Satanás e os seus anjos. Mas, infelizmente, a maior parte da humanidade se 
mantém na incredulidade e, a caminho do inferno. 


Satanás, depois que plantou a incredulidade na mente humana, passa o tempo todo 
ocupado em alimentá-la e, para isso, ele se vale de muitos instrumentos, uma vez que a 
incredulidade é uma disposição intelectual. Ele se utiliza da Filosofia e das Ciências. É 
preciso haver argumentos contrários à possibilidade de se encontrar Deus na natureza 
ou para onde quer que se olhe, para se isentar de qualquer possibilidade de estar sendo 
vigiado por Ele. Assim, o materialismo, com suas teorias naturalistas, contribui para 
tirar Deus da frente. 


Sem ter que deparar com Deus, o homem considera ter o caminho livre para pecar. 
Pecar sem ter que lidar com a consciência. A consciência é suscetível a crença e a 
descrença. A consciência é manipulável. Uma vez admitindo que não há Deus, ela 
se sente isenta de culpa, o que torna o indivíduo livre para fazer tudo o que deseja, 
sem que tenha de encarar sua libertinagem como algo pecaminoso, afinal, não 


havendo Deus, também não há pecado é 


A matriz de todo pecado está na incredulidade. Se a Palavra de Deus 
fosse acreditada por todos, o mundo estaria completamente salvo e o 
inferno seria uma pnsao solitana para Satanás e os seus anjos. 


Outra vantagem encontrada na descrença é que não há juízo. Não havendo a 
necessidade de prestação de contas, não há porquê intimidar-se diante de oportunidades 
prazerosas que a vida oferece. Nesse caso, a mentira também deixa de ser vista 
pelo homem como algo “abominável aos olhos de Deus”, tornando-se argumento 
conveniente para se justificar perante a própria consciência, a sociedade e à esposa, 
quando se lhe é infiel. 


A palavra incredulidade vem do substantivo grego âmoTIav, apistian e aparece doze 
vezes no Novo Testamento (Mt 13.58; Mc 6.6; 9.24; 16.14;Rm 3.3; 4.20; 11.20,23; 1 
Tm 1.13;Hb 3.12,19; IPe 2.7); e, em sua forma verbal apisteo, ocorre sete vezes (Mc 
16.11,16; Lc 24.11,41; At 28.24; 


Rm 3.3; 2 Tm 2.3). Há na Bíblia referências a diversas formas de incredulidade, a 
começar por aquele que não crê, porque simplesmente não conhece a verdade de Deus; 
mas não teria nenhuma dificuldade em crer, se alguém lhe anunciasse a verdade. Mas há 
o incrédulo acintoso: aquele que não crê porque não tem interesse em crer (Jo 1.11). Há 
um tipo de incredulidade que está associada à desobediência, como foi o caso dos 
hebreus que não entraram na terra prometida (Hb 3:19). Toda incredulidade é pecado 
e todo pecado voluntário é ato de incredulidade, porque, no instante em que a pessoa o 
pratica, não está levando Deus em consideração. Todo ato de incredulidade desagrada a 
Deus; reciprocamente, todo ato de fé lhe agrada: “Ora, sem fé é impossível agradar- 
lhe” (Hb 11.6). A Bíblia também fala sobre a incredulidade do ímpio e a incredulidade 
do crente. O crente - paradoxalmente - incrédulo, é aquele que descrê de muitas das 
operações divinas, embora fazendo parte do conjunto dos crentes, como foi o caso de 
Tomé, após ver o Senhor ressurreto, diante dele: “Depois, disse a Tomé: Põe aqui o teu 
dedo e vê as minhas mãos; chega a tua mão e põe-na no meu lado; não sejas incrédulo, 
mas crente” (Jo 20.27). 


A falta de temor a Deus e a incredulidade constituem, juntos, o mais 
audacioso ato de irreverência e desrespeito ao Criador que é Todo- 
poderoso e Soberano. 


Jesus deteve-se no tratamento do pecado da descrença. O pecado da descrença foi 
revelado pelo Senhor Jesus quando prometeu enviar o Espírito Santo. Disse: “E, 
quando ele vier, convencerá o mundo do pecado, e da justiça, e do juízo: do pecado 
porque não crê em mim” (Jo 16.8,9). Observe que o termo “pecado”, aí, está no 
singular. O maior de todos os pecados que um pecador arrependido tem de confessar é 
o de não haver crido em Jesus, até o momento da confissão. A descrença é identificada 
como “impiedade”, do grego ãaé(3eiav, asebeian - significa, literalmente, “o homem 
que não se importa com Deus”. A incredulidade é o grande fator impeditivo da 
aproximação do homem a Deus; e também abre portas para a prática de quaisquer tipos 
de pecados, porque elimina a consciência de culpa perante o Senhor, dando ao 
indivíduo uma falsa sensação de liberdade para fazer o que quiser. A incredulidade 
induz à falta de temor a Deus. 


l 


Aniquilacionismo: veja este assunto no capítulo em que tratamos da Salvação. 
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Depois de passar 40 dias no monte Sinai, na presença de Deus, Moisés trazia consigo duas tábuas da lei 
escritas pelo próprio Deus, mas, ao ver o povo adorando um bezerro de ouro, em plena orgia, Moisés 
quebrou as tábuas (Ex 31.15-19). 


E! 


HODGE. 2003. p. 563. 
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Na negação do pecado está a força que dá crescimento às seitas orientais. Qualquer religião que negue 
a existência do pecado é bem-vinda num mundo hedonista, "que cultua o prazer". 


A falta de temor a Deus 


À primeira constatação de incredulidade é a falta de temor a Deus. O temor consiste em 
“medo”, “respeito”, “reverência” e procede de um reconhecimento às qualidades de 
Deus, que é Santo, Justo e Todo-poderoso: “Agora, pois, seja o temor do Senhor 
convosco; guardai-o e fazei-o, porque não há no Senhor, nosso Deus, iniquidade, 
nem acepção de pessoas, nem aceitação de presentes (...) E deu-lhe ordem, dizendo: 


Assim, andai no temor do Senhor com fidelidade e com coração inteiro” (2 Cr 19.7,9). 


A falta de temor a Deus e a incredulidade constituem, juntos, o mais audacioso ato de 
irreverência e desrespeito ao Criador que é Todo-poderoso e Soberano, podendo punir 
a quem quer, sem ter que dar explicação dos Seus atos. “E digo-vos, meus amigos: não 
temais os que matam o corpo e depois não têm mais o que fazer. Mas eu vos mostrarei a 
quem deveis temer: temei aquele que, depois de matar, tem poder para lançar no 
inferno; sim, vos digo, a esse temei” (Lc 12.4,5). 


Neste sentido, os incrédulos fazem um jogo de palavras, reivindicando a bondade 
(pressuposta) de Deus para incriminar os crentes que, com a Bíblia na mão, anunciam a 
necessidade do temor a Deus. Eles partem sempre do pressuposto de que um Deus que 
exige amor e bondade dos homens e que se apresenta como um bom Deus não poderia 
contradizer-se ao punir pessoas por não temê-lo. Nas redes sociais, é comum encontrar 
discursos de incrédulos que chegam a ofender a Deus, chamando-o até mesmo de tirano, 
quando, na verdade, estão incomodados com a mensagem do Evangelho. Esses profanos 
se valem de textos veterotestamentários, nos quais Deus se mostra intolerante, 
principalmente com a idolatria e com outros pecados de relevante imoralidade, 
mandando matar, ou matando Ele mesmo, através de pestes ou de incidentes naturais. 
Um Deus que manda Saul exterminar completamente os amale-quitas; que manifesta a 
Sua ira quando os hebreus fazem um bezerro de ouro, ao que Moisés manda pessoas se 
matarem umas às outras, chegando ao número de mortos a três mil pessoas (Éx 
32.710,11,14,27,28). Tais incidentes do Antigo Testamento foram utilizados por 
Marcion (85 d.C. - 160 d.C.),1 o herege que estabeleceu uma distinção entre o Deus do 
Antigo e o Deus do Novo Testamento, alegando que o Deus do Antigo Testamento é mau 
e o Deus do Novo Testamento é bom. 


Essa forma rebelde de pensar a respeito de Deus é mais um pretexto para se manterem 
na incredulidade, afinal, a lógica desse Deus é incompatível com a inteligência do 
homem pós-moderno e a Bíblia é um livro antiquado demais para ser crido e levado a 
sério. E com o Novo Testamento não é diferente - alegam, os incrédulos - pois 
nele, esse mesmo Deus manda Seu Filho à Terra para morrer, a fim de satisfazer Suas 


exigências a respeito do pecado. Seguindo essa linha de raciocínio, não há limites para 


se “encontrar” contradições que justifiquem a descrença. Infelizmente, até mesmo 
alguns teólogos, enveredaram por esse caminho, numa total demonstração de 
incredulidade e falta de temor a Deus, dando origem à teologia liberal e outras mais, 


como a teologia da demitização de Rudolf Bultmann,? numa total aversão aos velhos 
princípios de fé, esposados pela teologia clássica. 


Bem que o apóstolo Paulo diz: “Porque a palavra da cruz é loucura para os que 
perecem; mas para nós, que somos salvos, é o poder Deus” (1 Co 1.18). Mas o 
apóstolo também tem o que dizer sobre quem é Deus em relação a essas pessoas: 
“Porque a loucura de Deus é mais sábia do que os homens; e a fraqueza de Deus é mais 
forte do que os homens” (1 Co 1.25). 


Como acusar a Deus de injustiça por Seus atos de severidade, quando, por muito 
menos, os seres humanos exigem justiça severa ao serem lesados? Que autor não 
reivindicaria, na justiça, os seus direitos roubados por alguém que publicou uma 
obra literária sua como se fosse dele? Como não se sente Deus, autor da criação, ao ser 
lesado na Sua capacidade intelectual de elaborar e criar um mundo tão rico e tão belo, 
ao ser ignorado por alguém como Spencer, que apresenta a teoria da geração 
espontânea para explicar o início da vida? O que dizer do sentimento de um Deus que, 
para tirar o Seu povo do Egito, dá sinais de que está com ele, enviando pragas, apenas 
para mostrar Sua grandeza e, ao mesmo tempo, amor e proteção ao Seu povo? Um Deus 
que, num 


— cetim 


me — 
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Pragas do Egito 


gesto de extremo poder, abre o Mar Vermelho para esse povo passar; que provê 
alimento diário; que envia uma nuvem para guiá-lo durante o dia, trazendo frescor sob o 
sol causticante do deserto e o transforma numa coluna de fogo para guiar esse povo nas 
suas jornadas e ainda aquecê-lo no frio noturno do deserto? Um Deus que tira a nação 
de uma condição escravista e a conduz para uma terra que mana leite e mel, na qual não 
será mais escrava, mas será senhor? Esse Deus mereceria ser tratado com tanto 
desprezo? Mereceria ser trocado por um deus que não ouve, que não vê, que não sente, 
que não fala, cuja figura é a de um animal? Um deus que, para merecer dignidade 
divina, é feito de ouro, em forma animal, porque, afinal, ele é deus em lugar de Deus? 
Esse deus que “surgiu” de um metal - conforme as palavras de Arão: “Então eu lhe 
disse: Quem tem ouro, arranque-o; e deram-mo, e lancei-o no fogo, e saiu este bezerro” 
(Éx 32.24) - a ignorância e o desprezo a esses fatos não se constituiriam uma elevada 
afronta contra o Deus Criador e sustentador da vida? 


Um Deus que tira a nação de uma condição escravista e a conduz 
para uma terra que mana leite e mel, na qual não será mais escrava, 


mas será senhor? Esse Deus mereceria ser tratado com tanto 
desprezo? 


Quem impediria o Deus, Criador, de requerer de volta três mil vidas que Ele mesmo 
deu? A falta de temor a Deus é o mais inconsequente e irreverente ato que um ser 
humano pode praticar, porque esse pecado tem consequências graves. Se o princípio da 
sabedoria é o temor a Deus (Pv 1.7), a falta dele, certamente é o princípio da loucura! 


A dureza de coração 


A “dureza de coração” é uma expressão usada pelo apóstolo Paulo: “Mas, segundo a 
tua dureza e teu coração impenitente, entesouras para ti no dia da ira e da manifestação 
do juízo de Deus” (Rm 2.5). Neste contexto — que principia em 1.18 — O 
apóstolo refere-se ao pecado da impiedade. 


Um exemplo marcante de coração endurecido é o do rei Zedequias: “Além disso, 
também se rebelou contra o rei Nabucodonosor, que o tinha ajuramentado por 
Deus; mas endureceu a sua cerviz e tanto se obstinou no seu coração, que não se 
converteu ao Senhor, Deus de Israel” (2 Cr 36.13). Não foi por falta de aviso. O profeta 
Jeremias vinha assinalando que os babilônios viriam e dominariam a nação, mas esse 
profeta 


Dureza de coração 


era odiado pela corte real. O rei de Judá, que deveria ouvir o profeta e não oferecer 
resistência ao rei da Babilônia, fez exatamente o inverso do que lhe fora orientado 
por Deus a fazer. E por que não o fez? Porque era homem de coração duro. 


A insensibilidade para com Deus e a Sua Palavra impede muitas pessoas de 
conhecerem a oferta de salvação. Tais pessoas morrem na sua ignorância, levando 
consigo o seu legado espiritual que as impossibilita de se encontrarem com Deus na sua 
partida. Essa dureza de coração conserva as pessoas na impiedade, ctié(3eiav, 
asébeian, estado de “indiferença”: “distanciamento” de Deus, ainda que alguns ímpios 
acabem cedendo, porém os “duros de coração” são mais dificeis de ceder. 


r 


E ironicamente possível encontrar pessoas de duro coração dentro da Igreja. Pessoas 
que caminham na fé, não segundo a Palavra de Deus e nem segundo as orientações 
trazidas pelo ministro de Deus que está incumbido de dirigir o rebanho, mas que andam 
segundo o seu próprio entendimento, elaborando sua própria teologia e praticando a fé 


segundo as suas conveniências pessoais. 


O escritor de Hebreus enfrentava séria dificuldade com a comunidade para qual 
endereçara a sua epístola. Alguns membros daquela igreja enveredaram pelo 
caminho da apostasia (Hb 6.4); alguns estavam abandoando a congregação (Hb 10.25); 
parte dos crentes já não se interessava pelo crescimento espiritual (Hb 5.12 - 6.2). O 
escritor fala também com aqueles que endureceram o coração ao que ele suplica: 
“Portanto, como diz o Espírito Santo, se ouvirdes hoje a sua voz, não endureçais o 
vosso coração, como na provocação, no dia da tentação no deserto” (Hb 3.7,8) e 
prossegue: “Enquanto se diz: Hoje, se ouvirdes a sua voz, não endureçais o vosso 
coração, como no dia da provocação” (Hb 3.15). O escritor repete o mesmo apelo 
(4.7), baseado no Salmo 95.7,8, que é recorrente à experiência dos hebreus em Meribá, 
por ocasião do êxodo. 


Estêvão, instantes antes da sua morte por apedrejamento, disse em seu discurso aos que 
o iriam apedrejar: “Homens de dura cerviz e incircuncisos de coração e ouvido, vós 
sempre resistis ao Espírito Santo; assim, vós sois como vossos pais” (At 7.51). 


Alguns ímpios são simplesmente indiferentes a Deus; outros, porém, são endurecidos 
contra Ele (Hb 3.7,8; cf. 3.15; 4.7 SI 95.7,8). 


O pecado imperdoável 


O zelo excessivo de alguns obreiros tem plantado medo na mente de 
muitos irmãos. Entre esses pavores, está presente o daqueles 
que acham ter, em algum momento, pecado contra o Espírito Santo. 


Infelizmente há, no meio evangélico, principalmente entre os pentecostais, irmãos 
queridos que sofrem algum tipo de desequilíbrio mental, por causa de crenças 
sem fundamento. O zelo excessivo de alguns obreiros tem plantado medo na mente 
de muitos irmãos. Entre esses pavores, está presente o daqueles que acham ter, em 
algum momento, pecado contra o Espírito Santo. A verdade, porém, é que esse pecado 
anula o desejo da pessoa aproximar-se mais de Deus e ainda, destrói a noção de que o 
homem é pecador. Quem incorreu nessa infelicidade, com certeza, não está na Igreja do 
Senhor, nem mesmo sente qualquer tipo de contrição. 


“Na verdade vos digo que todos os pecados serão perdoados aos filhos dos homens... 
qualquer, porém, que blasfemar contra o Espírito Santo, nunca obterá perdão, mas será 
réu do eterno juízo” (Mc 3.28,29). Esse pecado é o da blasfêmia contra o Espírito 


Santo. 


O que significa blasfemar? Blasfemar significa ultrajar, insultar, praguejar”. Trata-se de 
uma afronta sem 


espaço para reconciliação, que permita ao ofensor voltar atrás. Outros pecados contra o 
Espirito Santo estão previstos, como o de entristecê-lo (Ef 4.30) ou mesmo de 
extinguido (1 Ts 5.19), ou seja, rejeitar as manifestações calorosas do Espírito Santo, 
sobretudo quando elas se dão por meio de dons espirituais; entretanto, tais atitudes não 
são irreparáveis, como o é o pecado da blasfêmia, por se tratar de uma atitude de 
arrogante desprezo a Ele. Jesus falou sobre este pecado quando fora acusado de 
expulsar demônio em nome de Belzebu, ao que Jesus respondeu que o fazia pelo 
Espirito de Deus. Dentro desse mesmo contexto, de atribuir ao diabo o que é do 
Espírito e vice-versa. A razão da sua gravidade é que, quando alguém chega ao ponto 
de ofender o Espírito Santo, está também implícito o desprezo a Ele. Isso implica em 
cometer o mais alto nível de apostasia (Hb 6.4). O Espírito Santo é o agente da 
Trindade que convence o homem do pecado (Jo 16.18). Se for rejeitado, a obra de 
convencimento estará impedida de ser realizada, pois não há substituto para o Espírito 
Santo. Não havendo quem traga de volta o ofensor, ele perecerá com essa culpa, sendo 
inexoravelmente condenado. 


Pecado de omissão 


Todo pecado praticado implica uma comissão (relativo a cometer); já o pecado de 
omissão significa deixar de praticar o bem quando esse está à sua altura. “Aquele, 
pois, que sabe fazer o bem e não o faz comete pecado” (Tg 4.17). Um bom exemplo 
contado por Jesus para ilustrar o pecado da omissão é a parábola do bom samaritano 
(Lc 10.3033). Nem o sacerdote e nem o levita - de quem se esperava algum ato 
generoso - ao depararem com o homem ferido no caminho prontificaram-se em socorrê- 
lo; no entanto, um samaritano - pertencente a um grupo desprezado pelos judeus (Jo 4.9) 
- acudiu-o. 


Faltar com socorro não apenas a alguém, mas também à obra de 
Deus, quando o socorro é possível, constitui pecado de omissão. 


Qualquer atitude de serviço prestado por um salvo é considerada como se o fizesse 
diretamente a Cristo. O empregado deve servir ao patrão como se fosse a Cristo, 
mesmo que o patrão seja ímpio, por causa do testemunho (Ef 6.5,6). Do mesmo modo, 
quando atendemos alguém que necessita de nós, o Senhor recebe a nossa ação como se 


houvêramos feito para Ele (Mt 25.42-45). 


Faltar com socorro não apenas a alguém, mas também à obra de Deus, quando o 
socorro é possível, constitui pecado de omissão. Jabim, rei de Ha-zor, oprimia a Israel. 
A profetisa Débo-a, que à época também servia como juíza, chamou a Baraque, 
comandante do exército, para ajudá-la na convocação das tribos de Israel para irem 
contra Jabim numa guerra. Algumas tribos se dispuseram a ir, porém Rúben, Dã e Aser 
disseram estar muito ocupados para atender à convocação (Jz 5.16,17). Passada a 
guerra, Débora entoou um cântico de vitória e usou o cântico para denunciar os que se 
omitiram. Os judeus que habitavam em Meroz tiveram a pior sentença pela omissão: 
foram amaldiçoados por um anjo (Jz 5.23). Quantas vezes a obra de Deus passa por 
apuros financeiros, e alguns irmãos que dispõem de recursos financeiros e poderiam ser 
sensíveis à situação, fingem não perceber, preferindo o caminho da omissão. 


Pecado de omissão 


Mas o pecado de omissão também é visto pelos teólogos como o pecado não 
intencional, ou pecado por ignorância. Culver, citando o capítulo 4 de Levítico diz que 
o texto: “deixa muito claro que uma pessoa é considerada culpada de violar a lei de 


Deus mesmo que o faça de forma não intencional”. 


O pecado para a morte 


Todo pecado é para morte - tanto a morte física coletiva quanto a morte espiritual é uma 
lei sob a qual estão submetidos todos os seres humanos. Não há pecado que não seja 
para a morte. Por que, então, a Bíblia diz que há pecado que não é para morte? Porque 
visa a distinguir o pecado que não é para a morte física, daquele que é para a morte 
física, pois o salário do pecado já foi fixado e é a morte (Rm 6.23). 


Poderá alguém contestar, dizendo que Jesus já pagou o preço dos nossos pecados. De 
fato, para a salvação, estamos todos resolvidos, até mesmo quem peca para morte, caso 
se arrependa (1 Co 5.5): porém não há o que fazer para mudar a situação, relativamente 
a quem estiver sob essa sentença. Não há quem possa escapar! A morte, nesse caso é 
fatal! 


A disciplina de Deus está acima de qualquer dispensação bíblica. Deus é soberano e 
Ele reserva para si mesmo o direito de agir no tempo e no espaço como quiser, sem ter 
que dar satisfação dos seus atos. “Horrenda coisa é cair nas mãos do Deus vivo” (Hb 
10.31). A Igreja de Cristo precisa estar mais atenta ao conselho de Deus, o qual nunca 
deixou de atuar. 


Sabemos que a humanidade toda está sentenciada à morte física. Com exceção dos que 
estiverem vivos no dia do arrebatamento da Igreja, todos morrerão. Entretanto, há uma 
forte distinção bíblica para o que se entende como “pecado para morte”. 


Há dois sentidos bíblicos para o “pecado para morte”: o espiritual e o físico. Por mais 
que alguns estudiosos se esforcem para limitar esta sentença apenas à morte espiritual, 
há textos e situações, nas Escrituras, que nos mostram claramente a morte física como 
forma de punição para alguns pecados específicos. A igreja Católica Romana divide a 
noção de pecado em duas categorias: 1) pecado venial e 2) pecado para morte. Venial é 
o pecado que pode ser perdoado; mortal o pecado que não tem perdão. Essa confusão, 
de certa forma, entrou para a teologia evangélica. O pecado sem perdão é o da 
blasfêmia contra o Espírito Santo. Quando João diz que há pecado “...que não é para a 
morte... ”, ele está se referindo à morte física. Se estivesse dizendo que nem 
todo pecado é para a morte espiritual, estaria entrando em contradição com todo o 
escopo da teologia sobre o pecado a começar por Adão (1 Jo 5.16). 


Todo pecado é para morte espiritual 


O pecado submeteu toda a raça humana a uma condição de morte espiritual: “Pelo que, 
como por um homem entrou o pecado no mundo, e pelo pecado, a morte, assim também 
a morte passou a todos os homens, por isso que todos pecaram” (Rm 5.12; Rm 6.23). 


O que significa essa morte 


Embora o indivíduo esteja fisicamente vivo, aos olhos de Deus, ele está morto. Deus vê 
o pecado como morte e, ao olhar para o ser humano, o pecado é tudo o que Ele enxerga: 
“E vos vivificou, estando vós mortos em ofensas e pecados” (Ef 2.1). Essa morte é um 
prenúncio da morte eterna. Quando o ímpio, na sua soberba, diz que quer viver a vida, 
mal sabe que, o que chama de vida, Deus chama de morte. Só tem vida quem tem o 
Filho (1 Jo 5.12). 


Embora o indivíduo esteja fisicamente vivo, aos olhos de Deus, ele está 
morto. Deus vê o pecado como morte e, ao olhar para o ser humano, 


o pecado é tudo o que Ele enxerga. 


Somente pode morrer quem está vivo. Nesse caso, pensamos em nossa comunidade de 
fé, já que nela se pressupõe vida espiritual. É possível um crente morrer 
espiritualmente? Esta pergunta tem gerado muitas discussões ao longo da História da 
Igreja entre os que não admitem que o crente possa perder a salvação, e aqueles 
que admitem tal possibilidade. A morte espiritual de um salvo se dá quando ele se 
desvia inteiramente do caminho do Senhor e nega a sua fé! O melhor texto para elucidar 
a morte espiritual é o que trata da apostasia em Hebreus 6.4-6: “Porque é impossível 
que os que já foram iluminados, e provaram o dom celestial, e se fizeram participantes 
do Espírito Santo, e provaram a boa palavra de Deus e as virtudes do século futuro, e 
recaíram sejam outra vez renovados para arrependimento; pois assim, quanto a eles, de 
novo crucificam o Filho de Deus e o expõem ao vitupério”. 


Há pecado que resulta em morte física como punição 


O apóstolo João fala desse pecado: “Se alguém vir seu irmão cometer pecado que não é 
para a morte, orará, e Deus dará vida àqueles que não pecarem para a morte. Há 
pecado para a morte, e por esse não digo que ore” (1 Jo 5.16). A longanimidade 
de Deus é grande para com os Seus filhos. Ele conhece as nossas fraquezas e sabe 
como lidar com elas, a fim de nos ajudar (Rm 2.4). Porém, a paciência de Deus também 
tem limite. No caso da morte física, não se trata apenas da morte física, natural, a que 
todos estamos sujeitos, mas de uma preconização da morte física por um pecado que 


ultrapassou os limites da tolerância divina. 


No caso do rapaz que era amante da madrasta, Paulo mesmo se encarregou de tomar 
uma atitude severa: determinou, em oração, que a punição dele viesse em forma de 
morte (1 Co 5.1-5). Outro exemplo desse pecado para a morte aplicou-se na vida do rei 
Herodes por não dar glória a Deus. Ele morreu imediatamente por não dar (nesse caso, 
por roubar) glória a Deus (At 12.23). 


Deus conhece o nosso potencial 


Toda a tentação serve para nos provar e nenhuma tentação é injusta. Deus não permite 
que sejamos tentados além das nossas forças: “Não veio sobre vós tentação, senão 
humana; mas fiel é Deus, que vos não deixará tentar acima do que podeis; antes, coma 
tentação dará também o escape, para que a possais suportar” (1 Co 10.13) e Deus 
mesmo a ninguém tenta (Tg 1.13). Portanto, toda a culpa do pecado é de 
inteira responsabilidade de quem o pratica. Mas Deus está sempre conduzindo os Seus 
filhos pelo caminho da correção: “E já vos esquecestes da exortação que argumenta 
convosco como filhos: Filho meu, não desprezes a correção do Senhor, e não desmaies 
quando por ele fores repreendido; porque o Senhor corrige o que ama, e açoita a 
qualquer que recebe por filho. Se suportais a correção, Deus vos trata como filhos; 
porque, que filho há a quem o pai não corrija?” (Hb 12.5-7) 


Juízo imediato e juízo posterior 


Independentemente do juízo futuro, há um juízo imediato que está vigente no tempo da 
Igreja, podendo ser imediato ou ocorrer algum tempo depois, antes mesmo do juízo 
escatológico: “Os pecados de alguns homens são manifestos, precedendo o juízo; e em 
alguns manifestam-se depois” (1 Tm 5.24). A punição, em forma de juízo, entra em 
vigor quando a pessoa persiste no estado de desobediência. 


Independentemente do juízo futuro, há um juízo imediato que está 
vigente no tempo da Igreja, podendo ser imediato ou ocorrer algum 
tempo depois, antes mesmo do juízo escatológico. 


As punições em Corinto 


O estado moral e espiritual da igreja de Corinto era grave. A igreja foi tachada de 
carnal pelo apóstolo Paulo (1 Co 3.1); estava dividida em grupos (1 Co 3.4); um rapaz 
era amante da sua madrasta (1 Co 5.1); na celebração da ceia, bebiam vinho a ponto de 
se embriagarem (1 Co 11.21); quando discutiam entre si, o caso 1a parar na 


justiça comum (1 Co 6.1); casavam-se com os ímpios (2 Co 6.14) etc. O apóstolo Paulo 
exigiu deles um exame de consciência antes de participarem da ceia do Senhor porque 
um juízo divino já estava ocorrendo naquela igreja: “Por causa disso, há entre vós 
muitos fracos 


Punições em Corinto 


e doentes e muitos que dormem ” (1 Co 11.28-30). O verbo “dormir” aqui trata de 
morte e não há por que pensar que se trate de morte espiritual, pois o contexto fala 
de “fraqueza e doença”. Portanto, subentende-se tratar-se de morte física. 


Em caso como este, o apóstolo João pede aos crentes que não orem, porque não haverá 
resultado (1 Jo 5.16). A doença aplicada - como disciplina divina - levará a pessoa à 
morte, sem que haja cura. Neste caso também há de se supor que a Igreja primitiva 
estava bastante amadurecida na fé para discernir entre um pecado para a morte física e 
um pecado comum. 


A disciplina de Deus 


Para melhor compreender este assunto é preciso mergulhar um pouco numa matéria bem 
conhecida dos teólogos, porém pouco divulgada nas igrejas: o conselho de Deus. A 
disciplina de Deus é uma decisão irrevogável do Conselho de Deus. 


O conselho de Deus é uma expressão bíblica que trata de uma decisão divina 
irrevogável. O termo grego é (30wXf);, boulê (substantivo) e (30úXopat, boulomai 
(verbo), que também pode ser traduzido como “vontade”. Quando Jesus orava pela sua 
morte dizia: “... Pai, se queres, passa de mim este cálice; todavia, não se faça a minha 
vontade, mas a tua...” (Mt 26.39). Jesus dizia: “não se faça a minha 0€Xqpct, thelema, 
mas a tua (SouXf, boulê. Resultado: Jesus foi entregue e morto pelo determinado 
“conselho e presciên-cia de Deus”, pouXfj Kai TTpoyvcboEi toii Ocoi - Boulêé kai 
prognósei tou Theou (At 2.23). Não havia como não acontecer. Sua morte seria 
inevitável! 


Há situações para as quais Deus reserva um tratamento ngoroso, e 
nao ha no mundo força capaz de detê-lo. Esse princípio deve plantar 
em nós grande temor. 


Características do Conselho de Deus 


O Conselho de Deus impõe limites que ninguém, nem na Terra e nem mesmo no Céu, 
pode ultrapassar. O conselho de Deus é: 


ID) Secreto: “Ou ouvistes o secreto conselho de Deus e a ti somente limitaste a 
sabedoria?” (Jó 15.8); “Porque quem esteve no conselho do Senhor, e viu, e ouviu a sua 
palavra? Quem esteve atento à sua palavra e a ouviu?” (Jr 23.18); 


2) Imutável: “O conselho do Senhor permanece para sempre; os intentos do seu 
coração, de geração em geração” (SI 33.11; Hb 6.17); 


3) Determinado: “Este é o conselho do Senhor que foi determinado sobre toda 
esta terra; e esta é a mão que está estendida sobre todas as nações. Porque o Senhor 
dos Exércitos o determinou; quem pois o invalidará? E a sua mão estendida está; 
quem, pois, a fará voltar atrás?” (Is 14.26,27); 


4) Superior à esfera do tempo: “Que anuncio o fim desde o princípio e, desde a 
antiguidade, as coisas que ainda não sucederam; que digo: o meu conselho será firme, 
e farei toda a minha vontade” (Is 46.10); 


5) Soberano: “Nele digo, em quem também fomos feitos herança havendo sido 
predestinados conforme o propósito daquele que faz todas as coisas, segundo o 
conselho da sua vontade” (Ef 1.11); 


6) Ele é peremptório, inexorável: “A este que vos foi entregue pelo determinado 
conselho e presciência de Deus, tomando-o vós, o crucificastes e matastes pelas mãos 
de injustos” (At 2.13). 


Quando o conselho determina a morte 


Há situações para as quais Deus reserva um tratamento rigoroso, e não há no mundo 
força capaz de detê-lo. Esse princípio deve plantar em nós grande temor. Na igreja de 
Tiatira, havia uma mulher idólatra que também profetizava (Ap 2.20). Provavelmente 
era temida pelo teor das suas profecias, mas, além de idólatra, sua vida moral era 
péssima: seduzia os homens da igreja a se prostituírem com ela. O Senhor pronunciou 
uma sentença e uma última advertência. A sentença para ela foi: “Eis que a porei numa 
cama” - iria morrer (Ap 2.22). Fora-lhe dado um tempo de arrependimento, porém esse 
tempo se esgotou e ela não se arrependeu. A advertência foi para os homens: “...e, 
sobre os que adulteram com ela virá grande tribulação, se não se arrependerem das 
suas obras. E ferirei de morte a seus filhos...” (Ap 2.22,23) Os homens ainda estavam 
em tempo de se arrepender. Mas, por que Deus feriria de morte aos filhos daqueles que 
se deitavam com Jezabel? Porque a dor de perder um filho por uma punição que 
deveria ser do pai, teria um caráter ainda mais doloroso. Não foi isso que aconteceu 
com o rei Davi depois de haver cometido um grave pecado com Bate Seba? 


Arrependimento 


Depois de engravidá-la, não tendo como esconder o caso a Urias, marido dela, Davi 
engendrou um plano para matá-lo: colocou-o à frente do seu exército a fim de que fosse 
o primeiro a morrer numa batalha (2 Sm 11.14-17). A punição veio. Mesmo depois de 
haver sido exortado pelo profeta Natã, o Senhor ainda o puniu, ferindo a criança. Davi 
entrou em recesso: parou suas atividades, orou e jejuou pela criança, por sete 
dias, mesmo assim a criança morreu (2 Sm 12.13-23). 


Não podemos atribuir todas as doenças seguidas de morte, em nosso meio, a um caráter 


punitivo, porém, devemos saber que, sem dúvida, há muitas ocorrências que se tratam, 
indubitavelmente, de punição divina (Hb 10.29-31). 


A GRADUAÇÃO DOS | 
PECADOS E DA CULPA 
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É comum ouvir pessoas no meio evangélico usando a expressão: “Não há pecadinho 
nem pecadão”, porém a Bíblia leva-nos a compreender essa questão de modo 
diferente. Assim como os delitos sociais submetem-se a diferentes graus de punição, de 
acordo com a importância e as devidas consequências do ato, assim também ocorre 
em relação ao pecado. Os pecados são tratados biblicamente por diferentes graus de 
importância e de consequência, assim não se pode dizer que um pecado é igual ao 
outro, embora pecado seja sempre pecado e deva ser tratado como tal. 


Se assim não fosse, não haveria necessidade de juizo, afinal, estariam todos 
condenados pelo simples fato de serem todos igualmente pecadores. Entretanto, Deus 
não é injusto. Na balança de Deus, serão pesadas as obras de cada um, tanto as dos 


ímpios como as dos salvos. Os juízos, como sabemos, serão distintos. O juízo dos 
ímpios implicará maior ou menor grau de condenação (Ap 19.12), enquanto o dos 
salvos implicará maior ou menor grau de recompensa (2 Co 5.10; 1 Co 3.10-15; Hb 
6.10). 


Há pecados maiores e outros menores 


Quando o profeta Ezequiel estava cativo na Babilônia, Deus deu a ele uma visão em 
que fora levado a visitar Jerusalém. Ele via uma imagem dos ciúmes para provocar a 
Deus (Ez 8.3). O Senhor lhe dizia que o que via eram as grandes abominações da 
casa de Israel. Contudo, o detalhe é que ele ainda veria “maiores abominações” (Ez 
8.6,15). 


Quanto à sua intensidade 


Não há por que achar que Deus avalia as nossas ações sem critério, como se colocasse 
todas “num só cesto” e chamasse-as de pecado. As ações humanas variam desde um 
simples olhar malicioso a um crime hediondo; de uma simples ofensa a uma blasfêmia 
contra o Espirito Santo; de uma brincadeira de mau gosto a um pecado para a morte. 
Pelo grau de intensidade do pecado é que se pode saber de que o homem é capaz. Há 
pessoas que, no seu cinismo, chegam a dizer que são incapazes de matar uma formiga, 
porém matam seres humanos. Por isso, a Palavra de Deus diz a respeito de Jesus: “E 
não necessitava de que alguém testificasse do homem, porque Ele bem sabia o que 
havia no homem” (Jo 2.25). 


Conta-se que um homem terrível morreu. Seu irmão mais velho foi à casa do pastor 
pedir que ele oficiasse o culto na despedida de seu irmão. No convite, incluiu um 
pedido: “Pastor, infelizmente o meu irmão não gozava de boa reputação, por isso peço 
que o senhor, ao menos hoje que é o último dia dele entre nós, amenize um pouco a 
fama de que ele era o pior homem desta cidade. O pastor perguntou: o senhor quer que 
eu minta? - O senhor entende, pastor- respondeu o irmão do morro - ao menos esta vez, 
afinal, nós tínhamos negócios juntos. Se amenizar essa imagem ruim, o senhor estará 
ajudando o meu negócio. O pastor concordou. Na hora do ofício, o pastor começou 
dizendo: “Senhoras e senhores, estamos nos despedindo hoje de um homem cínico, 
mentiroso e ladrão, um homem que fez mal a muita gente. Com certeza, ele não fará 
nenhuma falta entre nós, mas tenho uma importante declaração a fazer: ele não era o 
pior homem desta cidade. O pior homem ainda permanece vivo: é o irmão dele que está 
aqui”. A questão de o pecado ser maior ou menor varia de acordo com os 
seus resultados ou com as suas consequências, como veremos logo mais. 


Responsabilidade diferenciada 


A responsabilidade pelo ensino da Palavra de Deus é tão grande que Tiago adverte: 
“Meus irmãos, muitos de vós não sejam mestres, sabendo que receberemos mais duro 
juízo” (Tg 3.1). Quem ocupa posição de mestre não pode ensinar heresia. Qualquer 
desvio doutrinário resultará em grave juízo sobre quem a profere. Tal pessoa 
responderá diante de um juízo maior (Lc 12.48). Isso quer dizer que há diferentes 
níveis de responsabilidades que podem resultar em acerto ou em erro de quem se ocupa 
em ministrar o ensino da Palavra de Deus. 


Ea capo go 


NÍVEIS DE PECADO 


Importância 


Iguais K | 


Diferentes níveis de pecados 


Deus reage a determinados níveis de ofensas, asssm como nós. Se alguém 
descuidadamente pisar em nosso pé e pedir desculpas, nós o desculparemos. Se alguém 
nos pisar propositalmente, ainda que peça desculpas, reagiremos com ar de reprovação. 
Se alguém pisar em nosso pé com força, querendo agredir-nos, a nossa reação será a 
mesma do primeiro caso? Evidentemente não! 


Qualquer pecado constitu sempre uma culpa legal, mesmo que ele seja grave como 
matar alguém ou leve como um pensamento lascivo. No tocante ao adultério, por 
exemplo, não se pode comparar o ato consumado e uma simples cobiça como sendo a 


mesma coisa, embora ambos constituam pecado. 


Jesus também salientou haver diferença no peso dos mandamentos da lei, entre o 
pagamento dos dízimos e a prática do juízo, da misericórdia e da fé: «A1 de vós, 
escribas e fariseus, hipócritas! Pois que dais o dízimo da hortelã, do endro e do 
cominho e desprezais o mais importante da lei, o juízo, a misericórdia e a fé; deveis, 
porém, fazer essas coisas e não omitir aquelas» (Mt 23.23). Assim reconhece Grudem: 
“Nos dois casos, Jesus distingue os mandamentos menores dos maiores, sugerindo 


assim que alguns pecados são piores do que outros no tocante à própria avaliação 
4 


divina da sua Iimportância”.* 
Referindo-se ao desprezo a uma simples letra da lei, Jesus disse: “Qualquer, pois, que 
violar um destes menores mandamentos e assim ensinar aos homens será chamado o 
menor no Reino dos céus; aquele, porém, que os cumprir e ensinar será chamado grande 
no Reino dos céus” (Mt 5.19). 


Jesus diferenciou os pecados por grau de intensidade e, algumas vezes, fez comparação 
entre eles. O pecado de Sodoma foi comparado ao pecado de Cafarnaum, cidade onde 
Jesus morava: “E tu, Cafarnaum, que te ergues até aos céus, serás abatida até 
aos infernos; porque, se em Sodoma tivessem sido feitos os prodígios que em ti se 
operaram, teria ela permanecido até hoje. Porém eu vos digo que haverá menos rigor 
para os de Sodoma, no Dia do Juizo, do que para ti” (Mt 11.23,24). 


Ambos os pecados eram de categorias diferentes. Sodoma estava mergulhada no 
pecado da luxúria enquanto Cafarnaum estava no pecado da incredulidade. 
Aparentemente, o pecado de Sodoma é maior do que o de Cafarnaum, no entanto, o 
juízo para Cafarnaum será maior do que para Sodoma no Dia do Juízo. Como pode 
ser 1sso? A razão apresentada por Jesus, nesse caso, primeiramente, tem a ver mais com 
a importância do que com as consequências. Jesus estava pessoalmente em 
Cafarnaum, oferecendo a todos os moradores a oportunidade de saber quem Ele era. Os 
sinais que Ele fazia obrigavam-nos a refletir sobre o fato de que Ele merecia maior 
atenção e acatamento. Não se justificava a incredulidade diante de fatos incontestáveis 
como os milagres que Jesus realizava naquele lugar, mesmo assim a população dava- 
lhe as costas. Sodoma, apesar de ser promíscua, teria sido mais sensível a Ele. 


Diante de Pilatos, Jesus estabeleceu um nível de comparação entre o pecado daquele e 
o pecado de quem o entregara ao governador: “aquele que me entregou a ti maior 
pecado tem” (Jo 19.11). Pilatos cometeu vários pecados de uma só vez no dia em que 
Jesus estava à sua presença para ser julgado por ele. Primeiro, declarou que tinha 
poder para soltá-lo, e não o fez, mesmo reconhecendo que Ele era inocente (Mt 27.23). 


Pilatos lavou as mãos 


Jesus diferenciou os pecados por grau de intensidade e 
algumas vezes, fez comparação entre eles. O pecado de Sodoma foi 
usado para comparar com o pecado de Cafamaum, cidade onde 
Jesus morava. 


Sabia também que Jesus estava ali por pura inveja dos judeus (Mt 27.18). Um tanto 
sensibilizado pela inocência de Jesus, e numa tentativa de libertá-lo, lembrou os judeus 
de que podia soltar um preso, como era costume fazê-lo na Páscoa, mas deixou que o 
povo decidisse. O resultado foi a soltura de um delinquente perigoso: Barrabás. 
Essa soltura foi ainda mais humilhante para Jesus. Fora estabelecida uma comparação 
entre Jesus e o pior facínora, mas Jesus perdeu para ele. Pilatos teve um sinal dado por 
sua mulher, que, num sonho, foi avisada de que Pilatos não devia meter-se na questão 
daquele Justo (Mt 27.19). Por último, Pilatos lavou as mãos (Mt 27.24). Sua 
omissão agravou ainda mais sua culpa. 


Por que o pecado de Judas, que entregara Cristo a Pilatos, era maior? Porque Judas 
conhecia Jesus no íntimo. Ouviu-o e viu os sinais que Jesus operou. Aprendeu com 
Ele. Foi alvo do Seu amor tanto quanto foram os outros discípulos: «amou-os até ao 


fim» (Jo 13.1). Enquanto o expediente de Pilatos com Jesus foi de apenas algumas 
horas, talvez nem tanto, o de Judas foi de três anos de intensas experiências ao lado do 
Mestre. 


Marcion (ou Marcião) foi, talvez, o herege mais famoso da história da Igreja. Ele dizia que o Deus do 
Antigo Testamento era mau, enquanto o Deus do Novo Testamento era bom. Foi excomungado e entrou 
para a História como herege. Veja comentário sobre ele no capítulo intitulado "História da Teologia”. 
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Veja o capítulo "História da Teologia" onde falamos sobre esse teólogo e seu pensamento. Rudolf Bultmann foi influenciado pelo 
existencialismo de Martin Heidegger. 


É: 
CULVER, 2012. p. 463. 
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GRUDEM, Wayne. Teologia Sistemática atual e exaustiva. São Paulo: Edições Vida Nova, 2005. p. 414. 


Pecados cometidos por ignorância 


O Senhor previu, na Lei, o pecado cometido por ignorância. Nem por isso o pecado por 
ignorância passará impune: haverá responsabilização por ele, seja o pecado individual 
(Lv 4.2), seja coletivo (Lv 4.13); seja de um príncipe (Lv 4.22), o resultado é: “se 
alguma pessoa pecar e fizer contra algum de todos os mandamentos do SENHOR 
o que se não deve fazer, ainda que o não soubesse, contudo, será ela culpada e levará 


a sua iniquidade” (Lv 5.17). 


Para instruir o povo acerca do pecado e da sua abrangência, Deus deu a Lei para a 
nação hebreia. Na Lei, os pecados estão elencados nestas categorias: 
importância, consequências e punições. Todos estavam igualmente obrigados a 
cumprir os mandamentos da Lei sem transgredir um deles sequer: “Maldito aquele que 
não confirmar as palavras desta lei, não as cumprindo! E todo o povo dirá: Amém!” (Dt 
27.26). Numa dissertação que faz sobre determinado tipo de pecado, Tiago apela para o 
princípio do cumprimento integral da Lei, lembrando aos seus leitores - que podemos 
pressupor serem conhecedores da Lei, pois eram judeus -, dizendo: “Porque qualquer 
que guardar toda a lei e tropeçar em um só ponto tornou-se culpado de todos” (Tg 
2.10). 


Maior pecado é o de quem conhece 


Podemos comparar duas situações em que a vítima foi o Senhor Jesus. No primeiro 
caso, ele atribuiu um peso; no segundo, outro peso. Jesus sabia que os soldados que o 
matavam estavam apenas cumprindo ordens superiores, por isso suplicou ao Pai 
o perdão para eles (Lc 23.34). Ao ser inquirido por Pilatos, respondeu dizendo-lhe 
que havia pecado maior em quem o entregara: “mas aquele que me entregou a ti 
maior pecado tem” (Jo 19.10,11). 


Os pecados praticados causam danos contra os outros, contra st mesmo e desonram a 
Deus. A intensidade de uma prática pecaminosa pode ter desdobramentos extensos e 
acarretar prejuízos imensuráveis. As consequências podem variar de uma simples 
vergonha a uma prisão, dependendo do que foi praticado. 


A lei divina previa pecados cometidos por ignorância, mas nem por 1sso deixavam de 
ser pecados: “Fala aos filhos de Israel, dizendo: Quando alguém pecar por ignorância 
contra qualquer dos mandamentos do Senhor, por fazer contra algum deles o que não se 
deve fazer. (...) Mas, se toda a congregação de Israel pecar por ignorância, e isso for 
oculto aos olhos da coletividade. (...) Quando um príncipe pecar, e por ignorância fizer 
alguma coisa de todas as cousas que o Senhor seu Deus ordenou senão fizessem, e se 


tornar culpado; ou se o seu pecado, no qual pecou, lhe for notificado, então, trará 
por sua oferta um bode tirado de entre as cabras, macho sem mancha” (Lv 
4.2,13,22,23). O pecado de ignorância requeria reparação: “E, se alguma pessoa pecar 
e fizer contra algum de todos os mandamentos do SENHOR o que se não deve fazer, 
ainda que o não soubesse, contudo, será ela culpada e levará a sua iniquidade. E trará 
ao sacerdote um carneiro sem mancha do rebanho, conforme a tua estimação, para 
expiação da culpa, e o sacerdote por ela fará expiação do seu erro em que errou sem 
saber; e lhe será perdoado» (Lv 5.17,18). O pecado por ignorância é, normalmente, 
aquele em que a pessoa pratica algo errado, mas não sabia ou não imaginava que aquilo 
era errado. 


A maioria dos pecados, entretanto, não está na categoria da ignorância, mas do acinte. 
Ninguém precisa conhecer leis para saber que é proibido matar ou roubar. Ainda assim, 
a lei dos homens atenua a pena para quem é réu primário, porque parte do pressuposto 
de que o praticante do delito não tinha conhecimento prévio de que sua atitude era 
errada, embora a pessoa não deixe de ser condenada pelo que fez. Assim, o pecado 
pode ser decorrente de uma tentação, de uma oportunidade ou de uma ação deliberada, 
planejada. Pode ser imediato, único ou constante; pode ser praticado contra a própria 
vontade ou de modo pensado. Pecado é pecado e sempre desonra a Deus. 


Adultério/consequência do pecado 


Como reagiría um homem, em relação a um amigo, ao saber que sua mulher caiu em 
adultério com ele? Mas, se o amigo cobiçou sua mulher e guardou isso consigo, como 
saberia o esposo? Aos olhos do mundo, 1sso é algo comum, mas Jesus disse que, em 
ambos os casos, houve adultério: «Eu porém, vos digo que qualquer que atentar numa 
mulher para a cobiçar já em seu coração cometeu adultério com ela « (Mt 5.28). E se 
desse relacionamento nascesse uma criança, como foi o caso do relacionamento 
de Davi com Bate-Seba? Ambos tentaram esconder o problema a Urias. Davi, para 
livrar-se de um problema com Urias, criou uma situação para que ele fosse morto 
numa batalha. Tanto a cobiça como o ato consumado constituem pecado aos olhos de 
Deus, conforme declarou Jesus, mas ambos têm níveis de intensidade diferentes. 


No tempo da lei, o castigo para o adultério era o apedrejamento da mulher (Lv 20.10; 
Jo 8.5). A Escritura vê o adultério com severidade. Mas, geralmente, esse pecado, 
como muitos outros que envolvem a moral, são pecados secretos e há alguns que nunca 
vêm à tona, ficando apenas na consciência de quem os praticou, aguardando o tempo de 
serem tratados por Deus. Mas o adultério, quando revelado, traz graves consequências 
para dentro do lar afetado, resultando na separação do casal, no sofrimento dos filhos, 
na vergonha social, no escândalo para o Evangelho - quando se trata de membro ou 
membros da igreja. A situação se agrava quando resulta ainda no nascimento de uma 


criança. É possível comparar as consequências de um adultério praticado com aquele 
que ocorreu apenas na mente de um homem, conforme Jesus declarou que também 
cometeu adultério? (Mt 5.28). 


Wayne Grudem elabora um exemplo para elucidar as consequências do pecado quando 
ocorre dentro da igreja: 


Do mesmo modo, se um recém-convertido, anteriormente afligido por uma tendência de 
perder a cabeça e meter-se em brigas, passa a testemunhar aos seus amigos descrentes 
e, um dia, recebe tanta provocação que perde a calma e acerta alguém, sem dúvida 1sso 
será pecado aos olhos de Deus. Mas se um pastor maduro, ou outro eminente líder 
cristão, perde a cabeça em público e bate em alguém, isso é ainda mais grave aos olhos 
de Deus, por causa do dano causado à reputação do evangelho e porque os homens que 
ocupam cargos de liderança são tidos por Deus num patamar mais elevado de 
responsabilidade”! 

O exemplo dado por Grudem leva-nos a refletir. Em ambos os casos, o pecado foi o 
mesmo, entretanto, não se pode dizer que ambos são de igual intensidade. No caso do 
novo convertido que se exasperou ao ser provocado, todos acabam compreendendo e 
relevando; já no caso do pastor ou destacado líder, a mesma reação causaria espanto e, 
provavelmente a rejeição dos demais irmãos. 


A Igreja Católica adota outra forma de diferenciar os pecados. Ela faz a distinção entre 
pecados veniais e pecados mortais. Os pecados veniais são aqueles que podem ser 
perdoados após vários estágios de penitências, seja nesta vida ou na futura 
(purgatório), antes de entrar no céu. Um pecado mortal para a doutrina católico- 


romana, por exemplo, é o suicídio. Os pecados mortais são os que não podem ser 
perdoados, jamais. 


Segundo a Bíblia, todos os pecados são mortais. A premissa básica para o pecado é a 
morte: “Porque o salário do pecado é a morte, mas o dom gratuito de Deus é a 
vida eterna, por Cristo Jesus, nosso Senhor” (Rm 6.23). Todos os pecados podem ser 
perdoados, exceto o da blasfêmia contra o Espírito Santo (Mc 3.29) - e este pecado, em 
st, ilustra os diferentes graus de pecados. O apóstolo Paulo oferece um grande 
exemplo da condição moral precária na qual viviam alguns dos membros da igreja de 
Corinto antes da conversão: “Não erreis: nem os devassos, nem os idólatras, nem os 
adúlteros, nem os efeminados, nem os sodomitas, nem os ladrões, nem os avarentos, 
nem os bêbados, nem os maldizentes, nem os roubadores herdarão o Reino de Deus. E é 
o que alguns têm sido, mas haveis sido lavados, mas haveis sido santificados, mas 
haveis sido justificados em nome do Senhor Jesus e pelo Espírito do nosso Deus” (1 Co 


6.10,11). Para todo tipo de pecado, não obstante a sua gravidade, há perdão desde que 
haja arrependimento, fé e abandono: “O que encobre as suas transgressões nunca 
prosperará; mas o que as confessa e deixa alcançará misericórdia” (Pv 28.13). 


Quanto às consequências 


A responsabilização pelo pecado há de ter pesos diferentes em razão 
dos seus resultados e do grau de ofensa que ele representa contra 
Deus. 


Não há pecado sem consequências. A medida de um pecado, em relação a outro, pode 
ser bem diferente e as consequências podem atingir níveis elevados. A Bíblia relata 
várias histórias de homens, cujos pecados trouxeram consequências desastrosas para a 
nação de Israel. O que dizer do acordo entre os gibeonitas e os hebreus (Js 9)? Outro 
caso é o do rei Salomão. O Senhor apareceu duas vezes a ele, deu-lhe sabedoria e 
riqueza; mas ele se desviou, amando mulheres estrangeiras e, ainda, adotou deuses 
pagãos para cultuar (1 Rs 11.1-9). Como resultado, o reino de Israel — para o qual 
Deus tinha não apenas um carinho especial, mas também grandes planos — foi 
“rasgado” (1 Rs 1.11), dividindo-se entre reino do Norte e reino do Sul. Para assegurar 
a importância das consequências advindas dos pecados, a Bíblia adverte-nos: “tudo o 
que o homem semear, 1sso também ceifará” (616.7). 


A responsabilização pelo pecado há de ter pesos diferentes em razão dos seus 
resultados e do grau de ofensa que ele representa contra Deus. A culpa sofre tanto 
verificação interna (consciência) como externa (Juízo). 


Verificação interna: a consciência 


Juntamente com o grau de ofensa, há de se incluir a consciência. Há pessoas insensíveis 
e há as que se perturbam depois de terem praticado algum mal. A consciência sofre 
variação: 


Il) A consciência cauterizada 


A Palavra de Deus atua em todos os campos da vida humana, não deixando lacuna 
alguma por meio da qual o homem possa se desculpar. A Bíblia nos previne de que, nos 
últimos tempos, os homens farão acordos com demônios e, na sua hipocrisia, proferirão 
mentiras. Como 1sso será possível? Pela cauterização da própria consciência (1 Tm 
4.1,2; Tt 1.15). 


2) Aconsciência fraca 


Enquanto alguns apresentam uma consciência cauterizada (morta), outros apresentam 
uma consciência fraca (vulnerável). Trata-se de pessoa que se deixa sugestionar por 
qualquer coisa. A consciência fraca é própria do crente que não tem fundamento na 
Palavra de Deus, que é imaturo. Ele se baseia no que vê em outros. Se ele presencia um 
crente - em quem confia - fazendo algo errado, ele se sente seguro para fazer o mesmo, 
e, assim, peca (1 Co 6.8-10). Mas esse mesmo irmão de consciência fraca pode 1r para 
o outro extremo e achar que tudo é pecado. No seu zelo, sem entendimento, passa a 
examinar a vida alheia, condenando ingenuamente as ações alheias, por julgar que haja 
pecado no outro (1 Co 10.29). Irmãos de consciência fraca são os mais vulneráveis às 
acusações do diabo (Ap 10.22). 


3) A consciência sadia 


Todo crente deve ter uma consciência sadia para com Deus, como o apóstolo Paulo 
tinha (2 Co 1.12;2 Tm 1.3). Ao menor sinal de pecado, a consciência do salvo entra em 
ação, seja para lhe prevenir, para lhe acusar, para levá-lo ao arrependimento a fim de 
que, em tempo, ele se reconcilie com Deus (Rm 2.15). 


Verificação externa: o juízo 


Temos de pensar em como Deus avalia os nossos pecados. É verdade que o Espírito 
Santo se encarrega de comunicar à nossa consciência essa avaliação (Rm 9.1). Há 
situações em que a punição da consciência é suficiente (1 Jo 3.21); outras, em que 
o Senhor se encarrega da fazê-lo por meio de algum tipo de sofrimento. Essas formas 
de disciplina são: 


ID) A disciplina de Deus Deus tem todo o direito de nos punir à altura das nossas 
faltas e, quando o faz, não tem por objetivo destruir-nos, mas, ajudar-nos (Hb 
12.7,8,10,11). 


Ha igrejas que sao muito rigorosas na aplicação da disciplina; 
outras, nem tanto, contudo o Senhor honra uma decisão tomada pela 
Igreja, devido à autoridade que Ele mesmo outorgou a ela. 


2) A disciplina da igreja À Igreja de Cristo cabe também 


o dever e o direito de disciplinar os faltosos, atribuindo-lhes uma medida que varia em 


grau, dependendo da intensidade e das consequências do pecado praticado. Devido ao 
fato de o modelo bíblico pré-determinado não ser tão especifico (Mt 18.15-17), 
algumas igrejas estabelecem suas próprias regras como: suspender os faltosos 
de atividades eclesiásticas; suspendê-los da comunhão (Ceia do Senhor) por algum 
tempo; outras vezes, aplica-se 


Disciplina da Igreja 


pm -— - me — mem 


uma repreensão pública (2 Co 2.6; 1 Tm 5.19,20) e, se a falta cometida for grave, 
aplica-se uma disciplina incisiva (exclusão): não para que a pessoa se perca, mas para 
que, como pecador arrependido, volte com humildade e se reconcilie (Pv 28.13). 
Quando o infrator tem um bom espírito, age positivamente à disciplina; quando tem um 
espirito ruim, age negativamente a ela. Há igrejas que são muito rigorosas na aplicação 
da disciplina, outras nem tanto. Contudo, o Senhor honra uma decisão tomada pela 
Igreja devido à autoridade que Ele mesmo outorgou a ela (Mt 16.19). 


Diferentes níveis de punição 


Não obstantes as consequências naturais advindas dos pecados, conforme os seus 
respectivos níveis de intensidade, é preciso pensar também nos diferentes níveis 
de punição cabíveis a cada situação. Essa é a razão por que haverá juízo. Deus não 
trata igualmente os homens, mas considera peculiarmente os seus atos pecaminosos, 
levando em conta o nível de conhecimento que, a priori, cada um tem. 


Essa compreensão sobre os diferentes níveis de punições é favorecida por Jesus na 
parábola que contou sobre o servo vigilante. Na parábola, o Senhor sai e 
promete voltar, porém não diz quando. Se, quando voltar, encontrar os servos vigilantes 
e servindo, tais servos serão recompensados por isso. Mas haverá também alguns que, 
por não estarem devidamente prevenidos, não criarão expectativa com a chegada do 
Senhor - o que também não os isentará de culpa. Mas, havendo entre eles um servo 


mau, desatendo à chegada do seu Senhor, que faz mal aos outros e ainda vive em 
dissoluções, tal servo será posto de lado e castigado com muitos açoites. 


Na conclusão da parábola, Jesus salienta que haverá diferentes níveis de punição entre 
os que não se prepararam para a chegada do Senhor. O primeiro grupo, 
menos informado, será açoitado, porém aquele que agiu contrariamente à vontade do 
seu senhor será digno de mais açoites: “E o servo que soube a vontade do seu senhor e 
não se aprontou, nem fez conforme a sua vontade, será castigado com muitos açoites. 
Mas o que a não soube e fez coisas dignas de açoites com poucos açoites será 
castigado. E a qualquer que muito for dado, muito se lhe pedirá, e ao que muito se lhe 
confiou, muito mais se lhe pedirá” (Lc 12.47,48). 


Este é um dos pontos mais difíceis da Hamartiologia, porque considera culpado até 
mesmo quem ainda não tem, sequer, consciência de absolutamente nada: a criança 
recém-nascida. A doutrina da imputação parte, não de pressupostos, mas de textos 
bíblicos que igualam todos os seres humanos a uma só condição: a de pecadores 
perdidos, e isso inclui também as crianças. Dois princípios estão aí envolvidos: o da 
corrupção, da qual resulta a morte e o da culpa, da qual resulta a condenação. A Bíblia 
não poupa ninguém. Ela esclarece que o pecado e a culpa de Adão estenderam-se a 
todos os seus descendentes. Por conta disso, os homens foram feitos todos “filhos da 
1ra” (Ef 2.3). 


Longe de ser, no entanto, uma doutrina perturbadora, do modo como o apóstolo Paulo a 
apresenta, ela é acalentadora, porque faz ressaltar a oferta salvadora da graça de Deus, 
manifestada em Cristo Jesus. Mas é preciso que se considere, antes, as implicações do 
pecado, estendidas ao homem em todas as épocas e em todos os lugares, desde o 
primeiro (Adão), até o ser humano que acaba de nascer. 


A imputação do pecado da raça humana é dada a Adão. Ele é, sem dúvida, o grande 
responsável pela queda da humanidade inteira e Paulo usa a morte como argumento 
comprovador dessa queda universal: “Pelo que, como por um homem entrou o pecado 
no mundo, e pelo pecado a morte, assim também a morte passou a todos os homens por 


1sso que todos pecaram” (Rm 5.12). 

Os teólogos da Reforma adotaram a perspectiva agostiniana? para lidar com este 
assunto. A humanidade toda está espiritualmente morta, necessitando de vida espiritual 
e isso foi o que Deus fez quando enviou um Redentor para a humanidade. Toda a 
comunidade evangélica, no mundo todo aceita esse fato como indiscutível - 
como Agostinho - até certo ponto, mas não concorda, quando ele defende que não 
existe no pecador vontade livre para crer no Redentor, exceto nos que são eleitos para 
isso. À posição agostiniana, aderem os teólogos da Reforma, culminando com João 
Calvino, o qual elaborou sistematicamente a doutrina soteriológica da predestinação. 
Antes de prosseguirmos na direção da imputação, conforme defendida pelos teólogos 
reformados, consideraremos algumas teorias diferentes sobre o assunto. 


O pelagianismo 


Talvez o maior contraponto na doutrina da imputação seja a teoria de Pelágio. Pe-lágio 
e Celéstio negavam qualquer responsabilidade do pecado da humanidade a Adão. Para 
eles, Adão deixou apenas um mal exemplo e que a morte não é resultante do 
pecado. Eles vão para o outro extremo: se Adão não houvesse pecado ele morreria de 
qualquer forma. Deus atribui, a cada um, a responsabilidade por seus pecados. A teoria 
de Pelágio foi endossada, anos mais tarde, pelos socinianos: pelos unitaristas dos 
séculos 18 e 19 e pelos liberais. A teoria de Pelágio foi condenada no Concilio de 


Cartago em 418 d.C 


O pelagianismo é rejeitado pelos calvinistas e o é também pelos arminianos, embora os 
calvinistas radicais insistam em dizer o contrário. Pelágio e Celéstio, ambos defensores 
da mesma crença, foram acusados por Paulino, um diácono de Milão, de defenderem 
seis erros: 


1) Adão era mortal e teria morrido quer tivesse pecado quer não; 2) o pecado de Adão 
prejudicou tão somente a ele próprio, e não a toda e espécie humana; 3) as crianças 
recém-nascidas se encontram naquele estado em que Adão estava antes da sua Queda; 
4) nem pela morte e pecado de Adão morre toda a humanidade nem pela ressurreição 
de Cristo ressuscita toda a humanidade; 5) a lei, como o evangelho, também leva ao 


reino do céu; 6) mesmo antes da vinda do Senhor havia homens sem pecado. 


Como não admitir que o entendimento de Pelágio, sobre a imputação, estava 
completamente fora do que ensina a Escritura sobre isso? A imputação trata, 
predominantemente, do aspecto jurídico do pecado de Adão: a culpa. “Culpa significa 
um profundo senso de incorreção. Uma vez que o pecado é basicamente uma 


ofensa contra o relacionamento pessoal com Deus, o erro é uma questão menor”.é O 
pecado não consiste apenas na quebra de uma lei (transgressão), mas, a quebra de um 
relacionamento do homem com Deus. O pecado é sempre uma ação afrontosa contra o 
Criador, que dá vida ao homem e todos os encantos da natureza, para que ele 
possa deles gozar. O pecado é um descaso para com Aquele que tudo vê. 


"Culpa significa um profundo senso de incorreção. Uma vez que o 
pecado é basicamente uma ofensa contra o relacionamento pessoal 
com Deus, 


o erro é uma questão menor". 


A doutrina da imputação, no entanto, não se detém a considerar aspectos tão imediatos 
do pecado, mas os mediatos: aqueles que intermedeiam o primeiro e o último ser 
humano num processo jurídico de culpa: “Porque todos pecaram...” (Rm 3.23). O texto 
é afirmativo e categórico. Não está escrito que todos “foram feitos pecadores”, mas que 
“pecaram”. Isso parece realmente estranho porque, se o texto diz que “todos” 
pecaram, ninguém, absolutamente está fora dessa condição, nem mesmo quem nunca 
praticou pecado. O texto fala sobre o modo como Deus vê as criaturas e não de como 
nós as enxergamos. 


Teoria semipelagiana 


O semipelagianismo põe um meio-termo na teologia de Pelágio. Os semipelagia-nos 
concordam que o homem herdou de Adão uma natureza decaída e corrupta mas, nem por 
isso se pode dizer que os homens estejam mortos em pecados. “A Fórmula de 
Concórdia luterana foi, aparentemente, o primeiro documento a chamar essa visão de 
“semipelagianismo””.? Chafer, diferentemente dos calvinistas que acusam, temera- 
riamente, o arminianismo de semipelagiano, faz uma meia culpa ao dizer que “O ar- 
minianismo, contudo, sobre este ponto, inclina-se para o agostimanismo, mais do 
que para o semipelagianismo”.º Há ainda outras teorias como socianismo, unitarismo 
e modernismo, contrárias à doutrina da imputação. 


Teoria federalista 


Segundo o federalismo,2 a principal doutrina dos reformadores, distintos da Igreja 
Luterana e nos Estados Unidos, a qual tem, como um dos seus principais defensores o 


Dr. Charles Hodge,!º doutrina também conhecida como a Teoria dos Pactos: 


Uma representação vicária da raça por Adão, em virtude de um pacto (faedus, daí 
“federal”) feito com ele. Ele supõe um pacto (unilateral), chamado pacto das obras (em 
distinção do pacto da graça), para que Adão pudesse permanecer em prova moral em 
favor de todos os seus descendentes, de forma que o seu ato de obediência 
ou desobediência, com todas as suas consequências, pudesse ser contado como 


deles, exatamente como a justiça do segundo Adão é contada como se fosse do seu 


povo. 


Dá-se a transmissão da culpa do pecado de Adão, por ser ele o cabeça da raça humana, 
representando-a exclusivamente como seu governo. O pacto de Adão (pacto das obras) 
estabelecia seus resultados aos descendentes ao ser provado, quer bons, quer maus. 
Como Adão foi reprovado o legado que ele deixou aos seus descendentes foi 
a corrupção e a culpa. A culpa dos descendentes de Adão não é pessoal, até que 


cometam pecado, mas é imposta sobre todos, em conformidade com o pacto das obras, 


sendo todos condenados ao inferno. 


Muitos federalistas fazem distinção entre o pecado herdado, que resulta a corrupção, e 
o pecado imputado, que resulta a culpa. Como governante da Terra, Adão era o 


despenseiro da criação, por isso, a terra também foi afetada pelo seu pecado, 


tendo sido amaldiçoada por isso. 


O realismo 


O realismo, também conhecido como teoria agostiniana, defende a corrupção física do 
pecado de Adão nos seus descendentes. A corrupção da natureza foi imposta por Deus 
como julgamento daquele pecado. “Não há transmissão de pecado, mas a participação 


total da raça naquele primeiro pecado” .!é 


Esta doutrina é traducionista. O traducionismo (do latim trans, “através”, e ducere, 
“conduzir”), defende que, da união de um homem e uma mulher, nasça não somente o 
corpo do bebê, mas também a alma; logo, a alma provém da procriação. 
Tertuliano, influenciado pelos estoicos, defendia o traducionismo. Agostinho, pelo 
menos por um tempo, advogou essa ideia e foi com ela que argumentou a favor de a 
culpa de Adão não haver sido imputada a Jesus, visto que ele nasceu de uma virgem. O 
traducionismo diz que, se Deus descansou da obra da criação, não haveria razão para 
ele continuar criando almas humanas. Na questão do pecado e da culpa, segundo W. G. 
Shedd (1820 -1894), o realismo diz que, “por baixo da vontade das escolhas de todos 
os dias, há uma vontade profunda que determina a direção que a pessoa segue em última 


análise”! “Idéias como a de uma “vontade profunda” tendem a exigir e pressupor um 


conceito determinista, calvinista, da salvação”. 1º 


A doutrina bíblica da imputação 


Imputar significa “atribuir a alguém a responsabilidade”. Toda a humanidade foi 
responsabilizada pelo pecado de Adão. O texto de Romanos 5.12-21 trata dessa 
imputação: “Pelo que, como por um homem entrou o pecado no mundo, e pelo pecado, a 
morte, assim também a morte passou a todos os homens, por isso todos pecaram” (Rm 
5.12). A primeira consequência do pecado, foi a corrupção da natureza. Paulo usa a 
morte como argumento para provar que todos, igualmente, são pecadores. A afirmação 
de Paulo terá desdobramentos nos versículos subsequentes. A segunda consequência é a 
culpa. 


Não podemos fugir do que a Bíblia afirma sobre a culpabilidade do homem a partir de 
Adão. Tudo começa com o pecado original. O texto-base deste assunto (Rm 5.12) 
sugere que o pecado já havia entrado em outra esfera, porque o texto diz claramente 
“como” e depois, “no mundo”; pelo homem, o que resultou sua queda e expulsão do 
jardim, mas não sem deixar consigo um legado de corrupção e culpa, para as gerações 
futuras. 


Embora exista uma relação próxima entre a morte espiritual e a física - ambas começam 
com o pecado inicial do primeiro homem e convergem igualmente em cada indivíduo da 


raça de Adão - a referência no versículo 12 é à morte física.! 


A realidade da morte fisica dispensa comentário, mesmo assim o escritor de He-breus 
salienta algo que deve ser levado em conta, quando diz: “E, como aos homens está 
ordenado morrerem uma vez, vindo, depois disso o juízo” (Hb 9.27), ele chama 
a atenção do leitor para o que sucede à morte: “o juizo”. 


A grande beleza do texto de Romanos 5, consiste em mostrar o paralelo entre o 
primeiro e o segundo Adão e seus respectivos legados. O apóstolo tranquiliza os 
leitores sobre a questão que irá tratar, acerca da culpa e da morte, principiando o 
texto com duas palavras chaves: “fé” e “paz”: “Sendo, pois, justificados pela fé, 
temos paz com Deus por nosso Senhor Jesus Cristo” (Rm 5.1). Se é triste e 
perturbadora a declaração peremptória da Escritura de que, em Adão, todos nós 
pecamos e nos tornamos mortais, é, por outro lado, maravilhoso e alentador reconhecer 
o que Jesus fez por todos os homens que n'Ele creem. Os versículos subsequentes do 
texto o demonstram. 


A graça de Deus entra em foco para substituir a culpa e ela não é 


restrita, mas oferecida a todos: "Porque a graça de Deus se 
há manifestado, trazendo salvação a todos os homens". 


Os dois versículos que sucedem ao 12 dizem: “Porque até à lei estava o pecado no 
mundo, mas o pecado não é imputado não havendo lei. No entanto, a morte reinou desde 
Adão até Moisés, até sobre aqueles que não pecaram à semelhança da transgressão de 
Adão, o qual é a figura daquele que havia de vir”. O apóstolo Paulo traça um paralelo 
entre o primeiro Adão, que tipifica o segundo - veja isso na expressão: “o qual é a 
figura daquele que havia de vir” o primeiro, deixando como legado a morte, enquanto o 
Segundo, a vida. 


A relação estabelecida com a lei de Moisés, ilustra o fato de que, embora a lei ainda 
não fora dada - e não havendo lei não há transgressão, porque é ela que determina se 
certa prática é ou não correta - nem por 1sso se pode dizer que o pecado também não 
existia; tanto é fato, que a morte passava por todos, sem exceção, de Adão até Moisés. 
As palavras de Paulo parecem soar como uma justificativa da sua dissertação, para que 
não pareça haver contradição entre a lei e a culpa. O pecado estava no mundo e 
ele ofendia o caráter de Deus, antes mesmo que houvesse lei. 


Chafer ilustra muito bem a ausência da lei com o fato do pecado, num evento em que 
Jesus faz uma cobrança dos Seus ouvintes e espectadores: “Se eu não viera, nem 
lhes houvera falado, não teriam pecado, mas agora, não têm desculpa do seu pecado”; 
“Se eu, entre eles, não fizesse tais obras, quais nenhum outro tem feito, não teriam 


pecado; mas agora, viram-nas e me aborreceram a mim e a meu Pai” (Jo 15.22,24).18 


A ênfase do versículo, entretanto, está na comparação entre o legado do primeiro e o do 
segundo Adão, como se constata nos versículos seguintes. “Mas não é assim o dom 
gratuito como a ofensa; porque, se, pela ofensa de um, morreram muitos, muito mais a 
graça de Deus e o dom pela graça, que é de um só homem, Jesus Cristo, abundou sobre 
muitos” (Rm 5.15). A partir daqui, o autor sagrado leva-nos do tema hamar-tiológico 
para o cristológico. 


Prossegue o apóstolo: “Porque, se pela ofensa de um só, a morte reinou por esse, muito 
mais os que recebem a abundância da graça e do dom da justiça reinarão em vida por 
um só, Jesus Cristo. Pois assim como por uma só ofensa veio o juízo sobre todos os 
homens para condenação, assim também por um só ato de justiça veio a graça sobre 
todos os homens para justificação de vida” (Rm 5.17,18). 


A graça de Deus entra em foco para substituir a culpa e ela não é restrita, mas oferecida 


a todos: “Porque a graça de Deus se há manifestado, trazendo salvação a todos os 
homens” (Tt 2.11). Se o legado do pecado de um (Adão) foi a morte para todos, 
o legado de um (Jesus), é a salvação para todos. É claro que há uma condição 
restritiva para 1sso, sem a qual, a salvação não pode ser desfrutada: a fé: “Porque pela 
graça sois salvos, por meio da fé; e isso não vem de vós; é dom de Deus” (Ef 2.8). 


Caso contrário, tanto o texto de Romanos 5, no que concerne ao dom da graça, quanto o 


de Tito 2.11, abriríam precedentes para a crença no universalismo.! 


A fé é o meio pelo qual a graça salvadora opera e ela vem pelo “ouvir”: “De sorte que 
a fé é pelo ouvir e o ouvir pela palavra de Deus” (Rm 10.17). Fis a razão por que 
se deve pregar incessantemente a Palavra de Deus: para que mais pessoas ouçam e 
quanto mais pessoas ouvirem, maior será o número dos salvos. A ênfase bíblica sobre a 
fé é um demonstrativo de quão esperada dos homens ela é por Deus. A justiça de Deus 
se manifesta pela fé (Rm 3.22); o Senhor é justo e justificador daquele que tem fé (Rm 
3.26); o homem é justificado pela fé (Rm 3.28); a justiça de Deus foi imputada a 
Abraão pela fé (Rm 4.11). Enquanto, no monergismo, a “graça irresistível” é a força 
única que atrai inexoravelmente o “escolhido” para a salvação, no sinergismo, a 
combinação entre a graça, que vem de Deus, e a fé, que vem ao homem pela audição da 
Palavra, produzem a salvação, num ato conjunto. Pela graça, o preço do pecado, que 
traz consigo a culpa e a morte, já foi pago (Tt 2.11,14); pela pregação do Evangelho “a 
toda a criatura”, a fé é produzida. Ademais, a graça não é seletiva - como defendem os 
monergistas -, mas é abundante: “... mas onde o pecado abundou, superabundou a 
graça”, e prossegue: “Para que, assim como o pecado reinou na morte, também a graça 
reinasse pela justiça para a vida eterna, por Jesus Cristo, nosso Senhor” (Rm 5.20,21). 


Pregar para que o maior número de pessoas ouça 


Há um belíssimo desfecho dessa comparação entre o primeiro e o segundo Adão, e o 
legado, respectivo, de cada um, na primeira carta de Paulo aos Coríntios, no texto 
em que ele trata da primeira ressurreição: “Porque, assim como a morte veio por um 
homem, também a ressurreição dos mortos veio por um homem, Porque, assim como 
todos morrem em Adão assim também todos serão vivificados em Cristo” (1 Co 
15.21,22): 
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Universalismo é a crença de que todos serão salvos no final. 


É ORTODOXA A QUEBRA DA MALDIÇÃO 
HEREDITÁRIA? 


A teologia evangélica tradicional sempre compreendeu que recaiu sobre a humanidade 
inteira a responsabilidade pelo pecado de Adão. A universalização da natureza 
pecaminosa, portanto, se deve unicamente a Adão, conforme nos instruem as Escrituras; 
porém, de uns anos para cá, a igreja evangélica tem sido bombardeada 
com ensinamentos estranhos que nascem da observação indevida de alguns textos 
bíblicos do Antigo Testamento, os quais dizem respeito a Israel e não à Igreja. Tais 
textos têm sido mal interpretados e mal aplicados pelos expoentes dessas doutrinas 
concernentes a uma sucessão de pecados herdados dos ancestrais e que precisam ser 
tratados por meio de alguns rituais. 


Soma-se a isso, a tentativa de adaptação das terapias praticadas pela Psicologia no 
aconselhamento pastoral sob o pretexto de “cura interior”, induzindo pessoas a 
sessões de indução mental, onde se constatam comportamentos regressivos, 
supostamente, até à idade uterina. 


Profissionais da Psicologia e da Psiquiatria têm combatido a prática abusiva e perigosa 
desses métodos. Sabe-se de casos de pessoas que, após participarem de tais “seções de 
cura interior”, foram hospitalizadas com danos mentais severos. O que esses 
“terapeutas espirituais” tentam fazer é arrancar confissões de pecados escondidos 
no inconsciente e rastrear pecados cometidos por ancestrais como pais, avós, bisavós 
etc. O padrão é não 1r além nem ficar aquém do que as Escrituras Sagradas revelam. A 
maneira correta de ser cristão é fixar-se nos ensinamentos bíblicos e não ultrapassar os 
seus limites. 


Terapia psicológica 


Talvez a mais famosa expoente dessa teologia seja Marilyn Hickey. Ela diz em seu livro 
Quebrando as correntes da maldição hereditária: 


As maldições são transmitidas de geração a geração. Companhias seculares (leigas) de 
seguro sabem disso. E por isso que perguntam: “Há algum caso de doença do coração 
em sua família? Há deficiência renal? Alta pressão sanguínea? Diabetes? Exodo 20.5 


diz que os pecados dos pais são visitados nos filhos, até a quarta geração! 


A leitura de Romanos 5.12-21 apresenta exatamente o que se deve saber sobre “im- 
putação de pecados”. Qualquer esforço de se rastrearem pecados familiares, tomando 
como pista a expressão “espíritos familiares” (Is 8.19) é puro engano e indução ao erro 
de exegese. O pecado está no mundo desde Adão (Rm 5.1 5), mas até à Lei não era 
imputado, porque não havia um referencial absoluto com que pudesse ser comparado; 
entretanto, a morte já era o seu resultado desde o princípio, como forma de punição 
(Rm 5.14). 


“Como te roguei, quando parti para a Macedônia, que ficasses em Efeso, para 
advertires a alguns que não ensinem outra doutrina, nem se deem a fábulas ou a 
genealogias intermináveis que mais produzem questões do que edificações de Deus, 


que consiste na fé: assim o faço agora” (ITm 1.3,4). 


A doutrina da “quebra de maldição hereditária”, tem deixado um saldo negativo com 
pessoas frustradas, neurotizadas e outras em tratamento psiquiátrico, já que este tipo de 
manipulação não deu resposta às crises da alma e nem mudou circunstâncias para os 
que esperavam nela como revelação última da causa primeira dos males que afligem o 
indivíduo. 


Parece que Paulo prognosticava o dia quando este tipo de doutrina chegaria para 
produzir “questões” no meio do povo de Deus. No texto transcrito acima, o apóstolo 
se refere às “genealogias intermináveis”, características da doutrina que tenta explicar 
os insucessos da vida, nos pecados praticados pelos ancestrais (pais, avós, bisavós, 
tatara-vós) e ele não poupa palavras para chamá-la de “outra doutrina”. 


Os argumentos da maldição hereditária 


O padrão é não ir além nem ficar aquém do que as 
Escrituras Sagradas revelam. 


A maneira correta de ser cristão é fixar-se nos ensinamentos bíblicos e 
não ultrapassar os seus limites. 


A partir de Êxodo 20.5, onde o Senhor diz: “Porque eu o Senhor sou Deus zeloso, que 
visito a maldade dos pais nos filhos até a terceira e quarta geração daqueles que 
me aborrecem”, os expoentes da maldição hereditária desenvolvem uma hermenêutica 
em que julgam explicar a causa de orações não respondidas, bem como de 
acontecimentos fatíidicos em sucessão como alcoolismo, prostitução ou 
enfermidades congênitas, asseverando tratar-se de maldições herdadas que precisam 
ser interrompidas pelo ritual de orações específicas de “quebra de maldições”. 


Para dar corpo a essa teologia, recorrem a várias porções do Antigo Testamento, 
ignorando duas coisas fundamentais: a primeira, é que o Antigo Testamento trata com 
um povo oriundo de um patriarcado (abraâmico) formando uma só família e, a segunda, 
é que esse povo era regido por uma lei específica (mosaica), cujo cumprimento 
resultava em sanções positivas ou negativas (bênçãos ou maldições), uma vez que 
estavam debaixo de um plano divino que não poderia ser frustrado. 


Textos como Dt 11.26-29; Pv 26.2; Lv 26.39-42: MI 4.6; G1 3.13 e outros, são usados 
numa total deslealdade aos princípios hermenêuticos. Não relevam o contexto, o pano 


de fundo histórico cultural, os propósitos específicos de Deus em cada situação e, 
acima de tudo, o espaço indevido que essa pretensa teologia quer ocupar no 
escopo geral da doutrina que rege a fé cristã, dando-nos a certeza de que é presunçoso. 


Reforçam, outrossim, seu argumento, pela ilustração de famílias que exibem uma 
história de tragédias, enfermidades ou traços comportamentais peculiares. Um 
desses exemplos é o paralelo traçado entre Max Jukes e Jonathas Edwards. O primeiro, 
um homem perverso que desenvolveu uma linhagem de filhos, netos e bisnetos dados 
à bebedeira à prostitução e ao crime, e o segundo, que procede do grande 
pregador, Jonathas Edwards, cujos descentes se notabilizaram pela fé, intelectualidade 
e a respeitabilidade, contando, inclusive, com um vice-presidente dos Estados Unidos. 


Nos seus meandros, a doutrina da maldição hereditária desperta seus adeptos para 
algumas práticas que fazem parte do seu jogo de amaldiçoar e de libertar. Uma delas é 
a chamada cura interior, onde a pessoa tem que libertar seus recalques pela lembrança e 
confissão de pecados guardados no inconsciente. Para dar curso às origens, praticam 
regressão mental até à idade uterina. Outra prática é a pronúncia de bênçãos, pois 
creem que há poder mágico nas palavras. Se um pai, descuidado, numa hora de ira, 
disser ao filho que se recusa a fazer deveres escolares de casa: “você é um preguiçoso, 
menino, não vai ser nada na vida”, saiba que o filho terá interrompido aí a garantia de 
sucesso, a menos que, em tempo, esse pai se retrate e faça uma confissão positiva sobre 
o filho, pois a última declaração cancela a anterior. Em suma, sua palavra é tão 
poderosa quanto a de Deus. 


A maldição no tempo da lei visava a coibir os crentes contra 
a possibilidade de se desviarem para outros deuses, mas: "Cristo nos 
resgatou da maldição da lei, fazendo-se maldição por nós". 


Por que esse ensino não é legítimo? 


1º) Nenhum ensino destinado à vida da igreja deixa de constar no Novo Testamento. 
Jesus nunca exigiu que qualquer pecador que fosse a Ele, renunciasse os pecados de 
seus ancestrais. O procedimento dos apóstolos foi o mesmo. Jamais tocaram neste 
assunto. Não é possível que o Espírito Santo tivesse omitido tal instrução, se fosse 
necessária à plena libertação dos filhos de Deus. Também não teria deixado essa 
matéria no obscurantismo durante vinte séculos e somente agora viesse à tona por meio 
de alguns “iluminados”. 


Língua 


2º) Assemelha-se à doutrina dos espíritas, no que tange ao “carma” e a dos mórmons, 
que vasculham a história de vida dos antepassados, a fim de se redimirem por 
eles, valendo-se do “batismo pelos mortos”. 


3º) Se houvesse um tal poder mágico nas palavras, a língua teria sido consagrada pela 
humanidade como instrumento poderoso na guerra dos interesses humanos, 
prescindindo de qualquer outra arma para derrotar o adversário. A proposta de 
Lúcifer (Gn 3.5) não seria um engodo e o homem seria como Deus. 


4º) Seu apelo maniqueísta de que todo mal procede do diabo oblitera a relativização do 
bem e do mal, oriundos da soberana vontade de Deus. O que para nós parece ser um 
mal, como lutas e provações, pode ser um bem aos olhos de Deus, que tem 
seus próprios métodos de tratar com Seus filhos. Além do mais, as maldições 
prometidas no Antigo Testamento não recairão sobre os desobedientes por ação de 
Satanás, mas do próprio Deus (Ml 4:6; Pv 26:2; Éx 20:5). 


5º) Para ser específico, o texto “carro-chefe” (Éx 20.5), trata da maldição futura no 
caso do pecado de idolatria para com ôs descendentes de Abraão. 


6º) A maldição no tempo da lei visava a coibir os crentes contra a possibilidade de se 
desviarem para outros deuses, mas: “Cristo nos resgatou da maldição da lei, fazendo-se 
maldição por nós... “ (Gl 3.23). Portando, em Cristo, o assunto da maldição já está 


encerrado. 


GERAÇÕES DESCOMBINADAS 


Pai Bom 


Filho | Mau 
Neto | Bom 


7º) No Antigo Testamento, desenvolveu-se a crença na maldição hereditária como 
folclore, ou seja, cultura popular espontânea, e não como revelação. 


Ezequiel profetiza contra isso e proíbe o povo de repetir o que ele chama de provérbio 
ou parábola. “Que tendes vós, vós que dizeis esta parábola: Os pais comeram uvas 
verdes e os dentes dos filhos se embotaram. Vivo eu, diz o Senhor Jeová, que 
nunca mais direis esta parábola em Israel” (Ez 18.2,3). Jeremias faz o mesmo e 
anuncia um tempo quando a lei da maldição hereditária (de Êx 20.5, pela idolatria) 
seria trocada por uma aliança melhor (Jr 31.29-33). 


8º) Para reforçar a negação divina dessa doutrina, o profeta Ezequiel ilustra com uma 
sucessão familiar de três gerações descombinadas. Um pai bom e cumpridor da lei; um 
filho mau e descumpridor da lei e um neto avesso ao pai, concluindo com uma 
prevenção à possibilidade de uma indagação reacionária no seu místico 
povo: “Contudo dizeis: Por que não levará o filho a iniquidade do pai? Ora, se o 
filho proceder com retidão e justiça e guardar todos os meus estatutos e os 


cumprir, certamente viverá. A alma que pecar, essa morrerá: o filho não levará a 
iniquidade do pai, nem o pai levará a iniquidade do filho, a justiça do justo ficará sobre 
ele e a impiedade do ímpio cairá sobre ele” (Ez 18.19,20). 


9º) Outro grande exemplo está na sucessão dos reis de Judá e de Israel. Lê-se com 
frequência sobre o comportamento ético-espiritual de cada rei: “Fez o que era reto aos 
olhos do Senhor”, ou “Fez o que era mau aos olhos do Senhor” e isto em simulta- 
neidade nos herdeiros dos respectivos tronos. Nem sempre o filho era igual ao pai. 


10º) Abraão, Isaque e Jacó, embora estivessem em condição privilegiada no plano de 
Deus para com a nação especial que deles sairia, mentiram. Não foi com “quebra de 
maldição” via “oração poderosa”, que se mudou isso, mas com a integridade moral na 
vida de José do Egito. 


1 19) A crença na maldição hereditária nega a eficácia do Calvário, desconfia dos 
efeitos do novo nascimento e, antes de se apegar à verdade, desenvolve a superstição 
entre o povo de Deus, reduzindo sua capacidade de pensar e de entender que as tais 
maldições relacionam-se a aspectos culturais familiares ou arquétipos genéticos 
(quando se trata de enfermidades congênitas) e não a forças ocultas que incidem 
espiritualmente sobre as descendências até ao instante de suas respectivas quebras. O 
pecado não pega carona no DNA. 


12º) Trata-se de “outro evangelho” (2 Co 11.3,4); “outra doutrina” (1 Tm 1.3,4), nada 
havendo de ortodoxo, ademais “Se alguém está em Cristo, nova criatura é, as coisas 
velhas já passaram eis que tudo se fez novo”, 2 Co 5.17. 


13º) Se Paulo nos serve de modelo por que não fazer como ele”? - “.. uma coisa faço, e 
é que, esquecendo-me das coisas que atrás ficam e avançando para as que estão diante 
de mim, prossigo para o alvo pelo prêmio da soberana vocação de Deus em Cristo 
Jesus” (F1 3.13,14). 


No Antigo Testamento, os filhos tinham consciência de colher, na vida nacional (não na 
vida pessoal), consequências dos pecados cometidos por seus pais. O Senhor esperava 
muitos anos para punir a nação quando ela andava em desobediência aos Seus estatutos. 
Quando os filhos de Israel já estavam cansados de sofrer, buscavam ao Senhor; assim, é 
comum encontrarmos orações com pedido de perdão por pecados cometidos pelos pais 
(nesse caso, pelos ancestrais): “Nossos pais pecaram e já não existem; nós levamos as 
suas maldades” (Lm 5.7; cf. Jr 14:20; Dn 9:16; SI 106:7). 


A imputação a Cristo 


Diz a profecia de Isaías 53.5: “Ele foi ferido pelas nossas transgressões e moído pelas 
nossas iniquidades; o castigo que nos traz a paz estava sobre ele...”. Tem-se agora, o 


E aa 


Imputação a Cristo 


seu cumprimento explicado por Paulo: “...Deus estava em Cristo reconciliando consigo 
o mundo, não lhes imputando os seus pecados... Aquele que não conheceu pecado, o fez 
pecado por nós; para que, nele, fôssemos feitos justiça de Deus” (2 Co 
5.19,21). Quando veio a Lei, a humanidade foi submetida a ela, na condição de maldita. 
Essa maldição foi também imputada a Cristo, quando morreu na cruz: “Cristo nos 
resgatou da maldição da lei, fazendo-se maldição por nós...” (Gl 3.13). Jesus 
intermediou tanto a maldição advinda de Adão (a morte), quanto a sua instituição (a 
Lei), imputando sobre si mesmo toda a responsabilidade para que, através d'Ele, 
fôssemos feitos justiça (2 Co 5.21). 


Não é comum entre os evangélicos a citação dos sete pecados capitais, visto que as 
Escrituras não apresentam os pecados nessa divisão. Na lista dos pecados capitais, 
estão presentes os seguintes pecados: o orgulho, a inveja, a glutonaria, a ira, a 
preguiça, a avareza e a luxúria. Claro que há respaldo na Bíblia quanto à condenação 
de cada um desses itens; porém, essa lista não esgota todos os pecados que a Bíblia 
revela. A lista foi criada pelo movimento monástico cristão do Egito. Diferentemente 
dos gregos que buscavam as virtudes entre os homens, os cristãos preocupavam-se 
mais em identificar os vícios, a fim de livrarem-se deles. A expressão “pecado capital” 
- seja no singular ou no plural - ganhou popularidade no mundo ocidental e ainda hoje é 
aplicada para se referir a inúmeras situações como os “pecados capitais” da economia, 
da política, das empresas ou de qualquer outro seguimento da sociedade. 


No Antigo Testamento as listas de pecados incluíam detalhes que diziam respeito ao 
uso do corpo, envolvendo alimentação, ciclos menstruais e prática sexual, além 
dos cultos. Os Dez Mandamentos resumem duas categorias didáticas deixando claro 
que os pecados humanos podem ser praticados contra a piedade e contra a 
propriedade. 


Os pecados contra a piedade são os que se cometem contra Deus, diretamente e os 
pecados contra a propriedade são os pecados cometidos contra o próximo. 


Há muitas e excelentes receitas para o exercício da humildade, porém 
a mais simples e prática está centrada em Cristo Jesus: 


".. aprendei de mim, que sou manso e humilde de coração, 
e encontrareis descanso para a vossa alma”. 


É preciso, antes, decifrar o significado de “capital” para que se tenha uma ideia da lista 
composta pelo número sete. A Igreja Católica distingue os pecados em veniais e 
mortais. Os pecados veniais são perdoáveis, segundo a tradição católica, e os 
pecados mortais são os pecados dignos de condenação. Biblicamente falando, é correto 
afirmar que haja sete pecados capitais? Sim e não. O Novo Testamento apresenta várias 
listas de pecados, os quais impedirão pessoas de entrarem no céu, e nenhuma dessas 
listas está fechada no número sete, tal como a das obras da carne: “Porque as obras da 
carne são manifestas, as quais são: prostitução impureza, lascívia, idolatria, 
feitiçarias, inimizades, porfias, emulações, 1ras, pelejas, dissensões, heresias, Invejas, 
homicídios, bebedices, glutonarias e coisas semelhantes a estas, acerca das quais vos 
declaro, como já antes vos disse, que os que cometem tais coisas não herdarão o Reino 
de Deus” (Gl 5.19-21 - o grifo é do autor). 


Paulo apresenta outra lista de pecados que impedirão pessoas de entrar no céu, ao 
escrever aos Coríntios, uma igreja que, no passado fora bastante comprometida com o 
pecado (1 Co 6.11), mas estava agora sob advertência para que não voltasse a incorrer 
naquelas velhas práticas. Diz o apóstolo: “Não erreis: nem os devassos, nem os 
idólatras, nem os adúlteros, nem os efeminados, nem os sodomitas, nem os ladrões, nem 
os avarentos, nem os bêbados, nem os maldizentes, nem os roubadores herdarão o 
Reino de Deus” (1 Co 6.10). No livro do Apocalipse há ainda outra lista de pecados 
que resultarão na condenação do inferno: “Mas, quanto aos tímidos, e aos incrédulos, e 
aos abomináveis, e aos homicidas, e aos fornicadores, e aos feiticeiros, e aos idólatras 
e a todos os mentirosos, a sua parte será no lago que arde com fogo e enxofre, o que é a 
segunda morte” (Ap 21.8). 


A lista dos sete pecados capitais não foi construída com base nas listas neotesta- 
mentárias e, certamente, teria alguma dificuldade para isso, visto que, das três listas, os 
pecados comuns são: a sensualidade, apresentada nas suas variantes como prostituição, 
adultério e fornicação e a idolatria. Este segundo pecado, certamente não seria 
interessante constar na lista dos sete para uma igreja conscientemente idólatra. 


Provavelmente, os sete pecados capitais tem como base os “sete pecados capitais” do 
livro de Provérbios: “Estas seis coisas aborrecem o Senhor, e a sétima a sua alma 
abomina: olhos altivos, e língua mentirosa, e mãos que derramam sangue inocente, e 
coração que maquina pensamentos viciosos, e pés que se apressam a correr para o mal, 
e testemunha falsa que profere mentiras, e o que semeia contendas entre irmãos” (Pv 
6.1619). Mas é importante lembrar que a Bíblia não apresenta os pecados como 
menos mortais ou mais mortais. Todos os pecados são igualmente mortais. 


Segundo um documento de Tomás de Aquino, o termo “capital” vem de caput (latim), 
cabeça, líder ou chefe. Os sete pecados capitais são os líderes dos demais pecados. De 
qualquer forma, devido à popularidade que a lista ganhou e pela sua eficácia didática, 
passaremos a considerá-los. 


Orgulho 


O orgulho 


Também reconhecido como “soberba”, o orgulho é um pecado que, na época atual vem 
sendo anistiado e ganhando nova concepção. Aquele que seria talvez o principe dos 
pecados, começa a se revestir de honra; afinal, todos têm “orgulho próprio”. O termo 
“orgulho” passou a ser tratado como espécie de honra, amor próprio ou mesmo 
de virtude. Mas, no sentido como é apresentado na lista, o orgulho está bem longe de 


ser o que hoje se pretende mostrar com o termo. De acordo com o Dicionário Inglês de 
Oxford, orgulho é “uma presunção irracional de superioridade”, uma 
“opinião arrogante das qualidades de si mesmo”. “Considere os seus sinônimos: 
presunção, arrogância, insolência, egoísmo, vaidade, altivez, soberba, 
jactância, obstinação, satisfação própria, egocentrismo e outros. Nenhum desses é 
considerado admirável”.2 Para se contrapor ao orgulho está a humildade. “Bem- 
aventurados os pobres de espírito, porque deles é o Reino dos céus” (Mt5.3). Há 
muitas e excelentes receitas para o exercício da humildade, porém a mais simples e 
prática está centrada em Cristo Jesus: “... aprendei de mim, que sou manso e humilde de 
coração, e encontrareis descanso para a vossa alma” (Mt 11.29). 


A inveja 


Assim como a opinião sobre o orgulho tem sido modificada pela sociedade, com a 
presunção de transformá-lo em virtude, a inveja segue pelo mesmo caminho. Ela já 
é vista por muitos como admiração estimulante. Ter inveja, para esses, é gozar de tão 
alta admiração pelo alheio, a ponto de ser estímulo para atingir ideais. Na verdade a 
inveja é deformidade de caráter. Ela começa com o desejo de ter o que o outro tem; o 
desejo de ser o que o outro é e, em algumas circunstâncias, é o próprio desejo de ser o 
outro, quando esse outro possui algo de valor ou interessante. Pior do que isso, a 
inveja, se- 


Inveja 


gundo Tomás de Aquino, “é o desgosto pelo bem alheio”. “A inveja se move da tristeza 


ao menosprezo, e do menosprezo à destruição” .ZA inveja difere do ciúme “pois começa 
com uma discriminada sensação de inferioridade, enquanto o ciúme com a sensação de 


ter sido roubado no que lhe é devido”. 


A ira justificada, como a de Deus pelo pecado, assim como a nossa, 


por algum motivo justo, precisa ser controlada para que não altere as 
emoções e se transforme em raiva. 


O contraponto da inveja é o choro. No choro encontra-se a expressão máxima da 
tristeza esmagadora, por isso Jesus disse: “Bem-aventurados os que choram, porque 
eles serão consolados” (Mt 5.4). Se a inveja é a “tristeza pelo bem alheio”, seu 


contraposto é a “tristeza pelo mal alheio”. 


A raiva 


Ara, geralmente se apresenta como resultante de uma causa justa (e pode mesmo ser); 
no entanto, sua expressão, normalmente não o é. A raiva expressa-se de 
forma pecaminosa como fúria, cólera, ira e indignação. A ira justificada, como a de 
Deus pelo pecado, assim como a nossa, por algum motivo justo, precisa ser controlada 
para que não altere as emoções e se transforme em raiva. Jesus indignou-se contra 


várias coisas, inclusive contra a morte de Lázaro (Jo 11.33,38). O pai da igreja, João 


Crisóstomo disse: “Aquele que não fica irado quando é preciso, peca”. 


A raiva reflete vários sentimentos como o da impotência, autocompaixão, descontrole 
emocional, por isso a Bíblia recomenda: “Irai-vos e não pequeis; não se ponha o sol 
sobre a vossa ira” (Ef 4.26); vingança e desprezo, que chega a machucar mais do que 
uma agressão, porque o desprezo nega a dignidade do outro. Tiago diz: “Porque a 1ra 
do homem não opera a justiça de Deus” (Tg 1.20). 


A resposta bíblica para a ira é: “Bem-aventurado os mansos, porque eles herdarão a 
terra” (Mt 5.5). A mansidão alia-se à pacificação: “Se for possível, quanto estiver 
em vós, tende paz com todos os homens” (Rm 12.18). Os mansos não brigam, pois 
não sentem necessidade disso. 


Preguiça 


A preguiça 


A preguiça, diferentemente dos demais pecados, constitui omissão, e não comissão. 
Está mais diretamente relacionada ao espírito do que propriamente à carne. A preguiça 
é, antes de tudo, ociosidade espiritual. E a total despreocupação com o que 
é importante. Faz gastar tempo com o nada, com o Ócio, o vazio. “A preguiça, 
diferente da desocupação, é uma lassidão de espírito, de sentimento, de mente e, 
consequentemente, de corpo proveniente do estado de desânimo em relação ao valor 
das coisas espirituais”. 

Para se opor à preguiça, Jesus dá a receita: “Bem-aventurados os que têm fome e sede 
de justiça, porque eles serão fartos” (Mt 5.6). Seja a fome de alimento ou de 
outra coisa, a fome é sempre um sentimento que pede por algo útil. “É correto e 
apropriado ter fome e sede de qualquer coisa que traga satisfação”.? A fome move a 
vida. Os animais se movem para saciar a fome. Mas, para que não se use como pretexto 
a fome como necessidade que move o indivíduo, essa fome é adjetivada: “fome de 


justiça”. 
À avareza 


A avareza, também conhecida como ambição e cobiça constitui um daqueles pecados 
“frios”, condenado no décimo mandamento: “Não cobiçarás” (Éx 20.17). A avareza 
preocupa-se em obter o que não se tem e em preservar o que se tem. Não há nada de 
errado com a busca e preservação daquilo que se almeja, contanto que não ultrapasse 
os limites da normalidade, tornando-se mesquinhez. De tempos em tempos, a avareza 
encontra sua forma de expressão. No passado, pessoas gastavam tempo contando e 
recontando o dinheiro; admirando suas joias, ou lustrando seus bens. Hoje, a riqueza 
serve para competir com outros grandes avarentos, cavando a possibilidade de 
aparecer em revistas como o acumulador de maiores fortunas. 


Quem é capaz de amealhar recursos e tornar-se possuidor de grandes fortunas sem que 
tenha nelas o coração? Jesus disse “Porque onde estiver o vosso tesouro, ali 
estará também o vosso coração” (Lc 12.34). “O ambicioso nega aos outros a justiça e a 
misericórdia” 1º Quantos benefícios à obra de Deus trariam os que mais possuem, se 
fossem desprendidos; no entanto, o amor ao dinheiro prende-os e não somente 1sso, 
torna-os os seres mais perigosos do mundo, senão vejamos: “Porque o amor do 
dinheiro é a raiz de toda espécie de males; e nessa cobiça alguns se desviaram da fé e 
se traspassaram a si mesmos com muitas dores” (1 Tm 6.10). O que se depreende da 
expressão: “raiz de toda espécie de males”? “Toda espécie” significa absolutamente 
tudo o que é mal. Qual é a dimensão disso? Como se não bastasse ter ali a raiz de todo 
mal - que só depende de ser regada - o avarento faz mal a si mesmo, destruindo sua 
vida espiritual e atraindo 


Avareza 


sobre si mesmo muitas dores. O avarento incorre numa das mais graves condenações: a 
do idólatra: “Mortificai, pois, os vossos membros que estão sobre a terra: a 
prostituição, a impureza, o apetite desordenado, a vil concupiscência e a avareza, que é 
idolatria” (Cl 3.5). Os avarentos estão na lista dos rejeitados (1 Co 6.10; Ef 5.5). 


Para se opor à avareza, Jesus apresenta uma receita: “Bem-aventurados os 
misericordiosos, porque eles alcançarão misericórdia” (Mt 5.7). Na misericórdia 
todos, amigos e inimigos, estão contemplados e é exatamente aí que está o mérito: “E, 
se amardes aos que vos amam, que recompensa tereis? Também os pecadores amam aos 
que os amam. E, se fizerdes bem aos que vos fazem bem, que recompensa tereis? 
Também os pecadores fazem o mesmo ... Amai, pois, a vossos inimigos, e fazei o bem, 
e emprestai, sem nada esperardes, e será grande vosso galardão, e sereis filhos do 
Altíssimo; porque ele é benigno até para com os ingratos e maus” (Lc 6.32,33,35). 


A glutonaria 


Diferentemente do gourmet, que saboreia a comida, o glutão devora-a, como se fosse 
um animal faminto, assemelhando-se a porcos. O alimento, antes de mais nada é algo 
essencial à sobrevivência, mas por ser prazeroso, atrai os olhos, antes mesmo 
do paladar. As bacanais feitas na antiga Roma eram marcadas pela orgia e pela 


glutonaria. Para não perder o prazer de desfrutar das mesas fartas de alimentos, os 
nobres tinham os vomitórios, onde esvaziavam o estômago, para voltar a comer. Dos 
sete pecados ca- 


Glutonaria 


pitais, a glutonaria até que vem sendo “santificada” pela sociedade em geral, que prima 
por uma melhor qualidade de vida, buscando um corpo mais fortalecido por 
músculos do que pelo peso das gorduras prejudiciais a ele. Talvez porque esteja 
trocando de deuses: do hedonismo (prazer) pelo narcisismo (beleza). 


A glutonaria está presente na lista dos pecados da carne, que impedirão pessoas de 
entrar no céu: “Porque as obras da carne são manifestas, as quais são: 
prostituição, impureza, lascívia (...) invejas, homicídios, bebedices, glutonarias e 
coisas semelhantes a estas, acerca das quais vos declaro, como antes vos disse, que os 
que cometem tais coisas não herdarão o Reino de Deus” (Gl 5.19,21). 


Para se contrapor a esse pecado a lista das bem-aventuranças citadas por Jesus 


continua valendo: “Bem-aventurados os que sofrem perseguição por causa da justiça, 
porque deles é o Reino dos céus” (Mt 5.10). “O contraponto é pungente em 
outro aspecto. A glutonaria é uma forma de busca que se consome com o objetivo de 
achar, mas, mesmo assim, termina por perder. Coragem em meio ao sofrimento e à 
perseguição é uma forma de ser consumido pela perda, terminando, porém, em 


ganho” 1! 


A luxúria 


A luxúria, também conhecida como libertinagem, licenciosidade, imoralidade. Apesar 
da atribuição que se dá à luxúria, ela ainda é menos grave que o orgulho. 
Aquele pecado é a própria corrupção do espírito, enquanto a luxúria é um pecado da 
carne que 
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Luxúria 


corrompe o espírito. É talvez o pecado que mais ocupa a mente humana. Esse pecado se 
desdobra em lascívia, pornografia, promiscuidade, adultério, incesto, 
prostituição, estupro, pedofilia, zoofilia, sendo capaz de conduzir a práticas contrárias 
à natureza. 


Os advogados do mal estão sempre de plantão para justificar toda e qualquer prática 
pecaminosa. Assim como já vimos com relação ao orgulho e à inveja, por exemplo, o 
mesmo se dá com a sexualidade. A sociedade, antes mais pudica, hoje vê nas práticas 
sexuais algo completamente livre de restrições e objeções. Contrariando ao padrão 
bíblico de que sexo é uma bênção de Deus para o casamento, a nova sociedade entende 
o sexo como a prática de um prazer livre e como necessidade, inclusive para a vida 
infantil. O sexo é atualmente tão explorado que ele está incluído nas 
propagandas comerciais de produtos alimentícios a automóveis. A sociedade respira 
sexo. Muitas pessoas no mundo todo sofrem as consequências desse pecado, seja a de 
gravidez in-desejada; seja da culpa por abortos; seja pela contração de doenças 
venéreas e até a perda da família por ato de infidelidade. Por causa dos ciúmes e da 
infidelidade muitas pessoas morreram, outras estão presas. Quanto valeriam as 
prevenções bíblicas na vida dessas pessoas todas se tivessem atentado para 1sso? 
Quando Deus queria desabafar Sua ira e indignação contra o Seu povo, por andar no 
caminho dos deuses falsos, usava como comparação esse pecado e os males que ele 
carrega consigo. A nação era infiel, adúltera. 


Os advogados do mal estão sempre de plantão para justificar toda e 
qualquer prática pecaminosa. 


Assim como ja vimos com relação ao orgulho e à inveja, por exemplo, 
o mesmo se dá com a sexualidade. 


Não são poucos os textos que anunciam a condenação a esse tipo de pecado, como da 
lista das obras da carne (615.19) à lista dos rejeitados do Apocalipse (Ap 22.15). O 
pecado de impureza sexual já distanciou muitas pessoas de Deus e também já 
mandou muitos para o inferno. O contraponto na lista das bem-aventuranças está no 
versículo 8: “Bem-aventurados os limpos de coração, porque eles verão a 


A consumação de um pecado, na vida do crente — seja que pecado for — não é 
suficiente para dar o prazer que o diabo tanto quer, relativamente ao enfraquecimento 
espiritual que se produz. Pior do que induzi-lo a pecar ocorre quando ele leva o 
crente a crer que não haverá mais solução para o seu pecado. Nenhum de nós, por mais 
consagrado que seja, está isento de qualquer possibilidade de pecar. A natureza 
pecaminosa não é erradicada de uma pessoa, simplesmente pelo fato de ela confessar a 
Cristo como Salvador. Nisso está a beleza de se servir a Deus: ao mesmo tempo em que 
somos susceptíveis a todo tipo de pecado, fazemos opção de trocar os deleites deste 
mundo por uma vida de fé em Deus, na esperança de que um dia seremos 
recompensados por isso (Hb 11.25,26). Há um reconhecimento da parte do Senhor para 
todos aqueles que acreditam no Cristo ressurreto e não tiveram o mesmo privilégio dos 
que conviveram com ele. Jesus disse: “(...) bem-aventurados os que não viram e 
creram” (Jo 20.29). 


A Bíblia Sagrada é um livro honesto, pois não esconde as falhas de nenhum dos seus 
grandes heróis. Homens como Abraão, Isaque e Jacó, patriarcas de Deus, pecaram. 
Davi cometeu adultério e homicídio. Pedro negou a Jesus; Tomé descreu da 
ressurreição de Jesus; Paulo ofendeu o sumo sacerdote; enfim, eram homens santos 
que, no entanto, falharam. Isso, porém, não deve ser usado como pretexto ou desculpa 
para que pequemos também, mas de encorajamento, no caso de alguém pecar, sabendo 


que há somente um que quer ver-nos prostrados e derrotados: o diabo. 


Há na Bíblia mais páginas que tratam dos pecados dos crentes do que dos pecados dos 
ímpios. A força da velha natureza está sempre puxando os filhos de Deus para o erro e 
contra isso, a Palavra de Deus empreende grande esforço, na tentativa de prevenrr, 
socorrer e fortalecer o salvo, para que ele não se perca, mas continue olhando 
para Jesus, o autor e consumador da fé até que cruze a linha de chegada no Reino 
celestial. 


Tanto o povo do Antigo Testamento - Israel - quanto o povo do Novo Testamento - 
Igreja - são suscetíveis às mesmas fraquezas. No passado, Deus impôs a lei para 
identificar e punir o pecado; no presente, usa a consciência e o testemunho do 
Espírito Santo, para assinalar o pecado, além é claro, de uma lista apreciável de itens, 
apresentados no Novo Testamento, de coisas que desagradam a Deus. O método de 
identificação do pecado, toma por base a distinção entre a carne e o espirito. 


A fraqueza da carne 


Por carne, a Bíblia refere-se ao corpo humano. Os cinco órgãos do sentido: a visão, a 
audição, o olfato, o paladar e o tato, são responsáveis pelas sensações do corpo. Esses 
órgãos da sensibilidade buscam sensações prazerosas, sem se importarem com as 
implicações morais a que podem nos expor. Não há nada mais primitivo do que dar 
vazão indiscriminada às sensações do corpo; é exatamente isso que a nova 
“moralidade” propõe. Há, no mundo, uma luta pela aceitação irrestrita de qualquer 
coisa que traga prazer ao corpo.!? Removem-se os padrões de moralidade e o caminho 


fica aberto para as sensações. 
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Deus” (Mt 5.8). 


TZ 


Hedonismo: é o culto ao prazer. 


A secularização 


A palavra “mundo”, do grego KÓopoç, significa “beleza”, “adorno”. O termo é 
empregado para se referir a “mundo”, como “sistema pecaminoso”, porém há outra 
palavra para 1sso: aicôv - aion, que pode ser traduzida como “mundo” ou “século”, no 
grego aitóva roi KÓarou - aióna tou kósmou, a ideia é “a secularização deste mundo”. 
Em Efésios 2.2, esta palavra é empregada para se referir ao “curso deste mundo”. 
Trata-se de uma banalização do que Deus criou bom e belo. O diabo se encarregou de 
sujar esse sistema criado perfeito. O crente desfruta da vida neste mundo, porém, deve 
ter o cuidado de não ser contaminado por ele (1 Jo 2.16,17). 


Existe um mundo espiritual contrário a nós, formado por demônios que agem o tempo 
todo para atender às ordens do seu chefe maior, Satanás (Ef 6.12: 2 Co 2.11). Como 
salvos em Cristo, não podemos subestimar a força das hostes espirituais do mal que 
lutam para nos destruir. Devemos estar atentos, preparados, e nunca brincar com tais 
situações. Não há em nós capacidade alguma de vencer as forças do mal, senão naquele 
que nos fortalece; mas, por outro lado, aprendemos a não nos intimidarmos: “Sujeitai- 
vos pois, a Deus; resisti ao diabo e ele fugirá de vós” (Tg 4.7). Precisamos entender 
que o diabo nos rodeia o tempo todo, tentando nos tragar: “Sede sóbrios, vigiai, porque 
o diabo, vosso adversário, anda em der-redor, bramando como leão, buscando a quem 
possa tragar; o qual resisti firmes na fé, sabendo que as mesmas aflições se cumprem 
entre os vossos irmãos no mundo” (1 Pe 5.8). Se de um lado estamos sujeitos à carne, 
ao mundo e ao diabo, por outro lado estamos resguardados dentro do limite da nossa 
força (1 Co 10.13), todavia, no caso de cair num pecado, isso não é o fim. “Meus 
filhinhos, estas coisas vos escrevo para que não pequeis; e, se alguém pecar, temos 
Advogado para com o Pai, Jesus Cristo, o Justo” (1 Jo 2.1). 


Se de um lado estamos sujeitos à carne, ao mundo e ao diabo, 
por outro lado estamos resguardados dentro do limite da nossa força 
(1 Co 10.13), todavia, no caso de cair num pecado, isso nao e o fim. 


A concupiscencia 


A sexualidade desponta como uma paixão que provoca no homem o desejo pelo 
proibido. Se Adão não tivesse caído, pressupõe-se que os seus descendentes 
também não cairiam. O cair, dependeu de uma provocação externa (tentação), movida 
por alguém, no caso, a serpente. A árvore proibida funciona, ainda hoje, como uma 
metáfora de tudo o que é proibido. Refere-se a limite. 


Uma vez intacto, o homem também seria perfeito e assim, o desejo pela obediência 
agiria como uma lei inexorável no seu coração. A propensão libidinosa não funcionaria 
no homem, o qual tendo sua mulher, ao avistar outra mulher atraente, não se interessaria 
por ela, ainda que a julgasse mais atraente do que a sua. 


Com a queda, no entanto, foi plantada a semente do pecado no coração: a concu- 
piscência. Concupiscência é paixão do coração. A tentação é apenas o agente externo, 
provocador e facilitador da propensão interna. A concupiscência espelha o 
conhecimento do mal e deseja-o sempre, devendo ser controlada. 


Surge, entretanto, uma questão: mesmo depois de regenerado, um crente ainda porta 
dentro de si a concupiscência? Aparentemente, isso seria uma contradição, afinal a 
concupiscência indica “apetite carnal”. Ela é intrínseca; está entranhada no 
mais profundo do ser, tendo de ser controlada e, tanto quanto possível, mantida longe 
de qualquer possibilidade de se unir à tentação, que consiste numa provocação externa 
do pecado, para que ele seja consumado. 


Essa forma, um tanto alarmante de falar da concupiscência, resulta de acirrados 
debates históricos sobre o tema, envolvendo as polaridades existentes entre o 
calvinismo e o arminianismo concernente, não ao fato da existência da concupiscência, 
mas, concernente à pergunta: a concupiscência em si é ou não pecaminosa? Segundo a 
posição católico-romana, ela não é pecaminosa; segundo a posição reformada, é. 


Para termos melhor compreensão das implicações da concupiscência, devemos antes 
considerá-la na perspectiva bíblica a partir dos originais. Para isso, seguiremos a lista 
apresentada na Concordância Bíblica de Robert Young. nephesh (alma, respira ção, 
desejo, apetite). O termo, no sentido de concupiscência ou desejo carnal aparece 
somente duas vezes (Éx 15.9; SI 78.18); - sheriruth (desejos do coração, teimosia, 


O diabo se encarregou de sujar esse sistema criado perfeito. 


O crente desfruta da vida neste mundo, porém, deve ter o cuidado de 
não ser contaminado por ele (1 Jo 2.16,17). 


imaginação, inimizade). É usado no sentido de concupiscência (SI 81.12); JII8Í) - 
taavah (objeto de desejo). A palavra hebraica aparece 15 vezes (SI 78.29,30; 112.10; 
Pv 10.24; 21.15; Is 26.8). No grego do Novo Testamento, a concupiscência aparece nos 
seguintes termos: emOupta - epithumia (desejo forte; concupiscência na mente). O 
termo é usado 37 vezes (Mc 4.19; Lc 22.15; Jo 8.44; Rm 1.24; G15.16,24; Ef 2.3; Fp 


1.23; Cl 3.5). Em algumas passagens do Antigo Testamento o termo êemôupia, 
empregado na LXX,* tem um sentido até positivo, outras vezes, neutro, como “O temor 
do ímpio virá sobre ele, mas o desejo dos justos Deus o cumprirá” (Pv 10.24). No 
sentido neutro, emGupia fala do desejo pela comida ou bebida. Os teólogos Tertu-liano 
e Agostinho tiveram dificuldade com o termo por não compreenderem exatamente onde 
está a linha divisória entre o desejo pelo alimento e o desejo de um homem por uma 
mulher, o que torna o termo natural ou pecaminoso. Os Pais da Igreja mostraram-se 
inclinados a crer que o sexo, mesmo dentro do casamento, seria algo 
errado. Normalmente a palavra concupiscência “tende a se referir ao desejo 
sexual”2. Do termo flôovf) - hedoné (prazer, doçura) vem a palavra hedonismo (culto 
ao prazer). Aparece cinco vezes (Lc 8.14; Tt 3.3; Tg 4.1,3; 2 Pe 2.13); opeCiç - 
oreksis (desejo ansioso). 4 palavra é usada somente uma vez (Rm 1.27); jiáSoç - 
páthos (sofrimento, afeto). Aparece três vezes (Rm 1.26; Co 3.5; 1 13 4.5).3 


Hedonismo 


Apesar da tentativa católico-romana de negar a concupiscência como pecado -uma vez 
que se trata tão somente de apetites carnais naturais que habitam no corpo, como 


consequência dos apetites naturais dos órgãos do sentido? -, os teólogos protestantes e 
os demais evangélicos, com base nas revelações bíblicas sobre o assunto, concordam 
em que a concupiscência, em si mesma, é pecaminosa, tomando por base a natureza 
corrompida de Adão. A perda da inocência pelo “conhecimento do mal” afetou sua 
natureza humana. 


Referindo-se ao homem natural, Jesus disse: “Porque do interior do coração dos 
homens saem os maus pensamentos, os adultérios, as prostituições, os homicídios, os 
furtos, a avareza, as maldades, o engano, a dissolução, a inveja, a blasfêmia, a soberba, 
a loucura. Todos estes males procedem de dentro e contaminam o homem” (Mc 
To l;22); 


A tônica do nosso assunto, entretanto, diz respeito à possibilidade de um cristão conter 
a concupiscência em seu coração. O apóstolo Paulo, fazendo a vez do homem cristão, 
fala na primeira pessoa para ilustrar o conflito existente entre duas vontades no seu 
interior (a de errar e a de acertar): “Mas o pecado, tomando ocasião pelo mandamento, 
despertou em mim toda a concupiscência: porquanto, sem a lei, estava morto no 
pecado” (Rm 7.8). Mesmo depois de ser justificado por Cristo e de haver ganho uma 
nova natureza o cristão vive num corpo corruptível (senão esse corpo seria imortal), 
sendo obrigado a conviver com a velha natureza. 


Adão, antes da queda, não havia sido ainda infectado pelo mal moral, desse modo, não 
havia nele a distorção dos desejos. A justiça de Adão era um traço revelador 
da imagem e semelhança de Deus que ele portava, até que a semente do pecado plantou 
no coração dele a concupiscência. A Igreja Católica diz que a justitia de Adão não 
resultava da imago dei, mas era um dom adicional. “Desse modo, os desejos da 
natureza, inerentes à imagem de Deus no homem, são moralmente neutros. Se 
controlados pela razão, eles resultam em bem; de outro modo resultam em mal. Assim, 
eles não são nem bons nem maus”5-analisa Culver, a posição católica. 


Do interior do coração saem maus pensamentos 


Depois da queda, no entanto, os próprios desejos naturais de 
alimentação são propensos ao descontrole, tendo íntima 
relação sensitiva com as propensões sensuais clamadas pelo corpo 
carnal. 


Os teólogos da Reforma, tanto os luteranos quanto os calvinistas, concordam que os 
desejos naturais foram corrompidos pelo pecado de Adão, concluindo-se que qualquer 
desejo que Adão tivesse antes da queda teria sido santo e bom, devido ao seu 


relacionamento com o seu Criador. Depois da queda, no entanto, os próprios desejos 
naturais de alimentação são propensos ao descontrole, tendo íntima relação sensitiva 
com as propensões sensuais clamadas pelo corpo carnal. 


Observou-se corretamente que a “parte interior” do primeiro pecado “foi a origem e 
início de uma inclinação errada”. Ela desejou o fruto de uma árvore. Desejo é o que 


concupiscência significa.? 7 


A Fórmula de Concórdia? associa a concupiscência diretamente com o pecado 
original: “O pecado original não é nenhuma corrupção trivial, mas uma corrupção tão 
profunda da natureza humana que não deixa nada são, nada incorrupto na alma 


do homem” .é 


Concordando com a declaração da Fórmula de Concórdia, a Confissão de Westminster, 
Capítulo VI, 5, reza: “Esta corrupção da natureza, durante esta vida, permanece nos que 
são regenerados; e embora ela seja perdoada e mortificada por Cristo, ainda assim ela 


própria e todos os seus impulsos são real e verdadeiramente pecado”? 


Tiago diz: “Mas cada um é tentado, quando atraído e engodado pela sua própria 
concupiscência. Depois, havendo a concupiscência concebido, dá à luz o pecado; e o 
pecado sendo consumado, gera a morte” (Tg 1.14,15). Como já explicamos 
anteriormente, a tentação externa desperta a concupiscência interna, resultado o 
pecado. Mas isso não torna a concupiscência inocente, até que seja provocada 
pela tentação. Ela é pecaminosa, mesmo sem o agente externo (tentação). Tiago fala 
de consumação. Exemplificando: a lascívia (pensamentos sensuais) é um pecado em 
st. Lembremo-nos do que Jesus diz sobre o homem que comete adultério somente 
por cobiçar uma mulher (Mt 5.28). Claro que em grau de importância e de 
consequências, o pecado mental e o pecado consumado têm pesos diferentes; apesar 
disso, ambos se constituem pecado. 


Pecado 


Sistema controlado pelo diabo 


O diabo aparece no mundo, incorporado numa serpente, na mesma época em que surge 
o homem. O homem seria o príncipe deste mundo, porque Deus o credenciou para isso 
(Gn 1.26), mas, ao pecar, o homem cedeu esse privilégio ao diabo, que passou a ser 
chamado de “o príncipe deste mundo” (Jo 12.31; Ef 2.2). O mundo inteiro perece sob o 
poder do maligno (1 Jo 5.19). 


O pecado não existiria se não fosse o diabo. Ele é o seu inventor e disseminador. Os 
agentes causadores do pecado, quais sejam, a carne, o mundo e o diabo, estão 
intimamente ligados. O ataque do diabo contra o crente é pessoal e o seu alvo não é 
exatamente o homem, mas o próprio Deus. É a Deus que ele pretende atingir, quando 


consegue induzir um crente ao pecado. Satanás não está preocupado com o homem 
ímpio porque esse já está em suas mãos (Ef 2.2): porém, o crente é alguém que está sob 
o controle de Deus, buscando fazer a Sua vontade, andando em santificação, obediência 
e adoração: tudo quanto o diabo queria para s1. 


A susceptibilidade ao mundo 


As ofertas do mundo são cada vez mais atraentes. Seus valores morais são ditados por 
pessoas completamente distantes de Deus. Os atos de imoralidade, que agridem a 
família, condenados pela Bíblia - e que sempre contaram com o apoio da sociedade - 
hoje são defendidos por movimentos que lutam por transformar tais atos em leis. Como 
crentes em Jesus, somos prevenidos contra o mundo: “E o mundo passa, e a sua 
concupiscência; mas aquele que faz a vontade de Deus permanece para sempre” (1 Jo 
2.17). Aqui não é o nosso lugar (Fp 3.20). Não somos do mundo (Jo 17.16) e 
não devemos nos conformar com ele (Rm 12.2). 


Os mais atacados 


Como seres humanos, somos todos vulneráveis ao que nos parece bom e belo; mas os 
jovens, principalmente, são muito mais susceptíveis a tais ofertas. O mundo sabe 
explorar o bom e o belo de modo pecaminoso. O discernimento para julgar a 
diferença entre o “bom sadio” e o “bom pecaminoso”; o “belo sadio” e o “belo 
pecaminoso”, varia de acordo com o nível de entendimento e maturidade espiritual de 
cada um. A saída bíblica para isso é a consciência do novo nascimento e a fé: “Porque 
todo o que é nascido de Deus vence o mundo; e esta é a vitória que vence o mundo, a 
nossa fé” (1 Jo 5.4). 


Como o diabo ataca 


A Bíblia diz que o diabo lança dardos inflamados (Ef 6.16). Trata-se de palavras 
ofensivas, caluniosas, ou mesmo situações embaraçosas que tiram a nossa paz. 
Outras vezes, ele vem com sutilezas para nos fazer cair em pecado, sem que notemos 
suas armadilhas (2 Co .11). Não podemos subestimar os seus métodos. 


Pessoas completamente distantes de Deus 


Muitas vezes, temos sido intolerantes com nossos irmãos nas suas fraquezas, 
explorando-as por meio de críticas. O nosso dever é orar uns pelos outros (Tg 5.16) e 
praticarmos a solidariedade através do encorajamento mútuo: “Pelo que exortai- 
vos uns aos outros e edificai-vos uns aos outros, como também o fazeis” (1 Ts 5.11). 


Doutrina Wesleyana 


O respeitado teólogo John Wesley (1703 - 1791), defendia a perfeição cristã. Longe de 
significar uma perfeição absoluta, a qual se encontra somente em Deus, cujos atributos 
incomunicáveis jamais serão compartilhados com o homem (Mc 10.18), a perfeição 
humana é relativa e deve atender à exigência feita por Jesus: “Sede vós, perfeitos, 
como é perfeito o vosso Pai que está nos céus” (Mt 5.48). Nos primeiros anos da era 
cristã, os gnósticos, corrente filosófica que se infiltrou no seio da Igreja, pregava 
a perfeição alcançada pelo saber filosófico. Os gnósticos diziam ter alcançado a 
perfeição da impecabilidade, mas “a fim de se sentirem perfeitos, isentos de pecado, 
são forçados a rebaixar a estimativa do que é pecado”.!º O apóstolo João rebate à 
presunção gnóstica dizendo: “Se dissermos que não temos pecado, enganamo-nos a nós 
mesmos, e não há verdade em nós” (1 Jo 1.8; cf. v. 10). 


A doutrina de John Wesley trata da circuncisão do coração: “E o Senhor teu Deus, 
circuncidará o teu coração e o coração de tua semente, para amares ao Senhor, 
teu Deus, com todo o coração e com toda a tua alma, para que vivas” (Dt 30.6), 
conforme as palavras de Paulo aos Romanos: “Porque não é judeu o que o é 


exteriormente, nem é circuncisão a que o é exteriormente na carne. Mas é judeu o que o 
é no interior, e circuncisão, a que é do coração, no espírito, não na letra, cujo louvor 
não provém dos homens, mas de Deus” (Rm 2.28,29; cf. C1 2.10). 


Chamados à santidade 


Deus nos chama à santidade: “Sede santos porque eu sou santo” (1 Pe 1.16); E esta 
nossa vocação é reiterada pelo Apóstolo Paulo: “Esta é a vontade de Deus, a 
vossa santificação” (1 Ts 4.3); “Porque não nos chamou Deus para a imundícia, mas 
para a santificação” (1 Ts 4.7). Paulo afirma que Jesus deu a Sua vida para promover 
não apenas a nossa salvação, mas também a nossa santificação (Ef 5.25-26). 


Jesus não apenas perdoa pecados, mas também transforma vidas (Rm 5.8). Jesus 
transformou pescadores comuns em pescadores de homens (Mt 4.18-20). Jesus 
não apenas justifica, mas também regenera (2 Co 5.17); não apenas nos declara 
santos, mas também nos torna santos (Jo 15.3, Tt 3.5); não apenas nos livra da 
condenação do pecado, mas também nos livra do domínio do pecado (Rm 6.14); não 
apenas é Salvador, mas também é Senhor (Rm 10.9; Fp 2.10-11; 1 Tm 6.15; Tg 4.7). 
Não basta ter fé, é necessário o arrependimento (Mt 3.8; 4.17; Mc 1.15; Lc 13.3); não 
basta apenas crer, é necessário obedecer (Ef 5.6; 6.6; 1 Jo 3.6, 24); não basta ser 
crente, é necessário ser discípulo (Mc 8.34; Lc 9.23; Mt 28.19); não basta receber o 
amor, é necessário 


Santidade/sede santos como eu sou santo 


amar (ljo 3.16, 23); não basta apenas receber o perdão, é necessário perdoar (Mt 6.14- 
15). Pois os que conhecem verdadeiramente a Deus são os que o amam (1 Jo 4.8), e os 
que o amam, verdadeiramente lhe obedecem (Jo 14.21), pois os que são objetos do Seu 
perdão devem se tornar perdoadores, sob o risco de terem o perdão de seus pecados 
cancelados pelo Supremo Credor (Mt 18.23-34). 


O Espírito Santo regenera-nos para um novo viver (1 Pe 1.23; Tt 3.5). 
Jesus não apenas nos exorta a sermos santos (Mt 5.48), mas também 
capacita-nos para a santidade. 


Então, o crente não deve se conformar com o mundo (Rm 12.1-2), não deve manchar as 
suas roupas com a imundícia do mundo (Ap 3.4), mas deve ser santo em todo o seu 
procedimento (1 Pe 1.13-16); deve ser obediente e fiel até a morte (Ap 2.10; 26; 61 
6.9), pois sem santidade não há salvação (Hb 12.14). Sem vida com Deus aqui, não 
haverá vida com Deus no Céu (1 Ts 4.7-8); sem santidade na terra não há glória no Céu 
(Ap 3.2-5). Não basta estar, é preciso permanecer e também frutificar. O ramo que não 
produz o devido fruto está prestes a ser cortado e lançado fora (Jo 15.2); o crente 
morno será vomitado (Ap 3.16), pois de Deus não se zomba. Aquilo que o homem 


plantar, isto mesmo ele irá colher (Gl 6.7). Cuidado para que “ninguém seja faltoso, 
separando-se da graça de Deus” (Hb 12.15). O apóstolo expressamente adverte que os 
cultivam um estilo de vida pecaminoso não herdarão o Reino dos céus (G1 5.21). O 
nascido de Deus não pode viver na prática do pecado (ljo 5.18). “Se pecarmos 
voluntariamente, depois de termos recebido o conhecimento da verdade, já não resta 
mais sacrificio pelos pecados” (Hb 10.26). Ao povo escolhido, Deus adverte: 
“Riscarei do meu livro aquele que pecar contra mim” (Éx 32.33). Portanto, somos 
exortados a mortificar os desejos pecaminosos pois eles nos colocam sob a condenação 
de Deus (Cl 3.5-6). Sendo assim, “purifiquemo-nos de toda imundícia da carne e do 
espirito, aperfeiçoando a santificação no temor de Deus” (2 Co 7.1), “Agora, libertos 
do pecado e feitos servos de Deus, tendes o vosso fruto para santificação, e por fim a 
vida eterna” (Rm 6.22). 


Por esta mesma razão é que o apóstolo Paulo exorta: “Examinai-vos a vós mesmos se 
permaneceis na fé; provai-vos a vós mesmos. Ou não sabeis, quanto a vós mesmos, 
que Jesus Cristo está em vós? Se não é que já estais reprovados” (2 Co 13.5). E João 
escreveu seu livro para levar certeza para os salvos, afirmando que existem frutos 
como evidência para a salvação: “Nós sabemos que passamos da morte para a vida, 
porque amamos aos irmãos. Quem não ama permanece na morte” (1 Jo 3.14). A fé 
salvadora é aquela que opera por meio do amor (G1 5.6), pois a “fé sem obras é morta” 
(Tg 2.26). Crentes sem frutos não encontram base para segurança da sua salvação (Jo 
15.2). Temos que entender que a natureza da salvação não se resume à justificação, mas 
também inclui regeneração, santificação e, por fim, a glorificação. 


Capacitados à santidade 


O Espirito Santo regenera-nos para um novo viver (1 Pe 1.23; Tt 3.5). Jesus não apenas 
nos exorta a sermos santos (Mt 5.48), mas também capacita-nos para a santidade. 
Temos recebido da parte de Deus todas as condições necessárias para vivermos 
em santidade (2 Pe 1.3; Ff 1.3). Recebemos um novo coração (Ez 36.26), a mente de 
Cristo (1 Co 2.16) e toda a armadura de Deus (Ef 6.10-13) para vencermos o mal (2 Co 
10.4) e vivermos de modo digno do Evangelho (Fp 1.27). 


Portanto, o trabalho de Deus a nosso favor e em nós deve ser a base e o incentivo para 
o nosso próprio esforço para o crescimento espiritual. Deus nos deu graça e todas as 
condições para a vida e a piedade (2 Pe 1.3), “por isso” devemos nos esforçar 
para cumprir a nossa parte (2 Pe 1.5). Paulo ensinou à Igreja de Corinto: “Ora, amados, 
pois que temos tais promessas, purifiquemo-nos de toda imundícia da carne e do 
espírito, aperfeiçoando a santificação no temor de Deus” (2 Co 7.1). Assim, 
compreendemos melhor o que Jesus quis dizer com a frase: “(...) o reino dos céus é 


tomado por esforço, e os que se esforçam se apoderam dele” (Mt 11.12), e também o 
que está registrado em Lucas 13.23-30: “E alguém lhe perguntou: Senhor, são poucos os 
que são salvos? Respondeu-lhes: Esforçai-vos por entrar pela porta estreita, pois eu 
vos digo que muitos procurarão entrar e não poderão”. Jesus advertiu os discípulos 
dizendo: “Se a vossa Justiça não exceder em muito a dos escribas e fariseus, jamais 
entrareis no reino dos céus” (Mt 5.20). “Desenvolvei a vossa salvação com temor e 
tremor” (Fp 2.12), pois “(...) de Deus somos cooperadores” (1 Co 3.9). “Empenhem-se 
para serem encontrados por ele em paz, imaculados e inculpáveis” (2 Pe 3.14). “Não 
sabeis que os que correm no estádio, todos, na verdade, correm, mas um só leva o 
prêmio? correi de tal maneira que o alcanceis” (1 Co 9.24,25).1 


A perfeição cristã não é angelical, mas uma resposta aos textos acima elencados. 
Precisamos ser realistas e entender que, apesar de sermos novas criaturas em Cristo, 
conservamos neste corpo mortall? a velha natureza, identificada, na Bíblia, 
como “velho homem” (Rm 6.6; Ef 4.22; Cl 39). Nenhum salvo está livre da tentação. 
Essa natureza não é erradicada com a conversão. A diferença é que aquela natureza, 
que antes exercia o domínio sobre nós, passa a estar debaixo da ordem e da disciplina 
da nova natureza - ou do novo homem - (Cl 3.9,10), o que não quer dizer que, vez 
por outra, ela não acorde. O apóstolo Paulo, o grande gigante da fé cristã, não esconde 
os seus conflitos pessoais com a natureza carnal (1 Co 9.27; Rm 7.24). Na carne, 
segundo o apóstolo, não habita bem algum (Rm 7.18). Mas, por outro lado, podemos 
contar com a fidelidade de Deus nesse processo: “Fiel é o que vos chama, o qual 
também o fará” (1 Ts 5.24). 


O velho e o novo homem 


“COMO VENCERO PECADO | | 
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O assunto “pecado” não é uma atribuição religiosa para designar qualquer tipo de erro, 
mas uma designação divina para atos humanos. Quando Deus, na sua Palavra, 
chama algo de pecado, especificamente, está falando de morte. O pecado é algo sério e 
deve ser tratado como tal. 


O pecado também não é uma opção humana, como algo que o ser humano decidisse 
fazer ou deixar de fazer. Há coisas sobre as quais o ser humano pode exercer algum 
domínio pessoal, mas há outras, que ele não consegue deixar de fazer, pois 
está subordinado à força de uma lei que incide sobre ele, obrigando-o a fazer o que não 
quer. 


Na vida do salvo, entretanto, é diferente. Existe a atuação de outra lei, dando-lhe força 
para dizer “não” ao pecado. Somente uma pessoa livre é capaz de decidir o que quer 
fazer. Ao confessar Jesus como Salvador e Senhor, a pessoa torna-se livre (Jo 8.32,36). 


Em Romanos 8.1-1-17 o apóstolo Paulo demonstra sua compreensão sobre os dois 
poderes que atuam nos seres humanos: de um lado o poder da carne, para os que a ela 


se submetem, de outro, o poder do Espírito para os que a Ele se submetem. Não 
há neutralidade. O apóstolo mostra que há uma intima relação entre a Lei mosaica e a 
lei da carne. A razão disso é que a Lei mosaica tem o dever de policiar as obras da 
carne, denunciando-as e condenando-as. 


A Lei mosaica “estava enferma pela carne” (Rm 8.3). Isto quer dizer que ela somente 
condenava, mas estava longe de ser cumprida na integra. O cumprimento da lei é a 
justiça. Para resolver esse impasse, Jesus assumiu de uma só vez o pecado, por inteiro, 
no seu corpo de carne, levou-o na cruz, e ali o derrotou para que a justiça prevalecesse 
(Rm 8.3,4). 


A morte de Jesus na cruz faz sentido quando se entende o papel da Lei. A Lei mosaica 
prescreve os pecados, minuciosamente, na relação do homem com Deus, com o 
próximo e consigo mesmo. Nas três esferas o homem deixa a desejar, abrindo 
sempre uma lacuna, ou seja, algo que não é capaz de cumprir, anulando, 
subsequentemente, toda a Lei: “Porque qualquer que guardar toda a lei e tropeçar em 
um só ponto tornou-se culpado de todos” (Tg 2.10). 


A lei apenas pune. A lei existe para enquadrar a pessoa que pratica o mal, 
identificando-o - seja ele qual for - pelo nome certo. A lei dá ferramentas ao poder 
público para julgar, absolvendo ou condenando um réu, mas não é sua competência 
tornar correto o condenado; apenas puni-lo. O pagamento de uma pena visa a satisfazer 
a parte ofendida e também coibir a prática de erro semelhante, pelo testemunho da 
punição. 


A lei não usa de misericórdia. Quem lida com a lei pode buscar alternativas dentro do 
código de lei para amenizar a punição, porém não terá alternativa fora dela. A lei não 
tem coração. Fla é fria e determinada. Assim vivia o povo de Israel (e ainda vive hoje, 
embora não com o mesmo rigor, em alguns pontos), mas o Senhor levantou outro povo 
e, para esse povo, abriu um novo caminho. Hoje, o Espírito Santo comunica 


à consciência do salvo, o seu pecado (Rm 9.1) e imediatamente o impele para o 
caminho do arrependimento e do acerto (1 Jo 2.1). 


O Testamento da letra da Lei, dado à sua estreita relação com o pecado, cumprindo o 
seu papel de acusação e morte subsequente, foi substituído pelo Testamento do Espírito: 
“O qual nos fez também capazes de ser ministros dum Novo Testamento, não da letra, 
mas do Espírito; porque a letra mata, e o Espírito vivifica” (2 Co 3.6). 


O papel da Lei é sempre o de dizer “não”. “Não faça isso” ou, “não faça aquilo”. O 
papel do Espírito é o de dizer sim. Faça 1sso, ou taça aquilo : anda, falai, sede (...)”. 


Na Lei mosaica, o indivíduo era instruído a não matar; 


A lei não usa de misericórdia. Quem lida com a lei pode buscar 


alternativas dentro do codigo de lei para amenizar a punição, 
porém não terá alternativa fora dela. A lei não tem coração. 


na Lei do Espírito ele é instruí- Papel da lei (acusar, dizer não) do a “amar ao próximo como 
a si mesmo” (Mc 12.33). A lei do Espírito é a Lei do amor: “Porque toda a lei se 
cumpre numa só palavra, nesta: Amarás o teu próximo como a ti mesmo” (Gl 15.14 ct. 
Rm 13.8). O Filho de Deus e o Espírito Santo atuam juntos nessa tarefa: um, 
satisfazendo à Lei, pela justiça através da Sua morte, o outro, substituindo a lei, atua 
diretamente na consciência do salvo (Rm 8.2). 


Enquanto a lei do pecado e da morte apenas coíbe e não dá força para o indivíduo, a 
lei do Espírito dá poder ao salvo para controlar os seus ímpetos, capacitando-o a dizer 


“não” para o pecado: “Digo, porém: Andai em Espírito e não cumprireis a 
concupiscência da carne” (Gl 5.16). 


A lei atua como paradigma para o acerto. O desvio dela constitui o erro. Através da lei 
é que se pode saber se alguém cometeu delito. Não havendo lei, não há transgressão 
(Rm 5.13); no entanto, havendo lei, o transgressor será confrontado por ela 
e, subsequentemente, julgado (Rm 7.7). Mas há também na Bíblia, a menção de uma 
lei contrária à lei de Deus: a lei do pecado. Sendo a lei determinante, ela dita as regras 
e cabe ao indivíduo obedecer. A Lei do pecado e da morte exerce força sobre o 
indivíduo. Por meio da lei de Deus, o crente podia saber se havia pecado ou não. 
Entretanto, Deus prometeu que um dia deixaria a lei escrita de lado e a poria no 
coração do seu povo (Jr 31.31-34; cf. 18.8-12). Isso poderia parecer uma troca muito 
arriscada, mas o Senhor não teve receio de correr esse risco. Depois que o Espírito 
Santo veio ao mundo, conforme a promessa feita por Jesus (Jo 16.7), essa possibilidade 
tornou-se real. Antes, havia apenas duas leis atuando: a lei de Deus e a lei do pecado 
(Rm 7.22,23); agora, passou a vigorar a lei do Espirito. Esta é a lei, através da qual se 
pode vencer o pecado! 


A lei do pecado 


O apóstolo Paulo estava discorrendo sobre a lei de Deus, dada ao povo de Israel 
através de Moisés, quando passou a versar sobre outra lei: a do pecado: “Mas vejo nos 


meus membros outra lei que batalha contra a lei do meu entendimento e me prende 
debaixo da lei do pecado que está nos meus membros” (Rm 7.23). A lei do pecado 
gera: 


Não é o homem quem define o nível do seu pecado, é a Lei. Nenhum 
ser humano é capaz de avaliar o peso dos seus pecados, mas pela lei 
de Deus pode conhecer a sua malignidade. 


1) Impotência. Todo ser humano está debaixo do jugo da lei do pecado. Essa lei 
corresponde integralmente à natureza decaída de cada um e, por mais que o homem se 
esforce para se livrar dela, não é capaz. A lei do pecado é mais forte do que o homem. 
Mesmo que consiga ser resignado em algumas áreas, não consegue ser em outras. Para 
explicar a força dessa lei, o apóstolo Paulo se coloca como exemplo. É necessário 
compreender que, aqui, ele não está falando de si mesmo, mas usando o verbo 
na primeira pessoa para ilustrar como tal lei funciona (Rm 7.15-25). 


2) Dependência. O homem não peca porque quer pecar, mas porque é obrigado, 
por força de uma lei que atua nos seus membros. Jesus disse: “(,,.)JEm verdade, em 
verdade vos digo que todo aquele que comete pecado é servo do pecado” (8.34). Trata- 
se de um espírito de escravidão que atua em todos os seres decaídos (Rm 8.15). 


3) Morte certa. A lei do pecado atua no coração do homem, fazendo-o um ser 
apegado totalmente aos prazeres da carne e o resultado desse apego é a morte: “Porque 
a inclinação da carne é morte; mas a inclinação do Espírito é vida e paz” (Rm 8.6). 


LXX - Septuaginta: a Versão dos Setenta - tradução do AT, do terceiro século a.C., do hebraico para o grego. 
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Por isso mortal, por causa da velha natureza. 


A lei de Deus desperta a consciência 


Se Deus não houvesse dado a Lei a Moisés, o pecado não estaria estabelecido. Isso 
explica por que, na era patriarcal, cometiam-se tantos abusos, como por exemplo, 
a poligamia. A determinação divina sobre família incluía apenas uma mulher para 
cada homem (Gn 2.24). Por causa da Lei, o pecado foi identificado: “Mas, o pecado, 
tomando ocasião pelo mandamento, despertou em mim toda concupiscência: 
porquanto, sem a lei, estava morto o pecado” (Rm 7.8). 


A lei de Deus define a gravidade do pecado 


Não é o homem quem define o nível do seu pecado, é a Lei. Nenhum ser humano é 
capaz de avaliar o peso dos seus pecados, mas, pela lei de Deus pode conhecer a 
sua malignidade: “Logo, tornou-se-me o bom em morte? De modo nenhum! Mas o 
pecado, para que se mostrasse pecado, operou em mim a morte pelo bem, a fim de que 
pelo mandamento o pecado se fizesse excessivamente maligno” (Rm 7.13). 


A lei de Deus suplica por justiça 


A prática da justiça é a única forma de se satisfazer à Lei. No entanto, nenhum homem, 
na História, foi capaz de cumprir integralmente a lei, exceto um (Rm 9.31). A Lei 
outorgada a Moisés, para o povo de Israel, é chamada de Lei de Deus (Rm 7.22); santa, 
justa e boa (Rm 7.12) e também, espiritual (Rm 7.14). Ela se adéqua ao padrão de 
santidade de Deus, por isso, não haveria no mundo, alguém capaz de satisfazê-la (Rm 
3.10). Nesse caso, era necessário que o Filho de Deus viesse para satisfazer a 
Lei, cumprindo todas as suas exigências. 


Jesus satisfez à Lei 


Jesus satisfez a lei 


Com a sua morte na cruz do Calvário, Jesus foi feito justiça, para satisfazer às 
exigências da Lei contra nós (1 Co 1.30), dando fim à lei: “Porque o fim da lei é 
Cristo para justiça de todo aquele que crê” (Rm 10.4). A lei equivalia a uma duplicata 
de valor impagável contra cada ser humano. Com a sua morte, Jesus pagou essa dívida 
por todos: “Havendo riscado a cédula que era contra nós nas suas ordenanças, a qual 
de alguma maneira nos era contrária, e a tirou do meio de nós, cravando-a na cruz” (CI 
2.14). 


Ao cumprir cabalmente a Lei, o Senhor Jesus deu início a um novo período na História 
da humanidade: “Porque, se o ministério da condenação foi glorioso, muito mais 


excederá em glória o ministério da justiça” 


(Rm 3.9). Qualquer pessoa que hoje confessa o Senhor Jesus como Salvador é 


plenamente justificada de todos os seus pecados, não importando a quantidade e nem 
mesmo a espécie deles: “Mas, agora, se manifestou, sem lei, a justiça de Deus (...) para 
todos e sobre todos os que creem, porque não há diferença” (Rm 3.21,22). 


A lei do Espírito 


Não se pode tirar um bem precioso sem colocar outro bem precioso no lugar. Se a Lei 
foi dada por Deus, então, ela é preciosa, mas ao tirá-la, o Senhor Jesus preencheu a sua 
lacuna com algo ainda mais precioso: a lei do Espírito: “Porque a lei do Espírito 
de vida, em Cristo Jesus, me livrou da lei do pecado e da morte” (Rm 8.2). 


O Espírito substitui a Lei 


Não se pode tirar um bem precioso sem colocar outro bem precioso 
no lugar. Se a Lei foi dada por Deus, então, ela é preciosa, mas ao 
tirá-la, o Senhor Jesus preencheu a sua lacuna com algo ainda mais 
precioso: a lei do Espirito. 


A forma literária do Novo Testamento segue um padrão diferente da forma literária do 
Antigo Testamento. No Antigo Testamento está presente a Torá: Leis divinas. No Novo, 
ainda que apareçam listas de itens que constituem pecados, não há um código para se 
saber o que é pecado. A regra é outra. O Novo Testamento declara haver duas classes 
de pessoas: 1) os espiritualmente mortos - no caso deles, a Palavra de Deus parte do 
pressuposto de que, eles naturalmente fazem a diferença entre o “certo” e o “errado” 
(Rm 2.14, 15) e 2) os salvos. Qualquer pecado cometido pelo salvo é imediatamente 
assinalado pelo Espírito Santo que nele habita, sem que haja necessidade de Lei para 
ser cumprida. 


O Espirito Santo da testemunho 


O testemunho do Espírito Santo acerca do estado de justiça ou de injustiça dá-se na 
consciência do salvo: “Em Cristo digo a verdade, não minto (dando testemunho a minha 
consciência no Espírito Santo)” (Rm 9.1). Há um grande contraste entre a atuação da 
Lei e a atuação do Espírito. Enquanto a Lei serve para apontar o pecado e acusar o 
homem; o Espírito traz vida (Rm 8.6,11,13) e dá testemunho no nosso espírito de que 
somos filhos de Deus (Rm 8.16). 


Os estágios de vitória sobre o pecado 


O combate contra a força do pecado não é uma tarefa simples e imediata; porém, é uma 
luta necessária para quem tem verdadeira vocação pela vida (1 Jo 5.12). Não há bem 
maior do que a vida e o conceito de vida apresentado pela Bíblia Sagrada, 
incomparavelmente superior ao conceito de vida do mundo; para se obter a vida 
necessário vencer o poder da morte, erradicando a sua causa: o pecado. Assim, 
processo segue a seguinte ordem, com a conversão: 


O o o 


Salvo e liberto da condenação do pecado 


a) O salvo foi liberto da condenação do pecado pela justificação: todo crente salvo 
já está livre da condenação do pecado (Rm 8.1; cf. 6.7). 


b) Está liberto do jugo do pecado. Antes da salvação o pecador não pode dominar 
as suas paixões; depois da salvação o pecado não exerce mais domínio sobre ele 
(Rm 6.14). 


c) Será liberto da presença do pecado. Enquanto estamos neste mundo, lutamos com a 
velha natureza, porém um dia, viveremos num lugar onde não entra pecado e o nosso 
corpo não mais estará sujeito às suas leis porque seremos semelhantes ao Filho de Deus 
(1 Jo 3.2). 


A vitória na lei do Espírito 


“Andai em Espírito e não cumprireis a concupiscência da carne” (G1 5.16). Um pouco 
mais adiante o apóstolo diz para os que apresentam o fruto do Espírito: “Contra essas 
coisas não há le” (Gl 5.2,3)- Não importa qual seja a força do pecado sobre 
a humanidade nem a gravidade que ele representa, quando se sabe que há um 
poder maior para vencê-lo. Do mesmo modo como, por um homem, a ruína alcançou 
toda a humanidade; por um só homem, também, veio a graça sobre todos para a 
justificação de vida (Rm 5.18). 


Salvo e liberto do julgo do pecado 
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PREFÁCIO À SOTERIOLOGIA 


A Soteriologia ou o “estudo acerca da salvação” é uma das principais subdivisões da 
Teologia Sistemática que visa a compreender como se descortina todo o processo da 
obra redentora do Deus Trino em favor da humanidade pecadora, a partir da 
sistematização lógica dos dados fornecidos pelas Escrituras. Nesta área do saber 
teológico, são abordados aspectos, como a natureza, as características, o modus 
operandi e a abrangência do labor salvífico divino. 


No presente capítulo que o leitor tem em mãos, o autor discorre, com muita 
propriedade, sobre os principais temas da Soteriologia cristã. Começando pela graça 
divina e passando em revista os sistemas teológicos do Calvinismo e do Arminianismo, 
Brunell avança dissertando sobre a interpretação de alguns textos bíblicos 
relevantes para a compreensão do assunto em questão. Além disso, temas como 
Universalismo, Aniquilacionismo e a necessidade da pregação como meio divino que 
conduz à fé, entre outros, também são objetos de sua análise. Em seguida, o autor 
confere tratamento especial à Ordo Salutis, isto é, ao processo lógico por meio do qual 
se dá a salvação, e, por fim, o capítulo encerra-se com uma abordagem sobre a 
salvação das crianças, a vida cotidiana do cristão e o destino final dos salvos. 


Ao dialogar com outras correntes soteriológicas, sem, contudo, abrir mão de suas 
próprias convicções,  Brunell enriquece substancialmente o estudo da 
Soteriologia evangélica. 


A presente seção, somada aos capítulos precedentes e subsequentes, vem apresentar 
uma importante contribuição ao mercado editorial evangélico brasileiro, visto que 
grande parte dos compêndios de Teologia Sistemática que possuímos em 
português ainda é, em sua maioria, traduções de obras estrangeiras. Desse modo, o 
leitor tem o privilégio de ler uma Teologia Sistemática escrita por um autor cem por 
cento brasileiro, que, ao longo dos anos, tem-se consolidado como um destacado 
pensador cristão, especialmente no meio evangélico pentecostal. 


Em síntese, é com bastante entusiasmo e grata satisfação que recomendo a leitura e o 
estudo deste capítulo e desta obra como um todo. 


Carlos Augusto Vailatti 


Graduado em Teologia pelo Instituto Betei de Ensino Superior e pela EST - Escola 
Superior de Teologia, de S. Leopoldo, RS; mestre em Teologia pelo Seminário 


Teológico Servo de Cristo e doutorando em Estudos Judaicos e Arabes, com 
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DOUTRINA DA SALVAÇÃO 


Soteriologia é a área da Teologia Sistemática que trata da Salvação. O termo bíblico 
original do grego para salvação é atirnjpioç, sotéroos. Soteriologia é a junção de 
sotéroos e logia, que significa “estudo” ou “tratado”; assim, Soteriologia é o estudo ou 
o tratado acerca da salvação. Trata-se de um tema que marca alguns pontos 
convergentes e outros pontos divergentes entre os cristãos. 


Ser salvo é um status espiritual, identificado nas Escrituras por termos, como: 
“liberto”; “resgatado”; “nascido de novo”, “nascido de Deus”; “eleito”; “adotado”; 
“filho de Deus em Cristo”; “homem espiritual”; “ovelha”; “rebanho de Deus”; 
“santificado”; “Justificado” etc., mesclando-se muitas vezes com outros termos que 
identificam o salvo com a Igreja. Termos ou expressões como essas se referem aos 
salvos em Cristo, sendo aplicados em contextos específicos. 


A salvação tem caráter objetivo e subjetivo, como explica Culver: “Entendemos por 
salvação objetiva coisas que existem na grande providência de Deus, que tornam 
possível nossa redenção pessoal (...). As vezes, bons escritores referem-se a essas duas 
divisões 


principais do assunto como a “provisão da redenção” e a aplicação da redenção” 
Segundo o pensamento calvinista, Deus é o agente ativo na “salvação subjetiva”; o 
homem é o ser passivo. No entendimento sinergista, há uma coparticipação entre a 


oferta da graça e a decisão humana.! 2 


Não seria possível a qualquer um de nós estudar teologia sem passar pela experiência 
da salvação. Somente com a salvação, inicia-se a revelação das doutrinas que regem a 
fé cristã. Os assuntos relacionados às doutrinas exigem raciocínio espiritual, 
doutro modo, por mais que se saiba teoricamente a respeito de qualquer ponto da 
teologia, faltaria o verdadeiro entendimento, o qual somente é possível a quem tem vida 
espiritual: “Ora, o homem natural não compreende as coisas do Espírito de Deus, 
porque lhe parecem loucura; e não pode entendê-las, porque elas se discernem 


espiritualmente” (1 Co 2.14). Para adentrar nos estudos teológicos e compreendê-los, 
portanto, 


Não seria possível a qualquer um de nós estudar teologia sem passar 
pela expenencia da salvação. Somente com a salvação, inicia-se a 
revelação das doutrinas que regem a fé cristã. 


é necessário ser salvo, mas também é necessário entender que o estudo da salvação 
requer o conhecimento dos demais assuntos da Teologia Sistemática, tais como: 
Escrituras, Deus, a pessoa de Cristo, o Espírito Santo etc., até mesmo os estudos 
escatológicos. “Não há teologia sem pontos de partida que se ancorem na revelação 
passada e também na realidade presente.”? 

Se há salvação, é porque há perdição; portanto, a salvação é a providência divinamente 
preparada para resolver o estado de perdição no qual se encontram todos os seres 
humanos; por isso, não se trata de um assunto que interesse somente a quem tem 
vocação religiosa. A salvação é uma necessidade indistintamente imperiosa a todos os 
seres humanos. 


O plano da salvação 


Seguindo o plano da salvação 


A salvação segue um plano divino, por isso ela é objetiva. 


Não há salvação fora do plano elaborado por Deus. Dele, vêm todas as exigências a 
serem cumpridas para que o homem possa ser salvo. Do mesmo modo como Deus teve 
um plano para criar o mundo e, em particular, o homem, Ele também elaborou um plano 
para salvá-lo, assim que o homem se perdeu. O plano de Deus para a salvação parte do 
pressuposto da necessidade humana. 


A salvação pode não ser o que todos querem, mas é aquilo de que todos precisam! Não 
há meio-termo: “Porque todos pecaram e destituídos estão da glória de Deus” (Rm 
3.23); “Quem crê nele não é condenado; mas quem não crê já está condenado, 
porquanto não crê no nome do unigênito Filho de Deus” (Jo 3.18). 


O primeiro versículo citado (Rm 3.23) é um dos mais tristes de toda a Bíblia. Por ele, 
entendemos que todos os seres humanos estão sentenciados por causa do pecado; mas 


o versículo seguinte (Jo 3.18) abre um caminho de esperança para a salvação, 
mostrando que, apesar da condenação, há uma justificação gratuita por intemédio de 
Jesus: “Sendo justificados gratuitamente pela sua graça, pela redenção que há em Cristo 
Jesus” (Rm 3.24). 


A graça 


O plano divino para a salvação é fruto da graça de Deus: “Porque a graça de Deus se 
há manifestado, trazendo salvação a todos os homens” (Tt 2.11). Graça é o 
“favor imerecido de Deus”, conforme se depreende do termo grego xápiÇ> charis, 
ainda que o termo graça encontre sentidos distintos na Bíblia, não podendo ser sempre 
confundido com charis. Graça é um termo que aparece 155 vezes no Novo Testamento. 
Às vezes, graça refere-se à “beleza” (Pv 1.9); outras vezes, a “sentimento fraternal” 
(Dn 1.9); a “simpatia” (Êx 33.13; At 2.47); a “sinal de honra” (Et 2.9); mas, 
principalmente, a “favor”, tanto no Antigo Testamento como no Novo Testamento. 


Estêvão 


O anjo que comunicou a Maria que ela seria mãe do Salvador chamou-a de “agraciada” 


e acrescentou: “Não temas, porque achaste graça diante de Deus” (Lc 1.28,30). 
Estêvão, na hora da sua morte, estava “cheio de graça e poder” (At 6.8 ARA). No caso 
dele, a palavra graça indica “fé”, como mostra a tradução de Almeida Revista e 
Corrigida. 


Em Atos dos Apóstolos, a palavra graça indica também unção, de modo perceptível 
(At 11.23). Às vezes, a graça é identificada com o próprio evangelho (At 13.43; 20.24). 
Para o apóstolo Paulo, graça é a essência do ato salvador de Cristo Jesus, por meio da 
Sua morte expiatória, resultando na garantia do futuro da alma do pecador salvo (Rm 
3.24-26). 


É necessário conhecer as implicações da graça, para que não se limite sua compreensão 
do favor de Deus aos crentes; daí a razão de estudarmos também o que a Bíblia 
apresenta sobre a graça comum, que trata do favor imerecido de Deus aos homens, 
não no campo da salvação da alma, mas no da providência e sustentação da vida. 


Alguns aspectos da graça, conforme passaremos a considerar, foram alvo de debates 
entre teólogos do passado e fazem parte da linguagem própria de certas correntes 
teológicas de hoje — não tão comuns nos meios pentecostais —, tais como: graça 
preveniente, usada por Jacob Armínio, em sua controvérsia com João Calvino 
acerca da salvação; termo também empregado por arminianos tradicionais na prática 
do batismo infantil, que aponta para a esperança de que, no futuro, o batizado 
reagirá favoravelmente ao evangelho. A graça irresistível é uma expressão usada pelos 
calvi-nistas; a graça comum refere-se ao favor de Deus para com a humanidade em 
geral, concedendo o dom da vida e a sua sustentação, providência; e a graça 
salvadora, sobre a qual tratamos neste capítulo. 


A maldade e o pecado que campeiam no mundo seriam suficientes para que Deus 
interrompesse a atividade humana, destrundo o planeta Terra num segundo. 
Quantos pecados os seres humanos têm acumulado diante de Deus no decurso de sua 
existência? Algumas pessoas se queixam de que, se Deus fosse bom, não haveria 
miséria nem doenças no mundo. Mas, elas se esquecem de que toda deformidade que há 
na natureza é decorrente do pecado que elas mesmas plantaram e continuam plantando. 
Deus não destrói o mundo devido à Sua graça. “As misericórdias do SENHOR são a 
causa de não sermos consumidos; porque as suas misericórdias não têm fim” (Lm 3.22). 


No campo natural 
A graça é extensiva a todos os homens, independentemente da sua conduta moral e 


espiritual, conforme o próprio Jesus assevera: “Para que sejais filhos do Pai que está 
nos céus; porque faz que o seu sol se levante sobre maus e bons e a chuva desça sobre 


justos e injustos” (Mt 5.45). Grudem diz: “Os incrédulos não merecem usufruir dessa 
beleza, mas pela graça de Deus eles podem usufruir por toda a vida”.4 A graça confere 
aos homens uma revelação natural para que eles não tenham desculpa para não crerem 
em Deus (Rm 1.18-21). Assim, o curso natural da vida segue as leis da criação, 
garantindo o ar, trazendo alimento e bem-estar aos seres criados, apesar da sua 
condição espiritual desfavorável e do próprio estado de rebelião em que se encontram 
diante de Deus. Em Listra, Paulo dirige a palavra aos pagãos, dizendo: “Contudo, não 
se deixou a si mesmo sem testemunho, beneficiando-vos lá do céu, dando-vos chuvas e 
tempos frutíferos, enchendo de mantimento e de alegria o vosso coração” (At 14.17). 
Outro exemplo da graça é a bênção de Deus sobre a casa do egípcio Potifar, por causa 
de José (Gn 39.5). 


A "nova moralidade" vigente no mundo é ainda mais insidiosa ao 
empurrar o ser humano a práticas de imoralidades incontidas, com 


a liberação geral do sexo e de toda sorte de extravagância. 
No campo moral 


Apesar de o mundo estar no pecado, a maldade humana também obedece a um limite. 
“O homem ainda conserva alguma noção do verdadeiro, do bom e do belo, e muitas 
vezes aprecia essas coisas num grau até surpreendente, e revela desejo da verdade, da 
moralidade externa e, mesmo, de certa forma de religião.”2 Nem mesmo o diabo, com 
todo o seu exército, pode controlar completamente as pessoas; senão, todos seriam 
endemoninhados, e o mundo seria um inferno. Somente quando uma pessoa insiste na 
prática do pecado, Deus a entrega a toda sorte de concupiscência (SI 81.12; 
Rm 1.24,26,28); contudo, esse não é o caso de todos os ímpios. Paulo, pensando no 
pecado e em suas consequências de modo coletivo, diz que “todos se extraviaram e 
juntamente se fizeram inúteis. Não há quem faça o bem, não há nem um só” (Rm 3.12). 
O fato de não praticar o bem não quer dizer, necessariamente, que não saiba como fazê- 
lo, mas se recusa a isso por estar preso ao pecado. A “nova moralidade” vigente no 
mundo é ainda mais insidiosa ao empurrar o ser humano para práticas de imoralidades 
incon-tidas, como a liberação geral do sexo e de toda sorte de extravagância, que 
distanciam ainda mais o homem do seu Criador. Jesus disse que até mesmo os 
pecadores sabem fazer o bem: “E, se fizerdes bem aos que vos fazem bem, que 
recompensa tereis? Também os pecadores fazem o mesmo” (Lc 6.33). O rei Joás era 
ímpio, fez maldades; mas também soube fazer o bem (2 Rs 12.2; 2 Cr 24.2,17-25). Há 
uma percepção interiorizada no homem sobre o que é certo ou errado: “Porque, quando 
os gentios, que não têm lei, fazem naturalmente as coisas que são da lei, não tendo eles 
lei, para si mesmos são lei” (Rm 2.14. Veja também o v. 15). Grudem salienta: “Mesmo 
os incrédulos não são totalmente inclinados para a mentira, para a irracionalidade e 


para a ignorância”. 


No campo civil 


A graça comum - termo mais frequentemente empregado pelos calvinistas para fazer 
sobressair a “graça especial” - é demonstrada no campo civil como a 
capacidade humana de praticar o bem, sem que esse bem tenha qualquer implicação 
com aquela reclamada por Paulo: “Não há quem faça o bem, não há nem um só” (Rm 
3.12). Berkhof define-a: 


À graça comum capacita o homem para praticar o que geralmente se denomina justitia 
civili, isto é, aquilo que é certo nas atividades civis ou naturais, em distinção daquilo 
que é certo nas questões religiosas, as boas obras naturais nas relações sociais, obras 
que se harmonizam externa e objetivamente com a lei de Deus, embora inteiramente 


destituídas de qualquer qualidade espiritual. 


As estruturas organizacionais da sociedade dão provas de que os princípios de 
civilidade e respeito aos limites, as normas de dignidade e os conceitos de justiça, 
as noções de família e de governo civil são instintivos no homem, por ter sido ele 
criado à imagem e à semelhança de Deus. Paulo pede que os crentes orem pelas 
autoridades constituídas (Rm 13.1-7; 1 Tm 2.1-3). Por causa da graça, Deus, embora 
não tenha nenhuma aliança com os ímpios, pode, eventualmente, ouvir e atender às suas 
orações (SI 145.9,15; 1 Tm 4.10). Há muitas pessoas que nem sequer creem em Deus e 
estão envolvidas em ações beneficentes, socorrendo os pobres, os doentes, os velhos, 
as crianças carentes ou os necessitados em geral. Isso é fruto de uma solidariedade 
inerente à graça que atua nas pessoas inconscientemente. O rei Amazias, por exemplo, 
tanto apresentou atos de impiedade como de bondade (2 Rs 14). Até os políticos - não 
importa qual o seu nível de moralidade - são ministros de Deus para o bem (Rm 13.4). 


Criatividade humana 


No campo criativo 


Está mantida, no ser criado, a capacidade de exercer domínio sobre a obra da criação 
(Gn 1.28); desse modo, o ser humano continua praticando, e, cada vez com maior 
capacidade, o domínio sobre a terra, plantando, construindo, praticando artes: 
música, pintura, arquitetura, escultura, literatura, culinária e também dominando as 
Ciências. A cada dia, novos inventos tecnológicos surgem para melhorar a qualidade de 
vida humana. Isso também é fruto da graça. 


Uma só graça 


A graça, “favor imerecido de Deus”, é uma só, manifestando-se de várias formas: 
“Cada um administre aos outros o dom como o recebeu, como bons despenseiros 
da multiforme graça de Deus” (1 Pe 4.10). “As conceituações de graça ficam por conta 
dos teólogos. Deus não tem duas graças, nem dois amores. As distinções teológicas 
existem para fins didáticos, mas não podem nos atrapalhar”? As formas de 
manifestação da graça nos campos natural, moral, civil e criativo não implicam a 
salvação automática do ser humano; antes, servem para despertar nele a consciência de 
responsabilidade para com o seu Criador. 


O dom da vida não é o único benefício de Deus aos homens. 


Ele interferiu na história ao enviar Seu Filho para reconciliar o mundo consigo mesmo 
(2 Co 


5.19) . É por meio dessa graça que o homem é alcançado para a salvação. Ninguém 
obteria tamanho benefício se não fosse por esse favor divino (At 15.11). 


A graça salvadora é sobrenatural. 


Ela é o meio pelo qual o Espírito Santo trabalha no interior do homem e faz com que a 


Palavra de Deus, pregada, produza fé no coração, e ele seja atraído por Deus! 


Para a salvação, a graça de Deus atua na consciência do indivíduo, conduzindo-o para 
o arrependimento e para a fé. A fé, por sua vez, depende da pregação do evangelho: 
“De sorte que a fé é pelo ouvir, e o ouvir pela palavra de Deus” (Rm 10.17). A fé 
é introduzida sensorialmente (pelo ouvido), porém, vinga no coração humano pela ação 
do Espírito Santo. Nesse sentido, a fé salvadora distingue-se da fé religiosa que 
qualquer indivíduo demonstra ter nas suas crenças e convicções religiosas em geral. 


Quando a graça de Deus alcança o homem para a salvação, ele desfruta das “coisas que 
acompanham a salvação” (Hb 6.9). A força da graça torna-se maior do que a força do 
pecado que nele atuava: “Mas, onde o pecado abundou, superabundou a graça” 
(Rm 5.20) . O reino do pecado é substituído pelo reino da graça na vida do salvo: 
“Para que, assim como o pecado reinou na morte, também a graça reinasse pela justiça 
para a vida eterna, por Jesus Cristo, nosso Senhor” (Rm 5.21). 


Síntese paulina da graça 


“Porque a graça de Deus se há manifestado, trazendo salvação a todos os homens” (Tt 
2.11). De acordo com esse texto, a salvação não é restrita a apenas alguns, mas 
oferecida indistintamente a todos os seres humanos, requerendo, de cada um, uma 
resposta (Tt 2.12). Não há texto mais claro do que este sobre a graça no seu aspecto 
salvifko: “Porque pela graça sois salvos, por meio da fé; e isso não vem de vós; é dom 
de Deus” (Ef 2.8). Fica, ainda, completamente descartada a possibilidade de alguém 
ser salvo por meio das obras: “Não vem das obras, para que ninguém se glorie” (Ff 
2.9: cf. Rm 11.6). 


A pedagogia da graça 


“Ensinando-nos que (...)” (Tt 2.12). A graça exerce também papel educativo. Embora o 
milagre da salvação seja fruto da graça, ela oferece uma reeducação em duas 
perspectivas: uma negativa e outra positiva. Negativa: implica a renúncia à impiedade 
(indiferença a Deus) e às concupiscências mundanas. Positiva: viver neste presente 
século sóbria (equilibrado; bem consigo mesmo), justa (bem com os outros) e piamente 
(bem com Deus). 


A esperança oferecida pela graça 


“Aguardando a bem-aventurada esperança e o aparecimento da glória do grande Deus e 
nosso Senhor Jesus Cristo” (Tt 2.13). O povo judeu não foi educado, pelas Escrituras, a 


alimentar qualquer esperança sobre o céu; exceto alguns homens, como Abraão (Hb 
11.10), ou alguns profetas, os quais demonstravam ter essa noção; todavia, a revelação 
de que os salvos podem ter esse direito veio por meio da graça. Não se lê, no 
Antigo Testamento, nenhuma promessa ao povo da velha aliança sobre a vida após a 
morte no céu. As promessas estavam sempre ligadas à terra e à vida familiar (Dt 27; 
28). 


O meio da graça: a cruz 


A graça é que provê a salvação. Segundo Berkhof: “A graça especial é sobrenatural e 
espiritual; remove a culpa e a corrupção do pecado, e suspende a sentença de 
condenação”.2 A graça salvadora é suficiente, independente de sacramentos para 
realizar-se. O ladrão da cruz não teve tempo de cumprir nenhum sacramento ou 
ordenança para garantir a sua salvação. Ele apenas declarou o seu reconhecimento de 
quem Jesus era, e isso bastou para que ele recebesse a declaração de salvo pelo 
próprio Senhor Jesus (Lc 23.42,43). 


Segundo a doutrina da Igreja Católica Romana, os meios da graça são os sacramentos.!? 
Sacramentos, para os católicos, são: batismo, confirmação do batismo, penitência, 
eucaristia, santas ordens, matrimônio e extrema-unção. Esses sete itens acabam 
abarcando todos os atos religiosos, e, para a Igreja Católica, todo ato religioso é meio 
da graça. Segundo a Bíblia, entretanto, a graça salvadora, manifesta aos homens por 
intermédio de Jesus, é “graça suficiente”: “E disse-me: A minha graça te basta (...)” (2 
Co 12.9). 


Nada, no entanto, substitu o sacrifício de Jesus na cruz do Calvário. A síntese paulina 
sobre a salvação pela graça culmina no sacrificio de Cristo: “O qual se deu a st mesmo 
por nós, para nos O meio da graca representado pela cruz remir de toda iniquidade 
e purificar para si um povo seu especial, zeloso de boas obras” 


(Tt 2.14). 


Nessa síntese paulina sobre a graça para explicar que tudo o que a graça oferece tem 
um custo, o apóstolo dá uma explicação: “O qual se deu a si mesmo por nós, para nos 
remir de toda imquidade (...)” (Tt 2.14). A graça não é barata; ela custou o sacrificio de 
Jesus na cruz. Os benefícios da cruz estão na redenção (Tt 2.14; Lc 24.47; At 2.38; 
At 10.43; 26.18; Ef 1.7; Cl 1.14; 1 Co 6.20; 1 Pe 1.18); na pro-piciação (Rm 3.25; 1 Jo 
2.2: 4.10); na reconciliação (Rm 5.10,11; Cl] 1.20-22); na substituição (2 Co 5.21; 1 Pe 
2.24), na ressurreição e na justificação (Rm 4.25) gerando o perdão. Myer Pearlman 
diz: 


Por meio de Sua obra expiatória, Jesus Cristo pagou a dívida que nós não podíamos 
saldar e assegurou a remissão dos pecados passados. Assim, o passado 
pecaminoso para o cristão não é aquele peso horrendo que conduzia, pois seus pecados 
foram apagados, carregados e cancelados (Jo 1.29; Ef 1.7; Hb 9.22-28; Ap 1.5). 
Começou a vida de novo, confiando em que os pecados do passado nunca o encontrarão 
no juízo (Jo 5.24) 1! 


O sacrificio de Jesus na cruz do Calvário, seguindo um esboço fornecido pelo mesmo 
autor citado, trouxe-nos libertação da morte (Hb 2.9; Rm 8.10), dom da vida eterna 


(Jo 3.15,16; Rm 6.23) e vida vitoriosa (Ap 12.11). 
Finalidades da graça 


Além de trazer salvação, educar e dar esperança, mais uma das maravilhosas dádivas 
da graça é a Igreja: “E purificar para si um povo seu especial, zeloso de boas obras” 
(Tt 2.14). Adolf Hitler (1889-1945), chanceler e ditador alemão, tinha o ideal de 
formar uma raça ariana. “A raça ariana seria supostamente a linhagem “mais pura” dos 
seres humanos, constituída apenas por indivíduos altos, fortes, claros e inteligentes, 
representando, assim, de acordo com critérios arbitrários, uma raça superior às 
demais”, afirma o biólogo Danilo Vicensotto, da Universidade de São Paulo (USP). O 
preconceito de Hitler contra algumas crenças, culturas e biotipos levou-o a matar mais 
de 11 milhões de pessoas, como religiosos, judeus e outras etnias, ciganos, deficientes 
físicos e demais categorias sociais “inferiores”, em prol do seu ideal ariano. Sua 
obstinação cooperou para a deflagração da Segunda Guerra Mundial (1939-1945). 
Hitler não conseguiu atingir o seu objetivo. Morreu frustrado, e, até hoje, a Alemanha 
pede desculpas aos remanescentes dos que morreram por causa dos sonhos 
tresloucados daquele líder. 


Hitler 


Jesus Cristo, com um grupo de 12 homens simples, empreendeu uma obra que não se 
confinaria ao pequeno Israel, mas ao mundo. Ele remiu (comprou com Seu sangue), 
purificou e reuniu a mais completa mistura de gente: pessoas de grande e de pequena 
estatura; gente forte e gente fraca; raça branca, amarela e negra; gente sadia e gente 
doente; gente letrada e gente iletrada; gente bela e gente sem aparência; gente rica e 
gente pobre; enfim, todas as raças existente no mundo, e, com essa mistura, Ele formou 
um povo especial, zeloso de boas obras: a Igreja! Por causa disso, há no céu o coro de 
24 anciãos que, com harpas e salvas de ouro nas mãos, entoam um cântico 
novo, dizendo: “Digno és de tomar o livro e de abrir os seus selos, porque foste morto 
e com o teu sangue compraste para Deus homens de toda tribo, e língua, e povo, e 
nação; e para o nosso Deus os fizeste reis e sacerdotes; e eles reinarão sobre a terra” 
(Ap 5.9,10). 


A DOUTRINA CALVINISTA DA SALVAÇÃO 


Embora este autor, em sua soteriologia, siga a orientação arminiana, dá preferência por 
começar pela persuasão calvinista. Primeiro, para dar aos leitores pentecostais, que 
desconhecem tal posição, a oportunidade de conhecê-la; segundo, porque acredita que 
uma reflexão sobre os dois pontos de vista ajudará o leitor a pensar, de modo 
mais expandido, sobre a importância da doutrina da salvação. O tema conta com um 
debate histórico entre as duas posições, que, ainda hoje, dividem opiniões entre o povo 
de Deus. Os calvinistas apregoam a “graça irresistível”, e os arminianos, a “graça 
preve-niente”. A posição de João Calvino é monergista, visto que, para ele, a salvação 
depende única e exclusivamente da decisão divina, independentemente da vontade 
humana; não existindo, portanto, o livre-arbítrio libertário, conforme a posição 
arminiana. Já Armímo é sinergista, porque considera a coparticipação do homem com 
Deus na salvação. A doutrina da predestinação é assim definida por João Calvino: 


Chamamos de predestinação o eterno decreto de Deus pelo qual houve por bem 
determinar o que acerca de cada homem quis que acontecesse. Pois ele não quis criar a 
todos em igual condição; ao contrário, preordenou a uns a vida eterna; a outros, a 
condenação eterna. Portanto, como cada um foi criado para um ou outro desses dois 


destinos, assim dizemos que um foi predestinado ou para a vida, ou para a morte.! 


A doutrina da predestinação para os calvinistas é o decreto divino sobre os seres 
morais: homens e anjos. Influenciados pela teologia de Agostinho, os teólogos da 
Reforma, mesmo antes de João Calvino, já aceitavam essa doutrina. Ela aparece na 
Confissão de Fé de Westminster nos seguintes termos: 


Pelo decreto de Deus e para manifestação da sua glória, alguns homens e alguns anjos 


são predestinados para a vida eterna, e outros preordenados para a morte eterna. 


Tal discussão não aparece na Igreja primitiva, que era unânime nos assuntos de fé, pois 
todos confiavam na doutrina dos apóstolos, os quais estavam mais preocupados em 
resolver outras questões, principalmente, as relacionadas com doutrinas judaizantes, 
doutrinas gnósticas e a influência dos pagãos, que poderíam levar os crentes à 
imoralidade e à apostasia, do que em discorrer sobre assuntos que poderíam polarizar 
opiniões sobre a obra salvadora de Cristo. Na questão da salvação, acreditavam tanto 
na ação da graça divina como na disposição dos homens para obedecerem à fé (At 6.7). 
Os primeiros cristãos acreditavam na salvação pela graça, mediante a fé (Ef 2.8). 


Opondo-se veementemente às idéias de Pelágio, Agostinho 
afirmava que a depravação humana incapacita o homem de 
recuperar-se, exceto pela força da graça divina. 


Agostinho de Hipona 


A origem dessa discussão está entre o teólogo africano Agostinho (354-430) e o 
teólogo britânico Pelá-gio (360-420). A teologia de Agostinho traz consigo reflexos de 
sua experiência com a fé cristã. Provindo deuma vida devassa, de grande luxúria, 
Agostinho relutou para vencer a força do pecado e tornar-se um crente ideal. Sua 
persistência e sua compreensão do poder da graça de Deus deram-lhe força para tornar- 
se um homem verdadeiramente santo. Opondo-se veementemente às idéias de Pelágio, 
Agostinho afirmava que a depravação humana incapacita o homem de recuperar-se, 
exceto pela força da graça divina. 


Deus elegeu particularmente alguns 


A partir do seu ensinamento sobre o pecado e a graça, Agostinho começou a 
desenvolver também a doutrina da predestinação, não, porém, com a mesma ênfase com 
que João Calvino trataria do assunto séculos depois. 


Não obstante, na grande contribuição teológica que ofereceu para a Igreja na sua época, 


Agostinho avançou na elaboração da sua soteriologia ao afirmar que a salvação ocorre 
por decreto divino, e que os seres humanos somente a obtêm mediante o batismo da 
Igreja (nesse caso, favorecida pelo batismo infantil da Igreja Católica). Afirma que a 
graça muda a tal ponto o coração que a vontade humana não pode resistir a 
ela, tornando-se salvo o homem a ponto de jamais se perder, e que Deus elegeu 
particularmente alguns para a salvação, abandonando o restante dos homens em seus 
pecados. Apesar desse posicionamento, para Agostinho, a predestinação era uma 
conclusão pessoal, útil para a sua própria linha de raciocínio, e não uma doutrina 
bíblica especificamente elaborada. Portanto, a doutrina da predestinação, como a 
conhecemos, foi desenvolvida por João Calvino, depois do seu tratado sobre o pecado 
ea graça. 


O pensamento teológico de Agostinho desenvolveu-se a partir de uma tarefa da qual 
fora incumbido, que era dar corpo à teologia de Pelágio, monge britânico que chegou a 
Roma em 409; mas de quem acabou discordando. Pelágio era conhecido por sua 
santidade pessoal, gozando de boa reputação no seio da Igreja. Era homem de elevada 
moral e conhecido por seu zelo a uma vida de verdadeira santidade. Mas, 
Pelágio desenvolveu um raciocínio teológico em que separava as ações humanas de 


quaisquer influências divinas. Lamentavelmente, quase tudo o que sabemos de Pelágio 


vem dos escritos de Agostinho sobre ele, visto que pouco restou das suas obras.!º 
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Pelágio 


Pelágio insurgiu-se contra o pecado original defendido por Tertuliano (155-222), 
alegando que essa crença mina o sentido da responsabilidade individual. A vontade 
do homem é absolutamente livre. Fazendo uso da sua capacidade natural, o homem 
pode escolher livremente entre o bem e o mal. Esse teólogo exaltava a necessidade da 
graça divina, insistindo em que ninguém poderia ser salvo sem ela; entretanto, punha 
ênfase no livre-arbítrio, assim, a graça tem poder de instrução e de iluminação, mas não 
interfere na consciência da qual todos os seres humanos são dotados. 


A posição teológica de Pelágio tornou-se o dogma da Igreja do Oriente, onde, devido à 
natureza especulativa da mente oriental, ganhou ainda mais força concernente à 
liberdade do homem e à sua capacidade de perfeição. 


A controvérsia entre Agostinho e Pelágio deu-se nos seguintes pontos, segundo 
Pelágio: 


1. O homem tem uma vontade perfeitamente livre. Pode fazer o que Deus lhe ordena. 


2. Não existe nenhum impulso inato a pecar, nem pecado original herdado de Adão. 


3. O pecado é a simples escolha de fazer o mal. A natureza sensual do homem é a 
ocasião, não a causa do pecado. 


Agostinho 


4. A graça, como causa, é desnecessária para mover a vontade de Deus. Cristo 
opera como exemplo e incentivo para se fazer o bem. A perfeição cristã é só um 
acúmulo de virtudes que obram sem que seja necessário um coração regenerado. 


Segundo Agostinho: 


1. Deus criou o homem posse non peccare et non mori (com a possibilidade de 
não pecar e não morrer). A vontade dominava. 


2. O homem abusou da sua liberdade e voluntariamente desobedeceu a Deus. Como 
consequência, entrou no estado onde non posse peccare et mori (não era possível não 
pecar e morrer), porque Deus já não exercia direção da vontade humana. 


3. A vontade transformou-se em volição pecadora. Todos os homens 
participaram dela, porque todos estavam em Adão quando este pecou, portanto, 
pecaram com ele. Todos são culpados. 


4. A salvação (aqui, Agostinho não pôde ver sua própria ambiguidade) se obtém 
somente: 


a) Pelo batismo, que assegura à criança a salvação. 


b) Pela graça, que é absolutamente necessária para a salvação; porque só a 


graça pode mover a vontade do homem.! 


Tanto Pelágio como Agostinho tinham a sua dose de razão: Agostinho punha ênfase na 
soberania de Deus, e Pelágio, na responsabilidade humana; porém, a ênfase posta sobre 
o ponto que cada um defendia levou-os à polaridade, a ponto de Pelágio distanciar-se 
da necessidade da graça de Deus, e Agostinho, do conceito da verdadeira 
responsabilidade moral do homem. Cabe ressaltar que Agostinho recuou ante a ideia de 
uma predestinação para a condenação, ainda que provavelmente a tenha ensinado. 


A Igreja Católica seguia os ensinos de Agostinho com respeito à Igreja como a única 
porta para a graça, enquanto, paralelamente, a salvação se dava por meio 
dos sacramentos. A força da Igreja como meio de salvação era tanta que se dizia: 
“Salvação, somente por meio da Igreja”. A consciência generalizada do povo acerca 
desse poder da Igreja colocava-o em total submissão. Dessa posição arrogante, a Igreja 
seguiu para as indulgências. Claro que Agostinho não poderia ser responsabilizado por 
esses exageros da Igreja. 


João Calvino 


João Calvino, teólogo francês nascido na Picardia, França (1509-1564), estudou na 
Universidade de Paris (1523-1527) e depois também estudou em Orleans e 
Bourges. Por insistência do pai, formou-se em Direito, mas sua inclinação intelectual 
era para a teologia. Teve também destaque em literatura e nas línguas grega, latina e 
hebraica, além disso, foi conhecido como humanista. 


João Calvino 


Nunca foi ordenado sacerdote pela Igreja Católica, embora fosse chamado de “padre” 
por muitos. Em 1536, mudou-se para Genebra, Suíça, para fugir de uma perseguição 
movida contra os protestantes da época. Entre 1532 e 1533, não se sabe ao certo, 
tornou-se protestante. 


Calvino era um erudito. Dada à necessidade de formarem-se novos ministros, fundou a 
Universidade de Genebra, onde vinham estudar jovens de toda a Europa, 
principalmente dos Países Baixos. O próprio Calvino dava aulas sobre sua teologia, 
que se propagava por todo o continente. Com a morte de Calvino, as- 


sumiu a direção da Universidade um dos seus discípulos, Teodoro Beza. A partir daí, a 
teologia de Calvino ganhou uma dimensão ainda maior. Os defensores do calvinismo 
alegam que Calvino, assim como Agostinho, cria que os decretos de Deus asseguram 


a salvação dos eleitos; mas seu profundo reconhecimento do amor de Deus certamente o 
impediu de 17 além dessa conclusão, tal como a teoria de uma dupla predestinação, e 


Beza teria ultrapassado às idéias de Agostinho e as de Calvino, nesse particular.2 


A consciência generalizada do povo acerca desse poder da Igreja 
colocava-o em total submissão. 


Dessa posição arrogante, a Igreja seguiu para as indulgências. 
Predestinação e eleição 


A doutrina de Calvino baseia-se fundamentalmente nas seguintes declarações de Paulo: 
“Porque os que dantes conheceu, também os predestinou (...). E aos que predestinou, a 
esses também chamou (...)” (Rm 8.29,30); “E nos predestinou para filhos de adoção por 
Jesus Cristo (...), nele, digo, em quem também fomos feitos herança, havendo sido 
predestinados conforme o propósito daquele que faz todas as coisas (...)” (Ef 1.5,11). 
Compreendendo haver predestinação para a salvação, segue-se a lógica de que quem a 
obteve jamais incorrerá no risco de perdê-la. Textos bíblicos que dão coerência a esse 
raciocínio, frequentemente citados pelos calvinistas, são os seguintes: “Não me 
escolhestes vós a mim, mas eu vos escolhi a vós, e vos nomeei, para que va-des e deis 
fruto, e o vosso fruto permaneça, a fim de que tudo quanto em meu nome pedirdes ao 
Pai ele vos conceda” (Jo 15.16). “Se vós fósseis do mundo, o mundo amaria o que era 
seu, mas, porque não sois do mundo, antes eu vos escolhi do mundo, por isso é que o 
mundo vos aborrece” (Jo 15.19). “Todas as coisas me foram entregues por meu Pai; e 
ninguém conhece o Filho, senão o Pai; e ninguém conhece o Pai, senão o Filho e aquele 
a quem o Filho o quiser revelar” (Mt 11.27). “E os gentios, ouvindo isto, alegraram-se 
e glorificavam a palavra do Senhor, e creram todos quantos estavam ordenados para a 
vida eterna” (At 13.48). “Assim, pois, também agora neste tempo ficou um resto, 
segundo a eleição da graça” (Rm 11.5). “Mas devemos sempre dar graças a Deus por 
vós, Irmãos amados do Senhor, por vos ter Deus elegido desde o princípio para 


A depravação humana toma todos incapazes não apenas de 
terem Deus, mas também de desejarem-no; por isso — acreditam os 
calvinistas —, somente pela eleição incondicional e pela graça 
irresistível o homem é capaz de ser salvo. 


o Senhor dos senhores e o Rei dos reis; e fiéis” (Ap 18.14). 


a salvação, em santificação do Espírito, e fé da verdade” (2 Ts 2.13). “Portanto, não te 


envergonhes do testemunho de nosso Senhor, nem de mim, que sou prisioneiro seu; 
antes, participa das aflições do evangelho, segundo o poder de Deus, que nos salvou e 
chamou com uma santa vocação; não segundo as nossas obras, mas segundo o seu 
próprio propósito e graça que nos foi dada em Cristo Jesus, antes dos tempos 
dos séculos, e que é manifesta, agora, pela aparição de nosso Salvador Jesus Cristo, o 
qual aboliu a morte e trouxe à luz a vida e a incorrupção, pelo evangelho” (2 Tm 1.8- 
10). “Mas vós sois a geração eleita, o sacerdócio real, a nação santa, o povo adquirido, 
para que anuncieis as virtudes daquele que vos chamou das trevas para a sua 
maravilhosa luz” (1 Pe 2.9). “Estes combaterão contra o Cordeiro, e o Cordeiro os 
vencerá, porque é os que estão com ele, chamados, eleitos 


A criação da TULIP 


Em resposta aos remonstrantes?, os calvinistas trabalharam cinco pontos em forma de 
um acróstico na língua inglesa, por meio do qual, didaticamente, anunciaram sua crença 
a respeito da salvação. 


T - total (total) - total depravação do ser humano U - unconditional (incondicional) - 
eleição incondicional L - limitaded (limitada) - expiação limitada I - irresistible 
(irresistível) - graça irresistível P - persevering (perseverança) - perseverança dos 
santos 


"T" - Total depravação do ser humano 


O pecado de Adão é compartilhado de tal maneira com os seus descendentes que, com 
exceção de Jesus, toda a humanidade carrega a culpa dele. A depravação humana torna 
todos incapazes não apenas de terem Deus, mas também de desejarem-no; por isso — 
acreditam os calvinistas —, somente pela eleição incondicional e pela graça 
irresistível o homem é capaz de ser salvo. Os seres humanos são ajudados pelo Espírito 
Santo a terem e a desenvolverem dons naturais, ou “virtudes civis”, para a realização 
dos seus feitos nas artes e nas ciências, pela graça comum; porém, isso não tem 
nenhuma relação com a graça salvadora. 


"U" - Eleição incondicional 


A crença na eleição é bíblica e não é termo exclusivo dos calvinistas, como pretendem 
que seja, porque partem do pressuposto de que o termo é sinônimo de predestinação. 
Predestinação e eleição são a mesma coisa. Entre os calvinistas, há os que defendem 
uma dupla predestinação — para serem coerentes com a ideia de uma, fazem 
imperioso o ato de admitir a outra. Desse modo, se Deus predestina pessoas para a 


salvação, subentendido está que Ele predestina os demais para a perdição. Já o 
“calvinismo moderado” prefere não mencionar a segunda predestinação, todavia, 
admite tratar as pessoas da segunda categoria como “ignoradas por Deus”, 
“abandonadas à sua merecida condenação”. O decreto existe apenas para a salvação, e 
não para a condenação. À posição dos “calvinistas moderados”, Boether, calvinista 
radical, afirma: “Calvinismo brando é sinônimo de calvinismo enfermo, e a 


enfermidade, se não curada, é o início do fim”? 


Ora, como não admitir que a crença na "graça irresistível" avilta 
a capacidade decisória do ser criado à imagem e semelhança de Deus, 
fazendo-o uma marionete com relação às suas escolhas e decisões? 


Boether não difere de Calvino em seu posicionamento. Calvino afirmou: 


“(...) Deus designou de uma vez para sempre, em seu eterno e imutável designo, àqueles 
que ele quer que se salvem e também àqueles que quer que se percam”2. O próprio 
Calvino chama tal decreto de decretum horrible, “espantoso”*. “Boettner declara que a 
escolha de Deus não é embasada em nada que Deus veja em uma pessoa, incluindo sua 
presciência de sua fé ou arrependimento”? 


"L" - Expiação limitada 


Para atender à lógica monergista de que uns são predestinados para a salvação, 
enquanto outros para a condenação, conclui-se que a obra expiatória de Cristo 
não atende a todos, mas somente aos eleitos. Desse modo, a doutrina calvinista, que 
tenta dar maior peso à soberania de Deus, em detrimento de Seus outros atributos, 
fere também a obra redentora de Cristo, invalidando o que a Bíblia diz acerca do 
alcance da Sua obra expiatória. 


O radicalismo com que Calvino encara essa atitude de Deus contraria tudo o que se 
aprende sobre Ele nas Escrituras Sagradas, principalmente no que tange à Sua bondade, 
à Sua misericórdia, à Sua justiça e ao Seu amor para com os homens; e não somente 
isso, avilta a importância do sacrifício de Jesus por toda a humanidade, segundo as 


Escrituras, reduzindo-o a apenas uma parte dela é 


A expiação limitada, ou “redenção particular”, como também é chamada, não é aceita 
por todos os calvinistas, havendo entre eles os que se denominam “calvinistas de quatro 
pontos”. A bem da verdade, o calvinismo precisa necessariamente limitar a expiação 


para ser coerente com a sua tese da dupla predestinação, ou então não faria sentido 
Jesus ter dado a vida por todos os homens se Ele não tivesse a intenção primária de 
salvar todos. Boettner afirma que “o valor da morte de Cristo foi suficiente para todas 
as pessoas, e não eficaz para salvar apenas os eleitos”.2 

Os textos bíblicos que os calvinistas usam para defender a expiação limitada são: “Ora, 
ele não disse isso de si mesmo, mas, sendo o sumo sacerdote naquele ano, profetizou 
que Jesus devia morrer pela nação. E não somente pela nação, mas também para reunir 
em um corpo os filhos de Deus que andavam dispersos” (Jo 11.51,52); “Assim como 
o Pai me conhece a mim, também eu conheço o Pai e dou a minha vida pelas ovelhas” 
(Jo 10.15). A ênfase principal de ambos os textos não está na exclusividade da nação, 
nem dos filhos de Deus, nem das ovelhas. A ideia está na doação de si mesmo para 
todos os casos, como bem explica o apóstolo João: “E ele é a propiciação pelos nossos 
pecados e não somente pelos nossos, mas também pelos de todo o mundo” (1 Jo 2.2). 


No entanto, é discutível se Calvino aceitava mesmo a expiação limitada: “O que eu 
chamo de calvinismo” hoje inclui alguns elementos que o próprio Calvino não enfatizou, 
1sso se ele acreditou neles de alguma forma. Um exemplo disso é a expiação limitada”. 
Alguns teólogos históricos acreditam que Calvino ficaria descontente com a natureza 
extremamente sistemática e escolástica do calvinsmo desenvolvido por 


seus seguidores” 1º. 


"TI" - Graça irresistível 


Segundo o pensamento calvinista quanto à “graça irresistível”, a graça salvadora, 
especificamente, é concedida apenas para os eleitos, tornando-os salvos. Na sua 
eficácia, tal graça não poderá jamais ser rejeitada pelo fato de o indivíduo ter no 
seu Interior uma força divina tão grande que o obriga a render-se à vontade soberana 
de Deus. O coração da pessoa é transformado, e, consequentemente, ela se arrepende 
e crê. Essa crença anula por completo qualquer ato de escolha voluntária, violando a 
lei da consciência. 


Ora, como não admitir que a crença na “graça irresistível” avilta a capacidade de- 
cisória do ser criado à imagem e semelhança de Deus, fazendo-o uma marionete com 
relação às suas escolhas e decisões? (Como os calvinistas podem lidar 
tranquilamente com as palavras de Jesus referentes à liberdade individual de escolhas, 
que dizem: “Se alguém quiser vir após mim, renuncie-se a si mesmo, tome sobre si a 
sua cruz e siga-me” (Mt 16.24)? 


"P" - Perseverança dos santos 


Outra questão levantada por Calvino diz respeito à segurança da salvação. A doutrina 
calvinista debate essa questão, afirmando que o crente, uma vez salvo, para sempre está 
salvo, sem correr o menor risco de perder-se. Para assegurarem-se disso, os calvinistas 
amparam-se em alguns textos bíblicos, como, por exemplo: “As minhas ovelhas ouvem 
a minha voz, e eu conheço-as, e elas me seguem; e dou-lhes a vida eterna, e nunca hão 
de perecer, e ninguém as arrebatará das minhas mãos” (Jo 10.27,28). Ora, o texto trata 
da proteção de uma agência externa. De fato, ninguém pode arrebatar um crente das 
mãos do Senhor. Isso é confirmado pelas palavras de Paulo em Romanos 8.35. O crente 
é provado em tudo, mas nenhuma prova é suficiente para destituí-lo da condição de 
salvo (1 Co 10.13). Se desistir, é porque ele mesmo quer (Hb 10.38). 


Não há neste mundo força alguma que possa arrancar-nos das mãos do Mestre, exceto a 
livre vontade do indivíduo: agência interna. Em outras palavras, no que depender de 
Cristo, ninguém se perderá; mas, pelo mesmo arbítrio com que o indivíduo aceitou 
parar nas mãos de Deus, ele pode decidir para delas sair. Fica valendo para sempre o 
livre-arbítrio.” Desse modo, ao desviar-se, ninguém poderá, jamais, lançar a culpa 
sobre outrem para justificar a sua desistência de Cristo; caso contrário, não haveria 
também nenhuma necessidade de juízo; entretanto, cada um dará conta de si mesmo a 
Deus (2 Co 5.10). Portanto, é inadmissível pensar que um salvo não possa perder sua 
condição de salvo. Do mesmo modo como há textos bíblicos que tratam da sua 
segurança, há os que alertam para o perigo de perder-se; logo, o crente pode, 
sim, perder a salvação por dois motivos: desvio e apostasia. 


A DOUTRINA ARMINIANA DA SALVAÇÃO 


Contrapondo-se à doutrina da “graça irresistível”, de Calvino, o teólogo holandês 
Jacob Hermano, no latim, Arminius, (1560-1609) defende a “graça prevemente” ou 
“oraça preparatória”, “por meio da qual o homem é capaz de cooperar com Deus e 
responder a Ele para a salvação. Nesse sentido, a graça prevemiente reverte os efeitos 
do pecado de Adão”!!. Embora houvesse recebido formação reformada, portanto, 
calvinista, e tivesse sido aluno de Teodoro Beza, em Genebra, Armínio teve uma série 
de conflitos com a doutrina calvinista, que, na época, dominava por completo a sua 
nação. Nos dias do seu nascimento, a Holanda vivia um forte conflito político para 
livrar-se do domínio da Espanha e, subsequentemente, também da sua tradição católico- 
romana. Os Países Baixos (Netherland, literalmente, País Baixo) formavam 12 
províncias, sendo conhecidos por Holanda do Norte e Holanda do Sul.!? 


Assim que os holandeses se libertaram do poder espanhol, fundaram a igreja nacional 
protestante, conhecida como Igreja Reformada de Amsterdã, em 1566. 
Armínio pastoreou essa igreja. “O protestantismo holandês primitivo era um tipo sui 
generis que não seguia rigidamente o lute-ranismo ou o calvinismo.”!2 14 Armínio 
opunha-se aberta e publicamente à doutrina do supralapsarianismo”, sendo acusado de 
herege por causa disso. O tom com que Armínio denunciava essa posição, do púlpito de 
sua Igreja, irritava profundamente os calvinis-tas mais radicais. Da oposição ao 
supralapsarianismo, Armínio passou também a negar a eleição incondicional e a graça 
irresistível de Calvino. A predestinação, segundo o seu entendimento, a partir da 
interpretação de Romanos 9, é corporativa, e não individual. 


Teodoro Beza 


Armínio conseguiu, por um tempo, superar seus opositores a ponto de ascender 
socialmente, sendo nomeado para ocupar uma cátedra na Universidade de Leiden 
em 1603. Entretanto, a tensão contra Armínio cresceu sob a liderança de outro 
catedrático, o ultracalvinista Francisco Gomaro. As acusações de Gomaro contra 
Armínio foram caluniosas. Disse que ele era simpatizante dos jesuítas e que também era 
socianista — corrente histórica que negava a Trindade. Gomaro acusou Armínio de ir 
contra a teologia tradicional, bem como de negar a salvação pela graça mediante a fé 
em Cristo, conforme salientada na Reforma Protestante. Gomaro distorcia as palavras 
de Armínio jogando a opinião pública contra ele, de forma irreversível. Por mais que 
Armínio tentasse defender-se, escrevendo artigos claros que mostrassem suas opiniões, 
a cegueira havia tomado conta de grande parte da nação contra ele. A perseguição 
contra Armínio gerou uma 


guerra civil em 1604, nas províncias dos Países Baixos, entre os que o apoiavam e os 


que apoiavam Gomaro. Naquele ano, Armínio foi acusado publicamente de 
heresia. Armínio morreu de tuberculose. Essa acusação não lhe foi tirada até o dia da 
sua morte. Jacob Armínio foi injustiçado não somente nos seus dias, mas ao longo da 
história, haja vista que ele é, até hoje, taxado de semipelagianista pelos calvinistas 
mais radicais, o que não é verdade! 


Armínio não rejeitava a predestinação, apenas a interpretava diferentemente de 
Calvino. Entendia que a predestinação estava ligada à presciência de Deus. Seu 
discurso veemente era contra o supralapsarianismo. Armínio não podia aceitar o fato 
de que Deus, ao predestinar pessoas para a condenação - conforme a doutrina calvinista 
-, forçava-as a pecar, a fim de justificar-se para não parecer que algum pecador se 
fizesse merecedor da condenação por um decreto divino, independentemente da sua 
escolha, mas dos seus próprios pecados. Isso, segundo Armínio, era tornar Deus 
conivente com o mal e criador do próprio pecado. 


Quanto aos decretos divinos, Armínio apresenta um esquema que ele chama de “Meus 
próprios ensinamentos a respeito da predestinação”: 


l. O primeiro decreto absoluto de Deus sobre a salvação do pecador é aquele 
pelo qual decretou nomear Seu Filho Jesus Cristo mediador, redentor, salvador, 
sacerdote e rei (...). 


Armínio nao rejeitava a predestinação, apenas a 
interpretava diferentemente de Calvino. Entendia que a 
predestinação estava ligada a presciencia de Deus. Seu 
discurso veemente era contra o supralapsarianismo. 


2. O segundo decreto exato e absoluto de Deus é aquele pelo qual decretou que 
receberia, em favor, aqueles que se arrependessem e cressem e que em Cristo (...) se 
cumpriria a salvação dos penitentes e dos crentes que perseverassem até o fim; mas 
que deixaria em pecado e sob a ira todos os impenitentes e incrédulos e os condenaria 
pela alienação a Cristo. 


3. O terceiro decreto divino é aquele pelo qual Deus decretou que administraria de 
modo suficiente e eficaz os meios que eram necessários ao arrependimento e à fé (...). 


4. Depois desses, segue-se o quarto decreto pelo qual Deus decretou a salvação ou a 
perdição das pessoas. Esse decreto se fundamenta na presciência de Deus, pela qual, 
desde a eternidade, Ele sempre soube quais os indivíduos que, pela graça preveniente, 


creriam e, pela graça subsequente, perseverariam? 


Perserverança 


Com base nesse quadro, Roger Olson interpreta o conceito de predestinação, em 
Armínio, da seguinte maneira: 


E importante lembrar que Armínio insistia que toda a questão da predestinação estava 
relacionada à condição caída dos seres humanos carentes da redenção. Para Armínio, o 
decreto divino de permitir a queda, em outras palavras, não dizia respeito à salvação. 
Os decretos de Deus a respeito da salvação vêm depois (são logicamente posteriores) 
da permissão divina da queda de Adão e de Eva. Como Armímo concebia a queda? 
Deixou isso claro em seu tratado Certos artigos a serem diligentemente examinados e 
ponderados: “Adão não caiu por decreto de Deus, nem por estar destinado a cair, nem 
por ter sido deserdado por Deus, mas por mera permissão de Deus, que não está 
subordinada a nenhuma predestinação, nem à salvação ou à morte, mas que pertence à 


providência, que é distinta e oposta à predestinação”. 


À luz de Romanos 8.29, Armínio entende que Deus predestina para a salvação os que 
creem e predestina para a condenação os que não creem. A predestinação é para grupo, 


e não para indivíduo isoladamente, é corporativa, não individual; no sentido 
corporativo, é incondicional; enquanto, no sentido individual, a salvação é condicional. 


“A doutrina arminiana é encontrada em muitos grupos diversificados hoje: luteranos, 
metodistas, episcopais, anglicanos, pentecostais, batistas do livre-arbítrio e muitos 


carismáticos e crentes do movimento holiness.”1? 


O documento dos remonstrantes 


Quarenta e seis seguidores de Armínio, em 1610, nove anos após a morte de Armi-nio, 
redigiram um documento chamado Remonstrância, resumindo em cinco pontos sua 
rejeição ao calvinismo. Os remonstrantes, como foram chamados, incomodaram muito 
os líderes calvinistas, entre os quais estavam alguns líderes políticos que 
haviam libertado os Países Baixos do domínio espanhol. Irados contra os 
remonstrantes, os calvinistas passaram a acusá-los de terem ligação com a Igreja 
Católica Romana e de serem simpatizantes da política da Espanha. Foram chamados de 
hereges por toda a Holanda. Em 1618, Maurício de Nassau mandou prender os 
principais líderes do movimento arminiano. Os cinco pontos apresentados pelos 
remonstrantes são: 


l. Eleição condicional - conformada ao conhecimento prévio. 


2. Expiação universal - limitada pela fé particular do homem. 


Expiação universal 


Sr Incapacidade natural - qualquer homem é incapaz de praticar o bem à parte 
da graça divina. 


4. Graça preventiva - tem em conta todo o lado bom do gênero humano. Essa 
graça pode ser resistida e feita ineficaz pela vontade de um pecador. 


o) Perseverança condicional - ainda que Deus proveja graça suficiente para 
fazer frente em qualquer emergência, os homens podem descuidar-se dessa provisão 
e cair da graça, perecendo eternamente. 


Os cinco pontos tornaram-se o principal assunto a ser debatido no sínodo. Foi a partir 
do Sínodo de Dort (1618-1619) que as duas correntes teológicas — calvinista 
e arminiana — ganharam destaque na história, prevalecendo a calvinista, não por 
força de argumento bíblico, mas por imposição vergonhosamente política; 
estabelecendo-se como base da teologia reformada. 


A necessidade de um sinodo 


Havia a necessidade de fazer um sínodo para que se definissem as bases do pensamento 
teológico, a fim de examinar os credos aceitos pelas igrejas holandesas. O próprio 
Armínio defendia essa necessidade. Ele estava afinado com a Confissão Belga?ê, o 
Catecismo de Heidelberg, e não tinha a intenção de ensinar nada que fosse 
diferente daqueles documentos. 


A Reforma Protestante, ocorrida em 31 de outubro de 1517, com Martinho Lute-ro, 
ganhou notoriedade na Europa. Os Países Baixos aderiram à Reforma. Vários monges 
agostinitanos da Antuérpia foram tachados de hereges por haverem aderido à “Seita 
Luterana” em 1522, tornando-se os primeiros mártires da Reforma. Paralelamente, 
os anabatistas, em 1530, liderados por Melchior Hoffmann, haviam feito muitos 
adeptos nos Países Baixos. Entretanto, os anabatistas, apoiados em compreensões 
escatológi-cas equivocadas, começaram a criar desordem e violência, sendo 
perseguidos e tendo desmontados os seus grupos. Mas o ex-sacerdote católico, Menno 
Simons, dedicou-se a restaurar o movimento anabatista de modo bíblico; entretanto, a 
Igreja Católica voltou-se contra eles em 1540, perseguindo-os e matando muitos deles. 
Entre 1540-1570, cerca de 1500 anabatistas foram mortos. 


Os Países Baixos lutavam pela sua independência da Espanha entre 1550-1579. Felipe 
IH, rei da Espanha, havia constituído os stakeholders - espécie de representantes da 
terra que respondiam por elas junto à corte ditatorial espanhola. Guilherme de 
Nassau, um stakeholder de três províncias (Holanda, Utrecht e Zelândia), liderou com 
grande êxito uma revolta pela independência entre os holandeses, passando a ser 
considerado o principal responsável pela independência da Holanda, tanto que as cores 
do seu uniforme serviram de base para a confecção da primeira bandeira holandesa, e o 
Hino da Holanda faz menção à conquista de Guilherme. A Igreja Reformada se 
fortalecia, tornando-se a religião majoritária da Holanda. 


O calvinismo, que ganhava terreno na Holanda, seguia a tendência dos reformadores, 
portando um perfil teológico da primeira geração. Mas, depois da independência da 
Holanda, estudantes de Teologia foram atraídos pela escola fundada por Calvino, em 
Genebra, devido à sua fama. Quando aqueles teólogos voltavam para a Holanda, 
trazzam consigo o supralapsarianismo de Teodoro Beza. Entre aqueles estudantes, 
estava também Jacob Armínio. Como já vimos, Armínio se recusava a aceitar aqueles 
pontos por considerá-los biblicamente incorretos. 


Como a religião cristã e o Estado, na Europa, ainda mantinham fortes 
laços de poder, interessava à Holanda uma igreja que tivesse uma 
teologia que a distanciasse muito da Igreja Católica. 


Como a religião cristã e o Estado, na Europa, ainda mantinham fortes laços de poder, 
interessava à Holanda uma igreja que tivesse uma teologia que a distanciasse muito da 
Igreja Católica. A doutrina calvinista servia como escudo para a Holanda contra a 
Igreja da qual ela havia se libertado, sobretudo, por se tratar do poder religioso 
que subjugava a Espanha, país que antes a dominava. Entretanto, os arminianos 
opunham-se à teologia de Calvino, alegando que Jesus morreu por todos e que a 
salvação não era restrita somente a alguns, mas era oferecida a todos igualmente. 
Armínio diferia de Calvino em questões soteriológicas, e isso ele não escondeu. A 
Remonstrância, documento elaborado por arminianos, criticava as doutrinas calvinistas, 
porque elas “não estão contidas na Palavra de Deus nem no Catecismo de Heidelberg, 
nem são edificantes — são até mesmo perigosas — e não deviam ser pregadas ao 
povo cristão” — alegavam Os calvinistas, naquele mesmo ano, responderam 
com sete artigos, o que os tornou conhecidos como contrarremonstrantes. 


Na batalha pela independência dos Países Baixos, outro nome bastante importante foi o 
do advogado Johan Van Oldenbarnevelt (1547-1619). Por meio dele, Maurício de 
Nassau, filho de Guilherme, tornou-se um stakeholders nas províncias de Zelândia e 
Holanda, em 1585, e de Guelders, Overijssel e Utrecht, em 1590, obtendo importantes 
vitórias políticas sobre a Espanha. Oldenbarnevelt, que comandava os Estados Gerais, 
em 1609, assinou um tratado de paz com a Espanha, propondo uma trégua de 12 anos, 
cabendo tão somente à Holanda não explorar as águas ocidentais naquele período. 
Embora a dívida moral de Maurício de Nassau com Oldenbarnevelt fosse grande, ele se 
insurgiu contra Oldenbarnevelt por causa dessa limitação maritima, preferindo quebrar 
as regras. Seu espírito belicoso instigava-o a lutar contra a Espanha. 


Johan Van Oldenbarnevelt 


Apesar de tudo, a Holanda estava vivendo bons dias com o término da guerra e a 
ascensão do arminianismo. Havia liberdade de expressão do pensamento religioso. 
Armínio mantinha algumas controvérsias teológicas, dentre elas, com 
Francisco Gomaro, professor de teologia em Leiden, onde Armínio também lecionava. 
Após a morte de Armínio, seus seguidores apresentaram aos Estados Gerais o 
documento Re-monstrância, composto dos cinco itens. 


O próprio Maurício de Nassau, ainda que tardiamente, posicionou-se a favor dos 
remonstrantes. Seu pastor, chamado de Uytenbogaert, era um dos líderes remonstan-tes. 
O príncipe gostava mais de ouvi-lo do que a “meia dúzia de pregadores contra-- 
remonstrantes”, como costumava dizer. Mas a vida moral de Maurício de Nassau estava 
comprometida com o pecado. Chegou ao conhecimento do pastor que Maurício de 
Nassau encontrava-se com prostitutas. Injuriado pelo confronto, Nassau voltou- 
se contra ele, fazendo-o também seu inimigo. Já eram dois: o advogado 
Oldenbarnevelt e o pastor Uytenbogaert. Nassau passou a combatê-los, tornando-se 
declaradamente perseguidor de ambos; como eles eram os maiores representantes dos 
arminianos na Holanda, a sua perseguição se estendeu contra os arminianos. Desde 
então, os contra--remonstrantes passaram a ter como aliado o príncipe Maurício de 


Nassau. 


Em seus discursos contra os remonstrantes, o Príncipe de Orange (como também 
Maurício de Nassau era chamado) passou a acusá-los de serem aliados do governo 
da Espanha e, sendo liderados por Uytenbogaert e Oldenbarnevelt, facilitavam o 
caminho para que a Igreja Católica retomasse o poder na Holanda. As calúnias eram 
tantas que ele jogou a opinião pública contra os arminianos. 
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O Sínodo de Dort 


O Sínodo de Dort foi instalado em 13 de novembro de 1618 e se estendeu até 9 de maio 
de 1619, no sul da Holanda. As cartas-convites para o sinodo foram expedidas em 25 
de junho de 1618, solicitando a participação de teólogos eruditos para representarem 
como seus delegados. Os convites foram para o rei Tiago, da Inglaterra, o Conde de 
Hesse, Repúblicas reformadas da Suíça, República de Genebra, República de Bremen, 
República de Emden, Duques de Wetterau, Deputados das igrejas reformadas da 
França, Eleitor Platinado e Brandenburg. Os delegados da França foram impedidos de 
comparecer ao sínodo por ordem do rei; os seus assentos não foram preenchidos, 
permanecendo vazios e assinalando a ausência deles. Os delegados de Brandenburg 
também não compareceram por oposição luterana. O sínodo reuniu 28 delegados 
estrangeiros e os holandeses. A língua oficial for o latim, devido ao fato de haver 
estrangeiros. 


Compareceram 13 remonstrantes, liderados por Simon Episcopius, os quais ficaram 
confinados numa sala à parte. Não tiveram direito a assento. Foram tratados como 
réus. Foi permitido a eles falarem na vigésima segunda sessão, para defender sua 
doutrina. O sinodo foi presidido por John Bogerman (1576-1637), pregador calvinista 
que defendia a pena de morte aos arminianos. Em compensação, havia 102 calvinistas 
holandeses 


ed 


as pr 


Sínodo de Dort 


John Bogerman 


ortodoxos e 28 delegados de países estrangeiros- Nada era favorável aos 
remonstrantes naquele sínodo. No primeiro mês, trataram de assuntos alheios ao 
arminianismo, mas, depois, dedicaram 180 sessões para discutir os cinco pontos dos 
remonstrantes. O triunfo dos calvinistas sobre os remonstrantes foi absoluto. 


Os remonstrantes foram postos para fora do sínodo, aos gritos, por John Bogerman, e 
declarados hereges. Após o sínodo, cerca de 80 foram exilados ou presos, 
duzentos ministros arminianos foram destituídos de seus púlpitos, e outros foram 
banidos por não se calarem. O presbítero, estadista e filósofo Hugo Grotius foi 
confinado em uma masmorra, e um estadista foi publicamente decapitado. Depois da 
morte de Mauricio de Nassau, seu sucessor, Frederick Henry, permitiu que aqueles 
arminianos voltassem a ocupar seus postos; assim, por toda a Holanda, foram 


estabelecidas igrejas remonstrantes, além de criarem também uma universidade. 


Assim como Calvino teve um Teodoro Beza como seu sucessor, Jacob Armínio contou 
com a lealdade de Simon Episcopius como continuador de suas idéias. Simon era um 
cristão piedoso e erudito. Reuniu-se com amigos a quem chamou de remonstrantes — 
também identificados como sensurantes —, os quais formularam em cinco pontos a 
posição arminiana. 


O entendimento sinergista sobre as idéias calvinistas 


Traçaremos, a seguir, os pontos determinantes da persuasão calvinista, e, em paralelo, o 
modo arminiano de entender os mesmos pontos, com base no acróstico TULIR 


Total depravação humana 


A total depravação humana corresponde ao item “T” do acróstico calvinista. Podemos 
dizer que neste ponto há convergência entre o arminianismo e o calvinismo. À luz de 
Romanos 3.9-24 - com destaque para alguns versículos como: “(...) Não há um justo, 
nem um sequer. Não há ninguém que entende; não há ninguém que busque a Deus (...). 
Não há quem faça o bem, não há nem um só” (v. 10-12) - temos que concordar que a 
condição humana é de total depravação, não em extensão - porque o homem também é 
capaz de fazer o bem, acertar em outras questões da vida que não digam respeito à sua 
capacidade moral diante de Deus - mas, em intensidade ou, usando ainda as palavras 
de Armínio: “inabilidade total”. 


Eleição incondicional 


A eleição incondicional corresponde ao item “U” do acróstico calvimista. A eleição ou 
escolha é, sem dúvida, uma doutrina bíblica, porém os calvinistas e os arminianos a 
entendem de modos diferentes. Para os calvinistas, a eleição é um sinônimo de 
“predestinação”. De acordo com o modelo calvinista, a eleição é forçosamente dupla: 
tanto 


Deus ama somente os eleitos 


para a salvação como para a perdição. Se Deus decidiu que determinado número? de 
pessoas é eleito ou predestinado para a condenação, independentemente do que 
essas pessoas ou pelo menos parte delas gostariam de fazer, como, por exemplo, aceitar 
a fé em Cristo, caso tivessem oportunidade de ouvir o evangelho, então, como explicar 
o fato de que Deus não faz acepção de pessoas, de acordo com Atos 10.347 “(...) Deus 


não faz acepção de pessoas.” 


O termo eleição, nas Escrituras, não se restringe à escolha para a salvação, mas 
aparece em situações diversas, como: eleição para profeta, para sacerdote, para 
rei, como é o caso de Faraó, Ciro, Saul, o qual, depois de eleito por Deus para ocupar 
o cargo, ainda perdeu a sua condição diante dele. De acordo com Calvino, a eleição 
precede à conversão, porque ela é sinônimo de decreto, por isso, “incondicional”. 
Porém, Jesus dá a ela um sentido contrário. Na parábola das bodas (Mt 22.1-14), em 
que um rei preparou uma festa de casamento para o seu filho, ele mandou seus servos 
convidarem pessoas para as bodas; mas eles tiveram algumas surpresas. O primeiro 
grupo de convidados não quis participar da festa. Por ordem do rei, os servos foram 
convidar outras pessoas; entretanto, umas saíram aos campos, outras saíram a cuidar de 
negócios, não fazendo caso do convite. Por último, o rei, indignado, mandou que os 
servos saíssem pelos caminhos e convidassem qualquer um que encontrassem. Entre 
esses, vieram pessoas boas e más. O Senhor conclui a parábola, dizendo: “Porque 


muitos são chamados; mas poucos, escolhidos”. 


Os que haviam sido escolhidos não aceitaram o convite, ao passo que aqueles que 
aceitaram foram chamados de “escolhidos”. O que se depreende da parábola é que 
“escolhidos” são os que aceitam o convite, e não o contrário. É desse modo que a 
eleição -não na perspectiva arminiana - é entendida. Somos eleitos porque aceitamos o 
convite feito por Jesus. Isso é diferente de dizer que aceitamos o convite porque éramos 
eleitos a priori. A Igreja do Senhor é previamente eleita, assim como é eleito Israel. A 
eleição prévia é corporativa, e não individual. 


A expiação limitada 


A “expiação limitada” ou “eleição particular” corresponde ao item “7” do acróstico 
calvinista.? Esse é, sem dúvida, um dos pontos mais controversos dentro do calvi- 
nismo, haja vista que até mesmo muitos calvinistas não o aceitam, dizendo que 
são calvinistas de quatro pontos. Roger Olson diz: “Talvez seja o ponto totalmente 
ausente no pensamento de Calvino”.? Mas, para o calvinismo ser coerente com o seu 
pressuposto da predestinação, a expiação limitada tem de fazer parte do seu argumento, 
tanto quanto a predestinação para a condenação. 


Na perspectiva não calvinista da expiação, sua limitação incorre na contradição dos 
propósitos bíblicos expostos sobre a intenção divina de alcançar, para a 
salvação, todos os homens, e limitar a expiação com base nos que a aceitam, em 
detrimento dos que não a aceitam, é, de qualquer forma, desmerecer o sacrifício de 
Cristo, dinimuindo sua eficácia. Normam Geisler, em defesa da expiação ilimitada, 
declara: 


Além da ampla fundamentação bíblica, a expiação ilimitada está firmemente baseada 
nos atributos de Deus, especialmente na sua onibenevolência. A Bíblia afirma que Ele é 
Todo-amoroso, e, como ser que é Todo-amoroso, Deus, necessariamente, ama a todos. 
A expiação limitada (em geral) alega que Deus ama somente os eleitos de forma 
salvífica, como também odeia os não eleitos. Logo, a onibenevolência de Deus é 


incompatível com a expiação limitada > 
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Diz o apóstolo Pedro: “ O Senhor não retarda a sua promessa, ainda que alguns a têm 
por tardia; mas é longânimo para convosco, não querendo que alguns se percam, senão 
que todos venham a arrepender-se” (2 Pe 3.9). “Porque isto é bom e agradável diante 
de Deus, nosso Salvador que quer que todos os homens se salvem e venham 


ao conhecimento da verdade” (1 Tm 2.3,4). “E ele é a propiciação pelos nossos 
pecados e não somente pelos nossos, mas também pelos de todo o mundo” (1 Jo 2.2). 


“Mas Deus, não tendo em conta os tempos da ignorância, anuncia agora a todos os 
homens, em todo lugar, que se arrependam” (At 17.30). “No dia seguinte, João viu a 
Jesus, que vinha para ele, e disse: Fis o Cordeiro de Deus, que tira o pecado do 
mundo” (Jo 1.29) etc. Não faltam textos que confirmam que o sacrifício expiatório de 
Cristo é ilimitado. 


A graça Irresistível 


A doutrina da “graça irresistível” corresponde ao item “IP” do acróstico calvinista. 


Sproul prefere chamá-la de “graça eficaz” 2 Em vez de “graça irresistível”, o 
arminianis-mo acredita em “graça preveniente”. Culbertson explica a graça 
preventiente: 


Quando falamos de “graça preveniente”, estamos pensando na que “precede”, que 
prepara a alma para a sua entrada no estado inicial da salvação. E a graça preparatória 
do Espírito Santo exercida para o homem enfraquecido pelo pecado. 


A graça de Deus oferece salvação a todos os que a querem (Tt 2.11), 
impondo sobre cada um a responsabilidade de escolha. São 
inúmeros os textos bíblicos que demonstram essa coparticipaçao do 
homem. 


A graça de Deus oferece salvação a todos os que a querem (Tt 2.11), impondo sobre 
cada um a responsabilidade de escolha. São inúmeros os textos bíblicos que 
demonstram essa coparticipação do homem no plano da salvação; por isso, são 
chamados ao arrependimento (At 2.38). 


Perseverança dos salvos 


A perseverança dos santos corresponde ao item “P” do acróstico calvinista. Haveremos 
de encontrar, na Bíblia, tanto textos que dão ao salvo a certeza e a segurança da sua 
salvação como textos que exigem cuidado pela sua preservação. Essas 
diferentes abordagens, entretanto, não pôem em 


Os salvos perseveram 


contradição o texto sagrado, antes mostram dois lados da mesma questão: o divino e o 
humano. No que depender de Deus, ninguém jamais se perderá, e, no que depender 
do homem, que cada um cuide bem do que recebeu, como veremos a seguir. 


Um crente pode perder a salvação. A Bíblia dá exemplos de pessoas que se desviaram, 
como Himeneu e Alexandre, os quais naufragaram na fé (1 Tm 1.19,20); Fi-leto também 
(2 Tm 2.17,18). Mostra, ainda, que os encantos com as riquezas contribuem para isso (1 
Tm 6.9). Desviar-se essa expressão se encontra apenas no Antigo Testamento e 
significa “voltar atrás”, “ser rebelde”, “virar-se”. No Novo Testamento, embora a 
expressão não apareça, a doutrina está bem presente. Confira os seguintes textos: 
Mateus 13.22; 24.12; 11.21-26; 17.2; 1 Timóteo 1.19. 


Um crente pode perder a salvação por apostatar da fé. “Porque é impossível que os que 
já uma vez foram iluminados, e provaram o dom celestial, e se fizeram participantes do 
Espirito Santo, e provaram a boa palavra de Deus e as virtudes do século futuro, e 
recaíram sejam outra vez renovados para arrependimento; pois assim, quanto a eles, de 
novo crucificam o Filho de Deus e o expõem ao vitupério” (Hb 6.4-6). As evidências 
de salvação estão todas aqui; no entanto, o apóstata perde-se completamente, não por 
negligenciar simplesmente a fé, mas por abdicar dela, negando-a. Se não 
houvesse possibilidade de alguém se perder, a Bíblia jamais faria uma declaração tão 
forte como essa, apesar de alguns calvinistas tratarem esse texto como figura de 
linguagem, sem que haja, no texto, qualquer razão literária que justifique tal tratamento. 


Os riscos de perder a salvação são claramente mostrados nas Escrituras Sagradas. E 
possível, inclusive, que uma pessoa salva não apenas perca essa condição, à qual 


pode retornar, caso se arrependa, como também está sujeita a uma perda irreversível, 
no caso de apostatar. A apostasia é um pecado no qual os salvos estão sujeitos a 
incorrer. “Porque, se pecarmos voluntariamente, depois de termos recebido o 
conhecimento da verdade, já não resta mais sacrifícios pelos pecados, mas uma certa 
expectação horrível de juízo e 


Possibilidade de perder a salvação 


ardor de fogo, que há de devorar os adversários. Quebrantando alguém a lei de Moisés, 
morre sem misericórdia, só pela palavra de duas ou três testemunhas. De quanto maior 
castigo cuidais vós será julgado merecedor aquele que pisar o Filho de Deus, e tiver 
por profano o sangue do testamento, com que foi santificado, e fizer agravo ao Espirito 
da graça?” (Hb 10.26-29). “Mas o Espírito expressamente diz que, nos últimos tempos, 
apostatarão alguns da fé, dando ouvidos a espíritos enganadores e a doutrinas de 


demônios” (1 Tm 4.1). 


Por mais que os defensores do calvinismo tentem negar a apostasia, forçando esse 
versículo a ser mera figura de retórica, não há como negar a sua literalidade pelas 
seguintes razões: a primeira é que os crentes hebreus, para os quais foi dirigida essa 
epístola, estavam enfraquecendo na fé; alguns deles desviando-se, e outros, por 
pressões religiosas, apostatando dela. Por isso, o autor relembra-os de que, no passado, 
eram capazes de sofrer o espólio dos seus bens; eram ridicularizados por causa da fé; 
sofriam tribulações e prisões com gozo por causa de uma “possessão melhor e 
permanente”; no entanto, agora, estavam abandonando tudo isso, pelo que o autor da 
carta exorta-os, dizendo: “Mas o justo viverá da fé; e, se ele recuar, a minha alma não 
tem prazer nele” (Hb 10.38). Ele também os chama de volta para uma vida de retidão: 
“Portanto, tornai a levantar as mãos cansadas e os joelhos desconjuntados, e fazei 
veredas direitas para os vossos pés, para que o que manqueja se não desvie 
inteiramente; antes seja sarado” (Hb 12.12,13). A segunda razão é que os apóstatas 
eram pessoas que tinham experimentado coisas que um ímpio jamais poderia 
experimentar. Tais pessoas foram iluminadas. Tais pessoas provaram o dom celestial. 
Tais pessoas se fizeram participantes do Espírito Santo: coisa impossível para o ímpio 
(Jo 14.17). Tais pessoas provaram a boa Palavra de Deus e tais pessoas provaram as 
virtudes do século futuro, provavelmente, por meio de experiências místicas, conforme 
sugere o texto. 


Que pessoas são essas — as quais apostataram depois de terem vivido as mais 
profundas experiências espirituais — senão crentes salvas em Jesus? No entanto, lê-se 
que pessoas como essas abandonaram de tal forma a fé que perderam toda a 
possibilidade de retornar à condição de salvas, por ter-lhes sido tirada a capacidade de 
arrepender-se. 


A exortação para permanecer em Cristo 


Eos) 
CER 


. e 
rig ás 


Eri 
bro 


'" Ta a ur 
à TAPETE | 


Ce é 


WE. 


To TA 


REA Ta é 


Permanência em Cristo 


A salvação segue dois processos: realização e preservação: “E odiados de todos sereis 
por causa do meu nome; mas aquele que perseverar até ao fim será salvo” (Mt 10.22). 


A posição sinergista contempla dois lados: o divino e o humano na experiência 
da salvação. No que depender de Deus, nenhum salvo perderá a sua condição diante 
dele por quaisquer fatores externos; mas, no que depender do homem, 
a responsabilidade de cuidado e de preservação desse estado é imposta a ele. O mesmo 
se explica com as palavras de Jesus no que tange à Sua proteção aos salvos: “E dou- 
lhes a vida eterna, e nunca hão de perecer, e ninguém as arrebatará das minhas mãos” 


(Jo 10.28). 


Ao que vencer... 


Se a segurança da salvação decorresse de uma força automática na vida de cada salvo a 
partir do instante em que recebesse a salvação, ele não precisaria mais se preocupar 
com a santificação, com a vigilância no seu caminhar neste mundo, nem mesmo haveria 
necessidade de textos bíblicos de exortação a todos os crentes para a abstinência de 
quaisquer tipos de ações pecaminosas; afinal, qualquer salvo estaria com a 
vida absolutamente garantida para um viver tranquilo. Entretanto, há textos fortes 
que alertam os salvos à perseverança na fé como uma medida humano-preventiva, 
tais como: 


“Também vos notifico, irmãos, o evangelho que já vos tenho anunciado, o qual também 
recebestes e no qual também permaneceis; pelo qual também sois salvos, se 
o retiverdes tal como vo-lo tenho anunciado, se não é que crestes em vão” (1 Co 
15.1;2). 


“Vede, irmãos, que nunca haja em qualquer de vós um coração mau e infiel, para se 
apartar do Deus vivo. Antes, exortai-vos uns aos outros todos os dias, durante o tempo 
que se chama Hoje, para que nenhum de vós se endureça pelo engano do pecado. 
Porque nos tornamos participantes de Cristo, se retivermos firmemente o princípio da 
nossa confiança até ao fim” (Hb 3.12-14). 


“Temamos, pois, que, porventura, deixada a promessa de entrar no seu repouso, pareça 
que algum de vós fique para trás” (Hb 4.1). 


“Procuremos, pois, entrar naquele repouso, para que ninguém caia no mesmo exemplo 
de desobediência” (Hb 4.11). 


“O qual, quando chegou e viu a graça de Deus, se alegrou e exortou a todos a que, com 
firmeza de coração, permanecessem no Senhor” (At 11.23). 


“A vós também, que noutro tempo éreis estranhos e inimigos no entendimento pelas 
vossas obras más, agora, contudo, vos reconciliou no corpo da sua carne, pela morte 
para, perante ele, vos apresentar santos, e irrepreensíveis, e inculpáveis, se, 
na verdade, permanecerdes fundados e firmes na fé e não vos moverdes da esperança 
do evangelho que tendes ouvido, o qual foi pregado a toda criatura que há debaixo do 
céu, e do qual eu, Paulo, estou feito ministro” (C1 1.21-23). 


“Portanto, o que desde o princípio ouvistes permaneça em vós. Se em vós permanecer o 
que desde o princípio ouvistes, também permanecereis no Filho e no Pai. E esta é a 
promessa que ele nos fez: a vida eterna. Estas coisas vos escrevi acerca dos que 
vos enganam” (1 Jo 2.24-26). 


“Está bem! Pela sua incredulidade foram quebrados, e tu estás em pé pela fé; então, não 
te ensoberbeças, mas teme. Porque, se Deus não poupou os ramos naturais, teme que te 
não poupe a ti também. Considera, pois, a bondade e a severidade de Deus: para com 
os que caíram, severidade; mas, para contigo, a benignidade de Deus, se permaneceres 
na sua benignidade; de outra maneira, também tu serás cortado” (Rm 11.20-22). 


“Separados estais de Cristo, vós os que vos justificais pela lei; da graça tendes caído” 
(615.4). 


“Mas Cristo, como Filho, sobre a sua própria casa; a qual casa somos nós, se tão 
somente conservarmos firme a confiança e a glória da esperança até ao fim” (Hb 
3.6). Acrescente-se a essa leitura João 15.1-9, em que o Senhor Jesus adverte os 
crentes infrutiferos sob o risco de serem eliminados. 


Se a segurança da salvação decorresse de uma força automática na 
vida de cada salvo, a partir do instante em que a pessoa recebesse a 
salvação, não precisaria mais se preocupar com a santificação. 


“O que vencer será vestido de vestes brancas, e de maneira nenhuma riscarei o seu 


nome do livro da vida; e confessarei o seu nome diante de meu Pai e diante dos seus 
anjos” (Ap 3.5). Implícito está no texto que aquele que “vencer” - essa é a condição - 
não terá o nome riscado do livro da vida, indicando que a recíproca é verdadeira. 


“Mas o Espírito expressamente diz que, nos últimos tempos, apostatarão alguns da fé, 
dando ouvidos a espíritos enganadores e a doutrinas de demônios, pela hipocrisia de 
homens que falam mentiras, tendo cauterizada a sua própria consciência” (1 Tm 4.1,2). 


“Porque, se pecarmos voluntariamente, depois de termos recebido o conhecimento da 
verdade, já não resta mais sacrifício pelos pecados, mas uma certa expectação horrível 
de juízo, e ardor de fogo, que há de devorar os adversários. Quebrantando alguém a lei 
de Moisés, morre sem misericórdia, só pela palavra de duas ou três testemunhas. De 
quanto maior castigo cuidais vós será julgado merecedor aquele que pisar o Filho de 
Deus, e tiver por profano o sangue do testamento, com que foi santificado, e fizer 
agravo ao Espírito da graça?” (Hb 10.26-29). 


“Vós sereis meus amigos, se fizerdes o que eu vos mando” (Jo 15.14). 


“Porque isto é bom e agradável diante de Deus, nosso Salvador, que quer que todos os 
homens se salvem e venham ao conhecimento da verdade” (1 Tm 2.3,4). 


A certeza da salvação 


Pode o crente ter certeza da sua salvação? Essa pergunta é feita com frequência ainda 
hoje. Tal indagação decorre não apenas da falta de entendimento das Escrituras como 
também da má interpretação de alguns textos que, ora parecem favorecer tal certeza, ora 
não. Para defender a incerteza da salvação, alguns evocam, por exemplo, as seguintes 
palavras do apóstolo Paulo: “(...) Para ver se, de alguma maneira, eu possa chegar à 
ressurreição dos mortos. Não que já a tenha alcançado ou que seja perfeito; mas 
prossigo para alcançar aquilo para o que fui também preso por Cristo Jesus. Irmãos, 
quanto a mim, não julgo que o haja alcançado (...); prossigo para o alvo, pelo prêmio da 
soberana vocação” (Fp 3.11-14). 


Parece espantoso que o apóstolo, que mais nos estimula a uma vida cristã a qualquer 
preço, num determinado momento de sua vida, deixe transparecer certa fragilidade 
quanto ao que sempre defendeu! Mas, antes que se tire conclusão precipitada sobre 
isso, consideremos alguns fatos importantes como, quando se lê a literatura 
paulina, constata-se que o apóstolo defende a certeza do salvo: “O mesmo Espirito 
testifica com 


Há certeza da salvação? 


o nosso espírito que somos filhos de Deus” (Rm 8.16). O salvo tem o selo do Espírito 
(2 Co 1.22; Ef 1.13,14), um sinal misterioso (não o batismo com o Espírito Santo) que 
evidencia a sua salvação; e vale ressaltar que quem é do mundo não pode receber o 
Espirito Santo (Jo 14.17). Quem é salvo sabe que é salvo e, se tem alguma dúvida 
sobre isso, deve resolvê-la imediatamente com uma simples, porém sincera oração! O 
que Paulo quer dizer com as palavras acima não tem nenhuma implicação de dúvida 
quanto à sua salvação pessoal, mas à necessidade de permanecer firme até o fim, para 
que não aconteça de ele, assim como todo salvo, não se privar dessa bênção por 
desistir no caminho. 


Salvação instável 


O povo pentecostal incorre em extremo com a questão da segurança da salvação: existe 
a crença de que a salvação é um bem que pode ser perdido a qualquer momento. E a 
salvação instável, circunstancial, variável de acordo com o estado emocional 
ou espiritual do indivíduo em determinado momento? A salvação, apesar de ser uma 
experiência espiritual profunda, nesse caso, é tida mais como estado psicológico do 
que espiritual. O indivíduo está mais ou menos espiritual - o que é uma ocorrência 
comum a todos os seres humanos; todavia, essa variação pode, eventualmente, 
comprometer 


Quando a salvação é instável 


sua salvação? Essa posição é muito exaltada nos púlpitos e reflete o zelo dos pastores 
em manterem os crentes num elevado nível de santificação, insinuando a 
possibilidade de que possam passar por grande decepção no momento do rapto da 
Igreja, dependendo do que estiverem fazendo naquele exato momento. 


Por maior que seja o zelo dos crentes em manterem-se espiritualmente ilibados, essa 
compreensão de salvação instável, além de simplista, é antibíblica. Salvação não é 
estado psicológico, é estado de graça. Não há nas Escrituras nenhum texto que trate da 
salvação como uma dádiva contingente. Segundo a Bíblia, há clara distinção entre o 
salvo e o condenado (não salvo). O salvo sabe que é salvo, porque tem o testemunho do 
Espírito acerca da sua salvação: “O mesmo Espírito testifica com o nosso espírito que 
somos filhos de Deus” (Rm 8.16). Assim, sobre a minha salvação, não posso dizer que 
“estou” salvo; mas que “sou” salvo. Essa é uma convicção real, que não pode faltar na 
vida de quem nasceu do Espírito (Jo 3). A Bíblia não define um salvo como alguém que 


está numa fila com senha na mão aguardando para ser chamado, mas, se por um lapso 
qualquer vier a perder a senha, será, consequentemente, privado de apresentar-se ante o 
Senhor em condição ideal. A crença na salvação “instável” coloca os crentes em estado 
de grande pressão psicológica, submetendo-os a uma escravidão, muitas vezes, pior do 
que a do pecado no qual antes viviam. 


Os pregadores da salvação instável, em tom ameaçador, utilizam-se de alguns textos, 
tais como: “E olhai por vós, para que não aconteça que o vosso coração se carregue de 
glutonaria, de embriaguez, e dos cuidados da vida, e venha sobre vós de 
improviso aquele dia. Porque virá como um laço sobre todos os que habitam na face de 
toda a terra. Vigiai, pois, em todo o tempo, orando, para que sejais havidos por dignos 
de evitar todas essas coisas que hão de acontecer e de estar em pé diante do Filho 
do Homem” (Lc 21.34-36):; “Vigiai, pois, porque não sabeis a que hora há de vir o 
vosso Senhor. Mas considerai isto: se o pai de família soubesse a que vigília da noite 
havia de vir o ladrão, vigiaria e não deixaria que fosse arrombada a sua casa. Por Isso, 
estai vós apercebidos também, porque o Filho do Homem há de vir à hora em que não 
penseis” (Mt 24.42-44). Claro que tais textos têm como finalidade advertir os crentes 
quanto à prontidão e à vigilância, mas isso não quer dizer que a salvação esteja em 
jogo, mesmo porque espera-se que a vida do salvo seja compatível com a sua fé em 
Jesus, e que ele saiba comportar-se dentro dos limites da sua nova natureza, o que 
significa estar resguardado das possibilidades de distrações indicadas nas palavras de 
Jesus sobre coisas que devem ser absolutamente evitadas. 


O discurso da salvação instável aterroriza os crentes ao lembrá-los de que, na hipótese 
de estarem fazendo algo, ainda que minimamente errado, correm o risco de “ficar” no 
instante da chamada final: se Jesus vier naquela hora, ele fica ou, se estiver diante 
da televisão, assistindo a um filme, pode ser deixado para trás. O uso de algum traje, 
como de praia, por exemplo, pode comprometer a salvação no momento do rapto. A 
esse discurso, deveríam então ser acrescentadas algumas doses a mais quanto ao uso 
que se faz da língua, se ela estiver sendo usada naquele mesmo instante para falar mal 


de alguém; 


o uso de artimanhas para tomar o lugar de uma pessoa no trabalho ou até mesmo na 
igreja; o engano, a mentira, a cobiça, tomar dinheiro emprestado e não pagar etc. 
Mas esses itens, curiosamente, parecem não integrar a lista do “pacote santo”. 


Que ser humano, por mais certo que seja, é capaz de manter-se em elevado padrão de 
espiritualidade a ponto de sentir-se quase, senão totalmente, angelical num mundo tão 
cheio de pressões e desafios? E qual seria o nível dessa santidade? Como medi- 
la? Para os defensores da salvação instável, a satisfação dos pacotes prontos com a 


lista das exigências do que eles entendem por vida santa - o que inclui aspectos de 
moralidade sexual, indumentárias, como vestimentas, cabelos, adornos, maquiagens etc. 
- estaria plenamente satisfeita. Prossegue a pergunta: que ser humano teria a presunção 
de dizer que, depois de convertido, nunca mais pecou ou peca”? “Se dissermos que não 
temos pecado, enganamo-nos a nós mesmos, e não há verdade em nós (...). Se 
dissermos que não pecamos, fazemo-lo mentiroso, e a sua palavra não está em nós”(1 Jo 


1.8,10). 


A salvação depende simultaneamente da graça e da decisão humana. A Bíblia mostra o 
interesse de Deus em salvar indistintamente todos: “Que quer que todos os homens se 
salvem e venham ao conhecimento da verdade” (1 Tm 2.4). Mostra também que a morte 
de Jesus ocorreu para a salvação de todos (Hb 2.9; Tt 2.11;2 Co 


A salvação depende da graça 


5.14,15). A salvação é para todo o que crê (Jo 3.16). A síntese disso é que a salvação 
depende sempre dos dois lados: do lado divino, com a iniciativa de Deus em 
enviar Seu Filho para morrer pelos nossos pecados e da concomitante operação do 
Espirito Santo na criatura, e do lado humano (sinergismo), com a decisão da livre 
vontade de cada um: “Então, disse Jesus aos seus discípulos: Se alguém quiser vir após 
mim, renuncie-se a si mesmo, tome sobre si a sua cruz e siga-me; porque aquele que 
quiser salvar a sua vida perdê-la-á (...)” (Mt 16.24,25). Se Deus quisesse, poderia 


retirar dos homens a capacidade de escolha, mas Ele sente prazer em que o ser humano 
faça de coração a decisão por Ele! 


O que temos aqui? Roger Olson fala sobre “dádiva” e “esforço”. “Dádiva e esforço” 
são, indubitavelmente, os dois lados da mesma questão, e essa defesa não é fruto 
simplista do pensamento sinergista, mas de uma conclusão extraída das Sagradas 
Escrituras sobre a salvação. 


Duas listas foram apresentadas, inicialmente: uma com textos bíblicos que favorecem a 
segurança da salvação, conforme defendem os calvinistas, e outra que adverte os salvos 
quanto à preservação da salvação, apesar de que elas não esgotam o assunto. Há ainda 
outros textos que favorecem tanto a visão calvinista como a visão arminiana nas 
Escrituras. As listas não foram colocadas por questão de disputa. O leitor não 
deve pensar em fazer sua opção pelo calvinismo ou pelo arminianismo, baseado na 
lista que apresentar maior número de versículos. Não se trata de uma competição, e não 
há quantidade de versículos a mais para ganhar o jogo. Não estamos lidando com jogo 
e com contradição. O estudante da Bíblia deve ser possuído de zelo espiritual: temor 
e tremor diante de Deus. Estamos lidando com as Sagradas Escrituras, na qual 
nenhum texto deve ser preterido em favor de outro; sobretudo quando aquele ou aqueles 
textos favorecem a opção de cada um. Cada texto bíblico tem sua própria importância e 
peculiaridade na Palavra de Deus! 


A predestinação nos dois pontos de vista: arminiano e calvinista 


Os principais textos usados pelos calvinistas para defender a doutrina da predestinação 
são: Efésios 1.4,5; 2.8; Romanos 8.29,30; 9.11,12,16,18,21; João 6.37,39,44. Com 
exceção do texto de João 6.27,29,44, os demais textos apresentam o termo 
predestinação ou a ideia, deixando claro que realmente existe predestinação. Quanto a 
isso, não há o que discutir nem entender que esses textos prejudiquem a forma 
arminiana de lidar com eles, como se fosse um estorvo para o seu ponto de vista. Pelo 
contrário, a predestinação não é uma doutrina que pode ser tida como monopólio do 
calvinismo. A questão existente entre as duas alas, armínio-calvinista, reside na forma 
diferente de ler e entender tais textos. 


Efésios 1.4,5 


Portanto, diferentemente de outras cartas em que o apóstolo trata 
de assuntos particulares, essa carta tem como foco a Igreja de Cristo 
no seu âmbito universal 


“Como também nos elegeu nele antes da fundação do mundo, para que fôssemos santos 
e irrepreensíveis diante dele em amor, e nos para filhos de adoção por Jesus 
Cristo, para st mesmo, segundo o beneplácito de sua vontade.” 

O tema da carta é “A unidade e a santidade da Igreja como Corpo de Cristo”! 
Portanto, diferentemente de outras cartas em que o apóstolo trata de assuntos 
particulares, essa carta tem como foco a Igreja de Cristo no seu âmbito universal. A 
predestinação é claramente corporativa nesse texto. Trata-se da predestinação da 
Igreja, e não de indivíduos isoladamente. Robert Shank comenta: 


A eleição para a salvação é corporativa, bem como cristocêntrica. A natureza 
corporativa da eleição tem sido observada por muitos. No comentário de Efésios 1.4, 
citado anteriormente, Lightfoot escreve: “A eleição de Cristo envolve implicitamente a 
eleição da igreja”. Westcott comenta sobre Efésios 1.4: “Exelexato, Ele nos 
escolheu (1.e. cristãos como um corpo, v. 3) para si mesmo fora do mundo”. Bloomfield 
comenta sobre Efésios 1.5: “(...) O apóstolo não faz aqui referência alguma à 
eleição pessoal de indivíduos (...)”. 


Lange comenta sobre Efésios 1.3: 


A inferência corporativa nas palavras supracitadas de Lange é fundamentada em seu 
comentário sobre Romanos 8.28-30: “(...) Cristo é o eleito no Reino real de Deus no 
sentido absoluto, de modo que todos os seus seguidores são escolhidos com Ele como 
membros orgânicos, de acordo com suas relações orgânicas (Efl)”. 


Obviamente, o organismo corporativo de eleitos é compreendido de indivíduos. Mas a 
eleição é primariamente corporativa, secundariamente particular. A tese de que 
a eleição é corporativa, conforme Paulo entendia, visualizada na doxologia efésia, 
é fundamentada em todo o contexto de sua epístola: fazer convergir em Cristo todas 


as coisas... Redenção daqueles que pertencem a Deus... Herança dele nos santos... A 
Igreja, que é o Seu corpo... O qual de ambos fez um... Criar em si mesmo, dos dois, um 
novo homem... Reconciliar com Deus os dois em um corpo... A família de Deus... Todo 
o edifício bem ajustado... Um santuário santo... Juntamente edificados, para se tornarem 
morada de Deus... Do mesmo corpo... Mistério que [agora revelado], a Igreja [como o 
cumprimento do] eterno plano que Ele realizou em Cristo Jesus, nosso Senhor... Do 
qual recebe nome toda a família nos céus e na terra... Glória na Igreja por Cristo Jesus, 
por todas as gerações... Um só corpo... O corpo de Cristo... Todo o corpo, ajustado e 
unido... Crescimento do corpo... Somos membros de um mesmo corpo... Cristo é a 
cabeça da Igreja... Corpo do qual Ele é o Salvador... Cristo amou a Igreja e entregou-se 


a si mesmo por ela... Para santificá-la, tendo-a purificado pelo lavar da água mediante a 
palavra e apresentá-la a si mesmo como Igreja gloriosa... O conceito de organismo 
corporativo é intrínseco em todos os excertos acima. Considerando 2.12: “Vocês 
estavam sem Cristo, separados da comunidade de Israel, sendo estrangeiros quanto às 
alianças da promessa (...)”. O conceito de eleição corporativa de Israel, um conceito 
oriundo de várias partes da Escritura, é claramente evidente. O conceito de eleição 
corporativa é igualmente evidente nas declarações de Paulo sobre os judeus e gentios, 
os quais são “reconciliados com Deus em um corpo, por meio da cruz” (v. 16). O Novo 
Testamento abrange crentes, não de forma isolada, mas como membros do corpo de 
eleitos. A eleição de homens individuais não pode ser isolada da “Igreja, a qual é o Seu 
corpo”, da mesma forma como não pode ser isolada do próprio Cristo, que se tornarão 


uma só carne (...). Refiro-me, porém, a Cristo e à Igreja.!? 


A figura do “eleito” é a do próprio Senhor Jesus em quem, como Igreja, nós estamos 
(Mt 12.18; cf. Is 42.1,6; 1 Pe 2.4,5). Quem está incorporado a Cristo está eleito com 
Ele. 


A partir dessas definições de eleição (e reprovação), é evidente que Calvino a 
enxergava como especificamente individual e incondicional. Uma tese central da 
doutrina da eleição na visão de Calvino pode ser apresentada da seguinte forma: a 
eleição para a salvação é de homens específicos incondicionalmente, os quais 
compõem o organismo corporativo incidentalmente. Já a tese central da doutrina bíblica 
da eleição pode ser apresentada da seguinte maneira: A eleição para a salvação é 
corporativa e abrange homens individualmente apenas em identificação e 


associação como corpo eleito. 


O ingresso no Corpo de Cristo se dá por meio da fé: “Porque pela graça sois salvos, 
por meio da fé; e isto não vem de vós; é dom de Deus” (Ef 2.8). “E isto não vem de 
vós”. Isto o quê? A salvação. Não se pode trocar a ênfase de uma palavra por 
outra para não mudar o entendimento e a proposta do texto, conforme Paulo o 
apresenta. Os monergistas entendem que a fé é o dom de Deus; nesse caso, ela seria 
uma dádiva concedida a alguns, e não a todos. Por que, então, o Senhor reconhece a fé 
em níveis diferentes entre as pessoas, reagindo, ou com elogio, ou com cobrança? (Mt 
8.10; 15.28; Mc 4.40; 2.5). E por que faz cobrança da fé a pessoas que não demonstram 
possuí-la, como se tivessem obrigação de tê-la, se a fé fosse um dom de Deus 
concedido a uns, em detrimento de outros? Quem poderia ser cobrado de algo que não 
lhe estivesse ao alcance? Mas continua a crítica: se a fé é do homem, o seu uso então é 
sinônimo de obras, acusam os monergistas. Nesse caso, parte deles mesmo a confusão 
entre fé e obras, que, afinal, são duas coisas que Deus uniu, mas não confundiu nas 
Escrituras. O que eles pretendem com isso, eliminar a fé no processo salvífico? A graça 


para crer vem de Deus, mas quem crê é o homem. 


WYNKOOP. 2004. p. 66. 
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3 

Embora muitos calvinistas neguem, não há outra lógica. Alguns mais coerentes com a sua forma de crer admitem ambas. 
4 

Ficando claro que "determinado número" significa, até onde compreendemos, a maior parte da humanidade. 


e) 


Tratamos mais especificamente da doutrina da expiação no capítulo intitulado "Cristologia”. 
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Romanos 8.29,30 


“ Porque os que dantes conheceu, também os predestinou para serem conformes à 
imagem de seu Filho, a fim de que ele seja o primogênito entre muitos irmãos. E 
aos que predestinou, a esses também chamou; e aos que chamou, a esses também 
justificou; e aos que justificou, a esses também glorificou.” 


O apóstolo tem em mente dois grupos, além da igreja: os pagãos e os judeus. Com o 
primeiro grupo, ele lidou no início da carta, agora, depois de falar do privilégio dos 


LÁ 


A figura do "eleito" é a do próprio Senhor Jesus em quem, 
como Igreja, nós estamos (Mt 12.18; cf. Is 42.1,6; 1 Pe 2.4,5). Quem 
está incorporado a Cristo está eleito com Ele. 


salvos quanto à sua esperança futura, começa a preparar o terreno para lidar com os 
judeus nos três capítulos seguintes. “Porque os que dantes conheceu, também 
predestinou” (Rm 8.29). Por que “também”? Porque há alguém que foi predestinado 
antes: os judeus. Então, ele fala de dois grupos que foram predestinados: Israel e a 
Igreja. O mistério da Igreja não foi revelado no Antigo Testamento; porém Ele, que já o 
conhecia de antemão, predestinou, chamou, justificou e glorificou. 


Há uma tentativa de excluir os judeus do plano de Deus, como se a Igreja o tivesse 
substituído. Ora, Israel é Israel, e Igreja é Igreja. O fato de sermos 


Predestinado para filhos 


chamados de “Israel de Deus” não implica que, como igreja, tivéssemos ocupado o seu 
lugar no plano divino. Que a Igreja é o Israel de Deus (Gl 6.16) é uma 
colocação espiritual. Deus tem um plano escatológico com aquela nação, mesmo 
porque muitas promessas Suas ainda não se cumpriram com aquele povo, e Deus 
reservou dois períodos na história para que isso aconteça: um de punição (Grande 
Tribulação) e outro de bênçãos (Milênio). Quando foi, por exemplo, que Israel se 
apossou de todas as terras que Deus prometeu a Abraão? Nunca! E a promessa de Deus, 
nesse caso, fica esquecida? E, quanto à eleição de Israel, por que eles teriam ficado de 
fora? Que eleição seria essa que, com o passar do tempo e a chegada de outro povo (a 
Igreja), fosse anulada”? “Porque os dons e a vocação de Deus são sem arrependimento” 
(Rm 11.29). E claro está também, nesse argumento paulino acerca do endurecimento de 
Israel, que ele é temporário, até que a plenitude dos gentios se cumpra (Rm 11.25). 
Mas, no final, “todo o Israel será salvo” (Rm 11.26). Beacon comenta sobre o 
endurecimento de Israel. 


Em seu trato com homens e nações em prova, o julgamento de Deus sempre está 
misturado com misericórdia. Assim é com o endurecimento de Israel. Conforme a 
discussão avança, fica cada vez mais aparente que Paulo entende que Deus está usando 


o fracasso de Israel como meio de aperfeiçoamento de Seus planos. 


Paulo entra em êxtase no final dessa explicação: “O profundidade das riquezas, tanto da 
sabedoria, como da ciência de Deus! Quão insondáveis são os seus juízos, e quão 
inescrutáveis, os seus caminhos!” (Rm 11.33). 


Romanos 9.11,12,16,18,21 


“Porque, não tendo eles ainda nascido, nem tendo feito bem ou mal (para que o 
propósito de Deus, segundo a eleição, ficasse firme, não por causa das obras, mas por 
aquele que chama), foi-lhe dito a ela: O maior servirá o menor. Assim, pois, isto não 
depende do que quer, nem do que corre, mas de Deus, que se compadece. Logo, pois, 
compadece-se de quem quer e endurece a quem quer. Ou não tem o oleiro poder sobre o 
barro, para da mesma massa fazer um vaso para honra e outro para desonra?” 


Antes de tomar esses versículos como determinantes e intransigentes para a escolha 
divina, é preciso considerá-los dentro do seu contexto (9 a 11), afinal, o apóstolo está 
falando de eleição corporativa, e não individual. Mesmo citando dois indivíduos, Jacó 
e Esaú, é preciso ter em mente que cada um representa um povo: “E o Senor lhe disse: 
Duas nações há no teu ventre, e dois povos se dividirão das tuas entranhas: um povo 
será mais forte do que o outro povo, e o maior servirá ao menor” (Gn 25.23). 
É exatamente desse texto que o apóstolo parte para falar da escolha incondicional 
corporativa. Se o apóstolo estivesse pensando em indivíduos, isoladamente, ele 
entraria em contradição com Hebreus 11.20: “Pela fé, Isaque abençoou Jacó e Esaú, no 
tocante às coisas futuras”. Trazer do coletivo para o individual seria mudar o foco do 
escritor e criar uma teologia que, certamente, não estava no coração do apóstolo. 


A palavra de Deus veio em resposta a uma pergunta feita por Rebeca sobre o fato de os 
dois filhos lutarem dentro dela (Gn 25.22). Jacó era simples, pacato, Esaú era ativo 
caçador (Gn 25.27,28). O simples Jacó, no entanto, era meditativo: pensava no seu 
futuro e no do irmão. Esaú, por ter nascido primeiro, teria direito à primogenitu-ra, o 
que significava substitur o pai, assumir a sucessão patriarcal e gozar de 
porção dobrada da herança do pai em relação aos irmãos se Isaque morresse, conforme 
a lei que, mais tarde, seria instituída sobre isso, com base nos costumes vigentes (Dt 
21.17). 


Num momento de oportunidade, Jacó ofereceu um prato de guisado ao irmão que estava 
com fome, em troca do direito à primogenitura. Esaú não pensou duas vezes. “E disse 
Esaú: Eis que estou a ponto de morrer, e para que me servirá logo a primogenitura? 
Então, disse Jacó: Jura-me hoje. E jurou-lhe e vendeu a sua primogenitura a Jacó. E 
Jacó deu pão a Esaú e o guisado das lentilhas; e ele comeu, e bebeu, e levantou-se, 
e foi-se. Assim, desprezou Esaú a sua primogenitura” (Gn 25.32-34). Nesse 


particular, Austin Fisher? cita N. T. Wringht em seu comentário de Romanos: 


Paulo reconta a história de Israel, ilustrando que, do início ao fim, a fidelidade e a 
misericórdia de Deus têm sido mais fortes do que a incredulidade de Israel. Desde os 
patriarcas (9.6-13), passando pelo Êxodo (9.14-18), até o exílio (9.19-29). 
Deus encontrou uma maneira de superar a futilidade do pecado e das circunstâncias 
de Israel, de sorte que ele pudesse mostrar as riquezas de sua glória sobre os vasos 
de misericórdia, tanto judeus quanto gentios (9.23,24). 


Na sequência do texto de Romanos, Paulo apresenta um exemplo que vem corroborar 
ainda mais com a ideia de que a ação extrema de Deus na escolha, para o bem ou para o 
mal, vem em decorrência não da Sua natureza, porque Deus é bom (SI 34.8), mas da 
atitude determinante do indivíduo, como foi o caso de Faraó. “Porque diz a Escritura a 
Faraó: Para isto mesmo te levantei, para em ti mostrar o meu poder e para que o 
meu nome seja anunciado em toda a terra” (Rm 9.17). Por que razão Deus teria 
endurecido o coração de Faraó? Porque Faraó não reconhecia o Deus verdadeiro: 
“Quem é O Senhor, cuja voz eu ouvirei, para deixar 1r Israel? Não conheço o Senhor, nem 
tampouco deixarei ir Israel” (Éx 5.2). Deus não colocou o mal em Faraó, apenas o 
potencializou. 


Fica aparente que Deus não transformou Faraó de um cavalheiro gentil para o dragão 
que cospe fogo que Moisés conheceu; antes, Deus fortaleceu o coração de Faraó na 


direção perversa que ele já tinha, de maneira resoluta, escolhido. 


O endurecimento de Israel (Rm 11.7,8; 9.18), igualmente, não foi decorrente de uma 
decisão acintosa causada por antipatia contra esse povo, mas para provocar 
um sentimento de indiferença temporária, a fim de que um propósito maior entrasse 
em vigência. No caso de Faraó, Deus usou esse expediente para demonstrar o Seu 
poder e a Sua proteção ao Seu povo. “O entendimento da história de Faraó nos ajuda a 
entender e a esclarecer o endurecimento de Israel. Deus não criou a hostilidade inicial 


de Faraó, assim como também não causou a descrença inicial de Israel.”4 


João 6.37,39,44 


“Tudo o que o Pai me dá virá a mim; e o que vem a mim de maneira nenhuma o lançarei 
fora. E a vontade do Pai, que me enviou, é esta: que nenhum de todos aqueles que me 
deu se perca, mas que o ressuscite no último Dia. Ninguém pode vir a mim, se o Pai, 
que me enviou, o não trouxer; e eu o ressuscitarei no último Dia.” 


De acordo com o texto, as pessoas que vêm a Jesus são as que o Pai envia a Ele, 


pressupondo que somente as que o Pai decide que serão salvas são aquelas que são 
que atraídas por Ele. Essa é uma conclusão óbvia, se não for considerado o seu 
contexto. Jesus estava diante de pessoas que não tinham o menor interesse por Ele. 
Tratava-se de pessoas que afirmavam Deus, mas negavam Jesus. Tais pessoas diziam 
conhecer Deus: “E o Pai, que me enviou, ele mesmo testificou de mim. Vós nunca 
ouvistes a sua voz, nem vistes o seu parecer; e a sua palavra não permanece em vós, 
porque naquele que ele enviou não credes vós” (Jo 5.37,38). Já haviam também 
demonstrado não crer em Moisés, que falara dele (Jo 5.46). 


Nesse questionamento proposto por Jesus, nós descobrimos o princípio-chave: a 
rejeição das primeiras ofertas da verdade da parte de Deus irão, por fim, 
bloquear completamente a iluminação posterior: Deus não oferecerá mais verdade, nem 
manifestará Sua plena glória (o eterno Filho) enquanto a luz disponível estiver 
recusada. Em outras palavras, não podemos rejeitar, de maneira ativa, o Pai e, ao 
mesmo tempo, ter qualquer chance de aceitar o Filho. Uma vez que o Pai e o Filho são 
um em natureza, caráter e missão, a rejeição de Um necessariamente envolve a 
rejeição do Outro. A questão essencial aqui não é de predestinação, mas de cristologia, 


e a unidade do Pai e do Filho.2 


Caso tivessem recebido Moisés plenamente e, dessa forma, tendo conhecido o Pai no 
nível possível naquela época, eles já pertenceriam ao rebanho do Pai, e o Pai os teria 


atraído ao Filho.é 


Portanto, essa atração à pessoa de Jesus promovida pelo Pai não deve ser entendida 
num plano geral, mas num contexto específico em torno de pessoas que, não obstante, 
tivessem motivos inescusáveis de aceitá-lo, mas recusavam-no a partir do suposto 
conhecimento de um Deus que, de fato, desconheciam. Assim, a própria atitude delas 
em relação ao Pai e ao Filho é que as impedia de serem atraídas por Jesus. 
Elas, portanto, eram as causadoras de tal situação. 


O livre-arbítrio 


Entende-se por livre-arbítrio a liberdade que o ser humano tem de fazer escolhas, 
tornando-se, consequentemente, responsável por elas e por seus respectivos resultados. 
As responsabilidades morais do homem decorrem da sua disposição de acertar ou 
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de errar; por 1sso, a sociedade é regida por leis, porque parte do pressuposto de que o 
homem, como ser racional que é, deva adequar-se ao meio em que vive, conhecendo os 
seus limites e respeitando os dos outros. 


O poder humano de fazer escolhas é o primeiro assunto de que trata a Bíblia Sagrada. 
No Éden, foi testado o livre-arbítrio do homem quando Deus colocou diante dele a 
árvore da ciência do bem e do mal, cabendo a Adão o direito de escolha, e não sem 
aviso claro quanto à consequência da escolha que fizesse, no caso de contrariar 
a orientação divina: “Mas da árvore da ciência do bem e do mal, dela não comeraás; 
porque, no dia em que dela comeres, certamente morrerás” (Gn 2.17). 


x 


Não havia nenhum pré-determinismo estabelecido ao homem quanto à escolha que 
fizesse. O agente da vontade individual é algo intrínseco e sem explicação. Ao longo do 
tempo, Deus vai lidando com o homem a partir das suas escolhas. Caim ofereceu a 
Deus um sacrifício que não foi aceito; e Deus responsabilizou-o por isso: “Se 
bem fizeres, não haverá aceitação para ti? E, se não fizeres bem, o pecado jaz à porta, e 
para ti será o seu desejo, e sobre ele dominarás” (Gn 4.7). 


O próprio sentimento de afeto que possuímos, o qual nos traz satisfação por um gesto 
espontâneo de amor recebido, certamente reflete aspectos da imagem de Deus em nós. 
Quem de nós se sentiria bem se soubesse que, como seres humanos, não passamos de 
robôs, todos programados, inclusive em nossos sentimentos? Isso não nos faria 


artificiais? E o que haveria de verdade no nosso arrependimento, no nosso amor por 
Deus e na nossa fé? 


Tudo isso não só parecería absurdo, como a própria Bíblia não seria verdadeira, e 
Deus, por sua vez, cairia em ingênua contradição com a humanidade. Assim, temos 
de admitir, obviamente, que Deus conhece muito bem a capacidade e a potencialidade 
do ser criado à Sua imagem e semelhança, abrindo, desde o Eden, diálogo com ele. 


Robôs programados 


Em todo o tempo, Deus mostra ao homem o que quer e o que espera dele e torna 
simples e clara essa escolha. Por intermédio de Moisés, Ele deu Mandamentos e 
sanções correspondentes, quer por acerto, quer por erro. Isso ficou mais claro quando 
as leis de bênçãos e maldições foram lidas, respectivamente, nos montes Ebal e 
Gerizim (Dt 27; 28). 


O livre-arbítrio é inerente ao homem, o qual não poderia ser julgado, jamais, se as suas 
decisões fossem involuntárias, e ele fizesse o que não desejasse pelo fato de 
ser movido por uma força estranha, alheia à sua consciência e vontade. Entretanto, o 
livre--arbítrio é negado por aqueles que defendem a graça irresistível! 


A lógica monergista cai em abismos perturbadores, como a que vai da negação do 
livre-arbítrio ao supralapsarianismo, segundo o qual Deus força os não eleitos 
a pecarem para justificar-lhes a condenação, nesse caso, não por serem pecadores, 
mas devido aos pecados por eles praticados, isentando-se, assim, da responsabilidade 
de condenar por tê-los preterido, ainda que eles não fossem salvos do mesmo jeito. 


Jesus defendia o livre-arbítrio para a salvação (Mt 16.24; Mc 8.35; Jo 7.17). Em 
Apocalipse 3.30, Fle diz que está à porta e bate. Ele não viola a lei da 
consciência, respeitando o direito individual de livre escolha. Reconhecemos que, 
embora o livre- arbítrio exista para a escolha da salvação, quando a graça de Deus nos 
alcança pela pregação do evangelho, é preciso reconhecer, todavia, que nenhum ser 
humano goza dele plenamente. O homem nunca deixará de estar na condição de servo: 
“Ou do pecado para a morte, ou da obediência para a justiça?” (Rm 6.16-18). Sendo 
servo do pecado, não tem a liberdade de dizer “não” para ele, embora Agostinho diga 
que o homem só tem livre-arbítrio para pecar”. Já, como salvo, ele está debaixo da lei 
do Espírito (Rm 8.2); nessa condição, o homem é livre para dizer “não” ao pecado. 


O homem nunca deixará de estar na condição de servo 


O sinergismo arminiano tem uma posição peculiar quanto ao livre-arbítrio, ou seja, o 
homem tem plena liberdade de agir como quiser em quaisquer assuntos da 
vida, segundo a sua vontade, exceto sobre a salvação, para a qual ele responde 
mediante a oferta que lhe é feita por meio da graça. A Bíblia deixa claro que o homem é 
inabilitado para, sozinho, ter a iniciativa de buscar a Deus e de praticar o bem: “Como 
está escrito: Não há um justo, nem um sequer. Não há ninguém que entenda; não há 
ninguém que busque a Deus. Todos se extraviaram e juntamente se fizeram inúteis. Não 
há quem faça o bem, não há nem um só” (Rm 3.10-12). 


Roger Olson esclarece muito bem essa dualidade entre a ação da graça e a decisão 
humana, classificando-a como “dádiva e esforço”. A dádiva (graça) e o esforço (livre-- 
arbitrió) cooperam mutuamente para a salvação. 


Grande parcela da diversidade do pensamento cristão surge de estimativas discre- 
pantes, do peso que deveria ser dado à salvação como tal dádiva da graça de Deus, e 
quanto à salvação como aceitação humana pela fé e, talvez, pela fidelidade. Entretanto, 
subjacente a essa diversidade há um acordo: a salvação é primordialmente uma dádiva 
em que a iniciativa é de Deus, e, assim mesmo, há algo para a pessoa humana fazer, 


ainda que seja somente aceitar o presente. 


Há participação humana no ato de conversão, porém, essa participação se dá de forma 
não independente do ser humano. Ela depende da atuação do Espírito Santo. O ato de 
conversão é sempre uma iniciativa divina. Jesus deixou claro que, se não houver a ação 
do Espírito Santo para convencer o homem do “pecado, da justiça e do juízo” (Jo 15.8), 
não haverá conversão. Lê-se, ainda, que a salvação é fruto da graça de Deus, e que a fé 
para a salvação é necessária: “Porque pela graça sois salvos, por meio da fé; e isso não 
vem de vós; é dom de Deus” (Ef 2.8). Desse modo, tanto a graça (favor de Deus), que 
se manifestou em Jesus por meio da cruz, como a pregação do evangelho (por meio da 
qual Deus busca o pecador) e a fe, incutida no coração do pecador para que ele aceite a 
salvação, são todas iniciativas divinas. Cabe, então, perguntar: Onde entra nisso tudo a 
participação do indivíduo? Na resposta que ele dá ao evangelho, quando o ouve. Com a 
pregação, nasce a fé, a qual traz consigo o arrependimento, sendo este a resposta 
da qual resulta a conversão. 


Roger Olson esclarece muito bem essa dualidade entre a ação da 
graça e a decisão humana, classificando-a como "dádiva e esforço". 


A dádiva (graça) e o esforço (livre-arbítrio) cooperam 
mutuamente para a salvação. 


É muito difícil para qualquer um de nós tentar explicar o princípio da vontade 
individual. Onde e quando ela nasce? Por que pessoas aparentemente iguais têm 
vontades diferentes, e por que o próprio indivíduo que hoje deseja uma coisa amanhã 
deseja outra? 


Qual é ou quais são os agentes inicia-dores da vontade? Em primeiro lugar, é preciso 
entender que a vontade é um apetite e que vários fatores contribuem para a geração e a 
satisfação desse apetite, como personalidade, estado emocional, conceitos, 
preconceitos, ambiente etc. Mas a dificuldade humana para acertar diante de Deus 
decorre do fato de que o indivíduo está rendido ao pecado, sendo escravo dele. 
Segundo a doutrina wesleyana, no caso da opção pela salvação, a vontade segue 
outro impulso: a ação da graça preveniente que o capacita a compreender a sua 
insuficiência diante de Deus e, finalmente, render-se. Na definição de Thomas Olden: 


A graça preveniente é sobrenatural; não é meramente uma intensificação da graça 
comum. Ela fornece toda a capacitação para o bem, incluindo um primeiro estímulo de 
boa vontade para com Deus; “Deus prepara a vontade e coopera com a 
vontade preparada”. A graça, no que diz respeito a preceder e preparar o livre-arbítrio, 
é chamada de preveniente. A graça, no que diz respeito a acompanhar e capacitar a 


vontade humana de cooperar com a vontade divina, é chamada degraça cooperante. 


Se a ação da graça funciona bem num indivíduo, por que não funciona tão bem noutro 
indivíduo? A ação da graça funcionará em cada pessoa de acordo com a disposição do 
seu próprio coração. Jesus nos fornece uma boa maneira de compreender 1sso ao contar 
a parábola dos quatro solos nos quais a semente (Palavra) cai: à beira do caminho, 
entre os pedregais, entre os espinhos e em boa terra. A semente germina, cresce e dá 
frutos permanentes quando cai em boa terra. E Jesus explica o que é a boa 


Sementes germinando 


terra: “Um coração honesto” (Lc 8.15). Esse coração honesto é o coração sincero e 
sedento da verdade. Nisso nos surpreendemos, porque uma pessoa de bem, de 
bom caráter e bem-intencionada pode facilmente rejeitar a oferta de salvação, 
enquanto outra pessoa, às vezes portadora de maus hábitos, caráter deformado, índole 
má, pode ser exatamente a terra boa na qual a semente cai e frutifica. Nisso consiste a 
resposta humana. 


“Então, disse Jesus aos seus discípulos: Se alguém quiser vir após mim, renuncie-se a 
si mesmo, tome sobre si a sua cruz e siga-me” (Mt 16.24). “Se alguém quiser fazer a 
vontade dele, pela mesma doutrina, conhecerá se ela é de Deus ou se eu falo de mim 
mesmo” (Jo 7.177 - grifos do autor). O emprego do verbo querer, proveniente dos lábios 
de Jesus, não pode ser desprezado pelos que se recusam a aceitar a liberdade 
de escolha para a salvação. A linda canção da Harpa Cristã, de autoria de João 
Dieners, expressa liberdade de vir a Jesus os que ouvem o Evangelho da graça: 


Ao findar o labor desta vida, 

Quando a morte ao teu lado chegar, 

Que destino há de ter a tualma Qual será, no futuro, o teu lar? 
Meu amigo, hoje tu tens a escolha: 

Vida ou morte, qual vais aceitar? 


Amanhã pode ser muito tarde, 


Hoje Cristo te quer libertar! 


Um balanço entre Calvino e Armínio na perspectiva pentecostal 


Não é comum nas lides pentecostais falar-se em arminianismo, nem em calvinismo, 
exceto entre pessoas mais informadas sobre a História da Teologia. Essa é uma 
discussão que está mais afeita aos seminários teológicos, e não aos púlpitos 
pentecostais. Os membros da Congregação Cristã no Brasil adotam a crença na graça 
irresistível por influência do seu fundador, Luigi Francescon, de origem presbiteriana. 
Assim, eles são calvinistas, mas a maioria dos membros daquela denominação 
desconhece esse fato. O pentecos-talismo, influenciado!! pelo avivamento da Rua 
Azusa ocorrido em 1905, perfila com a teologia arminiana, mas também desconhece o 
fato de que, por trás das suas crenças soteriológicas, estão os conceitos de Jacob 
Armínio. Os pentecostais não se declaram conscientemente arminianos, mesmo porque 
desconhecem a fonte primária da teologia de Jacob Armínio.!! Sobre isso, comenta 
Wellington Mariano: 


O arminianismo é o sistema soteriológico defendido por várias igrejas e denominações, 
tais como a Igreja Metodista do Brasil, Metodistas Wesleyanas, Holiness, Exército de 
Salvação, Igreja do Nazareno, Batistas Gerais, Igreja de Deus em Cristo, Igreja do 
Evangelho Quadrangular e Assembléias de Deus, embora esta última denominação 
ainda não tenha se posicionado claramente como muitos gostariam. A igreja, em sua 
história, sempre adotou uma posição arminiana, pois nunca abraçou a eleição 
incondicional, expiação limitada e graça irresistível, os principais distintivos do 


calvinismo.! 


A consciência clara dessa linha de pensamento, firmada na Palavra de Deus, vai 
ganhando, a cada dia, maior sustentação no âmbito acadêmico, principalmente, à 


medida que cresce o discurso calvinista, o qual faz tanta questão de disputar com o 
arminianismo, quando não está no coração dos pentecostais tal tipo de discussão. 
Neste ponto, abro parênteses para compartilhar uma experiência minha, particular, com 
um irmão calvinista, que insistia comigo na sua posição cada vez que nos 
encontrávamos, até que um dia eu lhe disse: “Meu irmão, na hipótese de você estar 
certo, a quem interessa saber quem é ou não predestinado, senão a Deus? Ou o irmão 
acha que Ele lhe segredaria isso? Então, façamos o seguinte: vamos fazer a nossa parte 
e anunciar o evangelho. Quanto aos resultados, ficam por conta de Deus”. Dias depois, 
reencontra-mo-nos, e ele me disse que havia pensado nas minhas palavras, mas eu não 
lhe perguntei se ele mudou de ideia, porque, para mim, isso realmente não era 


importante! 


Universalismo é a crença na felicidade final de todos os seres humanos, o que inclui a 
salvação de todos indistintamente. Essa doutrina foi defendida por vários pensadores 
nos cinco primeiros séculos da era cristã; porém, apesar de ser tão estranha 
ao pensamento cristão, encontra defensores e simpatizantes entre católicos, ortodoxos 
e protestantes nos dias de hoje. 


Pais da Igreja, como Clemente de Alexandria, Orígenes (os Pais alexandrinos), 


Gregório de Nissa, Gregório de Nazianzo, Eusébio de Cesareia, Ambrósio e 
Jerônimo, eram universalistas. Esse fato impressiona os adeptos dessa corrente, que 
não levam em conta que as grandes heresias introduzidas no seio da cristandade foram 
produzidas pelos chamados Pais da Igreja. Cabe lembrar, entretanto, que o Concilio de 
Cons-tantinopla (553) condenou tal doutrina. A Igreja Ortodoxa, nos ramos grego e 
eslavo, defende o universalismo. 


A Igreja de Cristo não demorou a entrar em decadência teológica após a morte dos 
apóstolos, os quais, enquanto vivos, já tinham embates com falsos mestres. O apóstolo 
Paulo antevia, com muita certeza, a presença maciça de falsos mestres, que viriam tanto 
de fora como surgiriam de dentro da própria Igreja após a sua partida: “Porque eu sei 
isto: que, depois da minha partida, entrarão no meio de vós lobos cruéis, que não 
perdoarão o rebanho. E que, dentre vós mesmos, se levantarão homens que 
falarão coisas perversas, para atraírem os discípulos após s1” (At 20.29,30). 


Acreditam no inferno/salvação e inferno 


Mas nem todos os Pais da Igreja eram universalistas. Teólogos como Justino Mártir 
(100-165 d.C.) diz que os seguidores de Satanás serão lançados no inferno, juntamente 
com a multidão das suas hostes; Irineu (125-202 d.C.) faz uso de Apocalipse 20.15, que 


diz que aquele que não tiver o nome escrito no Livro da Vida será lançado no lago de 
fogo; Cipriano (200-258 d.C.) diz que Deus exige obediência e que Ele criou tanto o 
céu como o inferno; Lactâncio (240-320 d.C.) dizia que a punição eterna é a ameaça 
que paira sobre os injustos.!? Os Pais da era medieval igualmente acreditavam na 
punição eterna. Agostinho (354-430 d.C.) dizia que é vão desacreditar que 
haja condenação eterna, ou suavizar o que pareça ser duro; Tomás de Aquino (1225- 
1274) relacionava o desejo que alguns têm de pecar, mas não pecam por causa do medo 
do inferno - o que demonstra sua crença na condenação. Um dos Pais da Reforma, 
como João Calvino (1509-1564), diz que “Deus encerrou as portas da vida aqueles que 
foram destinados à perdição”; Jacob Armínio (1560-1609) diz que “a condenação é 
o ato de um juiz justo”; Charles Hodge (1797-1878) diz que a punição que Deus 
impõe sobre o pecado é a única medida justa dos seus méritos malignos; William G. T. 
Shedd (1820-1894) diz que a negação da eterndade dos castigos futuros é 
característica dos que, de forma total ou parcial, rejeitam o dogma da inspiração das 
Escrituras.b 


Os universalistas também se ufanam de que teólogos de renome sejam adeptos da 
salvação de todos os homens. Eles citam teólogos católicos e protestantes. Os católicos 
são: Karl Rahner, Hans King, Hans Urs Von Balthasar e G. K. Chesterton; 
os protestantes: Karl Barth, Emil Brumer, Jurgen Moltmam e Frederick Buechner 
e, curiosamente, o grande teólogo, lido, respeitado e amado por todos nós, John 
Stott (27/04/1921-27/07/2011), entre outros. De fato, não seria nada dificil tais 
teólogos pensarem numa salvação que ignorasse todos os esforços cristãos de 
evangelização e a crença no inferno segundo as Escrituras, afinal, eles são, na sua 
maioria, liberais, e, para os liberais, a Bíblia “contém” a Palavra de Deus, diferindo do 
que acredita a Igreja de Cristo, que a Bíblia “é” a Palavra de Deus. O liberalismo 
teológico, que constitui a base histórica da escola de Tiibingen - representada pela 
maioria desses teólogos -, prima pelo reducionismo teológico; desse modo, torna-se, 
para eles, simples alegar que a ideia de inferno não é relevante em relação à ênfase 
dada aos efeitos do sacrifício de Cristo, e que o amor de Deus para com todos garante- 
lhes a salvação universal. Será possível imaginar que, no dia do arrebatamento, todos 
os homens subirão? 


É comum também entre os universalistas a alegação de que a 
doutrina do mfemo e um ensino ultrapassado, 
sendo, necessariamente, descartado do ensino bíblico, o qual 
dá destaque ao amor de Deus. 


Os universalistas não são unânimes entre si, havendo entre eles alguns posicionamentos 
diferentes. Há universalistas calvinistas que acreditam na predestinação de todos os 
homens para a salvação. Todos os universalistas, afinal, mostram-se otimistas quanto à 
possibilidade de um final feliz nesse “grande teatro”, no qual não passamos 
de protagonistas, empenhando-nos para fazer a obra de evangelização, perdendo, 
inclusive, de modo cruel, alguns soldados na batalha por força da intolerância religiosa 
ou política a que muitos estão sujeitos no campo missionário. 


Alguns universalistas, para evitar textos bíblicos — e não são poucos os que 
contradizem a sua crença —, preferem acreditar que a Bíblia não é a única fonte de 
revelação, mas apenas uma delas. Apelam para a razão, para a intuição e para as 
experiências místicas em lugar das Escrituras Sagradas. 


E comum também entre os umversalistas a alegação de que a doutrina do inferno é um 
ensino ultrapassado, sendo, necessariamente, descartado do ensino bíblico, o qual dá 
destaque ao amor de Deus. 


Uma parte dos universalistas acredita no juízo final, porque a justiça toda tem de ser 
cumprida; mas o juízo não tem propósito condenatório; antes, é mais um aspecto do 
amor de Deus para a restauração de todos os que viveram impiamente. Eles acreditam 
na restauração (apokatástasis) final de todos os seres humanos. Há também os que 
acreditam no inferno e que, mesmo para os que lá estão, haverá uma salvação gradual 
depois de sofrerem uma pena relativa aos seus pecados. Chegam a crer que, no final de 
tudo, até mesmo Satanás e os anjos que estão confinados em prisões eternas serão 
beneficiados pelo perdão de Deus, vindo a restaurarem-se. 


R. N. Champlin defende a missão tridimensional de Cristo: “Para que ao nome de Jesus 
se dobre todo joelho dos que estão nos céus, e na terra, e debaixo da terra” (Fp 2.10). 
Embora não se declare universalista, Champlin mostra-se simpatizante dessa linha de 
pensamento. 


Plena aceitação, não somente potencial, deve ser conferida ao conceito de uma missão 
tridimensional de Cristo: na terra (cujos efeitos estão sendo concretizados entre nós); 
no hades (antes de sua ascensão, e que tem prosseguimento por meio de outros agora, 
em minha maneira de pensar); e no céu (iniciada em sua ascensão, e que continua no 


presente). Seria impossível a Cristo, o Logos, “preencher todas as coisas” ou tornar-se 


“tudo para todos” (Ef 4.10) sem essa tríplice missão.!º 


Champlin entende que a descida de Jesus ao hades para pregar (1 Pe 4.6) implica uma 
oportunidade de salvação àqueles que para lá foram mandados. O coautor da sua obra, 
João M. Bentes, discorda do seu colega: 


Pode-se mostrar somente que ele anunciou ali o evangelho. Mas, como já vimos, o 
evangelho é a espada de dois gumes. É válida a inferência que Cristo anunciou 
o evangelho no hades para confirmar a condenação eterna dos perdidos, em 
virtude deles nunca se terem arrependido e nele crido! (...) Cristo pregou no hades; 


mas, e nas gerações seguintes? Houve continuidade na prédica do evangelho no hades? 
Ei 


Os textos bíblicos dos quais se utilizam para defender sua crença são os seguintes: 


“O qual convém que o céu contenha até aos tempos da restauração de tudo, dos quais 
Deus falou pela boca de todos os seus santos profetas, desde o princípio” (At 3.21). 


“Pois assim como por uma só ofensa veio o juízo sobre todos os homens para 
condenação, assim também por um só ato de justiça veio a graça sobre todos os homens 
para justificação de vida. Porque, como, pela desobediência de um só homem, 
muitos foram feitos pecadores, assim, pela obediência de um, muitos serão feitos 
justos” (Rm 5.18,19). 


“Porque, assim como todos morrem em Adão, assim também todos serão vivifi-cados 
em Cristo” (1 Co 15.22). 


“E, quando todas as coisas lhe estiverem sujeitas, então, também o mesmo Filho se 
sujeitará aquele que todas as coisas lhe sujeitou, para que Deus seja tudo em todos” (1 
Co 15.28). 


“Descobrindo-nos o mistério da sua vontade, segundo o seu beneplácito, que propusera 
em si mesmo, de tornar a congregar em Cristo todas as coisas, na dispensação da 
plenitude dos tempos, tanto as que estão nos céus como as que estão na terra” 
(Ef 1.9,10). 


“E, achado na forma de homem, humilhou-se a si mesmo, sendo obediente até à morte e 
morte de cruz. Pelo que também Deus o exaltou soberanamente e lhe deu um nome que é 
sobre todo o nome, para que ao nome de Jesus se dobre todo joelho dos que estão nos 
céus, e na terra, e debaixo da terra, e toda língua confesse que Jesus Cristo é o Senhor, 
para glória de Deus Pai” (Fp 2.8-11). 


“Porque foi do agrado do Pai que toda a plenitude nele habitasse e que, havendo por ele 
feito a paz pelo sangue da sua cruz, por meio dele reconciliasse consigo mesmo todas 
as coisas, tanto as que estão na terra como as que estão nos céus” (Cl 1.19,20). 


“E ele é a propiciação pelos nossos pecados e não somente pelos nossos, mas também 


pelos de todo o mundo” (1 Jo 2.2). 


“E o que estava assentado sobre o trono disse: Eis que faço novas todas as coisas. E 
disse-me: Escreve, porque estas palavras são verdadeiras e fiéis” (Ap 21.5). 


Há uma diferença fundamental entre a oferta universal de perdão e a salvação universal. 
A morte de Cristo é suficiente para garantir perdão e salvação para toda a humanidade, 
mas 1sso não quer dizer que todos serão salvos. A salvação requer condições, como fé, 
arrependimento e confissão de Jesus Cristo como Senhor e Salvador (Rm 10.9,10). 
Além disso, é preciso observar nas Sagradas Escrituras textos que exortem o salvo a 
permanecer no caminho da graça por meio de uma vida de santificação: 


“Segui a paz com todos, e a santificação, sem a qual ninguém verá o Senhor” (Hb 
12.14). Sangue nos espinhos 


Não há por que achar que o sacrifício de Cristo, embora eficiente para alcançar toda a 
humanidade, cobrirá, necessariamente, todos os homens. A crença no universalismo 


decorre de um espírito solidário e não pode assegurar-se em nenhum texto bíblico que 
ressalte o alcance do sacrifício vicário. O que os universalistas fazem com tais textos 
não passa de erro exegético. Se a salvação final ocorrer como pretendem os 
universalistas, então, a Bíblia não passará de um livro mentiroso; não haveria 
necessidade de pregar o evangelho; o esforço dos crentes por uma vida abnegada de 
mortificação da carne seria uma tolice, e o inferno seria o conto mais sem graça das 
Escrituras. Deus não poderia ser levado a sério, porque até mesmo o Seu grande amor 
para com todos bem como a Sua severidade demonstrada nas Escrituras (Rm 11.22) 
seriam suspeitos. Outrossim, textos que falam da convergência de todas as coisas em 
Cristo ou mesmo da totalidade do domímo de Deus sobre o mundo acabariam 
abarcando aqueles que o rejeitaram. A aceitação destes incluiría, necessariamente, o 
diabo e os anjos decaidos. 


Certamente, todos os crentes no mundo inteiro mandariam o inferno para o inferno, se 
pudessem, e, assim, não haveria punição eterna para ninguém. Todavia, a nossa 
antipatia, aversão e tristeza pelo inferno não mudam a realidade dele. A realidade 
do inferno não torna Deus cruel, mas justo, embora não sejamos capazes de 
compreender bem a razão de o inferno ser eterno, mas, com certeza, entenderemos na 
eternidade. Deus é justo! Deus não erra nas Suas decisões! Deus não mente! 
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O inferno é real 


Por mais que a doutrina do inferno seja incômoda para qualquer um de nós, não temos 
qualquer opção contra ela. Trata-se de uma doutrina bíblica, que deve ser conhecida 
e respeitada por todos nós. Criar doutrinas adversas para amenizar a consciência de 
que existe o inferno ou manipular a própria mente com saídas interessantes e agradáveis 
como fazem os aniquilacionistas, os universalistas ou os espíritas, não altera a 
realidade nua e crua do inferno. A Bíblia afirma que há inferno. 


“Então, dirá também aos que estiverem à sua esquerda: Apartai-vos de mim, malditos, 
para o fogo eterno, preparado para o diabo e seus anjos” (Mt 25.41). 


“E os filhos do Reino serão lançados nas trevas exteriores; ali, haverá pranto e ranger 
de dentes” (Mt 8.12). 


“E não temais os que matam o corpo e não podem matar a alma; temei, antes, aquele 
que pode fazer perecer no inferno a alma e o corpo” (Mt 10.28). 


“E lançá-los-ão na fornalha de fogo; ali, haverá pranto e ranger de dentes” (Mt 13.42). 


“E, se o teu olho te escandalizar, arranca-o, e atira-o para longe de ti. Melhor te é entrar 
na vida com um só olho do que, tendo dois olhos, seres lançado no fogo do inferno”(Mt 


18.9). 


“Disse, então, o rei aos servos: Amarrai-o de pés e mãos, levai-o e lançai-o nas trevas 
exteriores; ali, haverá pranto e ranger de dentes” (Mt 22.13). 


“Serpentes, raça de víboras! Como escapareis da condenação do inferno?” (Mt 23.33). 


“E, se o teu olho te escandalizar, lança-o fora; melhor é para ti entrares no Reino de 
Deus com um só olho do que, tendo dois olhos, ser lançado no fogo do inferno, onde o 
seu bicho não morre, e o fogo nunca se apaga” (Mc 9.47,48). 


“E aconteceu que o mendigo morreu e foi levado pelos anjos para o seio de Abraão; e 
morreu também o rico e foi sepultado. E, no Hades, ergueu os olhos, estando em 
tormentos, e viu ao longe Abraão e Lázaro, no seu seio” 


(Lc 16.22,23). 


“Porque, se Deus não perdoou aos anjos que pecaram, mas, havendo-os lançado 
no Inferno, os entregou às cadeias da escuridão, ficando reservados para o Juízo” (2 Pe 
2.4). 


“E a vós, que sois atribulados, descanso conosco, quando se manifestar o Senhor 
Jesus desde o céu com os anjos do seu poder, como labareda de fogo, tomando 
vingança dos que não conhecem a Deus 


e dos que não obedecem ao Anjos lançados nas cadeias da escuridão evangelho de nosso 
Senhor Jesus Cristo; os quais, por castigo, perecerão eterna perdição, longe da face do 
Senhor e da glória do seu poder” (2 Ts 1.7-9). 


“E os seguiu o terceiro anjo, dizendo com grande voz: Se alguém adorar a besta e a sua 
imagem e receber o sinal na testa ou na mão, também o tal beberá do vinho da ira de 
Deus, que se deitou, não misturado, no cálice da sua ira, e será atormentado com fogo e 
enxofre diante dos santos anjos e diante do Cordeiro” (Ap 14.9,10). 


“O inferno e a perdição nunca se fartam, e os olhos do homem nunca se satisfazem” (Pv 
27.20). 


O inferno é um lugar de sofrimento (Jd 7), lugar de dor (SI 116.3), lugar de tormentos 
(Lc 16.24,25,28), lugar de ira (Ef 2.3; C1.3.6), lugar de condenação eterna (Mc 3.29), 
lugar de tormento eterno (Mt 25.41,46; Mc 9.44-46). Para o homem natural, 
essa doutrina é irracional; para o convertido, a doutrina do inferno é racional, porque 
ele tem o Espírito de Cristo e pode entender as coisas espirituais (1 Co 2.14). 


Portanto, a crença na salvação universal não procede, por maior que seja o esforço de 
ampará-la em argumentos históricos, filosóficos ou em experiências místicas. A Bíblia 
não oferece respaldo nem mesmo nos textos que os universalistas mais 
admiram, porque eles falam do poder ilimitado de Deus e de Cristo, mas não asseguram 
que pessoas rebeldes a Deus e que não têm Jesus como Salvador entrarão no céu. 
Ademais, a crença universalista anula a doutrina bíblica do inferno, o que a torna 
responsável por muita gente que cairá naquele terrível lugar por causa desse discurso 
facilitador, mentiroso e irresponsável! “Deus não se impõe sobre os seres humanos 
contra o arbítrio que lhes concedeu (cf. Mt 23.27), de modo que aqueles que não 
desejam amar a Deus devem ser desobrigados desse sentimento. Aqueles que decidem 
não estar com Ele devem ter permissão para ficar separados dele. O inferno é a eterna 


separação de Deus.”! 


— ve ge — 


GEISLER. 2010. p. 757. 


ANIQUILACIONISMO 


Ao lado do universalismo está o aniquilacionismo, destilando o mesmo otimismo em 
relação ao final de todas as coisas; um, de uma maneira, e outro, de outra. Se, para 
o universalismo, todos finalmente estarão bem, para os aniquilacionistas - da 
perspectiva cristã -, os que não tiverem privilégio de desfrutar as delícias do céu não 
sofrerão os horrores do inferno; antes, serão aniquilados para sempre. A justificativa 
principal dos aniquilacionistas, do mesmo modo que a dos universalistas, baseia-se no 
pressuposto de que o amor de Deus não submetería alguém a uma condição de eterno 
sofrimento. 


O aniquilacionismo não é uma doutrina homogênea, mas uma crença comum a diversas 
correntes do pensamento humano, como o materialismo, algumas correntes filosóficas, 
religiões e filosofias orientais; também está presente em alguns círculos cristãos. Para 
os materialistas, o homem não passa de um ser físico, o qual encontra na 
morte biológica o fim de sua existência. Para algumas correntes filosóficas como, por 
exemplo, o estoircismo, o homem tem uma imortalidade temporária. A escola Theravada 
do budismo nega a existência da alma, embora acredite que haja reencarnação das 
disposições mentais, como desejos, modos de agir, atitudes que são criadas após a 
morte biológica, passando a fazer parte de outro indivíduo, prosseguindo no carma. Já 
para o aniquilacionismo cristão, a alma tem duração eterna somente para os indivíduos 
salvos. Esse último caso é o de que nos ocuparemos a seguir, visto que o 


aniquilacionismo cristão se utiliza de alguns textos bíblicos para defender sua crença.! 


Davi reconheceu o pecado de adultério cometido com Bate--Seba e o 
homicídio de Urias, marido dela. 


Tanto o pecado de adultério quanto o de homicídio traziam, em si 
mesmos, uma ofensa diretamente contra Deus. 


Argumentos bíblicos em favor do aniquilacionismo 


Para tudo em que se deseja acreditar, é possível encontrar na Bíblia algum respaldo. 
Basta fugir da regra básica da Hermenêutica de que as Escrituras nelas mesmas se 
interpretam, e da regra da relação entre o texto e o contexto. Como comumente 
repetem os seminaristas, os defensores de doutrinas falsas usam “texto, a pretexto, fora 
do contexto” para “justificar bibli-camente” doutrinas que não se encaixam no contexto 
geral das Escrituras. 


A Bíblia chama de morte o estado do perdido, e isso basta para que os ani- 
quilacionistas entendam morte no sentido literal, para os que não se valem do 
privilégio de vida obtido pela graça. Utilizam-se de textos, como: “Porque o salário do 
pecado é a morte, mas o dom gratuito de Deus é a vida eterna, por Cristo Jesus, nosso 
Senhor” (Rm 6.23); “Saiba que aquele que fizer converter do erro do seu caminho um 
pecador salvará da morte uma alma e cobrirá uma multidão de pecados” (Tg 5.20). 
“Mas os ímpios perecerão, e os inimigos do SenHor serão como a gordura dos cordeiros; 
desaparecerão e em fumaça se desfarão” (SI 37.20; cf. 68.2; 112.10), entre outros 
textos. 


O texto principal usado pelos aniquilacionistas é o que trata da segunda morte: “E a 
morte e o inferno foram lançados no lago de fogo. Esta é a segunda morte” (Ap 20.14). 
Apoiam-se também no que diz Paulo aos Tessalonicenses: “E a vós, que 
sois atribulados, descanso conosco, quando se manifestar o Senhor Jesus desde o céu 
com os anjos do seu poder, com labareda de fogo, tomando vingança dos que não 
conhecem a Deus e dos que não obedecem ao evangelho de nosso Senhor Jesus Cristo; 
os quais, por castigo, padecerão eterna perdição, longe da face do Senhor e da glória 
do seu poder” (2 Ts 1.7-9). Em ambos os casos, entendem, respectivamente, que o 
fogo destrói o inferno e, por “eterna perdição”, entendem “amiquilação”. Essa doutrina 
faz o mesmo com outros textos que falam de “perdição”. A palavra-chave é destruição, 
do grego apoleia. Confira também 2 Pedro 3.7: “Mas os céus e a terra que agora 
existem pela mesma palavra se reservam como tesouro e se guardam para o fogo, até o 
Dia do Juízo e da perdição dos homens ímpios”. 


A respeito de Judas, Jesus disse que “melhor lhe seria não haver nascido” (Mc 14.21). 
Antes de nascer ninguém tem consciência; nesse caso, o inferno repete a mesma 
condição do pré-nascimento, ou seja, um estado de inconsciência. Ora, ao dizer que 
seria para ele melhor não ter nascido, a lógica da afirmação não recai sobre o estado de 
inconsciência na preexistência, como pressupõe o  aniquilacionismo, mas 
na infelicidade a que Judas está submetido, por não poder mudar jamais o seu estado 
de pecador condenado, visto que fez uma escolha errada na vida. 


O aniquilacionismo parte da premissa de que o amor de Deus não é compatível com o 
horror do inferno e que, movido por esse amor, Deus jamais permitiria que uma criatura 
permanecesse naquele lugar por toda a eternidade, sem jamais ter qualquer gota de 
esperança de sair de lá. O fato de haver um inferno perene reside em que todo pecado 
cometido pelo ser humano ofende diretamente a Deus. Davi reconheceu o pecado de 
adultério cometido com Bate-Seba e o homicídio de Urias, marido dela. Tanto o pecado 
de adultério quanto o de homicídio traziam, em si mesmos, uma ofensa diretamente 
contra Deus: “Contra ti, contra ti somente pequei, e fiz o que a teus olhos era mal (...)” 
(SI 51.4). Sendo Deus eterno, o castigo do pecado também deve ser eterno e, por mais 
que 1sso seja dificil demais para a plena compreensão da mente humana, certamente um 
dia todos compreenderemos plenamente a razão de um castigo assim. 


Resposta ao aniquilacionismo 


A palavra morte traz consigo alguns significados que precisam ser compreendidos 
distintamente. A morte física e a morte espiritual são dois assuntos diferentes. Para 
a morte física haverá ressurreição, tanto para os salvos quanto para os ímpios, o que a 
Bi-. blia chama, respectivamente, de primeira e de segunda ressurreição. A primeira se 
dará no dia do arrebatamento para os salvos (1 Ts 4.16,17). A segunda resurreição se 
dará após o Milênio, quando for instaurado o Grande Trono Branco (Dn 12.2; Ap 
20.11-15). 


A morte espiritual reflete o estado em que o indivíduo se encontra em relação a Deus, 
enquanto não é salvo: não é preciso morrer fisicamente para que esteja espiritualmente 
morto. A morte aconteceu no instante em que Adão e Eva pecaram (Gn 2.17), mesmo 
assim, eles ainda viveram fisicamente por muito tempo, depois daquele evento. Esse 
termo é usado frequentemente no Novo Testamento para se referir ao pecador perdido: 
“Estando nós ainda mortos em nossas ofensas, nos vivificou juntamente com Cristo 
(pela graça sois salvos), e nos ressuscitou juntamente com ele, e nos fez assentar nos 
lugares celestiais, em Cristo Jesus” (Ef 2.5,6). Ora, o indivíduo está morto 
espiritualmente, porém, vivo fisicamente e em estado de plena consciência! Geisler cita 
como exemplo um depósito de carros velhos. Os carros estão todos destruídos, mas não 


aniquilados. No inferno as pessoas estarão como lixos conscientes, porém sem qualquer 
possibilidade de serem aniquiladas: “Onde o seu bicho não morre, e o fogo nunca 
se apaga” (Mc 9.48). 


A narrativa do rico e o Lázaro,- conhecida popularmente como parábola, pode tratar-se 
de uma história real — visto que aparece o nome de Abraão, um personagem histórico 
e não fictício —, que descreve o horror do inferno consciente para o rico que lá está em 
tormentos. De lá, do fundo do abismo, ele dirige a palavra a Abraão, suplicando-lhe 
que faça algo por ele e, em seguida, suplica pelos seus cinco irmãos, dos quais se 
lembra plenamente (Lc 16.19-31). Jesus jamais usaria de um exemplo, fosse 
ele histórico ou mesmo fictício, para ilustrar algo que não fosse real. 


Na Sua morte, Jesus desceu ao hades para pregar aos espíritos em prisão: “No qual 
também foi e pregou aos espíritos em prisão, os quais, em outro tempo foram 
rebeldes, quando a longanimidade de Deus esperava nos dias de Noé, enquanto se 
preparava a arca (...)” (1 Pe 3.19,20). Se Jesus foi pregar no hades é porque havia, 
naquele lugar, gente consciente, capaz de ouvi-lo e de entendê-lo. Talvez seja 
necessário fazer a distinção entre os termos “viver” e “existir”. Se a vida consiste em 
algo que vai além da sobrevivência, então, pode-se dizer que no inferno não há vida, 
mas não se pode negar que os seres que lá estão “existem” e se, ao menos existem, 
então não foram exterminados. Outrossim, o fato de Jesus haver pregado para eles não 
significa que hajam sido salvos. Não há nas Escrituras nenhuma nota sobre isso. 


Ensinar o aniquilacionismo é assumir a séria responsabilidade de acomodar pessoas 
que não estão dispostas a viver pela fé, sem adverti-las quanto ao futuro no inferno. 
Mesmo que alguém não alimente a esperança de que 1rá para o céu, deseja desfrutar de 
todas as delícias que este mundo pode oferecer. A crença no aniquilacionismo é comum 
tanto para os que fazem teologia com o sentimento e não com a revelação, quanto para 
os ateus, para os quais tudo se encerra na morte. Sem dúvida, o ensino bíblico sobre a 
existência de uma condenação eterna é o que move a Igreja de Jesus a anunciar o 
evangelho de salvação aos perdidos: “(...) salvai alguns, arrebatando-os do fogo (...)” 
(Jd 1.23). 


Evo do 


SALVAÇÃO PELA PREGAÇÃO 


No Seu plano divino de salvação Deus preparou um Salvador, Jesus, e o meio que Ele 
estabeleceu para que os homens a obtenham foi a pregação. Pregar é anunciar, 
comunicar. Paulo diz: “Visto como na sabedoria de Deus, o mundo não conheceu a Deus 
pela sua sabedoria, aprouve a Deus salvar os crentes pela loucura da pregação” (1 Co 
1,21). 


A melhor forma de expressar pensamentos é pelas palavras. Aliás, não é mesmo 
possível haver o pensamento sem palavras. O Dr. Russel Shedd escreve: “Isto é 
compreensível quando nós paramos para considerar que Jesus Cristo é, Ele mesmo, a 
Palavra de Deus — a comunicação do divino à humanidade em uma pessoa, a Palavra 
encarnada (Logos, Jo 1.1,14). A fala de Deus chegou ao seu clímax e fim em seu Filho 


(Hb LI)”2 


A salvação forma um conjunto de ações que, além do ouvinte, envolve a Trindade e o 
pregador. Discorrer sobre a salvação e negligenciar a pregação são o mesmo 
que planejar uma viagem, juntar dinheiro, conhecer o caminho, preparar a 
hospedagem, mas não se importar com o transporte. 


Paulo questiona: “como ouvirão se não há quem pregue?” (Rm 10.14). Não adianta orar 
para que o Senhor envie os Seus anjos para salvar as almas, se o Seu povo não se 
mobilizar. A tarefa principal da Igreja de Cristo na terra, depois da adoração, é 
a pregação da Palavra para que os pecadores sejam alcançados por ela. 


Deus poderia salvar os homens, utilizando-se dos mais diferentes métodos, se quisesse; 
mas preferiu o método da pregação. O apóstolo Paulo vê nisso uma mistura de 
sabedoria com loucura: a “loucura da pregação” (1 Co 1.21). Se Deus, na Sua 


sabedoria, escolheu a loucura da pregação, cabe aos crentes o dever de pregar e, por 
meio da pregação, comunicar aos homens a verdade de Deus, a fim de que eles 
a compreendam e sejam salvos. 


A Igreja de Cristo, no seu início, não entendeu bem a sua tarefa, mas 
uma perseguição fez com que os crentes se espalhassem pelo mundo 
(At 8.1-4) e, onde chegavam, anunciavam a Palavra. 


Os discípulos de Cristo deram continuidade ao Seu método: pregar (Mt 9.35; cf. Mc 
6.12 e At 8.4). Os apóstolos alcançaram o mundo da sua época, pregando a Palavra. Já 
uma vez, o mundo todo foi evangelizado (Cl 1.5,6; Rm 10.18). Como se conseguiu isso 
em tempos de comunicação tão precária, quando não havia telefone, rádio, televisão, 
internet e quando até mesmo os meios de transportes eram escassos e precários? 


A Igreja de Cristo, no seu início, não entendeu bem a sua tarefa, mas uma perseguição 
fez com que os crentes se espalhassem pelo mundo (At 8.1-4) e, onde chegavam, 
anunciavam a Palavra. 


Os seres humanos se deleitam com a palavra. A capacidade humana de se comunicar 
através da palavra é uma das mais maravilhosas obras da criação. Há um verdadeiro 
encanto na palavra, quando ela alcança o coração. O salmista declara: “O meu coração 
ferve com palavras boas (...)” (SI 45.1). Na palavra pregada, seja ela branda 
ou austera, há beleza, há arte e há vida (Mt 4.4; Jo 5.24). A pregação tem dois 
objetivos: alcançar o ímpio para a salvação (At 8.5) e promover no salvo a edificação 
(2 Tm4.2). 


A Palavra é a autorrevelação de Deus 


Os termos bíblicos empregados para se referirem à “palavra” são o hebraico dabar e 
os gregos logos e rema. Quando se fala em pregar a Palavra, não se está 
referindo apenas ao discurso evangélico, feito por um pregador pelo uso da retórica. 
Pregar a Palavra é bem mais do que proferir um sermão. Essa expressão é tirada da 
Bíblia e faz alusão direta à pessoa do Filho de Deus, o qual é a própria Palavra de 
Deus: “No princípio era o Verbo, e o Verbo estava com Deus, e o Verbo era Deus” (Jo 
11); 


Jesus Cristo é a palavra final de Deus tanto como a autorrevelação última de Deus 
quanto como aquele que leva a história ao complemento através da palavra e da obra 
redentora de Deus. A encarnação da palavra de Deus em Jesus Cristo nos abre o acesso 


pleno a Deus. 


No Antigo Testamento, 137, dabar (hb.), na boca dos profetas goza de preeminên-cia, 
estabelecendo uma relação tão íntima que a figura do profeta dava lugar não tanto a uma 
fala, mas a uma pessoa: a pessoa do próprio Deus. Davi declara: “O Espírito do Senhor 
falou por mim, e a sua palavra esteve em minha boca” (2 Sm 23.2). Os profetas, como 
porta-vozes de Deus, encarnavam Sua mensagem a tal ponto que chegavam a 
ser confundidos com o próprio Deus: “Mas o Senhor, por meio de um profeta, fez subir 
a Israel do Egito, e, por um profeta, foi ele guardado” (Os 12.13). No Novo Testamento, 
a intimidade do pregador com a Palavra permanece. A Palavra pregada, por ser uma 
pessoa, e não apenas um assunto, produz efeitos inimagináveis; exceto quando o 


pregador fala de coisas pessoais ou de assuntos paralelos que não sejam a Palavra de 
Deus propriamente dita. Isso também era observado no Antigo Testamento e o profeta 
Jeremias faz questão de distinguir: “O profeta que teve um sonho, que conte o sonho 
[como sonho]; e aquele em quem está a minha palavra, que fale a minha palavra, 
com verdade. Que tem a palavra com o trigo? - diz o Senhor” 


(Jr 23.28- inserção do autor). 


A pregação das boas-novas 


Há, na língua grega, várias palavras para nomear a Pregando as boas-novas pregação; cada 
uma delas enfocando um aspecto: paprupeo, martureo, “testemunho” (Jo 1.7,8,15; At 
1.8; 5.32); XaXécu, laléo, “conversar sobre” (At 11.19); d1aXéyopai, dia-légomai, 
“manter diálogo”, “disputa”” (Mc 9.34; At 17.2,17; 18.4); KaTaYyeXXerai, ka- 
tangélletai, “barrar com autoridade” (At 13.38; 17.3); Kr)púaoo, Keyusso, 
“proclamar como arauto” (2 Co 5.20; At 8.5: Rm 10.8,14; 2 Tm 4.2). Mas a palavra 
mais aplicada para a salvação é Euangélion (no português, evangelho), “boas-novas” 
(Hb 4.2,6). Quando estabelecemos uma conversa com um interlocutor, tendemos a 
buscar um caminho comum, para que as opiniões geradas a respeito do assunto sejam as 
mais convergentes possíveis. Se se fala sobre Economia e há crítica ao governo, a 
tendência é concordar-se com ela. As conversas variam conforme o momento, de 
acordo com uma circunstância comum; mas quando falamos do evangelho, é possível 
haver divergência. A divergência pode levar-nos à discussão, e esse não é o melhor 
caminho para se conduzir alguém à salvação (2 Tm 2.24). Que tipo de palavra o crente 
deve ter na boca, então? A melhor notícia. Esta é a palavra de salvação. Se somos 
amargos, queixosos ou habituados a criticar tudo, nossa palavra não é evangélica. Há 
quem faça terrorismo com as palavras, valendo-se de chavões: “cuidado com essa 
mancha na pele, pode ser um câncer!”; “Você é amigo de tal pessoa? Cuidado, ela não é 
de confiança!” Que boas notícias são essas? A mensagem do evangelho requer de nós 
um testemunho de vida propício a comprovar que aquilo que nos faz bem, gerando 
nossa transformação, será benéfico para o nosso interlocutor. A palavra de salvação é 
palavra que demonstra o amor de Deus; é palavra de perdão, de reconciliação e de 
esperança (Ec 10.12; Cl 4.6). Boas notícias, e não más notícias! 


Atendendo ao interesse de Deus 


Algumas distorções comprometem a genuinidade do evangelho de nosso Senhor Jesus 
Cristo: entre elas está o evangelho de clientela, em que pessoas são incentivadas 
a buscar o que elas querem de Deus, sem que lhes seja dito, com franqueza, o que 
Deus espera delas. O apóstolo Paulo exemplifica isso com a postura dos gregos e dos 


judeus. Os gregos sempre se interessaram pelo saber; já os judeus, pelos sinais 
sobrenaturais, porque assim foi marcado o seu nascimento como nação, ao longo do 
êxodo, rumo à terra de Canaã. Paulo responde, dizendo que no evangelho tanto há o 
saber quanto os sinais, e que ambos são encontrados em Cristo: “Porque os judeus 
pedem sinal, e os gregos buscam sabedoria (...). Mas, para os que são chamados, tanto 
judeus como gregos, lhes pregamos a Cristo, poder de Deus e sabedoria de Deus” (1 
Co 1.22,24). Desse modo, vale dizer que, no evangelho, há respostas, esclarecimento 
como também há cura; há solução para os problemas da vida e há milagres; entretanto, 
o apóstolo ressalta que a loucura da pregação está em apresentar a salvação (1 Co 
1.21). 


A pregação do evangelho é uma tarefa confiada à Igreja, e não aos 
seres angelicais. Eles desejariam muito poder fazer isso, "para as 
quais coisas os anjos desejam bem atentar" (1 Pe 1.12). 


Tarefa humana e não angelical 


A pregação do evangelho é uma tarefa confiada à Igreja, e não aos seres angelicais. 
Eles desejartam muito poder fazer isso, “para as quais coisas os anjos desejam bem 
atentar” (1 Pe 1.12). A palavra grega para “atentar” é epithumeo, que quer dizer 
“desejar intensamente”; todavia, não foi aos anjos que o Senhor confiou essa tarefa; 
mas aos salvos (Hb 2.5). 


Cornélio era um homem de bem, piedoso, temente a Deus, dava esmolas aos 
necessitados do povo e era homem de oração; mas não havia experimentado ainda a 
salvação. Faltava-lhe conhecer a Cristo como seu Salvador. Um anjo apareceu-lhe e 
recomendou a ele que mandasse chamar um pregador para lhe falar do evangelho: 
“Agora, pois, envia homens a Jope e manda chamar a Simão, que tem por sobrenome 
Pedro (...). Ele te dirá o que deves fazer” (At 10.5,6). Por que o mesmo anjo que lhe 
apareceu já não falou com ele sobre o assunto? Porque essa não é uma tarefa angelical, 
mas humana. 


Anjo, do grego angelos quer dizer “mensageiro”. Os anjos são mensageiros de Deus, 
para trazer mensagens aos Seus servos, e não para entregar boas-novas de salvação aos 
ímpios (Hb 1.14). No reino celestial, há uma hierarquia e ela é 
absolutamente respeitada. Portanto, se os salvos não pregarem o evangelho não haverá 
quem se salve (Rm 10.14). 


Métodos de pregação 


Para se alcançar um pecador para Cristo é necessário que se utilizem os mais diferentes 
métodos de pregação. O apóstolo Paulo era homem habilidoso e versátil. Para alcançar 
os escravos, sendo livre, fez-se escravo; para alcançar os judeus, valeu-se da sua etnia 
judaica; para alcançar os gentios, agiu como gentio e, para alcançar os fracos, mostrou- 
se fraco (1 Co 9.19-22). A pregação, como comunicação das verdades de Deus ao 
homem, pode acontecer de várias formas diferentes, como veremos nos exemplos 
bíblicos. 


O preço da pregação 


A pregação requer desinibição e preparo, seja ela pública ou individual. Além disso, 
impõe um peso de responsabilidade tal que pode resultar reação negativa a quem 
ouve. “Todos os pregadores têm consciência da tensão dolorosa entre os ideais e a 
realidade”, diz John Stott.? Paulo foi preso algumas vezes, somente porque pregou a 
Palavra de Deus (2 Co 6.5; 11.23). 


O poder da palavra 


A Palavra de Deus, ainda que não seja a palavra que todos queiram ouvir, é a 
palavra de que todos precisam, por 1sso, deve ser pregada sempre, “a tempo e fora de 
tempo” (2 Tm 4.2): “quer ouçam ou deixem de ouvir” (Ez 2.5,7; 3.11), tal qual Estêvão, 


no instante da sua morte: “E não podiam resistir à sabedoria e ao Espírito com que 
falava” (At 6.10). A Palavra do Evangelho, na boca do pregador, é garantida 
pelo próprio Deus. A Moisés, ele disse: “Vai, pois, agora, e eu serei com a tua boca e 
te ensinarei o que hás de falar”"(Éx 4.12). Paulo declarou: “A mim, o mínimo de todos 
os santos, me foi dada esta graça de anunciar entre os gentios, por meio do evangelho, 
as riquezas incompreensíveis de Cristo” (Ef 3.8). De Jesus se dizia: “E todos lhe 
davam testemunho, e se maravilhavam das palavras de graça que saíam da sua boca, e 
diziam: Não é este o filho de José?” (Lc 4.22). 


A palavra liberta ou condena 


A palavra de Deus anunciada nunca volta vazia. Seus efeitos são amplos na vida de 
quem a ouve, seja produzindo uma reação positiva, na qual o ouvinte aceita; 
negativa, na qual ele rejeita, ou de indiferença. A Palavra de Deus, por sua vez, carrega 
consigo a graça e o Juizo; promessa ou condenação; vida ou morte. Quem rejeita a 
Palavra de Deus rejeita o próprio Filho de Deus que disse: “Quem me rejeitar a mim e 
não receber as minhas palavras já tem quem o julgue; a palavra que tenho pregado, essa 
o há de julgar no último Dia” (Jo 12.48). 


Quando a Palavra é pregada, o ouvinte tem diante de si a Lei e o evangelho. A Lei está 


implícita na condenação subsequente, pela rejeição à Palavra A Lei, a despeito dos 
que a tem por diluída pela presença do evangelho, permanece como sinalizador efetivo 
da ira de Deus contra o pecado na era da Graça; doutra maneira, teríamos um evangelho 
sem regras, sem temor e despido de qualquer seriedade que justificasse a morte do 


Filho de Deus na cruz do Calvário. “H. Richard Niebuhr previniu contra a tentativa de 


pregar um Cristo sem cruz, salvação sem ira e um reino de nossos próprios desejos.”é 


As leis de Deus encontram um fundamento implícito no coração de todos os homens, até 
mesmo daqueles que não o conhecem. Deus implantou nos seres criados à Sua imagem 
e semelhança uma noção do bem e do mal, do certo e do errado. Paulo defende a 
presença dessa lei implícita: “Porque quando os gentios, que não têm lei, 
fazem naturalmente as coisas que são da lei, não tendo eles lei, para si mesmos são lei” 
(Rm 2.14). Seja, portanto, a Lei mosaica, conforme conhecida dos crentes, seja a Lei 
natural, implantada no coração do homem, o princípio que estabelece a condenação é 
divino e permanece ativo em cada um. Um pagão é tão responsável diante de Deus 
quanto um judeu que conhece as leis divinas. Ambas as leis coincidem! Não é preciso 
haver regras explícitas para o homem saber que deve amar a Deus e ao próximo. Da 
consciência do amor vertical (para com Deus) e do amor horizontal (para com o 
próximo) decorre a noção de pecado da qual o ser humano deve se livrar, pela oferta 
do evangelho, mediante a pregação da Palavra. 


A função da Lei é condenar, a da graça é oferecer perdão. A Lei revela o pecado, a 
graça apaga-o. “Veio, porém, a lei para que a ofensa abundasse; mas, onde o 
pecado abundou, superabundou a graça” (Rm 5.20). A Lei cumpre sua função 
inexoravelmente na vida de todo ser humano, já a graça atua em quem a recebe: “De 
sorte que eram batizados os que de bom grado receberam a sua palavra (...)” (At 2.41). 
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ORDO SALUTI 


A Ordo Saluti, proveniente da expressão alemã Heilsaneignung e da holandesa Heil- 
sweg, aplicada comumente na linguagem teológica em sua forma latina Ordo Saluti, 
significa “ordem da salvação” porque busca descrever uma ordem lógica na qual 


ocorre o processo da salvação. Para os reformados!, a Ordo Saluti não coincide com a 
dos pentecostais. A salvação resulta de uma causa e um efeito. A causa: a pregação da 
Palavra (Rm 10.14); efeito, a fé. A pregação produz fé. A fé, uma vez concebida, leva a 
pessoa ao arrependimento. No dia de Pentecostes, Pedro pregou. Os ouvintes 
adquiriam fé, por isso perguntaram o que deveriam fazer. Pedro respondeu: 
“arrependei-vos e cada um seja batizado (...)”. Para o apóstolo, o batismo era um sinal 
evidente da salvação recebida concomitantemente ao arrependimento. O batismo em si 
não era meio da graça, mas a dramatização externa de uma ação interna da graça, 
operada no coração dos ouvintes. Até aqui, observa-se a resposta humana à pregação 
do evangelho. O arrependimento é produzido por uma ação cooperativa da fé e do 
Espirito Santo, o qual, naquele instante, convence o pecador do “pecado, da justiça e 
do juizo” (Jo 15.8). 


A salvação, por sua vez, é uma ação divina (Ef 2.8), demandando uma cooperação 
humana - por isso é sinergista - em que estão presentes duas ações conjuntas: a divina e 
a humana. 4 justificação (ato divino), a regeneração (ato divino) e a santificação 
(ato divino sequenciado pelo esforço humano). 


Do hebraico hemim e do grego pisteuo, “termo regularmente usado para denotar o 


relacionamento religioso multilateral, para o qual o evangelho chama homens e 


mulheres - um relacionamento de confiança em Deus por meio de Cristo”.2 


A conversão somente é possível quando compreende o arrependimento e a fé. Paulo 
salienta esse encontro: “Testificando tanto a judeus como a gregos o arrependimento 
para com Deus e a fé em nosso Senhor Jesus Cristo” (At 20.21 — ARA). 


A definição de fé mostra o quanto ela é abrangente: “Ora, a fé é o firme fundamento das 
coisas que se esperam e a prova das coisas que se não veem” (Hb 11.1). A fé, conforme 
exposta no Novo Testamento, indica confiança absoluta em Deus e na Sua santa 
Palavra; ela se aplica a situações específicas: 1) refere-se à confiança depositada em 
Deus; 2) confessional: refere-se às convicções teológicas; 3) causa: refere-se à 
causa do evangelho; 4) prodigiosa: refere-se à realização de milagres; 5) modo de vida 
cristã; 6) dom: referindo-se a um dos nove dons do Espírito; 7) virtude cardeal: uma 
das três virtudes tão enfatizadas pelas Escrituras; 8) salvadora: refere-se 
especificamente à salvação. 


8. Salvadora, refere-se especificamente à salvação 


DEFINIÇÃO DE FÉ 
1. Confiança depositada em Deus 
2. Confessional, refere-se às convicções teológicas 
3. Causa, refere-se à causa do evangelho 
4. Prodigiosa, refere-se à realização de milagres 
5. Modo de vida cistã 
6. Dom, referindo-se a um dos nove dons do Espírito 
7. Virtude cardeal, uma das três virtudes tão enfatizadas pelas Escrituras 


Fé indica confiança total em Deus; ela se aplica a situações 
específicas: 


Fé como confiança 


Confiança é o primeiro significado da palavra grega pistis. “Originalmente, o grupo de 
palavras significava conduta que honrava um contrato ou obrigação”. É o modo comum 
de vida cristã, através da qual o crente demonstra total confiança no controle e na 
provisão de Deus para a sua vida. Esse modo de fé está presente em toda? a Bíblia e 
representa o sentido mais simples de fé. Noé demonstrou-a ao construir a arca; 
Abraão, ao deixar a sua terra, rumo a um lugar desconhecido; Moisés ao sair do 
Egito, liderando o povo hebreu, rumo a Canaã; os salmistas, dos quais Davi se 
destaca, mostram confiança em Deus para protegê-los dos homens maus, das 
intempéries da vida e para garantir o sustento deles (SI 27.3; 37.7; 118.9; Mt 6.25- 
34). No Novo Testamento, essa confiança é ensinada por Jesus aos discípulos 
(Mt 14.22-31). Ela está presente na vida da Igreja primitiva (At 16.5) e é recomendada 
aos cristãos em geral (Ef 6.23; Rm 1.17; 1 Ts 3.7; 1 Pe 5.7). 


Fé confessional 


A fé confessional é o conjunto de crenças que formam o repertório doutrinário de uma 


igreja ou de uma pessoa. Paulo faz alusão à fé confessional, quando argumenta acerca 
das divergências de opiniões sobre alimentação na igreja de Roma. Havia, naquela 
igreja, dois grupos: um que defendia a dieta vegetariana e outro que era liberal quanto à 
alimentação que incluía carne. O ponto de vista de cada grupo definia uma crença 
peculiar acerca do comer carne ou apenas vegetais. Para os judeus conservadores que 
ali habitavam, a ingestão de carne era motivo de contenda. Eles tentavam impor o 
regime vegetariano, a todo custo, naquela comunidade, a ponto de gerar separação entre 
dois grupos. O apóstolo, habilmente, busca um equilíbrio entre os dois lados, 
solicitando respeito mútuo, visto que aquelas preferências não podem nem devem 
interferir na espiritualidade de ninguém. O apóstolo usa o termo “fé” por “ponto de 
vista”: “Tens tu fé? Tem-na em ti mesmo diante de Deus. Bem-aventurado aquele que 
não se condena a si mesmo naquilo que aprova” (Rm 14.22). Esse princípio aplica-se a 
outros pontos secundários da fé cristã em que há divergências de opiniões, como 
caprichos típicos de algumas denominações evangélicas sobre modo de vestir; modo de 
orar, se ajoelhado, em pé ou sentado; liturgia, com ou sem uso de instrumentos musicais 
etc. Trata-se de caprichos em que elementos de menor importância são extremamente 
relevantes para alguns grupos, a ponto de causarem contenda e divisão. Mas também, na 
categoria da fé confessional, encontram-se os grandes debates teológicos, como: 
questões escatológicas em que alguns se posicionam como pré-tribulacionistas, outros 
como mesotribulacio-nistas, e outros ainda como pós-tribulacionistas; amilenistas, 
milenistas ou pós-mi-lenistas. Questões pneumatológicas como: a restrição dos dons 
espirituais, conforme defendida pelos cristãos reformados, ou a atualidade dos dons 
espirituais, conforme defendida pelos pentecostais. Questões soteriológicas que 
envolvem a discussão armi-nio-calvinista e muitas outras questões eclesiológicas que 
incluem forma de liturgia, ordenanças, forma de governo eclesiástico; questões 
puramente teológicas que abrem discussão sobre a doutrina da Trindade etc. A fé 
confessional é conceitual e está intimamente ligada à identidade de uma denominação 
evangélica ou de uma igreja local. 


A fé confessional é conceituai e está intimamente ligada à identidade 
de uma denominação evangélica ou de 


Daí nasceram os cânones, conhecidos como regras de fé.“ 


Fé como causa do evangelho 


A própria causa do evangelho é identificada pela palavra “fé”, tornando-se esta uma 
metáfora daquela: “Se, na verdade, permanecerdes fundados 


uma igreja local. Daí nasceram os cânones, conhecidos como regras 


de fé. 


e firmes na fé e não vos moverdes da esperança do evangelho que tendes ouvido, o qual 
foi pregado a toda criatura que há debaixo do céu, e do qual eu, 


A fé prodigiosa nada tem a ver com a salvação, embora em algumas 
situações ela tenha atuado como chamariz, tanto no ministério de 
Jesus quanto no ministério dos apóstolos (At 14.9). 


Paulo, estou feito ministro” (Cl 1.23); 


“Guardando o mistério da fé em uma pura consciência” (1 Tm 3.9): “Amados, 
procurando eu escrever-vos com toda a diligência acerca da comum salvação, tive por 
necessidade escrever-vos e exortar-vos a batalhar pela fé que uma vez foi dada aos 
santos” (Jd 3 - veja ainda At 14.22. Fp 1.27; 2.17;616.10; 1 Tm 6.12). Paulo pregava a 
fé que outrora tentava destruir (Gl 5.23). 


Paulo também refere-se à fé como obediência ao evangelho (Rm 1.5). 
Fé prodigiosa 


Trata-se da fé que opera milagres e deve estar tão presente na pessoa que necessita de 
uma intervenção divina, quanto na de quem ora por ela (Mt 9.2; At 14.9,10; Mt 17.20; 1 
Co 12.9). A fé prodigiosa nada tem a ver coma salvação, embora em algumas situações 
ela tenha atuado como chamariz, tanto no ministério de Jesus quanto no ministério dos 
apóstolos (At 14.9). Jesus, algumas vezes, deixou de realizar milagre, por não encontrar 
esse tipo de fé nas pessoas: “E não fez ali muitas maravilhas, por causa da 
incredulidade deles” (Mt 13.58; cf. Mc 6.5,6). Fala da fé que move montanhas (Lc 
17.5,6; Mt 17.19,20; Mc 9.24; cf. 1 Co 12.9; 13.2). o digno de nota o fato de 
que nenhuma “fe gerada pelos milagres de Jesus nem a “fé” trazendo à tona seus 


milagres era a genuína fé salvífica” 2 


Fé como dom espiritual 


A fé como dom espiritual é assim apresentada por Paulo em sua lista dos dons do 
Espírito (1 Co 12.9). Trata-se de um dom especial, cuja ação não é contingente, mas 
pontual e presente para a realização de algum feito. Essa categoria de fé não 
se enquadra em nenhuma outra, visto compor o quadro dos dons adquiridos por meio da 


oração (1 Co 12.31).º 


Fé como virtude cardeal 


As Escrituras acentuam a tríade das virtudes cardeais: “Agora permanecem a fé, a 
esperança e o amor, estes três (...)” (1 Co 13.13; cf. Hb 10.22-24; 1 Pe 1.21,22). O 
cristianismo é sustentado nesses três pilares. Fé, neste contexto, é abrangente e é 
chamada comumente de “virtude” porque nela — assim como nas outras duas virtudes, 
o amor e a esperança — se encontra a força necessária para a caminhada cristã. Esse 
tipo de fé envolve também a compreensão e o conhecimento de Deus e de Sua Palavra.: 
“(...) crescendo a vossa fé seremos abundantemente engrandecidos entre vós, conforme 
a nossa regra” (2 Co 10.15). 


A fé salvadora 


Finalmente, a fé salvadora, diferente das concepções anteriores, é a fé inicial, 
concebida pela pregação do evangelho: “De sorte que a fé é pelo ouvir, e o ouvir pela 
palavra de Deus” (Rm 10.17). A salvação é fruto da graça; mas concedida mediante a 
fé (Ef 2.8). Para que a fé salvadora exista é necessária a pregação do evangelho. Onde 
não há pregação não há fé e onde não há fé não há salvação; por 1sso, o evangelho tem 
que ser pregado! A graça é uma ação absolutamente divina. O homem não a produz: é o 
favor imerecido de Deus aos homens; logo, é uma iniciativa divina. Por sua vez, a fé, 
que nasce no coração do homem mediante a pregação da Palavra de Deus; é um 
elemento exclusivamente humano, por isso é cobrada do homem. Jesus queixou-se 
várias vezes da falta de fé — em todas as suas dimensões — por parte dos que o 
assistiam (Mt 21.21; Mc 4.40; Lc 12.28). Enquanto, pelo arrependimento, a pessoa 
enxerga o seu próprio estado de miséria, por meio da fé ela é capaz de enxergar a força 
de que necessita para caminhar com Cristo. A fé salvadora é uma disposição interior 
espontânea, gerada pela Palavra de Deus, que capacita o homem a responder 
positivamente à oferta da graça e essa fé é possível a todos os homens, como comenta 
Norman Geisler: 


A Bíblia não ensina, em parte alguma, que a fé salvífica é um dom especial de Deus 
destinado somente a um grupo seleto. Além disso, a Bíblia assume em toda parte que 
todos que desejarem a salvação podem exercer a fé salvífica. Todas as 
passagens bíblicas que incitam os descrentes a crerem ou a se arrependerem para a 


salvação implicam esta verdade.” 


O leitor pode conferir esta lista de textos bíblicos fornecida pelo mesmo autor, que 
comprova o quanto a fé salvadora está disponível a qualquer pessoa, sem 


distinção alguma (Lc 13.3; Jo 3.16; Jo 6.29; 11.40; 12.36; 20.31; At 16.31; 17.30; 
20.21; Hb 11.6;cf. também: Rm 3.22; 4.11,24; 10.9,14; 1 Co 1.21; 613.22; Ef 1.16; 1 Ts 
1.7;4.14e 1 Tm 1.16). 


Sem a fé salvadora, ninguém pode alcançar as outras dimensões da fé. Ela é a porta de 
entrada para a vida de fé. Isso pode parecer redundante, mas são duas coisas distintas. 
O carcereiro de Filipos perguntou a Paulo e a Silas: “(...) Senhores, que é necessário 
que eu faça para me salvar? E eles disseram: Crê no Senhor Jesus Cristo e serás salvo, 
tu e a tua casa” (At 16.30,31). 


A fé está acima das obras 


A salvação pelas obras, conforme defendida pelo Catolicismo Romano, foi o principal 
ponto da tese de Martinho Lutero, no século 16. A tese do reformador sustenta-se na 
justificação pela fé! Sola Fide. O ser humano tem facilidade para praticar quaisquer 
atos religiosos que lhe forem sugeridos em busca de algum benefício e é capaz 
de atender tanto a uma orientação provinda do catolicismo como do espiritismo ou 
de qualquer religgãão ao mesmo tempo. Neste sentido, as obras têm aspecto 
meramente mecânico e são desprovidas de compreensão. 


A Reforma Protestante trouxe grande contribuição à compreensão sobre a doutrina da 
justificação pela fé, desanuviando todo o entendimento que se tinha, até então, sobre o 
assunto. Para a Igreja Católica, o arrependimento é demonstrado através de penitências 
pelos pecados e, no caso dos infantes, garante a remoção da culpa dos pecados 
originais pelo batismo. O agente humano, nesse caso, é considerado pecador culpado, 
embora sem consciência alguma de pecado e sem a participação ativa da fé, sendo, 
portanto, meramente passsivo. Pelo batismo, a culpa do pecado original é removida. No 
Catecismo de 1994, na sessão que trata dos sete sacramentos da Igreja, lê-se: “Por 
meio do batismo somos libertos do pecado e renascidos como filhos de Deus; tornamo- 
nos membros de Cristo, e somos incorporados na igreja e feitos participantes em sua 


missão: “O batismo é o sacramento da regeneração por meio da água pela palavra”*. 


Lutero, em 31 de outubro de 1517, insurgiu-se contra a prática do confessionário em 
que o pecador, consciente, comparecia (e ainda hoje é assim na Igreja Católica) perante 
um sacerdote, para lhe fazer confissão de pecados. Segundo a doutrina 
bíblica defendida pela Reforma, ninguém pode ter a presunção de exercer o sacerdócio 
em nome de outrem. Cada pecador é o sacerdote de si mesmo, tendo o direito de 
confessar suas culpas diretamente ao “sumo sacerdote da nossa confissão”, Jesus (Hb 


3.1). O padre, ocupando a figura de um juiz, declara perdoado o confessante, impondo 
sobre ele o ônus de alguns gestos de contrição, como repetir tantas vezes algumas rezas 
ou a oração do “Pai-nosso”. 


Por outro lado, nós, evangélicos, particularmente pentecostais, contentamo-nos com 
uma simples confissão do pecador e nos despedimos, depois de orar por ele, 
entendendo que, se ele foi sincero na sua confissão, ela é suficiente para que ele seja 
salvo (Rm 10.9), mas o trabalho não para aí. O iniciante é como um bebê que precisa 
de cuidados para sobreviver na fé. A conversão exige, necessariamente, o 
arrependimento (At 17.30; Rm 2.4) e o subsequente discipulado. Arrependimento é um 
estado consciente, que implica decisão voluntária do pecador em que ele rejeita o 
pecado e aceita a pureza de Cristo para si. 


Conversão sem arrependimento 


Não se pode sondar o coração de um pecador para saber se ele está verdadeiramente 
arrependido ou não. O tempo dado a ele entre a pregação e o convite para receber a 
Cristo é, geralmente, muito curto; por isso, é preciso acompanhá-lo, para que ele 


seja levado, de fato, ao arrependimento dos seus pecados. No dia de Pentecos-tes, 


Pedro respondeu à pergunta dos presentes que estavam impressionados com o mover do 
Espírito Santo na Igreja: “Ouvindo eles isto, compungiram-se em seu coração e 
perguntaram a Pedro e aos demais apóstolos: Que faremos, varões irmãos? E disse- 
lhes Pedro: Arrependei-vos, e cada um de vós seja batizado (...)” (At 2.38). 
Não podemos contentar-nos com uma confissão, sem que haja arrependimento. Cabe a 
nós levar as pessoas ao arrependimento dos pecados. Mas, se Pedro recomendou 
imediatamente que aqueles que o ouviram fossem batizados, teria havido tempo 
suficiente para o arrependimento? 


Por outro lado, nós, 
evangélicos, paiticularmente pentecostais, contentamo-nos com uma 
simples confissão do pecador e nos despedimos, depois de orar por 
ele, entendendo que, se ele foi sincero na sua confissão, ela é 
suficiente para que ele seja salvo. 


Algumas igrejas, hoje, batizam imediatamente o pecador que acaba de confessar a 
Cristo, sem que ele tenha 


tempo para demonstrar algum fruto de arrependimento; essas igrejas baseiam-se no fato 
de que, na Igreja primitiva, o batismo sucedia imediatamente à conversão, como 
ocorreu com os judeus no dia de Pentecostes (At 2.38,41); o eunuco, que era pro-sélito 
do judaísmo (At 8.38); Cornélio, homem piedoso e de oração (At 10.47,48). Já para 
outros pastores, essa prática pode ser temerária, porque não se deve batizar alguém que 
não tenha, de fato, se convertido. Como então se justificam os batismos imediatos na 
Igreja Primitiva? Simplesmente pelo fato de que os primeiros convertidos eram, 
de alguma forma, pessoas já instruídas no caminho de Deus, devido aos seus 
precedentes religiosos. Os judeus eram, por natureza, iniciados no conhecimento de 
Deus e das Suas leis. A aceitação da fé em Jesus era, para eles, um passo muito mais 
curto do que o é para uma pessoa que procede do mundo, sem ter qualquer base que lhe 
assegure uma compreensão mais sólida da fé em Jesus. Isso se aplica também aos que 
procedem do catolicismo romano, devido, principalmente, às práticas de idolatria e de 
crendices que precisam ser eliminadas da mente do iniciante. Isso, certamente explica 
por que muitas pessoas que se convertem não permanecem no evangelho: porque o 
fizeram no impulso das emoções; não conscientemente. A verdadeira conversão é o 
mais fiel retrato do arrependimento. 


O que não é arrependimento 


Arrependimento não é remorso. Remorso é “inquietação da consciência por culpa ou 
crime”. A diferença entre o remorso e o arrependimento é que o remorso leva o 
indivíduo a olhar para trás e lamentar os erros cometidos; sobretudo, quando tais erros 
podem resultar punição, podendo levar a pessoa à depressão e à morte. Trata-se de uma 
tristeza da alma, sem a operação do Espirito Santo. No arrependimento, a pessoa é 
levada pelo Espírito Santo a lamentar os seus pecados e a olhar para a frente, buscando 
um recomeço; por 1sso, o arrependimento vem acompanhado de fé: “Porque a tristeza 
segundo Deus opera arrependimento para a salvação, da qual ninguém se arrepende; 
mas a tristeza do mundo opera a morte” (2 Co 7.10). Esaú chorou (remorso), mas não 
se arrependeu do que fez (Hb 12.17). Veja também o caso de Simão, em Samaria (At 
8.13-24). 


Arrependimento é rompimento com o pecado 


Arrependimento é o reconhecimento do pecado. Gera aversão pelo pecado. Davi, ao 
pecar, sentiu o peso do seu pecado e, conscientemente, orou arrependido (SI 51.3,7,11). 
Algumas pessoas confessam a Cristo tão somente pelo temor da condenação, mas 
mantêm o coração preso ao pecado. Elas não veem problema algum no pecado; acham 
normal certas práticas pecaminosas que há no mundo (Rm 1.32). Não basta também, ao 
pecador, admitir ser uma pessoa errada ou incorreta. Isso, às vezes, 


vem como justificativa apenas para continuar a ser tolerado entre as pessoas corretas. 
Há ainda entre eles os que se gabam da sua sinceridade em admitir seus erros: “pelo 
menos eu sou sincero”, ou então: “eu reconheço os meus erros”. Essa declaração não 
justifica ninguém. Isso faz da pessoa nada mais de que um réu confesso. 
Faraó confessou o seu pecado, mas não se arrependeu (Éx 9.27); Balaão tinha o 
coração dividido: reconheceu que estava errado, mas permaneceu no erro (Nm 22.34); 
o rei Saul reconheceu o seu pecado, mas não havia arrependimento nele (1 Sm 15.24). 


Não basta certificar-se intelectualmente da morte e da 
ressurreição de Cristo. Tanto soldados romanos quanto 
religiosos judeus constataram a Sua ressurreição, nem por isso se 
converteram. 


Davi, no seu arrependimento, pediu um coração puro (SI 51.10). Jó declarou: “Por isso, 
me abomino e me arrependo no pó e na cinza” (Jó 42.6), ou como o filho pródigo que 
disse a st mesmo: “Levantar-me-ei, e 1rei ter com meu pai, e dir-lhe--ei: Pai, pequei 


contra o céu e contra ti” (Lc 15.18). 


A palavra da confissão 


Não basta certificar-se intelectualmente da morte e da ressurreição de Cristo. Tanto 
soldados romanos quanto religiosos judeus constataram a Sua ressurreição, nem 
por isso se converteram. Faz-se necessário confessar o reconhecimento de que é tão 
somente pelo sacrifício expiatório de Cristo na cruz do Calvário que se pode obter a 
salvação. 


O apóstolo Paulo, baseado, evidentemente, em Deuteronômio 30.14, declara: “Mas que 
diz? A palavra está junto de ti, na tua boca e no teu coração; esta é a palavra da fé, 
que pregamos, a saber: Se, com a tua boca confessares ao Senhor Jesus e, em teu 
coração, creres que Deus o ressuscitou dos mortos, serás salvo” (Rm 10.8,9). A 
palavra está na boca, mas deve estar também no coração. Esta combinação é necessária 
para que não se trate a salvação como um ato mecânico. Vê-se aqui a diferença entre 
pessoas que confessam a Cristo, porém, não permanecem, e as que o confessam de 
coração e agarram-se à salvação. A palavra da confissão que se aninhou no coração é 
uma palavra viva; não uma mera declaração ritual que não pode produzir qualquer 
efeito moral e espiritual posterior. 


A confissão com a língua, portanto, é uma ação necessária para a salvação e uma 
condição imposta a todos os seres humanos. Confessamo-lo por bem ou por mal. Se o 
confessamos de coração, hoje, obtemos a salvação. Quem não o confessa hoje terá que 
fazê-lo no futuro; mas, em juízo, como se lê: “Para que ao nome de Jesus se dobre todo 
joelho dos que estão nos céus e na terra, e debaixo da terra, e toda língua confesse que 
Jesus Cristo é o Senhor, para a glória de Deus Pai” (Fp 2.10,11). A confissão que todos 
os homens farão naquele dia não será para a salvação, mas para a 
condenação consciente de todos os que rejeitaram o Salvador. 


Após a confissão, a questão jurídica está resolvida (justificação); mas, se não houver 
um avanço na regeneração e na santificação, não haverá a preservação desse novo 
estado de vida em Deus. Será como uma semente que começou a brotar, mas que 
não vingou. 


Outro fato importantíssimo é que o texto não apresenta Jesus como Salvador, mas como 
Senhor. A razão disso é que, no ato de confissão, o pecador troca de senhor. Antes ele 
estava sob o jugo de Satanás, agora, passa a ser servo de Cristo (Rm 6.16). 


A conversão é uma mudança de rota ou de destino, pela qual a pessoa retorna para o 
caminho por onde vinha. O termo “conversão” no Antigo Testamento é shab, ou shusav, 
“voltou” (Gn 18.33). No grego é órtocrrpécpo, apostrepho, “afastar-se de”, dando a 


ideia de afastamento do pecado da morte e do diabo, para uma vida em santidade.? No 
campo da salvação, diz respeito a uma decisão de vida que o indivíduo aceita passar 
por uma crise tal de mudança, que altera por completo sua maneira de ser, de pensar e 
de viver, assumindo todas as implicações que a vida, segundo a doutrina de Cristo 
Jesus, lhe impuser. 

A palavra conversão significa “volta” — aqui ela representa uma volta espiritual, 
voltar-se do pecado para Cristo. O voltar-se do pecado é chamado arrependimento, e 
o voltar-se para Cristo é chamado fé. Podemos considerar cada um desses elementos da 
conversão, e não importa a respeito de qual deles discutamos primeiro, porque um não 
pode ocorrer sem o outro, e eles devem ocorrer juntos quando se dá a verdadeira 


conversão.1º 


Embora “conversão” seja um termo normalmente usado pelos crentes, é um tanto 
incomum nas Escrituras. 


Charles G. Finney (1792-1875) é considerado o pai do apelo, embora 
J. Wesley já o viesse praticando, do seu modo, muito tempo antes. 
Finney fazia apelos públicos. 


Quando aparece, diz respeito ao ato de “voltar” (do hebraico, shusav), como, por 
exemplo, Abraão, que voltou para a sua casa (Gn 18.33).! Na LXX2, o termo hebraico 
1272, shab, transformado para o grego à7TO0Tpé(po, apos-trepho, ocorre 579 vezes. 
No Novo Testamento, o termo retrata a ação do filho pródigo que disse: “levantar-me- 
ei, e 1rei ter com o meu pai” (Lc 15.18). O termo “conversão” é importante para marcar 
a história de vida de personalidades ilustres no meio evangélico, como, por exemplo, 
dizer que fulano de tal, que nasceu no dia tal, em tal cidade, “converteu-se a Cristo em 
(...)”. Mas a palavra conversão nunca ganhou tanta importância entre os cristãos 
reformados, por considerarem o início de sua carreira cristã a partir do batismo 
infantil, sem nunca se darem conta de que, num determinado momento de suas vidas, 
passaram por um processo de mudança ou do “voltar-se de uma vida pecaminosa para 
uma vida de santidade em Cristo”. 


Alguns pregadores famosos da História não têm memória de que um dia tenham se 
convertido. A falta de “apelo” para a conversão era comum no passado por 
duas razões: a primeira é que, da igreja do quarto século - sob o comando de Constanti- 
no - em diante, não se pensava em conversão, porque todos os frequentadores 
eram batizados. A segunda razão é que, nas igrejas reformadas (protestantes), a lógica 
era a mesma. Pregadores como Jonathan Edwards, George Whitefield e John Wesley 
nunca fizeram apelo porque, para eles, aquilo era algo estranho. A teologia calvinista 
da “graça irresistível” certamente levou os pregadores do passado a se acomodarem 
neste sentido, afinal, a tarefa de persuadir o pecador e trazê-lo para o rol dos salvos 
não seria humana, mas divina. Normalmente eles chamavam as pessoas para se 
juntarem a Cristo para terem uma vida mudada, mas não compreendiam o apelo para a 
conversão como o faz a igreja do nosso tempo. O apelo era um convite feito às pessoas 
para se juntarem para um aconselhamento, após um sermão. Esse método era comum até 
o início do século 18. Charles G. Fimney (1792-1875) é considerado o pai do apelo, 
embora J. Wesley já o viesse praticando, do seu modo, muito tempo antes. Finney 
fazia apelos públicos, convidando pessoas para se sentarem no “banco dos ansiosos”, 
onde elas receberiam um sermão particular. Essa atitude de Fimney recebeu crítica dos 
cal-vinistas os quais alegavam que Fimney entendia que a salvação era para todos, 
embora ele também fosse calvimista. 


Apesar desse despertar histórico para a conversão através do apelo, nas Escrituras, há 
evidências claras de que pessoas se converteram após ouvirem uma mensagem 


de arrependimento, como foi o caso em Nínive, capital da Assíria, quando por lá 
passou Jonas pregando. O termo que descreve a conversão é “arrependimento”, do 


hebraico ?na, nochan, frequentemente acompanhado por um sentimento de consolo ou 
alívio (phiel). 


Outro termo como mrravoía, metanoia, (mudança) é composto de meta e voilv, noun 
(mente). Traduz-se por “arrependimento”. Tal mudança é seguida de uma tristeza 
“segundo Deus” (2 Co 7.10). Quando o noun é mudado, a pessoa recebe um 
novo conhecimento, nova direção e nova qualidade de vida moral, visto que o homem é 
um ser moralmente corrompido (Tt 1.15). Berkhof comenta: 


É triste dizer, mas a Igreja foi aos poucos perdendo de vista o sentido original de 
metanoia. Na teologia Latina, Lactânio a traduziu resipiscentia, voltar a ser 
sábio, como se a palavra derivasse de meta e anoia, e denotasse um retorno da loucura 
ou da insensatez. Contudo, a maioria dos escritores latinos a traduziu resipiscentiai, 


um voltar a ser sábio (...).É 


A palavra grega epistrophe, como substantivo, é usada apenas uma vez em Atos 15.3, 
que fala da conversão dos gentios; mas, como verbo, ela aparece várias 
vezes. Metameleia é a forma verbal de metamelomai, e sigmfica “afligir-se depois” (é 
uma das traduções do hebraico nicham na LXX). O termo aparece cinco vezes (Mt 
21.290,32: 27.3: 2 Co 7,10: Hb 721). 


Charles Haddon Spurgeon (1834-1892), pregador batista, inglês, ganhou fama como 
pregador não apenas pela profundidade bíblica de seus sermões, mas também por causa 
de uma peculiaridade: enfatizava o arrependimento. Pregador que não valoriza o 
arrependimento pode estar buscando outras coisas, menos levar o pecador para diante 
de Deus. 


Muitos querem ser levados à presença de Deus, mas como enfermos para receberem a 
cura; como necessitados em busca de algum beneficio; todavia, nem sempre como 
pecadores, necessitados do perdão e de um novo modo de vida, segundo Deus. 


Sem verdadeiro arrependimento não pode haver uma verdadeira experiência de 
conversão. Pode haver, em alguns casos, uma mera acomodação do pecador no 
meio dos crentes. Ele aprende a conviver na igreja, aprende a entoar os cânticos e até a 
falar a linguagem dos santos; mas o seu coração ainda está preso ao pecado, e as suas 
ações, no mundo, não condizem com o novo modo de vida em Cristo. Seu coração é 
dividido: “O homem de coração dobre é inconstante em todos os seus caminhos” (Tg 
1.8). 


Quando se fala em conversão, compreende-se o verdadeiro sentido da salvação. 
Quando uma pessoa que se diz salva não dá indícios de conversão, chega-se a 
suspeitar se ela é realmente convertida. A razão disso é que a conversão exige 
demonstração de verdadeiro arrependimento e fé. No arrependimento, está a condição 
de o pecador olhar para si mesmo e desgostar do seu pecado; na fé está a condição de o 
pecador olhar para o Salvador e livrar-se da condenação do seu pecado. O 
arrependimento resulta do conhecimento do pecado. “Por 1sso, nenhuma carne será 
justificada diante dele pelas obras da lei, porque pela lei vem o conhecimento do 
pecado” (Rm 3.20) e a fé, por sua vez, é produzida pela pregação do evangelho: “De 
sorte que a fé é pelo ouvir, e o ouvir pela palavra de Deus” (Rm 10.17). 
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Elementos relacionados à conversão 


Conversão é mudança, e nenhum ser humano convive facilmente com mudanças, 
principalmente quando elas vêm para alterar-lhe completamente o modus vivendi. 


que “a tristeza segundo Deus opera arrependimento para a salvação” (2 Co 7.10). Esse 
sentimento pode incluir o medo da condenação e, simultaneamente, a confiança de que 
Deus pode alterar esse destino. 


c) O volitivo — nasce dentro da pessoa a disposição para abandonar o pecado (At 
2.38; Rm 2.4). 


Para se proteger de mudanças, os homens buscam desculpas, porque temem os ônus que 
essa mudança traz (Lc 14.25-30). A mudança decorre de três elementos fundamentais: 


a) O racional — a conversão ocorre quando, em primeiro lugar, a pessoa tem 
consciência do seu pecado (Rm 1.32) e entende que precisa se livrar dele. 


b) O emocional — não apenas o pecado ocasional, mas também o modo de vida a 
que a pessoa está acostumada causam ao indivíduo um peso em relação a Deus; esse 
peso precisa ser removido, por isso, diz a Bíblia 


Mas é necessário que o Espirito Santo atue, para que o pecador 


seja convencido do pecado, da justiça e do juizo. 


Assim, a Trindade divina está presente em todo ato salvador. 


Tipos de conversão 


Vários agentes cooperam para a salvação do homem. A salvação é uma iniciativa 
divina. Parte do próprio Deus (Jo 3.16). Não fosse a obra expiatória de Cristo na 
cruz do Calvário, ninguém desfrutaria do direito à salvação. Mas é necessário que o 
Espírito Santo atue, para que o pecador seja convencido do pecado, da justiça e do 
juízo. Assim, a Trindade divina está presente em todo ato salvador. Entretanto, para que 
o pecador conheça a Palavra de Deus, faz-se necessária a pregação, uma vez que a fé é 
concebida pela Palavra pregada (Rm 10.14); assim, entra nesse importante circuito a 
figura do pregador e, por último, o pecador, que é alvo de todo esse empreendimento. A 
Palavra de Deus dá muito valor à conversão. Há alegria no céu por um pecador que se 
arrepende (Lc 15.7). A parábola do semeador traz grande elucidação a respeito da 
conversão. Ficamos intrigados com o elevado número de decisões que somamos todas 
as semanas nas igrejas e o reduzido número dos que permanecem. Na parábola do 
semeador, Jesus compara os pecadores a diferentes tipos de solos sobre os quais a 
semente - que é a própria Palavra - é lançada (Mt 13.3-9,18-23). Jesus fala da semente 
que caiu à beira do caminho e explica: esse é aquele que recebe a Palavra, mas vem o 
maligno e arranca o que foi semeado. A que foi semeada entre pedregais representa o 
que se emociona no momento, mas, por não criar raiz, não suporta nenhum tipo de 
pressão, vindo logo a sucumbir na fé. O terceiro solo, o que produziu espinhos, trata-se 
da pessoa que é muito ocupada e dá mais importância aos afazeres da vida do que à 
Palavra de Deus, vindo também a desviar-se. Por último, a boa terra é aquele que 
compreende a Palavra e dá fruto. Em Lucas, a “boa terra” é o homem de coração 
honesto (Lc 8.15). 


Propaganda enganosa 


Não é errado pregar sobre os problemas da vida e convidar as pessoas a aceitarem a 
Cristo, apresentando-lhes, concomitantemente, a promessa de solução para tais 
problemas. Jesus salvou a muitos que vieram a Ele em busca de cura, libertação ou de 
solução para as suas necessidades (Lc 8.48; 17.11-19; 


18.42). O que não podemos, é ater-nos aos assuntos desta vida, prometendo alívio, 


solução para os problemas da vida, em vez de falar a verdade acerca da salvação da 
alma, conduzindo o pecador a uma mudança de foco. 


Conversões momentâneas 


A parábola do semeador explica - como acabamos de ver - a razão por que para alguns 


a conversão é pouco duradoura. Na Bíbha há exemplos de pessoas que parecem não 
terem se convertido de coração e naufragaram na fé, tais como: Himeneu, 
Fileto, Alexandre e Demas (1 Tm 1.19,20; 2 Tm 2.17,18; 2 Tm 4.10). Mas a Bíblia 
também fala sobre conversões plenas em que, mesmo assim, o salvo naufraga na fé. Um 
dos exemplos claros sobre 1sso é o de Hebreus 6.4-6: “Porque é impossível que os que 
já uma vez foram iluminados, e provaram o dom celestial, e se fizeram participantes do 
Espirito Santo, e provaram as virtudes do século futuro, e recaíram sejam outra vez 
renovados para o arrependimento; pois assim, quanto a eles, de novo crucificam o Filho 
de Deus e o expõem ao vitupério”. A interpretação dessa passagem bíblica sofre 
controvérsia 


"A conversão passiva é o resultante ato consciente do pecador pelo 
qual ele, pela graça de Deus, volta-se para Deus com 


do ponto de vista calvinista, porque os calvinistas não creem que uma pessoa salva 
possa perder a salvação; entretanto, não há nem mesmo o que interpretar num texto tão 
claro como este. O autor aqui fala de alguém que experimentou o mais profundo 
nível de revelação espiritual e, depois disso, caiu na fé. 


Conversões permanentes 


Claro que se trata de boa terra. Louis Berkhof faz uma distinção entre dois aspectos da 
conversão, que ele 


chama de: conversão ativa e conversão passiva. “A conversão ativa é o ato de Deus 
pelo qual ele faz com que o pecador regenerado, em sua vida consciente, se volte para 
Ele com arrependimento e fé. A conversão passiva é o resultante ato consciente do 
pecador pelo qual ele, pela graça de Deus, volta-se para Deus com arrependimento e 
fé”.87 Vê-se, portanto, nessa declaração, que a conversão verdadeira é a que combina o 
ato de Deus com o ato do homem. 


CERs — a meneame mo e amanita mt 4 mm 


“Sendo pois, justificados pela fé, temos paz com Deus por nosso Senhor Jesus Cristo” 
(Rm 5.1). A doutrina da justificação está ligada ao início da fé cristã. Pela justificação 
o pecador é posto no rol dos salvos e visto com bons olhos diante de Deus, por pior 
que tenha sido sua vida antes desse grande acontecimento. 


O “tornar-se justo” demanda um processo gradual, afeito à santificação. Na 
justificação, a pessoa tem o seu problema jurídico (de ser condenado) resolvido diante 
de Deus. Justificação é mais do que o perdão dos pecados. Os pecados, infelizmente, 
voltam, por causa da natureza humana, e, para cada ato de pecado, cabe um pedido 
imediato de perdão; mas isto não significa que somos justificados cada vez que 
cometemos um pecado. A justificação para a salvação é um acontecimento exclusivo e 
defimtivo, a menos que o salvo abandone a sua condição em Cristo, renunciando à fé e 
caindo da graça. A salvação não é um estado psicológico (momentâneo), mas um estado 
de graça. O nosso humor não define a nossa condição de salvos; mas a declaração 
feita por Deus no Seu tribunal a nosso respeito! 


Comparando o perdão com a justificação, temos que deixar bem definido que o perdão 
é ato de Pai, e justificação é ato de Juiz! Sobre o método da justificação, Bancroft diz: 
“O método é divino e não humano. O homem só pode justificar o inocente; 
Deus justifica o culpado; o homem justifica à base do mérito; Deus justifica à base da 


misericórdia”! A justificação requer um progresso que se encontra na regeneração e na 


santificação. Diz ainda E. 


A Lei apontava para a necessidade de um ato de justiça que a 
satisfizesse. Jesus satisfez toda a exigência da Lei por Seu ato de 
justiça, morrendo na cruz pelos nossos pecados. 


H. Bancroft: “A árvore demonstra sua vida por meio de seus frutos, mas já estava viva 
antes que os frutos ou mesmo as folhas tivessem aparecido”.2 

Não será possível compreender a doutrina da salvação sem considerar a sua tríade: 
justificação, regeneração e santificação. A salvação demanda o cumprimento dessa 
tríade, assim como a água que é formada por duas moléculas de hidrogêmo e uma de 
oxigênio. Se faltar uma só molécula, deixa de ser água. Assim é a salvação, o 
livramento da condenação do pecado a partir desses três pilares. Cada um deles deve 
ser estudado isoladamente para que se compreendam suas implicações. A justificação 
acontece mediante o ato meritório de Cristo, através da Sua morte, mas o veredito é 
dado pelo Pai Celestial (Rm 8.33). Sendo a justificação um ato jurídico, faz-se 
necessário, também, considerá-la com base na Lei de Deus, visto que é pela Lei que se 
toma conhecimento do pecado (Rm 3.20). O pecado não é o que achamos ser, mas o que 
dele está escrito. Entretanto, é necessário que se considere o fato de que, como Igreja, 
não estamos mais na dispensação da Lei, mas, na dispensação da Graça, e a 
consciência de pecado é dada a nós pela ação do Espírito Santo (Rm 6.14; cf. Jo 16.8). 
A Lei, nesse caso, serve como testemunho da necessidade de um Salvador que satisfaça 
às suas exigências. Uma vez que o Salvador já veio, a exigência está cumprida. A 
epístola aos Romanos trata da justificação mais do que qualquer outro livro da Bíblia; 
ainda que a doutrina possa ser também encontrada em outras porções do Novo 
Testamento (At 13.39; 1 Co 6.11; 61 2.16,17; 3.11) e, inclusive, no Antigo Testamento 
(SI 32.1; Is 43.25; 44.22; Jr 31.34). 


A palavra “justificação” vem do termo hebraico p"X» tsadig, que significa “declarar 
que o confessante está judicialmente de acordo com as exigências da lei” (Éx 23.7; Dt 
25.1) .Justificar é “declarar justo” e não “tornar justo”. O “tornar-se justo” demanda um 
processo gradual que está a cargo da santificação. “Isso coloca a justificação fora da 
esfera de progresso moral ou espiritual e na esfera da posição moral do sujeito perante 
a lei e declaração do mesmo”. Esta palavra tem um sentido estritamente forense ou 
legal. A palavra grega — língua original do Novo Testamento — é Sixcuóç, dikaioós, 
Trata-se de um verbo e significa “declarar que uma pessoa é justa” e, ainda, “que o 
caráter moral dessa pessoa está em conformidade com a lei” (Mt 12.37; Rm 3.4). 


A compreensão sobre a doutrina da justificação atravessou um longo período de 
distorção na chamada Era das Trevas ou Idade Média (dentre o quinto século e o século 
15). A Igreja cristã estava completamente fora dos padrões divinos, ensinando que a 
justificação inclui necessariamente as obras. Naquela época confundiam justificação 
com regeneração e com santificação. Em 1517, o monge alemão Martinho Lu-tero, 
inconformado com as distorções doutrinárias acerca da salvação, foi convencido pelas 
Escrituras de que a justificação se dá pela fé. A sua convicção levou-o a promover a 
Reforma Protestante, que é o resgate do cristianismo, segundo os padrões bíblicos e a 
volta aos princípios da Igreja primitiva. 


A justificação satisfaz às exigências da lei 


Para saber se estamos errados é preciso que haja alguma referência, um paradigma. 
Essa referência é a lei: “(...) Pela lei vem o conhecimento do pecado” (Rm 3.20b). 
“Porque a lei opera a ira; porque onde não há lei também não há transgressão” 
(Rm 4.15). 


A nação de Israel dependia inteiramente da Lei dada por Moisés. Para aliviar a sua 
culpa diante de Deus, os hebreus praticavam sacrifícios de animais no 
tabernáculo. Aquele ato tipicava o sacrifício maior, que seria cumprido na pessoa de 


Cristo (Hb 10.1,8-10). 


Além dos sacrifícios, os judeus praticavam obras impostas pela lei, tais como a 
circuncisão, a guarda do sábado, a observância das festas, o cumprimento de 
certas exigências com os pobres, com os estrangeiros, com o cultivo da terra e com as 
dietas alimentares. Aquelas obras, quando cumpridas, davam sensação de alívio, mas 
não eram suficientes para a salvação. Os judeus mais conscientes dos seus atos 
aguardavam pela vinda do Messias, de quem obteriam plena certeza de salvação, 
embora o conceito de salvação para eles não fosse o mesmo da Igreja. 


A Lei apontava para a necessidade de um ato de justiça que a satisfizesse. Jesus satisfez 
toda a exigência da Lei por Seu ato de justiça, morrendo na cruz pelos nossos pecados: 
“Porque o fim da lei é Cristo para justiça de todo aquele que crê” (Rm 10.4). Jesus é, 
portanto, a nossa justiça (112.16). 


A natureza da justificação 


A justificação é “um ato judicial de Deus, no qual ele declara, com base na justiça de 


Jesus Cristo, que todas as reivindicações da lei são satisfeitas com vistas ao pecador”*, 


diz Louis Berkhof. 


Envolve o perdão dos pecados 


“Bem-aventurados aqueles cujas maldades são perdoadas, e cujos pecados são 
cobertos” (Rm 4.7). Ninguém poderá atingir a condição de salvo em Jesus, se não 
for por Ele justificado dos seus pecados. Isso acontece mediante o reconhecimento de 
seu estado pessoal e a subsequente declaração de culpa, seguida pelo pedido de 
perdão: “Visto que com o coração se crê para a justiça, e com a boca se faz confissão 
para a salvação” (Rm 10.10) e ainda: “Se confessarmos os nossos pecados, ele é fiel e 
justo para nos perdoar os pecados e nos purificar de toda injustiça” (1 Jo 1.9). 


A justificação é um ato completo e defimtivo em si mesmo (Hb 10.14-18). Entretanto, 
os crentes continuam a pecar (Tg 3.2; 1 Jo 1.8). Por causa disso, Jesus ensinou os 
discípulos a buscar pelo perdão dos pecados diariamente (Mt 6.12). Mesmo 
sabendo que é salvo (justificado), o crente sente a necessidade de uma renovação diária 
de sua condição de justificado. Ele passa a vida a limpo diariamente. Disse Karl Barth: 
“O 


A justificação é "um ato judicial de Deus, no qual ele declara, com 
base na justiça de Jesus Cristo, que todas as reivindicações da lei são 
satisfeitas com vistas ao pecador”. 


crente é um pecador justificado”. A teologia católica — que confunde justificação com 
regeneração — entende que na justificação, o pecado é destruído. Na teologia 
evangélica, entendemos que, na justificação, o pecado é coberto, ou seja, não mais 
imputado. Trata-se, portanto, de um ato forense. 


A justificação não muda a vida interior 


A justificação afeta a posição do homem em relação à justiça de Deus, que é conhecida 
pela Lei; entretanto, não altera a sua natureza interior. Conquanto a justificação esteja 
relacionada ao aspecto jurídico da salvação, a mudança de natureza está relacionada 
à regeneração. A justificação acontece fora do pecador, diante do tribunal de Deus. 
A tendência para o pecado é resolvida pela santificação. O efeito interno da 
justificação dá-se em nível de consciência. A sentença de absolvição produz alegria no 
crente e gera responsabilidade para com Deus. A justificação orienta o crente a uma 
vida de obediência a Cristo. 


Os resultados da justificação 


A justificação confere, ao que confessa, três grandes benefícios: inocência da culpa, 
paz com Deus e esperança futura. 


Inocência 


No ato da conversão, o pecador, sem que o saiba, está colocado diante de um tribunal 
divino onde lhe é conferido um veredito: inocente! Porque, em princípio, todo ser 
humano está condenado, mas “(...) por ele é justificado todo aquele que crê” (At 13.39; 
Rm 8.1,33,34). 


Paz com Deus 


O ser humano está em guerra contra Deus. O amor pelo mundo, a escravidão do pecado 
e as forças do mal que o instigam dão conteúdo substancioso a um estado de total 
rebelião contra o Criador; mas, quando o homem se encontra com Cristo, seu coração é 
mudado. O sentimento rebelde vai embora e uma paz que excede todo o entendimento 
(Fp 4.7) o invade, estabelecendo a reconciliação entre ele e Deus: “Sendo, pois, 
justificados pela fé, temos paz com Deus por nosso Senhor Jesus Cristo” (Rm 5.1). 


Esperança futura 


A justificação tem efeitos, no presente e no futuro: “Para que, sendo justificados pela 
sua graça, sejamos feitos herdeiros, segundo a esperança da vida eterna” (Tt 3.7). 


As condiçoes necessárias para a justificação 


Não haveria a menor condição de um ser humano alcançar qualquer privilégio diante de 
Deus, se não fosse pela ação de Cristo; por outro lado, não existe a 
menor possibilidade de um ser humano alcançar o dom da salvação, sem que haja, da 
sua parte, uma resposta.? “Sendo, pois, justificados pela fé, temos paz com Deus por 
nosso Senhor Jesus Cristo” (Rm 5.1). Portanto, a fé é elemento necessário para a 
obtenção da salvação. “Estes, porém, foram escritos para que creais que Jesus é o 
Cristo, o Filho de Deus, e para que, crendo, tenhais vida em seu nome” (Jo 20.31). 


A ação de Cristo na justificação 


É sobejamente conhecido o fato de que Cristo satisfez às exigências da Lei mediante a 
Sua morte expiatória na cruz do Calvário; mas a Bíblia vai além. Atos sacrificiais eram 
também conhecidos dos povos pagãos, nos tempos bíblicos; assim, o sacrifício 
de Cristo poderia ser comparado aos sacrifícios realizados em cultos estranhos. Teria 
de haver algo que diferenciasse o sacrifício de Cristo dos outros sacrifícios. O que 
seria? A ressurreição! “O qual por nossos pecados foi entregue, e ressuscitou para 
nossa justificação” (Rm 4.25). Portanto, era necessária a ressurreição, para que o 
aspecto jurídico da nossa salvação fosse assegurado! 


A ação humana na justificação 


A justificação demanda fé: “Sendo pois justificados pela fé, temos paz com Deus por 
nosso Senhor Jesus Cristo” (Rm 5.1). Nesse ponto, surge um aparente conflito 
com aqueles que acham que a fé, apenas, não é suficiente. Baseados na declaração de 
Tiago de que a fé sem obras é morta (Tg 2.1426), insistem sobre a necessidade 
das obras para a garantia da salvação. Cabe aqui uma dose de bom senso para entender 
que a fé exige uma demonstração da sua força. A fé que justifica é frutífera. Fla irá 
expressar-se em frutos de justiça, em atos de obediência, em provas de amor cristão; 
tudo isto indica ação! 


Não haveria a menor condição de um ser humano alcançar qualquer 
privilégio diante de Deus, se não fosse pela ação de Cristo; por outro 


lado, não existe a menor possibilidade de um ser humano alcançar 
o dom da salvação, sem que haja, da sua parte, uma resposta. 


Tiago, ao defender as obras como expressão máxima de fé, não entrava em contradição 
com a base da doutrina cristã fortemente defendida por Paulo (Rm 3.24,25,28,30,31; 
Gl 2.16; Fp 3.9). Sua tese estava voltada contra os antinomistas (contrários à 
lei). Tratava-se de um grupo conhecido na Igreja primitiva que não se sujeitava a 
nenhum tipo de norma ou regra de conduta. 


Como Igreja de Cristo, precisamos aprender a não tratar o pecador que confessa a 
Cristo num culto com tanta pressa, sem dar àquele ato a importância que ele requer. É 
verdade que, ao orarmos por ele, o perdão divino o alcança; mas faz-se necessário um 
acompanhamento, para que aquele “bebê na fé” goze de todo o cuidado necessário, a 
fim de crescer espiritualmente. 


Perdão do pecado e não dos pecados 


Consideremos alguns equívocos cometidos acerca da justificação, a começar pela 
maneira como normalmente se ora pelo pecador arrependido. Geralmente 
entregamos um pacote fechado a Deus, com todos os pecados daquele que confessa 
Jesus como Salvador. Jesus disse que o Espírito Santo convence a pessoa do pecado 
(Jo 16.9), assim, o correto é pedir perdão do pecado: o pecado da descrença (ou 
incredulidade). Todos os atos pecaminosos, cometidos na ignorância, resultam desse 
pecado: a incredulidade. 


Justificação e batismo 


A Igreja Católica Romana identifica a justificação com o batismo infantil, entendendo 
que, pelo batismo, a pessoa alcança o perdão dos seus pecados. Ora, nenhum texto 
bíblico que trata da justificação relaciona-a com o batismo, mas com o sacrificio de 
Cristo; além disso, o batismo, biblicamente, é dado a quem de bom grado recebe 
a Palavra de Deus (At 2.41). Outro erro romanista é ensinar que a “justificação baseia- 
se na justiça inerente, que foi infundida no coração”. Desde quando as nossas obras 
de justiça nos capacitariam para a salvação? 


A regeneração diz respeito à mudança de natureza. Trata-se de uma nova criação (Jo 
3.1-21; 2 Co 5.17). Strong a define assim: “A regeneração, ou o novo nascimento, é 
o lado divino da mudança do coração que, vista do lado humano, chamamos 
conversão. É Deus voltando a alma para ele mesmo; enquanto a conversão é a volta da 
alma para Deus, a qual é tanto consequência como causa”.º Para obter nova vida em 
Cristo é preciso que a pessoa morra para o pecado (Rm 6.2,6,7; Lc 9.24). Essa morte é 
tratada por Cristo e também por Paulo, nas suas epístolas. A questão que segue é: que 
poder tem um morto sobre a própria vida? Para que ele ganhe nova vida é necessário 
que haja um poder que lha dê. Há, nesse caso, um agente e um paciente. Pense, por 
exemplo, no caso de Lázaro. Ele estava na sepultura. Jesus deu ordem para que ele 
saísse de lá e ele saiu vivo! Lázaro era o paciente. A regeneração é, portanto, uma ação 
exclusivamente divina. 


Algumas questões estão relacionadas a essa doutrina, no que diz respeito à ocasião em 
que ela ocorre. A ideia geral é a de que a regeneração é o próximo passo, após a 
justificação, nas etapas da salvação. Para alguns teólogos, entretanto, ela vem junto com 
a justificação; tão junto que, antes da Reforma Protestante, a ideia era a de que os três 
processos ocorriam conjuntamente no ato do batismo (infantil), confundindo-os 


entre st. Para os teólogos de linha monergista (calvinista) a regeneração precede a 
todas as outras etapas, como veremos logo mais. Grudem diz que a regeneração vem 
antes da fé salvífica: 


(...) Definimos a regeneração como o ato de Deus de despertar a vida espiritual dentro 
de nós, trazendo-nos da morte espiritual para a vida espiritual. Sobre essa definição, é 
natural entender que a regeneração vem antes da fé salvífica. De fato, é essa obra de 
Deus que nos dá capacidade espiritual para responder a Deus com fé. Entretanto, 
quando dizemos que ela vem “antes” da fé salvífica, é importante lembrar que elas 
aparecem tão juntas que geralmente nos parecerá que estão ocorrendo ao mesmo tempo. 
Assim que Deus nos dirige o chamado eficaz do evangelho, ele nos regenera, e 
respondemos com fé e arrependimento a esse chamado. Assim, da nossa perspectiva é 
difícil perceber qualquer diferença no tempo, especialmente porque a regeneração é 
uma obra espiritual que não podemos perceber com nossos olhos nem mesmo entender 


com nossa mente.? 


Grudem expressa o modo de pensar calvinista, o qual entende que a regeneração é a 
ação imediata da graça irresistível de Deus naquele que é predestinado para a 
salvação. No entanto, Jesus não apresenta desse modo o novo nascimento; antes, 
responsabiliza Nicodemos, que se mostra interessado nele, a que nasça de novo se 
quiser ver e entrar no Reino de Deus. Diz: “Necessário vos é nascer de novo” (Jo 3.7). 
O Mestre acrescentou ainda o fato de que o novo nascimento requer que o indivíduo 
creia e mais: não restringiu essa possibilidade a alguns (eleitos), mas a quem quiser: 
“Porque Deus amou o mundo de tal maneira que deu o seu Filho unigênito, para que 
todo aquele que nele crê não pereça, mas tenha a vida eterna” (Jo 3.16). Em seguida, 
acrescenta: “Quem crê nele não é condenado (...)” (Jo 3.18). De modo que tentar 
estabelecer uma ordem salvífica em que o novo nascimento preceda a própria fé, 
apenas para dar força à crença na predestinação, é forçar a revelação bíblica na sua 
ordem de que a salvação é um processo que se inicia com a pregação da Palavra de 
Deus, resultando na fé, assim que a Palavra é ouvida, e, como resultado da fé, o 
indivíduo reconhece o seu pecado - pelo arrependimento - e se converte. Na conversão, 
está a salvação, a qual traz consigo a justificação, a regeneração e a santificação. 


Espera-se que, no ato da justificação, o pecador esteja também recebendo a bênção da 
regeneração; mas, como, às vezes, ele demora para mostrar frutos, achamos que não 
houve regeneração naquele instante. Entretanto, não se pode julgar a regeneração de 
alguém com base na aparência. 


O problema é que, como homens, reparamos o que está diante dos olhos, enquanto o 
Senhor olha para o coração (1 Sm 16.7). A nossa avaliação sobre a regeneração é 


diferente da de Deus. Concentramo-nos nos resultados da regeneração, mas ela 
está envolta num lado oculto e espiritual que parte do próprio Deus. 


Nenhuma passagem bíblica é mais reveladora acerca da salvação do que a de João 3.2- 
21, na qual se lê o diálogo entre Jesus e Nicodemos. “O vento sopra onde quer, e ouves 
a sua voz, mas não sabes donde vem, nem para onde vai; assim é todo aquele que é 
nascido de Deus” (Jo 3.8). Os esclarecimentos acerca do novo nascimento 
abrem caminho para os apóstolos discorrerem acerca da regeneração com clareza e 
didática. 


A regeneração constitu o segundo ponto em destaque na sequência da ordem da 
salvação. Enquanto a justificação resolve o aspecto jurídico do pecador em relação 
a Deus, a regeneração trata da mudança de natureza do pecador. O terceiro, a 
santificação, tem seu processo Iniciado e prossegue pelo resto da vida. 


O diálogo mantido entre Nicodemos e Jesus oferece a mais perfeita lição bíblica sobre 
a regeneração. Nicodemos era um fariseu importante, que procurou a Jesus à noite, para 
falar com Ele. Sabe-se, pelo modo como Nicodemos iniciou o diálogo, que ele 
reconhecia que Jesus era alguém vindo de Deus. Já o moço rico, quando procurou 
Jesus, mostrou-se interessado na vida eterna; afinal, Jesus trouxe essa expectativa 


A regeneração constitui o segundo ponto em destaque na sequência 
da ordem da salvação. Enquanto a justificação resolve o aspecto 
jurídico do pecador em relação a Deus, a regeneração trata da 
mudança de natureza do pecador. 


aos homens (Mt 19.16). Já Nicodemos, talvez, tenha ido a Jesus, para propor algum 
acordo diplomático entre o Senhor e a seita que representava, uma vez que os judeus se 
sentiam ameaçados pelo progresso do ministério de Cristo. Suas primeiras palavras 
indicam que ele não falava apenas em seu próprio nome, indicando que, entre 
os fariseus, já havia acordo com respeito ao fato de que Jesus procedia de Deus: “(...) 
Rabi, bem sabemos que és mestre vindo de Deus, porque ninguém pode fazer os sinais 
que tu fazes, se Deus não for com ele” (Jo 3.2b). Ele não disse: “bem sei”, mas “bem 
sabemos”. A quem ele está incluindo nesse plural, senão o grupo que representava e 
que, não sem propósito, é mencionado no 


Jesus não deixou Nicodemos prosseguir; cortou-lhe a palavra e falou abertamente sobre 
a necessidade de ter uma nova natureza, como forma única de ver e de entrar no Reino 
de Deus (Jo 3.3,5). A nova natureza somente é possível mediante a morte do velho 


homem e o nascimento do novo (Ef 4.2224; Rm 8.10). 


A formação moral de muitas pessoas é do mais alto requinte, apesar 
de elas não terem ainda passado pela justificação dos seus pecados e, 
quando passarem, terão de ser, necessariamente, regeneradas. 


que a regeneração nao e 


E necessário, antes de tudo, que se corrijam alguns conceitos errados acerca da 
regeneração, para que se tenha uma noção clara e objetiva do que ela é realmente. 


1. Não é batismo. Em meio ao diálogo com Nicodemos, Jesus falou sobre “nascer da 
água e do Espírito”. Várias interpretações têm sido dadas com base na expressão 
“nascer da água”. Desenvolveu-se, a partir daí, uma doutrina que identifica o nascer da 
água com o batismo. Nesse caso, teríamos que, forçosamente, entender o batismo como 
uma condição sine qua non para a salvação. Equivaleria a dizer que quem confessa a 
Cristo e morre antes de se batizar não é salvo. Surgiríia aqui um sério problema 
teológico para se resolver quanto ao ladrão da cruz, o qual foi declarado salvo por 
Jesus, sem que tivesse tempo para ser batizado (Lc 23.43). 


O apóstolo Paulo gerou muitas pessoas em Cristo (1 Co 4.15), no entanto, ele disse que 
não as batizou, senão a Crispo e a Gaio (1 Co 1.14) - o que não quer dizer que outros 
não os tenha batizado. Se nascer da água significa ser batizado; então, Paulo não gerou 
ninguém em Cristo, exceto esses dois. Outrossim, para os judeus a expressão “nascer da 
água” indicava o nascimento natural, porque a criança nasce quando a bolsa da mãe é 
rompida, vertendo água. Nesse caso, Jesus estaria dizendo que há dois nascimentos 
distintos: o natural (biológico) e o espiritual, que se dá com a conversão. 


A melhor explicação para este ponto é dada pelo próprio apóstolo Paulo, que 
compreendia a regeneração como obra do Espírito Santo: “(...) nos salvou pela 
lavagem da regeneração e da renovação do Espírito Santo” (Tt 3.5). O apóstolo Paulo 
também identifica “água” como “palavra” (Ef 5.26). Jesus disse: “Vós já estais limpos 
pela palavra que vos tenho pregado” (Jo 15.3). Tiago e Pedro confirmam 1sso: 
“Segundo a sua vontade, ele nos gerou pela palavra da verdade, para que fôssemos 
como primícias das suas criaturas” (Tg 1.18); “Sendo de novo gerados, não de 
semente corruptível, mas da incorruptível, pela palavra de Deus, viva e que permanece 
para sempre” (1 Pe 1.23). 


2. Não é reforma. Apesar de o mundo inteiro estar no maligno, não podemos afirmar 


que todas as pessoas são más. Há homens e mulheres de bem. Há pessoas de 
caráter moral altamente ilibado, ainda que não conheçam a Cristo. A formação moral 
de muitas pessoas é do mais alto requinte, apesar de elas não terem ainda passado 
pela justificação dos seus pecados e, quando passarem, terão de ser, 
necessariamente, regeneradas. A regeneração não é um processo de reeducação. Não é 
algo que se obtém externa, mas internamente, pela operação conjunta do Pai (Tg 1.18), 
do Filho (em João 5 e 6 o Filho é apresentado como o doador da vida) e do Espírito 
Santo (Jo 3.5,8). Trata-se de uma operação gerada inteiramente por Deus, sem que haja 
qualquer participação humana. Através da regeneração a pessoa torna-se participante 
da natureza divina (2 Pe 1.3,4). 


Todo pecador, por melhor que seja, está espiritualmente morto; mas, na regeneração o, 
resultado é: “E vos vivificou, estando vós mortos em ofensas e pecados” (Ef 2.1). 
Portanto, regeneração é transformação (2 Co 5.17; Rm 8.8,9). A regeneração é um ato 
instantâneo, diferente da santificação, que é progressiva. Não existe pessoa meio 


nascida; ou é nascida ou não é. 


Equívocos históricos sobre a regeneração 


A Igreja Católica Romana identifica o batismo infantil como o nascer da água. Os 
católicos, por conta do sacramentalismo, acreditam que são regenerados no 
batismo infantil, do qual ninguém pode lembrar-se; afinal, ninguém tem recordação dos 
seus primeiros dias de vida. Como resultado, há muita gente segura em si mesma de 
que está em Cristo, como resultado de mera formalidade religiosa, porém, sem 
demonstrar qualquer fruto de uma nova vida. Nas igrejas protestantes, a exemplo do que 
se pratica na Igreja Católica, entende-se que o batismo infantil tem a mesma 
importância que, para os judeus, tem a circuncisão; mesmo porque Paulo usa 
retoricamente a circuncisão como símbolo do batismo: “No qual também estais 
circuncidados com a circuncisão não feita por mão no despojo do corpo da carne: a 
circuncisão de Cristo. Sepultados com ele no batismo, nele também ressuscitastes pela 
fé no poder de Deus, que o ressuscitou dos mortos” (Cl 2.11,12). O próprio Paulo 
desmitifica essa ideia: “Porque em Cristo Jesus, nem a circuncisão nem a incircuncisão 
têm virtude alguma, mas sim o ser uma nova criatura” (Gl 6.15). 
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texto (Jo 3.1)? 


A regeneração é produzida pelo Espírito de Deus 


Ao falar com Nicodemos, Jesus disse que o novo nascimento é nascer do Espírito. O 
Espírito é a terceira pessoa da Trindade divina e é a Ele que cabe produzir no 
homem essa experiência (Jo 3.8). Essa ação do Espírito de Deus se dá no espírito do 
homem, fazendo sobressair a imagem de Deus, a qual ali está em forma latente, 
gemendo por sua libertação; afinal, ela se encontra retida num corpo, cuja alma está 


contaminada pelo poder do pecado.! 


O QUE A REGENERAÇÃO PRODUZ 


Estabelece a distinção das naturezas 


Garante domínio sobre a carne 

O que a regeneração produz 

Embora Jesus falasse muito por parábolas, Ele não trata o novo nascimento como uma 
mera figura de linguagem, mas usa uma linguagem clara, objetiva, real. Da mesma 
forma como uma pessoa nasce fisicamente, a vida espiritual tem de ter também o seu 


próprio nascimento na perspectiva de Deus. 


Capacita o crente a vencer o mundo 


Estabelece a distinção das naturezas 

Afasta do pecado 

Produz amor e conhecimento de Deus 

Capacita o crente à prática da justiça 

Todo homem biológico é homem natural, mas, quando nasce de novo, passa a ser 
homem espiritual. A Bíblia apresenta um terceiro homem; o carnal. À luz do que se lê 


em Coríntios, carnal é o crente que deixa de andar em Espírito, para se inclinar para as 
coisas da carne (1 Co 3.1). Regenerado é o homem natural que ganhou natureza 


espiritual; e a diferença entre a primeira e a segunda natureza é descrita pelo apóstolo 
Paulo: “Ora, o homem natural não compreende as coisas de Deus, porque lhe parecem 
loucura; e não pode entendê-las, porque elas se discernem espiritualmente. Mas o que é 
espiritual discerne bem tudo, e ele de ninguém é discermido” (1 Co 2.14,15). 


Garante domínio sobre a carne 


Da mesma forma como uma pessoa nasce fisicamente, a vida 
espiritual tem de ter também o seu próprio nascimento na perspectiva 
de Deus. 


O crente regenerado adquire a consciência de que deve andar, doravante, segundo o 
Espírito, e não segundo a carne. Ele também sabe que dispõe de condições espirituais à 
altura, para exercer esse domínio: “Porque a lei do Espírito de vida, em Cristo, 


Jesus, me livrou da lei do pecado e da morte” : “Porque os que são segundo a carne 
inclinam-se para as coisas da carné; mas os que são segundo o Espírito para as coisas 
do Espírito” (Rm 8:2, 5). Leia também 1 João 3.9. 


Capacita o crente a vencer o mundo 


O mundo, na concepção bíblica, é mais do que o universo ou o planeta Terra. Implica 
almas (Jo 3.16) e também sistema pecaminoso. O apóstolo João exorta os crentes a não 
amarem o mundo (1 Jo 2.15-17). O mundo, como sistema pecaminoso, é apresentado 
como um grande inimigo do homem, capaz de distanciá-lo de Deus. Vencer o mundo 
implica declarar guerra contra ele, e qualquer um de nós sabe que o mundo 
é suficientemente grande para nos absorver; entretanto, temos que vencê-lo e a 
condição para isso é dada a nós pela regeneração: “Porque todo o que é nascido de 
Deus vence o mundo; e esta é a vitória que vence o mundo: a nossa fé” (1 Jo 5.4). 


Afasta do pecado 


“Todo aquele que é nascido de Deus não vive na prática do pecado; pois o que 
permanece nele é a divina semente; ora, esse não pode viver pecando, porque é nascido 
de Deus” (1 Jo 3.9 ARA); “Sabemos que todo aquele que é nascido de Deus não peca; 
mas o que de Deus é gerado conserva-se a si mesmo, e o maligno não lhe toca!” (1 Jo 
5.18). 


Produz amor e conhecimento de Deus 


À regeneração impõe a prática do amor como uma condição espontânea do coração: 
“Amados, amemo-nos uns aos outros, porque o amor procede de Deus; e todo aquele 
que ama é nascido de Deus, e conhece a Deus” (1 Jo 4.7). 


Capacita o crente à prática da justiça 


A justiça divina é diferenciada da justiça dos homens; é também enfatizada na Bíblia e 
cobrada de nós, crentes, porque Deus é justo (Mg 6.8). Praticar a justiça, segundo 
Deus, entretanto, é algo possível somente aos regenerados: “Se sabeis que ele é justo, 
sabeis que todo aquele que pratica a justiça é nascido dele” (Jo 2.29). 


E impossível uma pessoa regenerada não demonstrar os resultados 
dessa transformação espiritual promovida pelo Espírito Santo em sua 
vida; assim, observam-se seus efeitos no intelecto, na vontade e nas 
emoções. 


Os efeitos da regeneração 


E impossível uma pessoa regenerada não demonstrar os resultados dessa transformação 
espiritual promovida pelo Espírito Santo em sua vida; assim, observam-se seus 
efeitos no intelecto, na vontade e nas emoções. 


No intelecto 


Uma mente que antes abrigava a lascívia e maquinava pensamentos maus contra o 
próximo desenvolve-se, agora, na direção de Cristo, aprimorando-se no conhecimento 
do sagrado: “E vos vestistes do novo, que se renova para o conhecimento, segundo a 
imagem daquele que o criou” (C1 3.10). 


Na vontade 


A pessoa regenerada passa a demonstrar outros interesses na vida. Seus valores são 
trocados; suas opções de vida apontam para direções distantes do pecado. 
Algo misterioso ocorre no coração. O Espírito Santo passa a exercer controle sobre a 
vontade: “Porque Deus é o que opera em vós tanto o querer como o efetuar, segundo a 
sua vontade” (Fp 2.13). Leia também 2 Tessalonicenses 3.5 e Hebreus 13.21. 


Nas emoções 


O sentimento de ódio, o rancor, o ressentimento contra alguém são substituídos por um 
novo sentimento, o de Cristo: “De sorte que haja em vós o mesmo sentimento que houve 
também em Cristo Jesus” (Fp 2.5; veja também 1 Pe 1.8). 


O que a regeneração garante 


Uma vez regenerados, tornamo-nos parte da família de Deus, adquirindo a seguinte 
condição espiritual: a adoção de filhos de Deus e o direito à herança eterna. 


Adoção de filhos de Deus 


Continua-se a observar os aspectos legais que ocorrem na vida do pecador que recebe 
a Cristo como Salvador: “Mas a todos quantos o receberam deu-lhes o poder de serem 
feitos filhos de Deus: aos que creem no seu nome” (Jo 1.12). A presunção humana de 
achar que todos os homens são filhos de Deus não corresponde à verdade. Tornamo-nos 
filhos de Deus (porque não o éramos antes) ao recebermos Jesus como Salvador. 
Ninguém precisará jamais adotar um filho natural, porque já é filho. Deus (o Pai) tem 
apenas um Filho, o qual - por ser o único - é chamado de Filho Unigênito (Jo 3.16). 
Tornamo-nos filhos por adoção! 


Direito à herança eterna 


Essa adoção é um ato legal. Ela inclu a pessoa salva na família de Deus, 
responsabilizando-a pela obediência filial. Como consequência dessa filiação, o crente 
passa a ter todos os direitos e privilégios de filho: “E, se nós somos filhos, somos, 
logo, herdeiros também, herdeiros de Deus e coerdeiros de Cristo (...)” (Rm 8.17; leia 
também G14.5,6). 


Regeneração é 1sso: um tema tão complexo quanto o vento, cuja procedência 
desconhecemos, e cuja presença todos sentimos (Jo 3.8). Essa regeneração se dá por 
iniciativa divina: ninguém nasce de novo por vontade própria, mas pela vontade de 
Deus (Jo 1.13; Tg 1.18). 


O caráter da regeneração 


Não existe meio nascimento: ou a pessoa é nascida ou não é. Uma vez que nasceu de 
novo, espera-se que cresça; caso contrário, será como os crentes de Corinto, que eram 
chamados de “meninos” e também de “carnais” (1 Co 3.1), embora houvessem passado 
pela regeneração (1 Co 6.11). Na expressão “lavados”, Paulo esperava ver 
vida espiritual neles; mas, para a sua tristeza, via carnalidade. 


Resultados da regeneração 


O crente regenerado dispõe de benefícios espirituais sem limites. Tudo depende do seu 
Interesse em crescer, demonstrado nos seguintes atos: 


Il) Não vive pecando (1 Jo 39). 

2) Pratica a justiça (1 Jo 2.29). 

3) Vence o mundo (1 Jo 5.4). 

4) Satanás não pode tocá-lo (1 Jo 5.18). 

5) Manifesta o fruto do Espírito (Gl 5.22). 


À preocupação que temos com os efeitos da conversão leva-nos, às vezes, a ter dúvida 
quanto à experiência de salvação de algumas pessoas. Não nos cabe julgar; mas, 


em caso de dúvida, bom mesmo é orar e, tanto quanto for possível, aproximarmo-nos 
daquela pessoa, na tentativa de ajudá-la a estar mais perto de Deus! 


OUTRAS EXPRESSÕES QUE IDENTIFICAM A REGENERAÇÃO 


Vivificação 


Gera um novo homem 
Transforma o homem em nova criatura 
É recriado 
Torna o homem parte da família de Deus 


Dá iluminação 


Loo JS 


Outras expressões que identificam a regeneração 


Além da expressão “novo nascimento” há outros termos que identificam a 
regeneração: 


Vivificação ou o seu correlato (ressurreição) fala de nOutras expressões que 
identificam a regeneraçãoova vida em Cristo para alguém que antes estava morto em 
seus delitos e pecados: “Estando nós ainda mortos em nossas ofensas, nos vivificou 
juntamente com Cristo (pela graça sois salvos), e nos ressuscitou juntamente com ele, e 
nos fez assentar nos lugares celestiais, em Cristo” (Ef 2.5,6). 


Gera um novo homem 


A mudança de natureza não se pode esconder. A regeneração é algo evidente: “Ou 
dizeis que a árvore é boa e o seu fruto, bom, ou dizeis que a árvore é má e o seu fruto, 
mau; porque pelo fruto se conhece a árvore” (Mt 12.33). O fruto é decorrente 
da natureza do novo homem, como é chamado o regenerado: “E vos renoveis no 
espírito do vosso sentido, e vos revistais do novo homem, que, segundo Deus, é criado 
em verdadeira justiça e santidade” (Ef 4.24). 


Transforma o homem em nova criatura 


“Assim que, se alguém está em Cristo, nova criatura é: as coisas velhas já passaram; 
eis que tudo se fez novo” (2 Co 5.17). 


É recriado 


“Porque somos feitura sua, criados em Cristo Jesus para as boas obras, as quais Deus 
preparou para que andássemos nelas” (Ef 2.10). 


Toma o homem parte da família de Deus 


“Por causa disso, me ponho de joelhos perante o Pai de nosso Senhor Jesus Cristo, do 
qual toda a família nos céus e na terra toma o nome” (Ef3.14,15). 


Dá iluminação 


O homem natural é privado de compreender as coisas de Deus, 
porque Ele é Espírito, e, para conhecer e entender Deus e o que lhe 
diz respeito, e necessano mergulhar no mundo do Espírito. 


O homem natural é privado de compreender as coisas de Deus, porque Fle é Espírito, 
e, para” conhecer e entender Deus e o que lhe diz respeito, é necessário mergulhar no 
mundo do Espírito, por meio de uma mente espiritual: “Por que qual dos homens sabe 
as coisas do homem, senão o espírito do homem que nele está? Assim também ninguém 
sabe as coisas de Deus, senão o Espírito de Deus. Mas nós não recebemos o espírito do 
mundo, mas o Espírito que provém de Deus, para que pudéssemos conhecer o que nos é 
dado gratuitamente por Deus. As quais também falamos, não com palavras de sabedoria 
humana, mas com as que o Espírito Santo ensina, comparando as coisas espirituais com 
as espirituais. Ora, o homem natural não compreende as coisas do Espírito de Deus, 
porque lhe parecem loucura; e não pode entendê-las, porque elas se discernem 
espiritualmente. Mas o que é espiritual discerne bem tudo, e ele de ninguém é 
discernido” (1 Co 2.11-15). “Para que o Deus de nosso Senhor Jesus Cristo, o Pai da 
glória, vos dê em seu entendimento o espirito de sabedoria e de revelação, tendo 
iluminado os olhos do vosso entendimento, para que saibais qual a esperança da sua 
vocação e quais as riquezas da glória da sua herança nos santos” (Ef 1.16,17). 


regeneração e obrigatória 


À conversão superficial, em que a pessoa tão somente se junta aos salvos, participando 
dos cultos, apreciando o ambiente, entoando as músicas e às vezes tocando um 
instrumento musical, pode muitas vezes não passar de um processo meramente 
sociológico, de assimilação cultural, pela adequação a um ambiente que oferece a 
possibilidade de promoção e destaque pessoal. 


Simão, o mago, enxergou essa possibilidade em Samaria (At 8.18-20). Os frutos 
espirituais demonstrados por algumas pessoas de grande destaque no meio evangélico 
não parecem ser bastante eficientes para que convençam o Corpo de Cristo de que ali 
há verdadeira regeneração. Jesus disse que quem não nascer de novo nao pode ver o 
reino e também não pode entrar no reino (Jo 3.3,5). 


A SANTIFICAÇÃO 


É preciso resgatar o sentido bíblico de santificação; compreendê-la em todas as suas 
implicações, buscá-la de modo crescente, e desfrutar dos benefícios que ela pode 
trazer. Para entender bem a santificação, recorreremos ao seu significado tanto no 
Antigo quanto no Novo Testamento. Veremos também a sua origem primordial e a sua 


realização plena. A santificação fecha o ciclo da salvação, que compreende a 
justificação, a regeneração e a santificação. Já tivemos oportunidade de estudar os 
dois primeiros pontos. É impossível alguém ser justificado e não ser regenerado, bem 
como ser regenerado e não ser santificado. A diferença entre regeneração e santificação 
é que a regeneração é instantânea e a santificação é progressiva. A regeneração 
independe da ação humana, enquanto que a santificação tanto depende da ação divina 
quanto do esforço humano. 


Nos púlpitos pentecostais é comum falar-se em santificação. A santificação é um 
processo que tem como referência a santidade de Deus. “Porque eu sou o Senhor, vosso 
Deus; portanto, vós vos santificáreis e sereis santos, porque eu sou santo (...)” 
(Lv 11.44). O zelo pela santificação no meio pentecostal tem precedentes históricos 
na origem do movimento da Rua Azusa, em Los Angeles, no início do século 20, 
porque aquele grupo pertencia à Igreja Holiness (do inglês “santidade”). Assim, o povo 
pentecostal da primeira geração acostumou-se com mensagens que põem ênfase à 
vida santificada. Santificação significa “separação”, portanto, está relacionada à 
vigilância do crente em relação ao mundo e ao pecado. 


No hebraico gadhash, é um substantivo que quer dizer “santo”. 


Se, no entanto, a santificação nao se exteriorizar, o crente estará 
vivendo enclausurado em seu próprio mundo, sem dar aos outros 
o testemunho da graça de Deus em sua vida. 


As palavras derivam da raiz gad, que sigmfica “cortar”, o que indica: “isolamento”, 
“separação” ou “majestade”. No grego, língua do Novo Testamento, a palavra é áyioç, 
hagios, cujo significado é também “separar”. Seu sentido primário é o de separação 
para consagração ao serviço de Deus. Temos referências, por exemplo, aos “santos 
profetas” (Lc 1.70); aos “santos apóstolos” (Ef 3.5) ou ainda a “homens santos” (2 Pe 
1.21). 


O termo “santo” é empregado no sentido ético, indicando uma atitude esperada dos que 
são justificados e regenerados (Ef 1.4; 5.27; Cl 1.22; 1 Pe 1.15,16). Nunca se vê a 
palavra “santo” aplicada isoladamente a um ser humano, como: “fulano é santo”. Cada 
vez que ela aparece, indica exigência ética ou se refere aos crentes (igreja) como 
“santos”. Nenhum ser humano é, portanto, denominado “santo” isoladamente, caso 
contrário, Insinuaria uma certa deificação humana. 


O vocábulo para “santificação”, do grego áyiaopóç, hagiasmos, ocorre dez vezes no 


Novo Testamento e indica tanto um processo de purificação quanto a própria separação 
de tudo o que é impuro, mundano e pecaminoso. Trata de uma renúncia consciente dos 
desejos da carne. 


A natureza da santificação 


A santificação tem origem em Deus, que é santo. A santificação é o princípio de 
identificação do crente com o próprio Deus, na sua natureza santa: “Como é 
santo aquele que vos chamou, sede vós também santos em toda a vossa maneira de 
viver” (1 Pe 1.15). 


Até antes da Reforma, a Igreja associava a santificação às obras, mas, depois da 
Reforma, em 1517, em que se resgatou o sentido bíblico da justificação pela fé, 
ficou claro - ao menos para aqueles que aderiram à Reforma - que as obras são 
resultado da graça de Deus na vida de um salvo, acompanhando a salvação, e não o 
meio eficaz pelo qual se pode obter a salvação. 


A santificação consiste em duas partes: “A mortificação do velho homem, o corpo do 


pecado (...) a vivificação do novo homem criado em Cristo Jesus para boas obras”. 


Portanto, implica mortificação. O velho homem é mortificado pela santificação. Esse é 
um processo lento que requer um exercício diário, o qual vai pondo para baixo a força 
do pecado: “Sabendo isto: que o nosso velho homem foi com ele crucificado, para que 
o corpo do pecado seja desfeito, a fim de que não sirvamos mais ao pecado” (Rm 6.6). 
O processo negativo (mortificação) e o positivo (vivifica-ção) não acontecem 
separadamente. São simultâneos. Diferentemente do que muitos compreendem, a 
santificação não tolhe o crente, fazendo dele uma pessoa tímida e escondida, como se 
vivesse numa clausura monástica. A santificação é vida: “Porque também Cristo 
padeceu uma vez pelos pecados, o justo pelos injustos, para levar-nos a Deus; 
mortificado, na verdade, na carne, mas vivificado pelo Espírito” (1 Pe 3.18). 


O efeito interno da santificação 


A santificação leva o crente a um estado de purificação do coração, promovendo 
crescimento moral, segundo o padrão de Deus. Qualquer demonstração de santificação 
que não tiver como ponto de partida o interior é falsa. Era essa a queixa de 
Jesus contra os fariseus dos seus dias: viviam uma aparência de piedade, mas, no 
coração, eram sujos (Mt 23.25; 2 Co 7.1). 


O efeito externo 


Se, no entanto, a santificação não se exteriorizar, o crente estará vivendo enclausurado 
em seu próprio mundo, sem dar aos outros o testemunho da graça de Deus em sua vida. 
O testemunho de vida há de refletir o grau de santidade em que a pessoa se encontra 
(Mt 5.16). O efeito externo é decorrente da operação interna, por isso, é natural, 
espontâneo; diferentemente do modo como os fariseus a expressavam. Os fariseus eram 
oriundos de uma seita judaica chamada hashidim, que nasceu para proteger a nação das 
influências helenistas. Hashidim sigmfica “os santificados”. A expressão de atos 
religiosos, tais como: orar nas praças, fazendo gestos com as mãos e com o corpo; não 
fazer assepsia quando jejuavam, para demonstrar abatimento físico; tilintar as moedas 
no gazofilácio, para impressionar os circunstantes e decorar as leis para dar a entender 
que tinham domínio no conhecimento do sagrado. Era assim que “os santificados” 
exibiam sua “santidade”, por isso, Jesus chamou-os várias vezes de hipócritas (Mt 
23.13-17,19,23,25-27,29). 


As etapas da santificação 


A santificação não se parece com a justificação nem com a regeneração em termos de 
tempo. Ela segue essencialmente três etapas. 


Inicia-se com a justificação e com a regeneração 


AS ETAPAS DA 
SANTIFICAÇÃO 


Progressão 


justificação 


Há aqui grande semelhança entre a justificação, a regeneração e a santificação. Paulo 
acentua bem as três ocorrências nos crentes de Corinto: “é o que alguns têm sido, mas 
haveis sido lavados, mas haveis sido santificados, mas haveis sido justificados em 
nome do Senhor Jesus e pelo Espírito do nosso Deus” (1 Co 6.11). Com a 
santificação, o crente ganha a consciência de que está morto para o pecado; mas 
vivo para Deus (Rm 6.14). 


E progressiva 


A santificação é progressiva (1 Ts 3.12; 4.1,9,10). No ato da conversão somos 
declarados santos pelo Senhor, mesmo assim, todos os crentes têm o dever de seguir a 
sua santificação: “Segui a paz com todos e a santificação, sem a qual ninguém verá o 
Senhor” (Hb 12.14). Embora Paulo diga que os crentes estão mortos para o pecado, ele 
mesmo reconhece que o pecado permanece na natureza humana de cada um, por 1sso, 
aconselha-os a não se renderem ao pecado (Rm 6.12,13). Nessa progressão, o crente é 
transformado de glória em glória, tornando-se cada vez mais parecido com Cristo (2 Co 
3.18). 


E completada no céu 


Ninguém, nesta vida, pode orgulhar-se de atingir um grau pleno de santidade. Alguns 
movimentos históricos apregoaram a “perfeição cristã”, ensinando que o crente pode 
alcançar a plena santidade neste mundo e nunca mais pecar. Entre eles estão 
os Pelagianos, os Semipelagianos, e, numa distorção dos ensinos de John Wesley sobre 
a perfeição cristã, surgiram alguns grupos, alegando duas coisas: que o crente, depois 
de regenerado e/ou depois de batizado com o Espírito Santo, nunca mais peca. A 
Bíblia exige perfeição dos humanos (Gn 17.1; Mt 5.48), porém, tal perfeição é relativa 
e não absoluta. Nenhum ser humano, por mais santo que seja, está isento de pecar (Pv 
20.9; 1 Rs 8.46; Ec 7.20; 1 Jo 1.8). No céu, entretanto, ninguém mais sofrerá as aflições 
do poder do pecado. Lá, os que já chegaram pela morte do corpo físico são chamados 
de “justos aperfeiçoados” (Hb 12.23). 


O lado divino da santificação 


A santificação é uma obra tão rica que envolve a Trindade. É obra do Pai: “E o mesmo 
Deus de paz vos santifique em tudo Ts 5.23). É obra do Filho: “Vós, maridos, amai 
vossa mulher; como também Cristo amou a igreja e a si mesmo se entregou por ela, para 
a santificar (...)” (Ef 5.25,26). E é obra do Espírito Santo: “Mas devemos sempre dar 
graças a Deus, por vós, irmãos amados do Senhor, por vos ter Deus elegido desde o 
princípio para a salvação, em santificação do Espirito e fé da verdade” (2 Ts 2.13). 


OS DOIS LADOS DA SANTIFICAÇÃO 


Ação E Esforço 
divina 3 humano 


O lado humano da santificação 


O Novo Testamento todo exorta os crentes a uma vida de total devoção ao Senhor, 
insistindo na necessidade do esforço humano, para se atingir o alvo da vocação cristã 
que é Cristo. 


Esse é um preço compensador. Na eternidade, colheremos os frutos de todo esse 
empenho; assim, a santificação, que conta com a participação da Trindade divina, como 
vimos acima, também requer dos salvos um esforço necessário e peremptório, porque 
não existe a menor possibilidade de alguém pretender morar no céu, se não entrar pelo 
caminho da santificação. Se não houver santificação, a salvação não será completa. 
Assim como a água resulta de duas moléculas de hidrogênio e uma de oxigênio, do 
mesmo modo a salvação exige a justificação, a regeneração e a santificação para 
que seja completa. O lado humano da santificação compreende: a) a fé; b) a 
consagração do corpo (Rm 6.19) e c) a sujeição à Palavra de Deus (Jo 177.17). 


Conceito de santificação no Antigo Testamento 


No Antigo Testamento, não aparece o termo “santificação”; normalmente aparecem as 
palavras “santo” ou “santidade”, as quais referem-se a Deus e transmitem a ideia de 
inacessibilidade. Da nação se exigia atitude de santidade, ou seja, a “separação” 
dos povos entre os quais poderia se contaminar com suas crenças pagãs e seus atos 
profanos. No sentido moral, a santidade trata de majestade ou de sublimidade ética. Por 
ela, Deus defende a Sua honra, por isso, também, em Sua santidade Deus é um fogo 
consumidor (Is 10.17; 33.14,15). Diante da santidade de Deus o homem se sente impuro 
e pecaminoso e, consequentemente, objeto da ira de Deus (Is 6.1-5). 


A santidade de Deus é revelada de várias maneiras: 
a) comjguízos (Os 11.9); 
b) separando um povo (Éx 19.4-6). 


Tudo o que é consagrado a Deus é santo: a terra de Canaã, a cidade de Jerusalém, o 
Monte santo, o templo, os profetas, os levitas, os sacerdotes, os apetrechos do templo 
etc. 


A santidade ética 


No Novo Testamento, a noção de santidade e de santificação não é diferente do 
conceito do Antigo Testamento. Em ambos os casos, observa-se que é concebida 
por Deus (que declara o pecador justificado, regenerado e “santo”). Requer a 


contribuição humana pelo processo consciente de conduta disciplinada, conforme textos 
em que a Bíblia recomenda a abstenção de todo o tipo de pecado; da mortificação da 
carne, de se fugir da aparência do mal etc. Há um perigo aqui: alguns colocam ênfase 
tão exagerada na santificação que, inconscientemente, apregoam a salvação pelo caráter 
- O que não deixa de ser uma forma de crença em salvação pelas obras. Isso é próprio 
do legalismo. Tal sistema sacrifica o amor cristão, induzindo o indivíduo a julgar as 
pessoas pela aparência e desenvolvendo um tipo inconsciente de vaidade espiritual. A 
santificação age no caráter, mas apenas o caráter não a representa. Há pessoas de moral 
elevada no mundo; no entanto, não estão vivendo em nada a santificação gerada pelo 
Espírito. 


Progressiva 


Da mesma forma como o aprendizado é progressivo, a santificação também é. Por que 
se levam tantos anos para se concluir um curso superior, a contar do início da 
vida estudantil? Imagine, então, se um curso de Medicina, que dura cinco anos 
acadêmicos e mais dois de residência médica, fosse reduzido para apenas dois anos! 
Que médico ele formaria? Como pretender que os alunos aprendam em dois anos o que 
exige cinco ou mais anos para se aprender com muito esforço? 


Um carvalho leva 100 anos crescendo, enquanto uma aboboreira desenvolve-se em 
apenas 6 meses. A santificação é o processo que identifica o salvo com o próprio Deus 
na Sua natureza: “Sede santos, porque eu sou santo” (1 Pe 1.16). Ela requer tempo, 
paciência e exercício espiritual. 


Aúgreja de Corinto apresentava sérios problemas morais. Se o exemplo não é positivo, 
ao menos traz clareza para o nosso assunto. A moral e a santificação são aliadas, 
embora distintas. Os crentes de Corinto passaram pela salvação, mas o testemunho 
deles era suspeito, tendo em vista os seus muitos defeitos. Eram crentes, salvos; 
portanto, justificados, regenerados e santificados (1 Co 6.11). O problema é que 
aqueles crentes não faziam progresso espiritual e, por isso, Paulo diz que eram 
“meninos” (no grego né-pios, “bebês”) e carnais (1 Co 3.1). A carnalidade é a maior 
prova da falta de santificação. 


A plenitude da santidade 


A plenitude da santidade se dá somente na morte. Ainda que um recém-converti-do 
morra sem ter passado pelo processo de santificação, na sua morte, ele se inclui na 
assembléia dos justos aperfeiçoados (Hb 12.23). 


A adoçao 


A adoção é um ato forense. De acordo com Grudem, “adoção é um ato por meio do qual 
Ele nos faz membros da Sua família”.? Filho, no sentido legítimo da palavra, é alguém 
que tem em si os genes do pai e da mãe. Todavia, há filhos adotados, por um ato de 
amor e, ao mesmo tempo, jurídico, passando a desfrutar das mesmas regalias e direitos 
de um filho biológico; ou ainda, pelo direito à cidadania estrangeira, como ocorreu com 
Paulo. De acordo com o costume romano, ele ganhou a concessão da Auiothesia, 
filiação romana (At 22.25,26). Assim é Deus em relação aos homens. Ele é 
reconhecido universalmente como Pai no sentido da criação, apesar disso, a Bíblia 


A santificação age no caráter, mas apenas o caráter não a 
representa. Há pessoas de moral elevada no mundo; no entanto, não 
estão vivendo em nada a santificação gerada pelo Espírito. 


não o apresenta como Pai de todos os homens. Deus tem apenas um Filho: Jesus, por 
1sso, é chamado de “Filho Unigênito do Pai” (Jo 1.14,18; 3.16,18; 1 Jo 4.9). A adoção 
de filhos somente é possível mediante a aceitação de Cristo Jesus como Salvador: 
“Mas a todos quantos o receberam deu-lhes o poder de serem feitos filhos de Deus: aos 
que creem no seu nome” (Jo 1.12). De “serem feitos” porque não eram antes. 


Não era costume entre os hebreus a prática da adoção. Quando Abraão se queixou a 
Deus por não ser pai, sugeriu que Eliézer fosse o seu herdeiro, porque nascera em sua 
casa; porém, Deus negou-lhe isso (Gn 15.1-15). Moisés era hebreu e foi adotado como 
filho da filha de Faraó, um egípcio: “E, sendo o menino já grande, ela o trouxe à filha 


de Faraó, a qual o adotou; e chamou o seu nome Moisés e disse: Porque das águas o 
tenho tirado” (Êx 2.10). Essa prática, embora não muito comum entre os hebreus, 
parecia ser normal entre os egípcios. Veja o caso de Genubate (1 Rs 11.20). Hadassa, 
conhecida como rainha Ester, fora criada por seu primo Mardoqueu (Et 2.7,15). 
Mardoqueu a criara em sua casa, por ser ela órfã de pai e de mãe. Os judeus 
contemporâneos de Jesus alegaram ser filhos de Deus, porém, suas atitudes não 
demonstravam essa condição de filhos de Deus; por 1sso, Jesus chamou-os de filhos do 
diabo (Jo 8.41-44). 


Os judeus, apesar de não gozarem intimamente da cultura da adoção, foram adotados 
por Deus como nação, sendo, portanto, beneficiários da herança divina que lhes será 
conferida no tempo próprio, isto é, depois que o Senhor tratar com eles: “que 
são israelitas, dos quais é a adoção de filhos, e a glória, e os concertos, e a lei, e o 
culto, e as promessas; dos quais são os pais, e dos quais é Cristo, segundo a carne, o 


qual é sobre todos, Deus bendito eternamente. Amém (...) nem por serem descendência 
de Abraão são todos filhos; mas, Em Isaque será chamada a tua descendência. Isto é, 
não são filhos da carne que são filhos; mas, os filhos da promessa são contados como 
descendência” (Rm 9.4,5,7,8; cf. 11.8,25). Todavia, Abraão, que é chamado de “nosso 
pai na fé”, não ganha o título de filho de Deus, mas é chamado de amigo de Deus (2 Cr 
20.7; Is 41.8; Tg 2.23). 


A filiação no Novo Testamento é considerada do ponto de vista individual e também 
corporativo, referindo-se à Igreja: “Porque todos sois filhos de Deus pela fé em Cristo 
Jesus” (613.26; cf. G14.4-6); “E nos predestinou para filhos de adoção por 
Jesus Cristo, para si mesmo, segundo o beneplácito de sua vontade” (Ef 1.5). 


A nossa filiação com Deus (adoção, Auiothesia) será gloriosamente manifestada no 
segundo advento de nosso Salvador, quando nossa adoção será consumada pela- 
ressurreição de nosso corpo mortal, pois a adoção só no espírito seria uma 


filiação deficiente. Nesse dia nós seremos “semelhantes a ele” (Rm 8.23; 1 Jo 3.1,2).8 


O status de filhos, quer individual ou coletivamente, traz-nos alguns privilégios, como 
o de tratar a Deus como Pai nas nossas orações e de receber o perdão de 
nossos pecados (Mt 6.9-12); o testemunho do nosso espírito acerca da nossa salvação, 
o qual clama “Aba, Pai”, dando-nos o testemunho de que somos filhos de Deus (Rm 
8.15,16); somos amados por ele, enquanto ignorados pelo mundo (1 Jo 3.1); o 
privilégio de sermos guiados pelo Espírito Santo (Rm 8.14), gozamos do cuidado do 
Pai (Mt 6.32); gozamos da liberdade de lhe pedir o suprimento das nossas necessidades 
(Mt 7.11); podemos lhe pedir o Espírito Santo (Lc 11.13); gozamos do direito a ter uma 
herança nos céus (Gl 4.7; 1 Pe 1.4); direito de sermos disciplinados por Deus (Hb 
12.5-10) e, além de tudo, ainda promove o salvo a um patamar superior, colocando-o 
lado a lado como Filho Unigêmito do Pai (Rm 8.17). 


SALVAÇÃO DAS CRIANÇAS 


Tomamos como certo que as crianças são salvas, porque o Salvador declarou que delas 
é o Reino dos céus: “Jesus, porém, disse: Deixai os pequeninos e não os estorveis de 
vir a mim, porque dos tais é o Reino dos céus” (Mt 19.14). Ele o fez por serem elas 
incapazes de crer, mas nem por isso as crianças deixam de ter natureza pecaminosa a 
qual, com o tempo, há de aflorar, trazendo consigo propensões pecaminosas como 
todos os demais seres humanos, sem exceção. Disse o salmista: “Eis que em iniquidade 
fui formado e em pecado me concebeu minha mãe” (SI 51.5); “(...) e éramos por 
natureza filhos da ira, como os outros também” (Ef 2.3). Tratando da relação entre um 
casal em que apenas um dos cônjuges é salvo, o apóstolo Paulo fala da bênção que o 
salvo traz para o leito, ao gerarem um filho: “Porque o marido descrente é santificado 
pela mulher, e a mulher descrente é santificada pelo marido. Doutra sorte, os filhos 
seriam imundos; mas, agora, são santos” (1 Co 7.14). 


l 


Veja explicações mais detalhadas sobre a natureza tricotômica do ser humano no capítulo em que 
tratamos da doutrina do homem. 


O tempo da inocência 


Deus leva em conta a incapacidade das crianças concernente à sua responsabilidade na 
prática do bem ou mesmo do mal. O Senhor disse a Josué que a geração dos filhos — 
particularmente das crianças — entraria na terra prometida, a despeito de seus pais que 
pecaram e não teriam o mesmo direito: “E vossos meninos, de que dissestes: por presa 
serão; e vossos filhos, que hoje nem bem nem mal sabem, ali entrarão, e a 


O tempo da inocência 


eles a darei, e eles a possuirão” (Dt 1.39). O Senhor disse a Jonas por que não destruiu 
a cidade de Nínive: “E não hei de eu ter compaixão da grande cidade de Nínive, 
em que estão mais de cento e vinte mil homens, que não sabem discernir entre a sua 
mão direita e a sua mão esquerda, e também muitos animais?” (Jn 4.11). Alguns 
calculam que a grande metrópole, capital da Assíria, tivesse 600 mil habitantes e que 
120 mil representavam as crianças daquela grande cidade. Mas, de todos os exemplos 
bíblicos, devem pesar as palavras do apóstolo Paulo sobre a questão da inocência, 
corroborando as palavras de Jesus, em Mateus 19.14. O apóstolo é coerente quando 
fala da necessidade de haver lei para que haja pecado (Rm 5.12). Claro, afinal, como 


se pode dizer que determinada ação é errada se não houver uma prescrição do que é 
correto? No versículo seguinte o apóstolo diz: “No entanto, a morte reinou desde Adão 
até Moisés, até sobre aqueles que não pecaram à semelhança da transgressão de Adão, 
o qual é a figura daquele que havia de vir” (Rm 5.13). “Aqueles que não pecaram à 
semelhança de Adão”. Há aqui uma comparação feita pelo apóstolo e explicada por 


Strong: “Como sem o seu ato pessoal os infantes herdaram a corrupção da parte de 


Adão, assim, sem o seu ato pessoal foi-lhes provida a salvação em Cristo”. 


A satisfação pela explicação de um assunto, que parece ter sido dada, leva-nos a virar a 
página para outro, quando aquele carecia ainda de um aprofundamento. Fis o que se 
passa com a nossa sistemática na área da soteriologia infantil. A fala de Jesus sobre as 
criancinhas deixa claro que delas é o reino dos céus; entretanto, há uma questão que 
precisa ser definida: o termo “criança”. O que é uma criança? Com que idade 
uma pessoa deixa de ser criança? Até quando se pressupõe a idade da inocência? 
Haveria um dia quando a criança dormisse inocente e acordasse responsável? 


Conceitos diferentes 


Para a Igreja Católica, as crianças são todas pagãs ao nascerem, por isso, conclui-se 
que não são salvas, carecendo do batismo infantil, visto ser o batismo um sacramento e, 
portanto, um meio da graça. Há também um conceito folclórico! de que a idade da 
inocência vai até os sete anos. Até mesmo no meio evangélico, em alguns lugares, é 
possível ouvir 1sso; porém, essa ideia carece de embasamento bíblico. Para os ultra- 
calvinistas, uma criança que não consta na lista dos predestinados para a salvação 
não entra no céu, caso morra. Enfim, muitas opiniões há acerca da salvação dos 
infantes, algumas com base em tradições; em crenças religiosas e outras, nas atitudes, 
usando 


argumentos criados por estudiosos da Psicologia, cuja finalidade é analisar 
o comportamento da criança, de forma sistemática, levando em conta não só a idade 
cronológica, mas, também, a idade comportamental, as emoções e o coeficiente 
intelectual da criança. De fato, pode existir muita diferença entre uma e outra criança da 
mesma idade. As experiências variam. Uma série de fatores pode determinar essa 
variação de comportamento, como temperamento, educação, condição social, 
aptidões, alimentação, ambiente familiar etc. 


Garotos prodígios 


A História registra grandes nomes que se destacaram como meninos-pro-dígios e que 
são dignos de menção. Pe-pito Arriola, aos três anos e três meses, Improvisou árias 


harmoniosas ao piano, 


Para a Igreja Católica, as crianças são todas pagãs ao nascerem, por 
isso, conclui-se que não são salvas, carecendo do batismo 
infantil, visto ser o batismo um sacramento e, portanto, um meio da 
graça. 


Garoto prodígio 


impressionando os assistentes do Congresso de Psicologia, realizado em 1900, em 
Paris. William Sidis, aos dois anos, lia e escrevia, aos quatro, falava quatro línguas, 
aos dez, resolvia os mais complexos problemas de Geometria, fazendo uma conferência 
sobre a quarta dimensão. Hamilton, aos três anos, estudava hebraico, aos 13, sabia 12 
línguas, e, aos 18, era um dos maiores matemáticos do seu tempo. Liszt dava o seu 
primeiro concerto aos nove anos e, aos 14, compunha uma ópera. Mozart, aos cinco 
anos, compôs uma sinfonia, aos 11, produziu duas óperas. Young, aos oito, sabia falar 
seis línguas. Gass, aos três, resolvia problemas de aritmética. Miguel Ângelo, aos oito, 
sabia todos os segredos da arte. Macauley, aos oito anos, escreveu um compêndio de 


História Universal. Gia-nella de Marco, aos cinco, regeu nos teatros de Buenos Aires, 
Rio de Janeiro e São Paulo, orquestras compostas por 100 músicos, assombrando 
grandes regentes. 


É verdade que esses casos são raros, mas possíveis, demonstrando elevado nível de 
precocidade humana. Desse modo, como pensar que crianças superdotadas se 
encontrariam no mesmo patamar de tantas outras que, com idade superior aos sete anos, 
não dispõem de compreensão e discernimento suficientes para a preservação da 
própria vida, cometendo ações perigosas por pura ingenuidade? 


A linha divisória 


De qualquer modo, o fato é que as crianças precisam ouvir mais do que apenas as belas 
histórias bíblicas nas igrejas; precisam ser conduzidas ao plano da salvação. 


Não é possível acomodar-se no argumento de que “das tais é o reino dos céus” como 
doutrina absoluta de salvação infantil. É necessário considerar os limites 
demonstrados pelo próprio contexto, à luz do original, o qual põe em destaque crianças 
realmente inocentes. A responsabilização pelos atos infantis, a partir de uma certa 
idade, varia de criança para criança. Até completar os 18 anos de idade, o indivíduo é 
considerado “menor de idade”; se cometer delito, não será condenado, porque é apenas 
“infrator da lei”, i1sentando-se, assim, da responsabilidade penal aplicável a um 
indivíduo “maior”. O parâmetro bíblico certamente é outro. Em Lucas 18.15-17, 
começa a narrativa em que Jesus abençoa as crianças, aplicando o termo Ppécpoç, 
brephos, que no grego quer dizer “criança recém-nascida”; “criança de colo”; 
“lactente”. Embora o texto, a seguir, empregue o termo 7tatSia, paidia, que indica 
criança, sem especificar idade, subentende-se ainda, pelo contexto de Marcos 10.13- 
16, que se trate de crianças pequenas, porque contribui o texto informando que Ele as 
tomou nos braços, o que parece indicar que eram crianças de colo. 


Enquanto inocente, a criança está debaixo da proteção do sangue de Jesus. Seria uma 
contradição da própria lei condenar um inocente (Jó 4.7). Enquanto Jesus falou que 
“das tais é o remo de Deus” (referindo-se às criancinhas), em Mateus 18, depois 
de haver dado uma lição de conversão aos discípulos, tomando uma criança como 
modelo, pela sua simplicidade, confiança, humildade e facilidade em acreditar, Ele 
concluiu dizendo que não é da vontade do Pai que nenhum desses pequeninos se perca. 
Ora, nessa expressão, Jesus admitiu a possibilidade de perda (cf. 2 Pe 3.9). Em 
Apocalipse 20.12, João diz que viu grandes e pequenos que compareciam para juízo, 


diante do trono do Cordeiro. O termo “pequenos” é piKpoúç, microus, o mesmo que se 
emprega para crianças frequentemente na Bíblia, como no texto já citado em Mateus 18, 


onde a palavra aparece pelo menos três vezes. 


Jesus disse: “Vede, não desprezeis algum destes pequeninos” (Mt 18.10). Desprezar ou 
atrapalhar a aproximação dos pequeninos a Cristo é fator histórico, e Jesus reparou 1sso 
com pesar. Os discípulos de Jesus repreendiam as pessoas que traziam as criancinhas 
para serem tocadas por Ele. Jesus, então, disse-lhes que não as estorvassem, mas que as 
deixassem vir a Ele (Mt 19.13-16). Noutra ocasião, depois de haver curado cegos e 
coxos, Jesus foi adorado pelas crianças. Os sacerdotes e os escribas ficaram 
indignados com 1sso, ao que Jesus lhes mostrou que o louvor perfeito emanava delas 
(Mt 21.15,16). 


Idade de ouro 


Todos deveriam saber, especialmente os pais e os professores da Escola Dominical, 
que a melhor fase de aprendizagem para a criança é a que vai dos dois aos seis anos 
de idade. A faixa que muitos desprezam, por considerarem o ponto alto da inocência, 
é a melhor em que se pode incutir a fé na mente infantil, a qual se apresenta como 
um vaso desocupado e apto para receber tudo o que se quiser nele pôr, com a vantagem 
de não se perder. O que vem à mente da criança, nessa época, vem para ficar. Veja o 
caso de Moisés, em Êxodo 2.9: “Então lhe disse a filha de Faraó: Leve este menino e 
cria-mo”. 


A palavra criar, neste caso, no hebraico, quer dizer “terminar de amamentar”. O 
aleitamento terminava aos quatro ou cinco anos de idade. Naquele período, 
Moisés precisou de sua mãe, para depois voltar ao palácio e ser tratado como filho da 
filha de Faraó. Dela, ele recebeu toda a informação sobre o seu povo e o seu Deus. A 
maior escola de sua vida não foi a que cursou aos pés dos sábios do Egito, mas aos pés 
de sua mãe, Joquebede. Ouvindo as suas palavras, ele adquiriu fé para tomar a 
iniciativa de estar ao lado de seu povo, a ponto de, quando adulto, livrá-lo do Egito 
(Hb 11.24-26). 


Outro exemplo é o de Timóteo. Paulo fê-lo lembrar-se das sagradas letras que 
havia aprendido de sua mãe e de sua avó, quando era menino. O termo traduzido aí por 
meninice (2 Tm 3.15) no original é brephos, que compreende o início da vida: recém- 
nascido ou “criancinha”. 


Concluímos, por estes exemplos, que perdemos grandes oportunidades para com as 
nossas crianças, por considerá-las incapazes de algo que Deus preparou para todos 
os homens: um caminho que nem mesmo os loucos são privados Idade de ouro de 
seguir (Is 35.8). 


O modo como os crentes são vistos pelo mundo não é o mais apreciado. Isso decorre 
do discurso da Igreja sobre a salvação, porque nela está inferida a mensagem de 
condenação e ninguém quer ouvir sobre isso. Não há salvação, senão por que há, a 
priori, perdição. Talvez, por isso, é que muitas igrejas têm adotado discursos mais 
amenos, a fim de atrair maior número de pessoas para o seu convívio. Apresentam 
mensagens de cunho utilitarista que pôem ênfase na solução das crises existenciais, 
entre as quais a saúde e as finanças são os principais focos, em vez da mensagem nua e 
crua da redenção, conforme praticada pela Igreja, ao longo da sua História. Onde a cura 
divina e a prosperidade financeira são os carros-chefes do discurso evangélico a 
procura é, indubitavelmente, maior. 


Confrontado pela Palavra de Deus, o pecador reage, porque o seu estado de vida, 
denominado na Bíblia de “estado de trevas”, é exposto ante à luz do evangelho 
(Jo 3.19), gerando, inicialmente, conflito. Alguns fatores estão presentes nesse conflito, 
entre eles, um mecanismo de defesa. A luz do evangelho de Cristo, que brilha no 
salvo, faz ressaltar as trevas que neles há, conforme Jesus já declarou (Jo 3.20), mas há 
outro fator a se considerar: a busca de coerência entre o que se anuncia e o que se vive. 


A sociedade atual busca coerência entre o discurso e a prática, como se nota, por 


exemplo, na vida dos políticos. Isso não é diferente com a Igreja. O testemunho de vida 
cristã deve refletir exatamente o que se prega, caso contrário, Incorre-se no risco de ser 
desmascarado, e com razão. 


O salvo está no mundo, mas não pertence ao mundo (Jo 15.19). A 
relação do salvo com o mundo é dupla: 1) a de habitante; 2) a 
de testemunha de Cristo para ele. Quanto ao mais, está livre de sua 
influência. 


A vida cristã não é uma máscara. Os crentes não são atores. Não fazem teatro, mas 
refletem a verdadeira luz da glória de Deus em todo o tempo. O mundo jamais irá 
impressionar-se com a falsa piedade, demonstrada numa forma quase sussurrante, com 
suavidade melódica no falar, olhar meigo, trajes pudicos, aparentando 
alguém extremamente santo. Jesus disse: “Sede vós, pois, perfeitos, como é perfeito 
o vosso Pai, que está nos céus” (Mt 5.48). O padrão exigido à vida cristã é alto! 


Ser crente não é fazer tipo de santo. mas ser, de fato, santo. Santo é alguém de atitudes 
normais, entretanto, banhado completamente pelo Espírito de Cristo. E puro na mente, 
nos olhos, na fala e é também honesto nas suas relações sociais. 


A vida cristã não pode ser jamais comparada à vida de um religioso qualquer. Um 
crente não segue regras religiosas nem pratica rituais. A vida cristã difere do 
comportamento aprendido das demais religiões. O evangelho de Cristo é o poder de 
Deus para a salvação de todo aquele que crê (Rm 1.16). O salvo em Cristo é alguém 
transformado pelo poder de Deus e reflete a glória de Cristo que sobre ele repousa. 


Depois de haver passado pela salvação, que implica justificação, regeneração e 
santificação, espera-se que a vida do salvo reflita algo especial. O salvo é alguém 
transformado, visivelmente mudado. Suas ações devem ressaltar-lhe a experiência 
obtida onde quer que esteja: “Assim resplandeça a vossa luz diante dos homens, para 
que vejam as vossas boas obras e glorifiquem o vosso Pai, que está nos céus” (Mt 
5.16). 


A falta de coerência no comportamento de pessoas que são agraciadas com dons 
espirituais, e, ainda assim, apresentam falhas de caráter, chega a pôr em dúvida a 
eficácia do evangelho de Cristo no ser humano. Isso é grave. Do mesmo modo como 
os crentes serão galardoados por honrar o evangelho, assim também serão 
responsabilizados por desonrá-lo: “(...) mas ai daquele homem por quem o escândalo 
vem!” (Mt 18.7; cf. Mt 5.29, 30). “Fazei todas as coisas sem murmuração nem 


contendas; para que sejais irrepreensíveis e sinceros, filhos de Deus inculpáveis no 
meio duma geração corrompida e perversa, entre a qual resplandeceis como astros no 
mundo” (Fp 2.14,15). 


A vida do salvo, portanto, deve refletir fundamentalmente a libertação do seu estado 
pecaminoso, o caráter de Cristo, bem como o seu interesse pelo serviço no Reino. 


Refletindo o gozo da liberdade 


A opinião dos ímpios a respeito dos salvos é equivocada quanto à liberdade. Eles 
acham que os crentes são privados de gozar da vida, por isso, não querem essa 
vida para si. Mal sabem os ímpios que a abstinência dos crentes é fruto da liberdade 
alcançada em Cristo! É verdadeira a afirmação de Jesus sobre a libertação: “Se, pois, o 
Filho vos libertar, verdadeiramente, sereis livres” (Jo 8.36). 


O salvo é livre do poder do mundo 


Em nenhum sentido a opção pelo pecado se traduz por “liberdade para pecar”. Quando 
alguém diz que é “livre para fazer o que quiser”, ignora que os seus ímpetos para pecar 
são impulsionados pelas forças escravizadoras do mal, que fazem parte da sua natureza 
decaída; haja vista que, depois de atoladas no pecado, as pessoas tentam sair e não 
conseguem: “Respondeu-lhes Jesus: Em verdade, em verdade vos digo que todo aquele 
que comete pecado é servo do pecado” (Jo 8.34). 


O salvo está no mundo, mas não pertence ao mundo (Jo 15.19). A relação do salvo com 
o mundo é dupla: 1) a de habitante; 2) a de testemunha de Cristo para ele. Quanto ao 
mais, está livre de sua influência, por não pertencer mais a ele. Biblicamente falando, o 
mundo é um vasto sistema, cuja ordem tem como príncipe Satanás (Jo 14.30; 16.11; 1 
Jo 5.19). O mundo passa, mas o crente permanece para sempre (1 Jo 2.17). 


O salvo é livre 


O salvo é livre do poder da carne 


A “carne”, no sentido bíblico, refere-se às paixões pecaminosas que cada ser humano 
carrega em seu próprio corpo (Gl 5.19-21). Embora salva, a pessoa sofre diariamente 
a luta da carne, que reivindica seus desejos, egoísmos e propensões orgulhosas; mas a 
Palavra de Deus é clara, asseverando que, com a salvação, o crente está morto para 
as concupiscências da carne (Rm 6.1-12). Todo salvo em Cristo tem condições de 
dizer “não” à carne (1 Co 10.13). Só não consegue quem não anda em Espírito (Gl 
5.16). 


O salvo é livre do poder do diabo 


O diabo é chamado de ladrão por Jesus. Ele vem para roubar, matar e destruir (Jo 
10.10). Ele encaminha os seres humanos a todo tipo de pecado e perversidade. 
Ele rodeia a pessoa como um leão rodeia a sua presa a fim de tragá-la (1 Pe 5.8,9), o 
que requer atenção redobrada do salvo (2 Co 2.11). O apóstolo Paulo oferece uma 
receita para isso, em Efésios 6.10-17. 


Refletindo o caráter de Cristo 


A Biblia diz: “(...) Mas, se alguém não tem o Espirito de Cristo, esse tal não é dele” 
(Rm 8.9). Num país que se diz cristão, é comum ouvir as pessoas dizerem que têm 
Cristo no coração, mas o espírito delas não se parece em nada com o de Cristo. O 
Espírito de Cristo é Santo, não comportando nenhum tipo de imundícia, por 
mais sincera que a pessoa queira parecer, dizendo: “Eu sei que tenho os meus defeitos, 
mas eu tenho a Cristo”; ela, de fato, não tem o Espírito de Cristo. Quem tem o Espírito 
de Cristo parece-se com Ele! 


O diabo é chamado de ladrão por Jesus. Ele vem para roubar, matar 
e destruir (Jo 10.10). Ele encaminha os seres humanos a todo tipo de 
pecado e perversidade. 


Vida no Espírito 


Com seu extraordinário poder de síntese, o apóstolo Paulo apresenta, em nove 
palavras, as características encontradas em quem tem o Espirito de Cristo: “Mas o fruto 
do Espírito é: caridade, gozo, paz, longanimidade, benignidade, bondade, fé, 
mansidão, temperança” (Gl 5.22). 


Vida de retidão 


Os religiosos dos dias de Jesus tentavam achar nele alguma falha de que 


pudessem acusá-lo; porém, jamais conseguiram (Jo 8.46; Lc 11.54). Os salvos em 
Cristo são chamados a viver uma vida tão reta quanto a de seu Senhor (Mt 5.48). 


Vida honrada 


Alguns valorizam muito a devoção; gostam da oração; buscam os dons espirituais, mas 
não se preocupam devidamente com os seus compromissos morais e sociais. Arranjam 
desculpas para o não cumprimento de alguns deveres, tais como: pagamento de contas, 
cumprimento da palavra empenhada, pontualidade, usam de pequenas mentiras (a título 
de desculpas ou justificativas), guardam pensamentos impuros (lascívia), cobiça, 
maledicência, ofensa, mau humor etc. Os crentes de Corinto eram exatamente assim. 
Possuíam todos os dons (1 Co 1.7), mas tinham sérios problemas de caráter; por 1sso, 
foram chamados de carnais e de meninos em Cristo (1 Co 3.1). 


Outros valorizam muito a ética. Veem a vida cristã apenas na perspectiva do bom 
caráter; porém, entendem o papel da Igreja numa perspectiva mais social do que 
espiritual, fazendo-lhe cobranças que estão fora da sua vocação (Ec 7.16). Ignoram 


a abrangência da visão bíblica sobre o caráter cristão. E responsabilidade do salvo 
ajustar-se ao padrão de Cristo e buscar refleti-lo com sinceridade e verdade! 


Refletindo interesse pelo serviço cristão 


A salvação não advém das obras humanas, mas da obra de Deus no homem; na condição 
de salvo, há um dever para com o serviço cristão: “Porque somos feitura sua, criados 
em Cristo Jesus para as boas obras, as quais Deus preparou para que andássemos 
nelas” (Ef 2.10). As boas obras, na vida do salvo, serão conhecidas 1) pela sua 
inclusão no Corpo de Cristo; 2) pela sua comunhão com os demais salvos; 3) pela 
adoração; 4) pelo testemunho; 5) pela evangeliza-ção; 6) pelo ministério de socorro; 
7) pelo uso dos dons espirituais. 


Sena muito egoísmo do salvo reter para si mesmo a grande bênção da 
salvação sem comunicá-la ao mundo. Para alcançar o mundo, o 
Senhor Jesus incumbiu os Seus discípulos de difundi-la (Mt 28.18-20). 


A inclusão no Corpo de Cristo 


Ninguém pode gabar-se de ser salvo estando excluído da Igreja do Senhor. Há muitos 
que se dizem salvos, no entanto, estão vivendo à mercê de 


suas próprias ideologias. Todo salvo deve estar abrigado numa igreja local, sob a 
autoridade de um pastor (Hb 13.7,17), assumindo o seu papel como membro do Corpo 
de Cristo e agindo em conformidade com os seus respectivos movimentos (1 Co 12.27). 


A comunhão com os salvos 


Os salvos têm prazer em conviver com outros salvos. Trata-se até mesmo de um 
princípio social de que tudo o que se assemelha se atrai; mas, nesse caso, é mais do 
que social, é espiritual. A comunhão dos salvos é um testemunho vivo de que eles 
possuem o mesmo Espírito de Cristo (At 4.32; 1 Co 1.10). 


A adoração 


Fomos chamados a viver para o louvor e glória da graça divina (Ef 1.5,6). Em diálogo 
com a mulher samaritana Jesus definiu a Deus: Ele é Espírito. Em seguida, disse que 
Deus procura adoradores de verdade: “Deus é Espírito, e importa que os que o adoram 
o adorem em espírito e em verdade” (Jo 4.24). Há duas palavras para adoração, no 
grego: 7tpoaKuvéii), proskyneo, e Xatpda, latreia - culto (Jo 16.2; Rm 9.4; 12.1), 
que significam “serviço”. Seja cultuando ou prestando qualquer tipo de serviço de 
forma verdadeira e no espírito, é a adoração que satisfaz a Deus. 


O testemunho 


Na condição de salvo, o crente faz a diferença no mundo. Para isso Jesus empregou a 
figura do sal e a da luz (Mt 5.13-16; cf. Jo 15.8). 


A evangelização 


Seria muito egoísmo do salvo reter para si mesmo a grande bênção da salvação sem 
comunicá-la ao mundo. Para alcançar o mundo, o Senhor Jesus incumbiu os 
Seus discípulos de difundi-la (Mt 28.18-20). Jesus também disse: “Não me escolhestes 
vós a mim, mas eu vos escolhi a vós, e vos nomeei; para que vades e deis fruto, e o 
vosso fruto permaneça, a fim de que tudo quanto pedirdes ao Pai ele vos conceda” (Jo 
1.16). 


A prática da hospitalidade 


A prática da hospitalidade, em Israel, era tanto um ato cultural quanto legal. Havia lei 
para ela. Não era preciso conhecer um forasteiro, para lhe oferecer uma noite de 
pousada, incluindo uma lavação dos pés e um prato de comida. Hoje, a prática 
da hospitalidade está sendo negligenciada, provavelmente em razão dos riscos que 
ameaçam a sociedade ocidental, o que exige maior cuidado com quem se recebe em 
casa; contudo, fica valendo o que está prescrito sobre o assunto (Rm 12.13; Hb 13.2). 


O caráter de Cristo 


A melhor forma de compreender o caráter de Cristo é olhar para os Seus exemplos de 
vida e extrair, de cada situação vivida por Ele, uma lição objetiva. Por exemplo, 
as atitudes de Jesus com os religiosos, com os pecadores, com os necessitados, com 
Os curiosos, com os que o respeitavam e com os que lhe faziam oposição, e assim 
por diante. Às vezes, suas respostas eram brandas, outras vezes não respondia coisa 
alguma, mas havia momentos em que Suas respostas eram firmes e incisivas. Os gestos 
do Mestre devem ser imitados pelos salvos. 


Os benefícios da salvação 


Qual é a prioridade no Evangelho de Cristo? Será que a cura das enfermidades, a 
libertação, a prosperidade ou quaisquer outros assuntos da presente vida? Com 
o passar dos anos foram-se criando novas formas de se difundir a mensagem do 
Evangelho, não a partir dos seus pressupostos essenciais; mas secundários, despertando 
nos ouvintes outros interesses que não o principal. Ao enviar os discípulos para a 
grande comissão Jesus deixou claro o Seu objetivo; que os discípulos reproduzissem a 
mesma mensagem que haviam recebido dele (Mt 28.18,19). 


Entretanto, a salvação, do grego Sozo, carrega consigo algumas implicações que, 
realmente, vão além do aspecto jurídico pela absolvição da alma da condenação 
do pecado. Salvação é também “cura”, por essa razão, Jesus aplicava o termo sozo 


quan- 


Cura 


do curava alguém (Mc 5.34: 10.52; Lc 17.19; 18.42), porém, deve ser compreendido 
também pelo leitor do Novo Testamento que a mensagem de salvação apresentada por 
Jesus não era exatamente igual à mensagem de salvação anunciada pelos apóstolos. 
Jesus cumpria a Lei mosaica; anunciava a chegada do Reino para o povo da Sua 
nação; mas, ainda não havia morrido na cruz. 


A melhor forma de compreender o caráter de Cristo é olhar para os 
Seus exemplos de vida e extrair, de cada situação vivida por Ele, 
uma lição objetiva. 


Quando enviou os doze, depois os setenta discípulos para a pequena comissão (Mt 
10.1-8; Lc 10.1-9) instruiu-os a anunciar a chegada do Reino, a curar os enfermos e 
expulsarem demônios. 


O plano perfeito da salvação se cumpriria a partir da obra expiatória realizada na cruz. 
Quando os discípulos saíram a campo para anunciar a salvação, Jesus já havia morrido, 
ressuscitado e assunto ao céu. Na grande comissão, instruiu-os a fazer discípulos 


e também a curar enfermos e expulsar demônios (Mc 16.16-18).2 


Do ponto de vista do receptor, essa mensagem que enfatiza a cura divina e a libertação 
— e muito mais agora com ênfase na prosperidade — é mais atrativa do que aquela que 
trata da salvação como mudança de vida pelo arrependimento dos pecados. Jesus usou 
estrategicamente os benefícios da cura e da libertação para atrair pessoas para si, 
embora se mostrasse discreto em algumas ocasiões, adotando o “segredo messiânico” 
porque ele sabia que a divulgação dos milagres poderiam preconizar o fim do Seu 
ministério, por 1sso, pedia aos beneficiados por Ele que não o divulgassem (Mt 9.30; 
Mc 1.44; 3.12; 5.43; 8.30; Lc 5.14). Já, em outras ocasiões, Jesus realizou milagres à 
vista de grandes multidões, como, por exemplo, as multiplicações de pães e peixes 
(Jo 6.1-15; Mt 15.29-39). Segundo João, Jesus praticava tais milagres como sinais para 
que as pessoas cressem nele (Jo 20.30). 


Haverá algo de errado com esse tipo de preferência na pregação do Evangelho? Não, 
exatamente, considerando que o próprio Senhor Jesus valeu-se das crises da vida para 
levar pessoas à salvação, introduzindo-as no Reino de Deus. Há problema quando tais 
mensagens tiram o foco do tema principal do Evangelho, que é a salvação da alma, e o 
colocam sobre os problemas da vida! 


Todos os assuntos relacionados à vida material estão presentes na mensagem do 
Evangelho de Cristo e a Palavra de Deus apresenta respostas e orientações para 
cada situação, mas a questão está estabelecida em ordem de prioridade, ou seja, o que 
vem primeiro. Qual, então é a ênfase e como se obter favores de Deus, além do campo 
compreendido como exclusivamente espiritual? 


Ser beneficiários do divino poder é um privilégio garantido aos salvos que, em vista de 
terem a fé como base, devem também crescer em virtudes espirituais para gozarem de 


maiores possibilidades de acesso ao trono de Deus, visto que já têm a graça (favor de 
Deus) multiplicada em sua vida (2 Pe 1.2,3). 


É importante avaliar quanto Deus fez pelo salvo, desde que abraçou a fé no Senhor 
Jesus Cristo. Basta um olhar para o passado e uma comparação com o presente, para se 
notar quanto Deus já fez em sua vida. Ter certeza disso é possível a cada salvo. 
Era 1sso que Deus fazia frequentemente com os hebreus, lembrando-os de que os tirara 
da escravidão do Egito e os transportara para uma terra abençoada (Lv 19.36; 22.33; 1 
Sm 10.18; SI81.10; Am 2.10; Mg 6.4). 


A salvação transportou o salvo de um reino para outro: “Ele nos tirou da potes-tade das 
trevas e nos transportou para o Reino do Filho do seu amor” (Cl 1.13). Antes ele não 
tinha vida; era, por natureza, filho da ira, condenado ao inferno, guiado pelo principe 
das potestades do ar; era filho da desobediência, vulnerável aos desejos da carne e dos 
pensamentos (Ef 2.1-3); hoje, como salvo, goza de privilégios que dizem respeito a esta 
vida e à vida futura. Além disso, foi promovido à elevada condição de participante da 
natureza divina (2 Pe 1.4). Todo salvo deve ter conhecimento da sua nova posição em 
Cristo. Esta é uma consciência para a qual, infelizmente, muitos ainda não despertaram. 


Direitos adquiridos Dons espirituais 


A presença do Espírito Santo só é possível na vida do salvo. Referindo-se à vinda do 
Espírito e sua atuação na terra Jesus disse: “O Espírito da verdade, que o mundo não 
pode receber, porque não vê nem o conhece: mas vós o conheceis, porque 
habita convosco, e estará em vós” (Jo 14.17). O Espírito Santo atua no pecador, 
imcialmente convencendo-o do pecado, da justiça e do juízo (Jo 16.8). Uma vez 
rendido a Cristo, o pecador, agora salvo, dispõe de duas categorias de ação do Espírito 
Santo: passiva e ativa. 


a) Passiva: basta receber a Cristo para que o Espírito Santo promova nele a 
regeneração (Jo 3.1-21); o Espírito Santo faz de seu corpo Sua habitação (1 Co 3.16) e 
se estabelece como selo, a fim de guardá-lo para o dia da redenção (2 Co 1.22; 5.5; 
Ef. 14). Não é possível existir um salvo sem essas dádivas. 


b) Ativa: porque demanda o interesse do salvo em adquirir dons espirituais (1 
Co 12.1-11), geralmente iniciado pelo batismo com o Espírito Santo (1 Co 12.31; Lc 
11.513) e ministérios (Rm 12.3-8; At 2.39). 


Acesso à revelação 


Pode parecer presunção achar que se pode ter um 
conhecimento completo do Pai e do Filho, mas é a Bíblia que está 
dizendo. 


As questões são: Qual é o limite desse conhecimento? Qual é a medida 
da revelação? 


Pedro, logo no início da segunda carta diz: “Graça e paz vos sejam multiplicadas, pelo 
conhecimento de Deus, e de Jesus nosso Senhor; visto como o seu divino poder nos deu 
tudo o que diz respeito à vida e piedade, pelo conhecimento daquele que nos 
chamou por sua glória e virtude” (2 Pe 1.2,3). 


Pedro fala que esse conhecimento multiplica a graça e a paz; agora ele diz que é por 
meio desse conhecimento, fruto do divino poder, que se recebe tudo o que diz respeito à 
vida e à piedade. Há aqui muita riqueza de revelação: “(...) pelo conhecimento de Deus 
e de Jesus, nosso Senhor” (2 Pe 1.3). A Bíblia Revista e Atualizada traz, neste caso, 
uma tradução mais exata da palavra grega “conhecimento”. Lê-se “conhecimento 
completo”. A palavra original é ETTryviáaECiic;, epignóseus, “pleno conhecimento”. 
Pode parecer presunção achar que se pode ter um conhecimento completo do Pai e do 
Filho, mas é a Bíblia que está dizendo. As questões são: Qual é o limite desse 
conhecimento? Qual é a medida da revelação que se pode ter, tanto do Pai quanto do 
Filho? Qual dos homens pode delimitar o grau desse conhecimento? Subentende-se ser 
possível a um salvo avançar tanto no âmbito das revelações divinas que pode chegar ao 
ponto de ter os olhos abertos para o sobrenatural. 


A vida de piedade 


O apóstolo Pedro faz uma distinção proposital entre “vida” e “piedade”, apenas para 
salientar que, a vida do salvo, tanto na perspectiva material quanto na 
perspectiva espiritual está sob o controle do mesmo “divino poder”. A palavra grega 
para “piedade” é ei>ae(3eig, eusebeia, cuja tradução é “reverência para com Deus”. 
Numa forma mais usual, no Novo Testamento, diz respeito a uma “vida com Deus”. Fis 
a razão de entender-se que o “ímpio” é uma pessoa “sem Deus”. Na condição de salvo 
ganha-se tudo o que diz respeito à piedade. A vida piedosa propicia todos os direitos 
que Deus dispôs no mundo espiritual aos que são Seus. O apóstolo Paulo vai ainda 
mais longe, dizendo que “ele nos abençoou com toda a sorte de bênçãos, nos lugares 
celestiais em Cristo” (Ef 1.3). 


Participação na natureza divina 


Se os benefícios da salvação, acima expostos, já são grandes demais para seres 
humanos tão pequenos, como ainda ter a presunção de ser participante da 
natureza divina? Parece que o apóstolo Pedro está tomado de êxtase espiritual, ao 
escrever estas palavras. Ele diz: “Pelas quais ele nos tem dado grandíssimas e 
preciosas promessas (...)” (2 Pe 1.4). Pedro usa um superlativo para dizer quanto as 
promessas são grandes e ainda acrescenta o adjetivo “preciosas”. Isso tudo pelo fato de 
o salvo haver escapado (pela salvação), da corrupção do mundo. A participação na 
natureza de Cristo é progressiva e culminará com o estado eterno: “E, assim como 
trouxemos a imagem do terreno, assim traremos também a imagem do celestial” (1 Co 
15.49). 


Vida de crescimento 


Quem é sensível para compreender a sua nova posição em Cristo deve prestar a devida 
atenção à orientação apostólica: “E vós também, pondo nisto mesmo toda a diligência 
(..)” (2 Pe 1.5). Pedro propõe um avanço espiritual para quem têm as preciosas 
promessas da natureza divina, usando como chave, o verbo “acrescentar”. Ele parte da 
fé, pressupondo que ela já existe: “(...) acrescentar à vossa fé a virtude”: no grego, 
apexflv, areten, “excelência moral”; “e à virtude, a ciência”: no grego, yvãxnç, gnosis, 
consiste em “experiências espirituais”; “e à ciência, a temperança”: no grego, 
tyKpaTElaç, enkrateias, (pronuncia-se, encrateia), “autocontrole”; “e à temperança, a 
paciência”: no grego, UTtopovflv, upomone, “perseverança”, “saber esperar”; “e à 
paciência, a piedade”: no grego, eusebeia, “reverência para com Deus”; 
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Amor fraternal 


Paciência 
Temperança 
Esperiência 

Ciência 

Fé e virtude 


“e à piedade, o amor fraternal”: no grego, philadelphia (pronuncia-se, filadélfia); “e ao 
amor fraternal, a caridade: no grego, ágape, “amor maior”. Os que forem aplicados a 
esse crescimento, estarão sempre ocupados e terão seus sentidos espirituais aguçados 
para receber novas revelações (2 Pe 1.8). 


l 


Folclore é uma cultura popular que se espalha sem que se saiba qual é a sua fonte ou a sua origem. 


2 


Embora esse texto não se encontre nos manuscritos mais antigos do Novo Testamento. 


Quem se contenta com a salvação e se acomoda apenas com a 
esperança futura, não demonstrando nenhum interesse em avançar 
na revelação, é tachado, pelo apóstolo Pedro, de "cego". 


Alerta aos acomodados 


Quem se contenta com a salvação e se acomoda apenas com a esperança futura, não 
demonstrando nenhum interesse em avançar na revelação, é tachado, pelo apóstolo 
Pedro, de “cego”. 


Trata-se daquele crente que se satisfaz com o que tem, porque acha que já é suficiente. 
Com certeza, esse crente está mais sujeito a tropeçar do que o que se interessa pelo 
crescimento. Conclui o apóstolo Pedro: “Portanto, irmãos, procurai fazer cada vez mais 
firme a vossa vocação e eleição; porque fazendo isto, nunca jamais tropeçareis” (1 Pe 
1.10). 


Um só plano de vida 


Por mais que alguns tentem separar a vida material da vida espiritual, com o salvo não 
é assim. O material dentro do espiritual — não se trata de espiritualizar tudo, porém, de 
compreender o valor de tudo o que diz respeito ao salvo numa perspectiva só. Desse 
modo, fica resolvida para sempre a dicotomia entre as coisas de baixo e as de cima; o 
material e o espiritual, como se o salvo tivesse duas vidas diferentes. Os 
ímpios justificam as suas obras más, alegando que trabalho e religião não se misturam: 
“trabalho é trabalho e religião é religião”. Para quem se declara religioso, tal 
afirmação é coerente, mas para o salvo não é assim. A fé em Jesus não é vista como 
religião. O salvo está além dessa ideia. A salvação é um estado de vida em que o 
Espírito Santo exerce o comando e não por algumas horas e nem mesmo para algumas 
situações específicas, mas, para as vinte e quatro horas do dia. 


A oração legítima 


Toda oração que se faz acerca das necessidades e dos problemas da vida são válidas e 
o Senhor tem grande interesse em respondê-las: “o seu divino poder nos deu tudo que 
diz respeito à vida e à piedade”, porque o salvo está devidamente posicionado em 
Deus, assentado com ele nas regiões celestiais em Cristo Jesus. Por isso o 
apóstolo Paulo louva a Deus dizendo: “Bendito o Deus e Pai de nosso Senhor Jesus 
Cristo, o qual nos abençoou com todas as bênçãos espirituais nos lugares celestiais em 


Cristo” (Ef 1.3). Esse privilégio é exclusivo de quem é salvo em Cristo (Jo 15.7). 


Além de gozar de acesso à revelação do Pai e do Filho, ainda o texto diz que o salvo 
tem direito a “tudo o que diz respeito à vida” (2 Pe 1.3), pelo seu “divino poder”. Isto 
mostra abrangência. Os bens materiais, bem como a vida física do salvo, 
estão engajados no reino espiritual. A saúde física, o emprego, o dinheiro, a comida, a 
roupa, enfim, todos os benefícios desta vida (1 Co 3.2123) fazem parte desse “tudo” a 
que Pedro se refere. 


Triunfo na vida 


Embora Jesus houvesse trazido uma mensagem celestial, Ele se ocupou das 
necessidades humanas, curando os doentes, alimentando multidões e socorrendo 
pessoas nas mais diversas áreas da vida. A salvação é abrangente. Ele prometeu, para 
os que viessem a ele: “Se vós estiverdes em mim, e, as minhas palavras estiverem em 
vós, pedireis tudo o que quiserdes, e vos será feito” (Jo 15.7). O apóstolo Paulo, dentro 
da mesma linha de compreensão, assevera com muita convicção: “O meu Deus, segundo 
as suas riquezas, suprirá todas as vossas necessidades em glória, por Cristo Jesus” 
(F14.19). 


A salvação em Cristo, portanto, não é apenas uma dádiva para o futuro, mas uma 
condição espiritual que garante benefícios para o salvo ainda neste mundo. Desse 
modo, pode-se crer na provisão divina, na intervenção de Deus acerca de quaisquer 
necessidades que se venha a ter neste mundo, porque a condição de salvo garante esse 
direito: “Lançando sobre ele toda a vossa ansiedade, porque ele tem cuidado de vós” 
(1 Pe 5.7). Não se pode, portanto, restringir a bênção da salvação apenas ao seu 
aspecto jurídico, mas compreendê-lo na sua dinâmica holística (abrangente): 


“O seu divino poder nos deu tudo o que diz respeito à vida”. Entretanto, cabe aqui uma 
ressalva: ao mesmo tempo em que o salvo é beneficiário da graça abrangente de Deus, 
ele é educado a cultivar vida piedosa e desapegar-se dos bens deste mundo (1 Co 7.30; 
2 Tm 6.6-11,17-19). 


LÁ 


A salvação em Cristo, portanto, não é apenas uma dádiva para o 
futuro, mas uma condição espiritual que garante benefícios para o 
salvo ainda neste mundo. Desse modo, pode-se crer na provisão 


divina. 


Há muita crítica por parte dos mais conservadores, acerca dos que enfatizam a cura, a 
libertação ou a prosperidade em suas pregações.! De fato, esses temas ressaltam mais a 
importância do que é transitório do que o que é definitivo. Tais ênfases parecem 
demonstrar mais o Interesse no marketing cristão do que na preocupação pela alma do 
pecador; mas, até que ponto se pode ver isso como erro e até que ponto estão eles 
respaldados na Palavra de Deus? 


Uma questão de prioridade: a mensagem da salvação busca o homem onde ele se 
encontra e o exalta a uma condição superior (Ef 2.1-5; Cl 1.13). O Reino de Deus 
é prioritário: “Mas, buscar primeiro o Reino de Deus e a sua justiça, e todas essas 
coisas vos serão acrescentadas” (Mt 6.33). Não se pode burlar a ordem dos fatores, 
mas, uma vez submetido a Cristo, o salvo passa a gozar de todos os direitos de filhos 
de Deus. 


Benefícios legais 


O Senhor não concede beneficios gerais aos crentes como exceção, mas como algo 
objetivado por Ele, dentro do plano maior da salvação. Na Sua morte, Jesus pagou 
o preço dos pecados humanos, mas, conquistou também direitos, tanto no céu como 
na terra, em favor dos seres humanos: “E que, havendo por ele feito a paz pelo sangue 
da sua cruz, por meio dele reconciliasse consigo mesmo todas as coisas, tanto as que 
estão na terna como as que estão, nos céus” (Cl 1.20). 


Para se conhecer bem a Palavra de Deus é necessário adentrar ao pensamento de cada 
autor sagrado, considerando o seu momento histórico; quem eram os seus destinatários 
e, à luz do contexto literário, buscar uma compreensão clara acerca do 
assunto específico que ele está tratando. Esse caminho irá levar-nos a uma 
compreensão honesta e acertada do significado das palavras de cada autor sagrado. 
Iniciaremos nossa busca pelo Antigo Testamento. 


No tempo do Antigo Testamento, o tratamento de Deus para com os homens era 
diferente do que se conhece na era da graça. A salvação seguia outro plano: o 
conceito de salvação raramente envolvia um sentido espiritual. Os casos abaixo 
mostram o que era salvação para o povo do antigo pacto. 


Il. Quando Jacó, no final de sua vida profere as bênçãos aos seus filhos, mostra-se 
esperançoso pela salvação de Deus para eles, ao referir-se ao futuro cruel de Dã 
em relação aos seus irmãos (Gn 49.18). 


Z: Moisés entoou um cântico pela salvação do povo de Deus das mãos dos 


egípcios, assim que atravessaram o mar Vermelho (Éx 15.2). 


3. Para Sansão, a salvação foi sua vitória contra os filisteus quando feriu a mil de 
seus homens com uma queixada de jumento (Jz 15.8). 


Não podemos fazer uso indevido do Antigo Testamento, achando que 
os judeus pensavam e criam como a Igreja pensa e crê. Deus estava 
lá, tratando com a formação e o desenvolvimento da nação hebreia. 


4. Ana, entoou um cântico pela salvação de sua reputação diante de sua rival Penina, 
após o nascimento de seu filho Samuel (1 Sm 3.1). 


5. Jônatas trouxe salvação a Israel quando, ao quebrar uma regra de jejum imposta 
por seu pai, o rei Saul, comeu mel, ganhou força e venceu os filisteus numa batalha 
(1 Sm 14.45). 


6. Para Davi, a salvação era o livramento de Deus, diante dos seus inimigos (1 Cr 
16.35; 813.8; 18.2; 25.5; 27.1; 35.3; 51.14); era bênção (SI 24.5); era socorro (SI 27.9; 
38.22); era força (SI 27.1; 37.39; 51.12); a salvação é digna de ser exaltada (SI 35.9; 
40.16; 70.4); a salvação é digna de ser anunciada (SI 40.10). 


7. Para Isaías, a salvação é livramento (Is 12.2,3; 17.10; 25.9; 30.15; 33.2; 43.12; 
45.17; 49.8; 52.7). Será trazida plenamente pelo Messias (61.1-11). 


8. Para Jeremias, a salvação é a segurança de Israel (Jr 3.23; Lm 3.26). 


9. Para Jonas, Miqueias e Habacuque, a salvação é o livramento de Deus (Jn 2.9; 
Mg 7.7; Hc 3.18). 


10. Para Malaquias, a salvação plena virá como Sol da Justiça (MI 4.2). 


Não podemos fazer uso indevido do Antigo Testamento, achando que os judeus 
pensavam e criam como a Igreja pensa e crê. Deus estava lá, tratando com a formação e 
o desenvolvimento da nação hebreia, preparando o caminho para a chegada do 
Messias. Quando Ele veio, a revelação do Reino de Deus chegou com Ele, mas o 
assunto é amplo e bastante complexo para que se entenda sem um auxílio sobrenatural; 
assim, o Senhor enviou também o Espírito Santo, para dar iluminação à Igreja sobre o 
que é o Reino, Sua chegada, o tempo do seu cumprimento e complitude, bem como as 
suas devidas implicações. 


Apesar de o Antigo Testamento apresentar outra linha de raciocínio sobre a salvação, a 
Igreja depende dele para ter uma compreensão nítida do Novo Testamento, sem, no 
entanto, ficar atrelada às suas crenças, visto que os hebreus dependiam da chegada do 
Messias para compreender os significados do culto e das promessas da aliança. 


O povo da velha aliança era regido pelas leis mosaicas e realizava sacrifícios. Estar 
bem com Deus e obedecer aos seus estatutos garantiria prosperidade terrena, 
sucesso na lavoura, ausência de guerras e a confiança de que Deus cumpriria Suas 
promessa de bênçãos e não de maldições, conforme proferidas nos montes Ebal e 
Gerizim, respectivamente (Dt 27.11-26; 28.1-68). 


Davi demonstra ter tido melhor compreensão sobre 1sso, ao pensar na vida após a 
morte (SI 16.10), embora tais palavras são aplicadas profeticamente por Pedro, o qual 
faz uso das palavras de Davi, empregando o termo Hades - local para onde iam os 
mortos e onde aguardavam a redenção. Assim, por ocasião da Sua morte, Jesus 
foi aquele lugar para pregar aos mortos (1 Pe 4.6). 


O Novo Testamento vem revolucionar a esperança do povo de Deus. A revelação de 
Deus, por meio de Jesus, ganha um novo sentido, nova vida e nova expectativa. A alma 
segue um destino eterno, ou no céu ou no inferno. Hoje, a salvação é oferecida aos 
judeus do mesmo modo como é oferecida aos demais povos da Terra. 


Para os discípulos que estavam acostumados a pensar a partir do Antigo Testamento, o 
que Jesus transmitiu a eles foi algo inédito e, certamente, chocante. O Mestre 
incomodava os religiosos dos seus dias ao dizer: “Eu sou o pão vivo que desceu do 
céu” (Jo 6.41); “Na casa de meu Pai há muitas moradas; se não fosse assim, eu vo-lo 
teria dito, pois vou preparar-vos lugar” (Jo 14.2); “Pai, aqueles que me deste quero 
que, onde eu estiver, também eles estejam comigo, para que vejam a minha glória que 
me destes; porque tu me hás amado antes da fundação do mundo” (Jo 17.24). Falas 
como essas, revelavam tanto a existência do céu quanto o fato de Jesus ter procedido de 
lá. Esse é, afinal, o destino dos salvos: o céu! 


O destino dos salvos 


Deus levantou dois povos: Israel e Igreja. Ele dotou cada povo de um poder, conferindo a Israel o poder 
"de baixo", riquezas, e à Igreja, o poder "de cima", o espiritual. A prosperidade econômica abundante diz 
respeito às promessas feitas ao povo do antigo pacto. Os crentes da Igreja primitiva eram desapegados 
das coisas de baixo. Em Pedro — antigo empresário de pesca —, vê-se o hiato entre o "antes" e o 
"depois" (At 3.6). 
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